
CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 144/2015 DE 13/04/2015 

Promovente: 

Ver. NATALINI (PV) 

Ementa: 

DISPÕE SOBRE INTERVENÇÕES NO CURSO E LEITO DE CÓRREGOS E TALVEGUES 
NO  ÂMBITO  DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

Observações: 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE VEREADOR 

GILBERTO NATALINI 

PROJETO DE LEI N° 

Dispõe sobre intervenções no curso e leito de 

córregos_etalvegues no âmbito do  município  de 

São Paulo e da outras providências. 

A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 

Art, 1 0. Fica proibida a realização de intervenções que cubram e fechem corpos, 
d'agua com lajes. 

Parágrafo  único.  Fica liberada apenas a  construção  de pontes, passarelas de pedestres 
e estroncas estruturais para sustentação das margens. 

.!., 

Art. 2°. As margens de córregos e talvegues  poderão  receber revestimento com 
finalidade estrutural para sustentação e consolidação  de margens e considerando a 
existência de vias de tráfego em suas marginais. 

§ 1°. Deverá sempre que viável tecnicamente se manter o leito de fundo  permeável,  na 
terra ou com  gabião;  

§ 2°. A  solução  técnica para consolidação das margens  deverá  considerar a seguit4 
ordem orientativa decrescente de • prioridade, tendo em vista aspectos de 
sustentabilidade: 

1) reta  ludamento e plantio de vegetação arbórea e arbustiva; 
2) mantas de geocélulas  preenchidas  com terra; 
3) caixas de  gabião  naS margens e leito natural em terra; 
4) colchão  de gabiões  (colchão  Reno); 
5) enrocamento arrumado 
6) enrocamento lançado; 
7) elementos vazados ("blocos verdes") ou articulados; 	 I5  ABR 
'8) parede-diafragma e oulras soluções que envolvem construção de estruturas de 

contenção em concreto ou alvenaria de pedra, continuaslou descontinuas. 
SGP. 42 

I - outras soluções de engenharia  poderão  ser consideradas, respeitando-se o objetivo 
de buscar técnicas que aumentem a permeabilidade e favoreçam  a  formação  de 
substrato para  vegetação.  

EQUIPE DE PUBLICAÇÃO 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 - 4 0  andar - sala 415- fone (11) 3396- 
4405 / e-mail: natalini@camara.sp.gov.br  / site: www.natalini.com.br  
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GABINETE VEREADOR 
GILBERTO NATALINI 

§ 3°. Sempre que viável técnica e economicamente deverá se privilegiar o enchimento 
das caixas de  gabião  corn-  agregado de  resíduo  de construção e demolição  (entulho) 
de material concreticio. 

Art. 3°. Deverá ser parte do edital de projeto, um estudo preliminar que considere a 
viabilidade técnico-econômica das opções recomendadas como mais sustentáveis, 
listadas no § 2° do art. 2°, considerando os aspectos -  hidráulicos, geotécnicos, custos e 
de prevenção de erosão. 

Art. 4°. A execução de plantio de  vegetação  adequada ao longo das mar.gens será 
prioritária e sua não  inclusão  no projeto  básico deverá ser objeto de justificativa técnica 
incorporada ao processo. 

Art. 5°. A aplicação do aqui disposto incidirá sobre novos projetos e para os que ainda 
estiverem em fase conceptiva, sendo Possível sua alteração. 

Art. 6°. As  despesas  decorrentes da execução desta lei  correrão  por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 7°. 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua pbblicação. 

Sala das Sessões, 31 de março de 2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 - 4° andar - sala 415- fone (11) 3396- 
4405 / e-mail: natalini@camara.sp.gov.br  / site: vvwvv.natalini.com.br  
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
'GABINETE VEREADOR 

GILBERTO NATALINI 

Justificativas 

Este projeto visa reduzir impactos ambientais decorrentes da canalização e fechamento de 

córregos e talvegues e assim melhorar a convivência _sustentável com os corpos d'água em 

área urbana, nos seguintes aspectos: 

• manutenção  de faixa de  vegetação e matas ciliares; 
• redução da impermeabilização do solo; 

• permitir maior infiltração da  vazão,  dimunuindo o caudal em chuvas torrenciais e assim 

contribuindo para evitar enchentes e alagamentos; 

• aumentar a  reposição  de água no lençol freático e aquíferos;  
• reduzir a intrusdo visual e melhoriar o paisagismo, alinhado com o conceito de 

infraestrutura urbana verde; 	 • 

Além disso, este PL trará os seguintes  benefícios:  
• cria condições que favorecem um relacionamento mais próximo da comunidade de 

entorno com o corpo d'água, valorizando e zelando pela sua  conservação;  
• reduz os gastos com a remoção de lixo jogado no leito 'ou carreado pelas galerias 

pluviais e facilita a chamada  "gestão  à vista"; 

• ao reduzir a velocidade das águas, abate o índice  de escoamento superficial direto e 
portanto o tempo de  concentração  de cada subbacia. Ou seja tende a reduzir a 

probabilidade de transbordamento da calha dos principais rios como o Tietê, Pinheiro e 
Tamanduatei nos seus trechos metropolitanos; 

• embute o potencial de redução de custos, pois além de eliminar a vultosa obra de 

construção  de laje de cobertura, pode tornar viável prescindir de paredes-diafragma, 
que não são permeáveis como os.  gabiões e taludes vegetados. 

E oportuno ressaltar que durante décadas o conceito de engenharia de drenagem urbana era 

canalizar e cobrir, escondendo os corpos d' água. Isso chegou a ponto da própria comunidade 

pedir para esconder o lixo e reduzir o mau cheiro. 0 resultado desta  política  foi o agravamento 

das enchentes, hoje já se sabe que convém reduzir a velocidade de escoamento e aumentar a 

taxa de infiltração ao invés de drenar mais rápido cada subbacia. Cabe registrar que vários 
poises realizaram grandes  intervenções urbanísticas  para abrir seus córregos e o exemplo mais 

emblemático ocorreu em Seul, na Coreia do Sul, Corn a revitalização do rio Cheonggyecheon. 
Por aqui, o programa Córrego Limpo, parceria da Sabesp e PMSP, propiciou uma  revisão  de 

conceitos ao renaturalizare criar parques lineares. 

Pelo exposto pego aos nobres pares o apoio à  aprovação  desta proposta. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 - 40  andar - sala 415 -  fone (11) 3396- 

4405 / e-mail: natalini@camara.sp.gov.br  / site: www.natalini.com.br  
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EDIR SALES 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 144/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br , www.al.sp.dov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Complementar Federal n° 140, de 8 de dezembro de 2011, que fixa normas, nos 
termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da Constituição 
Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência 
comum relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio 
ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e à preservação das 
florestas, da fauna e da flora; e altera a Lei n°6.938, de 31 de agosto de 1981; 

- Lei Federal n°6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências, art.2°, art. 3°, I eVe art. 6°, §§ 1° e 2°); 

- Lei Federal n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que institui a Política Nacional de 
Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 
regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 1° da Lei n° 
8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei n°7.990, de 28 de dezembro de 
1989; 

- Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1988, que dispõe sobre as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, 
e dá outras providências, arts. 70 a 76; 

- Lei Federal n° 9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o art. 225, § 1°, 
incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação da Natureza, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da 
vegetação nativa; altera as Leis n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de 
dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis n°s 4.771, 
de 15 de dezembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória n° 
2.166-67, de 24 de agosto de 2001, e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 24.643, de 10 de julho de 1934, que decreta o Código de Águas; 

- Decreto Federal n° 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações e 
sanções administrativas ao meio ambiente, estabelece o processo administrativo 
federal para apuração destas infrações, e dá outras providências, art. 29; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0144-15 - pesquisa 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
4/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 7



CARAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Resolução CONAMA n° 1, de 23 de janeiro de 1986, que estabelece diretrizes gerais 
para uso e implementação da Avaliação de Impacto Ambiental como um dos 
instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente; 

- Lei Estadual n° 1.350, de 12 de dezembro de 1951, que cria e organiza o 
Departamento de Águas e Energia Elétrica, como autarquia estadual e extingue a 
Inspetoria de Serviços Públicos, da Secretaria da Viação e Obras Públicas; 

- Lei Estadual n° 7.663, de 30 de dezembro de 1991, que estabelece normas de 
orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos bem como ao Sistema Integrado 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

- Decreto Estadual n°41.258, de 31 de outubro de 1996, que aprova o Regulamento 
de outorga de direitos de uso dos recursos hídricos, de que tratam os artigos 9° a 13 
da Lei n°7.663, de 30 de dezembro de 1991; 

- Lei Estadual n° 9.866, de 28 de novembro de 1997, que dispõe sobre diretrizes e 
normas para a proteção e recuperação das bacias hidrográficas dos mananciais de 
interesse regional do Estado de São Paulo, e dá outras providências; 

- Portaria DAEE 717, de 12 de dezembro de 1996, que aprova a Norma e os Anexos 
de I a XVIII que disciplinam o uso dos recursos hídricos; 

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n° 13.430/2002; 

- Resolução CADES n°61, de 5 de outubro de 2001, que define empreendimentos ou 
atividades de impacto ambiental local e regulamenta procedimentos e critérios 
utilizados no licenciamento ambiental no âmbito do Município de São Paulo; 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 12 de maio de 2015. 

Marce la Falo Giacaglia 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 111.393 

Christia 	a ara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0144-15 - pesquisa 
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Folha 
1, 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR N° 140, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011  

Fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do 
caput e do parágrafo único do art. 23 da 
Constituição Federal, para a cooperação entre a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios nas ações administrativas decorrentes 
do exercício da competência comum relativas à 
proteção das paisagens naturais notáveis, à 
proteção do meio ambiente, ao combate à poluição 
em qualquer de suas formas e à preservação das 
florestas, da fauna e da flora; e altera a Lei ri' 
6.938, de 31 de agosto de 1981. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Esta Lei Complementar fixa normas, nos termos dos incisos III,  VI e VII do caput e do 
parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum 
relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição 
em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora. 

Art. 22  Para os fins desta Lei Complementar, consideram-se: 

I - licenciamento ambiental: o procedimento administrativo destinado a licenciar atividades ou 
empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, 
sob qualquer forma, de causar degradação ambiental; 

II - atuação supletiva: ação do ente da Federação que se substitui ao ente federativo originariamente 
detentor das atribuições, nas hipóteses definidas nesta Lei Complementar; 

III - atuação subsidiária: ação do ente da Federação que visa a auxiliar no desempenho das 
atribuições decorrentes das competências comuns, quando solicitado pelo ente federativo originariamente 
detentor das atribuições definidas nesta Lei Complementar. 

Art. 32  Constituem objetivos fundamentais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, no exercício da competência comum a que se refere esta Lei Complementar: 

I - proteger, defender e conservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado, promovendo gestão 
descentralizada, democrática e eficiente; 

II - garantir o equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico com a proteção do meio ambiente, 
observando a dignidade da pessoa humana, a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades 
sociais e regionais; 

III - harmonizar as políticas e ações administrativas para evitar a sobreposição de atuação entre os 
entes federativos, de forma a evitar conflitos de atribuições e garantir uma atuação administrativa 
eficiente; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp140.htm 	 12/05/2015 
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Lcp 140 	 Página 2 de 9 

IV - garantir a uniformidade da política ambiental para todo o País, respeitadas as peculiaridades 
regionais e locais. 

CAPÍTULO II 

DOS INSTRUMENTOS DE COOPERAÇÃO 

Art. 42  Os entes federativos podem valer-se, entre outros, dos seguintes instrumentos de 
cooperação institucional: 

I - consórcios públicos, nos termos da legislação em vigor; 

II - convênios, acordos de cooperação técnica e outros instrumentos similares com órgãos e 
entidades do Poder Público, respeitado o art. 241 da Constituição Federal; 

III - Comissão Tripartite Nacional, Comissões Tripartites Estaduais e Comissão Bipartite do Distrito 
Federal; 

IV - fundos públicos e privados e outros instrumentos econômicos; 

V - delegação de atribuições de um ente federativo a outro, respeitados os requisitos previstos nesta 
Lei Complementar; 

VI - delegação da execução de ações administrativas de um ente federativo a outro, respeitados os 
requisitos previstos nesta Lei Complementar. 

§ 1 2  Os instrumentos mencionados no inciso II do caput podem ser firmados com prazo 
indeterminado. 

§ 22  A Comissão Tripartite Nacional será formada, paritariamente, por representantes dos Poderes 
Executivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com o objetivo de fomentar a 
gestão ambiental compartilhada e descentralizada entre os entes federativos. 

§ 32  As Comissões Tripartites Estaduais serão formadas, paritariamente, por representantes dos 
Poderes Executivos da União, dos Estados e dos Municípios, com o objetivo de fomentar a gestão 
ambiental compartilhada e descentralizada entre os entes federativos. 

§ 42  A Comissão Bipartite do Distrito Federal será formada, paritariamente, por representantes dos 
Poderes Executivos da União e do Distrito Federal, com o objetivo de fomentar a gestão ambiental 
compartilhada e descentralizada entre esses entes federativos. 

§ 52  As Comissões Tripartites e a Comissão Bipartite do Distrito Federal terão sua organização e 
funcionamento regidos pelos respectivos regimentos internos. 

Art. 52  O ente federativo poderá delegar, mediante convênio, a execução de ações administrativas a 
ele atribuídas nesta Lei Complementar, desde que o ente destinatário da delegação disponha de órgão 
ambiental capacitado a executar as ações administrativas a serem delegadas e de conselho de meio 
ambiente. 

Parágrafo único. Considera-se órgão ambiental capacitado, para os efeitos do disposto no caput, 
aquele que possui técnicos próprios ou em consórcio, devidamente habilitados e em número compatível 
com a demanda das ações administrativas a serem delegadas. 

CAPÍTULO III 

DAS AÇÕES DE COOPERAÇÃO 

Art. 62  As ações de cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
deverão ser desenvolvidas de modo a atingir os objetivos previstos no art. 32  e a garantir o 
desenvolvimento sustentável, harmonizando e integrando todas as políticas governamentais. 

• /1-1- v-un- ar2 rçr / 	 íriç /21r1 C ç 
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I - formular, executar e fazer cumprir, em âmbito nacional, a Política Nacional do Meio Ambiente; 

II - exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas atribuições; 

III - promover ações relacionadas à Política Nacional do Meio Ambiente nos âmbitos nacional e 
internacional; 

IV - promover a integração de programas e ações de órgãos e entidades da administração pública 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, relacionados à proteção e à gestão 
ambiental; 

V - articular a cooperação técnica, científica e financeira, em apoio à Política Nacional do Meio 
Ambiente; 

VI - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas direcionados à proteção e à gestão 
ambiental, divulgando os resultados obtidos; 

VII - promover a articulação da Política Nacional do Meio Ambiente com as de Recursos Hídricos, 
Desenvolvimento Regional, Ordenamento Territorial e outras; 

VIII - organizar e manter, com a colaboração dos órgãos e entidades da administração pública dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente 
(Sinima); 

IX - elaborar o zoneamento ambiental de âmbito nacional e regional; 

X - definir espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos; 

XI - promover e orientar a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização 
pública para a proteção do meio ambiente; 

XII - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que 
comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente, na forma da lei; 

XIII - exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreendimentos cuja atribuição para licenciar 
ou autorizar, ambientalmente, for cometida à União; 

XIV - promover o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades: 

a) localizados ou desenvolvidos conjuntamente no Brasil e em país limítrofe; 

b) localizados ou desenvolvidos no mar territorial, na plataforma continental ou na zona econômica 
exclusiva; 

c) localizados ou desenvolvidos em terras indígenas; 

d) localizados ou desenvolvidos em unidades de conservação instituídas pela União, exceto em 
Áreas de Proteção Ambiental (APAs); 

e) localizados ou desenvolvidos em 2 (dois) ou mais Estados; 

f) de caráter militar, excetuando-se do licenciamento ambiental, nos termos de ato do Poder 
Executivo, aqueles previstos no preparo e emprego das Forças Armadas, conforme disposto na Lei 

Complementar n °  97. de 9 de junho de 1999; 

g) destinados a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, transportar, armazenar e dispor material 
radioativo, em qualquer estágio, ou que utilizem energia nuclear em qualquer de suas formas e aplicações, 
mediante parecer da Comissão Nacional de Energia Nuclear (Cnen); ou 

Art. 72  São ações administrativas da União: 
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h) que atendam tipologia estabelecida por ato do Poder Executivo, a partir de proposição da 
Comissão Tripartite Nacional, assegurada a participação de um membro do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (Conama), e considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade ou 
empreendimento; Regulamento  

XV - aprovar o manejo e a supressão de vegetação, de florestas e formações sucessoras em: 

a) florestas públicas federais, terras devolutas federais ou unidades de conservação instituídas pela 
União, exceto em APAs; e 

b) atividades ou empreendimentos licenciados ou autorizados, ambientalmente, pela União; 

XVI - elaborar a relação de espécies da fauna e da flora ameaçadas de extinção e de espécies 
sobre-explotadas no território nacional, mediante laudos e estudos técnico-científicos, fomentando as 
atividades que conservem essas espécies in situ; 

XVII - controlar a introdução no País de espécies exóticas potencialmente invasoras que possam 
ameaçar os ecossistemas, habitats e espécies nativas; 

XVIII - aprovar a liberação de exemplares de espécie exótica da fauna e da flora em ecossistemas 
naturais frágeis ou protegidos; 

XIX - controlar a exportação de componentes da biodiversidade brasileira na forma de espécimes 
silvestres da flora, micro-organismos e da fauna, partes ou produtos deles derivados; 

XX - controlar a apanha de espécimes da fauna silvestre, ovos e larvas; 

XXI - proteger a fauna migratória e as espécies inseridas na relação prevista no inciso XVI; 

XXII - exercer o controle ambiental da pesca em âmbito nacional ou regional; 

XXIII - gerir o patrimônio genético e o acesso ao conhecimento tradicional associado, respeitadas as 
atribuições setoriais; 

XXIV - exercer o controle ambiental sobre o transporte marítimo de produtos perigosos; e 

XXV - exercer o controle ambiental sobre o transporte interestadual, fluvial ou terrestre, de produtos 
perigosos. 

Parágrafo único. O licenciamento dos empreendimentos cuja localização compreenda 
concomitantemente áreas das faixas terrestre e marítima da zona costeira será de atribuição da União 
exclusivamente nos casos previstos em tipologia estabelecida por ato do Poder Executivo, a partir de 
proposição da Comissão Tripartite Nacional, assegurada a participação de um membro do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (Conama) e considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza 
da atividade ou empreendimento. Regulamento  

Art. 82  São ações administrativas dos Estados: 

I - executar e fazer cumprir, em âmbito estadual, a Política Nacional do Meio Ambiente e demais 
políticas nacionais relacionadas à proteção ambiental; 

II - exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas atribuições; 

III - formular, executar e fazer cumprir, em âmbito estadual, a Política Estadual de Meio Ambiente; 

IV - promover, no âmbito estadual, a integração de programas e ações de órgãos e entidades da 
administração pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, relacionados à 
proteção e à gestão ambiental; 

V - articular a cooperação técnica, científica e financeira, em apoio às Políticas Nacional e Estadual 
de Meio Ambiente; 
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VI - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas direcionados à profétkóWàl'gestã 
ambiental, divulgando os resultados obtidos; 	 R F 11.441 

VII - organizar e manter, com a colaboração dos órgãos municipais competentes, o Sistema 
Estadual de Informações sobre Meio Ambiente; 

VIII - prestar informações à União para a formação e atualização do Sinima; 

IX - elaborar o zoneamento ambiental de âmbito estadual, em conformidade com os zoneamentos 
de âmbito nacional e regional; 

X - definir espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos; 

XI - promover e orientar a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização 
pública para a proteção do meio ambiente; 

XII - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que 
comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente, na forma da lei; 

XIII - exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreendimentos cuja atribuição para licenciar 
ou autorizar, ambientalmente, for cometida aos Estados; 

XIV - promover o licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos utilizadores de 
recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar 
degradação ambiental, ressalvado o disposto nos arts. 7 2  e 92; 

XV - promover o licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos localizados ou 
desenvolvidos em unidades de conservação instituídas pelo Estado, exceto em Áreas de Proteção 
Ambiental (APAs); 

XVI - aprovar o manejo e a supressão de vegetação, de florestas e formações sucessoras em: 

a) florestas públicas estaduais ou unidades de conservação do Estado, exceto em Áreas de 
Proteção Ambiental (APAs); 

b) imóveis rurais, observadas as atribuições previstas no inciso XV do art. 7 2; e 

c) atividades ou empreendimentos licenciados ou autorizados, ambientalmente, pelo Estado; 

XVII - elaborar a relação de espécies da fauna e da flora ameaçadas de extinção no respectivo 
território, mediante laudos e estudos técnico-científicos, fomentando as atividades que conservem essas 
espécies in situ; 

XVIII - controlar a apanha de espécimes da fauna silvestre, ovos e larvas destinadas à implantação 
de criadouros e à pesquisa científica, ressalvado o disposto no inciso XX do art. 7 2; 

XIX - aprovar o funcionamento de criadouros da fauna silvestre; 

XX - exercer o controle ambiental da pesca em âmbito estadual; e 

XXI - exercer o controle ambiental do transporte fluvial e terrestre de produtos perigosos, ressalvado 
o disposto no inciso XXV do art. 7 2. 

Art. 92  São ações administrativas dos Municípios: 

I - executar e fazer cumprir, em âmbito municipal, as Políticas Nacional e Estadual de Meio 
Ambiente e demais políticas nacionais e estaduais relacionadas à proteção do meio ambiente; 

II - exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas atribuições; 

III - formular, executar e fazer cumprir a Política Municipal de Meio Ambiente; 

eiro 
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IV - promover, no Município, a integração de programas e ações de órgãos e entidades da 
administração pública federal, estadual e municipal, relacionados à proteção e à gestão ambiental; 

V - articular a cooperação técnica, científica e financeira, em apoio às Políticas Nacional, Estadual e 
Municipal de Meio Ambiente; 

VI - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas direcionados à proteção e à gestão 
ambiental, divulgando os resultados obtidos; 

VII - organizar e manter o Sistema Municipal de Informações sobre Meio Ambiente; 

VIII - prestar informações aos Estados e à União para a formação e atualização dos Sistemas 
Estadual e Nacional de Informações sobre Meio Ambiente; 

IX - elaborar o Plano Diretor, observando os zoneamentos ambientais; 

X - definir espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos; 

XI - promover e orientar a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização 
pública para a proteção do meio ambiente; 

XII - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que 
comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente, na forma da lei; 

XIII - exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreendimentos cuja atribuição para licenciar 
ou autorizar, ambientalmente, for cometida ao Município; 

XIV - observadas as atribuições dos demais entes federativos previstas nesta Lei Complementar, 
promover o licenciamento ambiental das atividades ou empreendimentos: 

a) que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito local, conforme tipologia definida 
pelos respectivos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente, considerados os critérios de porte, potencial 
poluidor e natureza da atividade; ou 

b) localizados em unidades de conservação instituídas pelo Município, exceto em Áreas de Proteção 
Ambiental (APAs); 

XV - observadas as atribuições dos demais entes federativos previstas nesta Lei Complementar, 
aprovar: 

a) a supressão e o manejo de vegetação, de florestas e formações sucessoras em florestas públicas 
municipais e unidades de conservação instituídas pelo Município, exceto em Áreas de Proteção Ambiental 
(APAs); e 

b) a supressão e o manejo de vegetação, de florestas e formações sucessoras em 
empreendimentos licenciados ou autorizados, ambientalmente, pelo Município. 

Art. 10. São ações administrativas do Distrito Federal as previstas nos arts. 8 2  e 92• 

Art. 11. A lei poderá estabelecer regras próprias para atribuições relativas à autorização de manejo 
e supressão de vegetação, considerada a sua caracterização como vegetação primária ou secundária em 
diferentes estágios de regeneração, assim como a existência de espécies da flora ou da fauna ameaçadas 
de extinção. 

Art. 12. Para fins de licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos utilizadores de 
recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar 
degradação ambiental, e para autorização de supressão e manejo de vegetação, o critério do ente 
federativo instituidor da unidade de conservação não será aplicado às Áreas de Proteção Ambiental 
(APAs). 
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Parágrafo único. A definição do ente federativo responsável pelo licenciamento e autoriza0o -a-que-- , 
se refere o caput, no caso das APAs, seguirá os critérios previstos nas alíneas "a", "b", "e", "f' 
inciso XIV do art. 7 2, no inciso XIV do art. 8 2  e na alínea "a" do inciso XIV do art. 9 2. 

Art. 13. Os empreendimentos e atividades são licenciados ou autorizados, ambientalmente, por um 
único ente federativo, em conformidade com as atribuições estabelecidas nos termos desta Lei 
Complementar. 

§ 1 2  Os demais entes federativos interessados podem manifestar-se ao órgão responsável pela 
licença ou autorização, de maneira não vinculante, respeitados os prazos e procedimentos do 
licenciamento ambiental. 

§ 22  A supressão de vegetação decorrente de licenciamentos ambientais é autorizada pelo ente 
federativo licenciador. 

§ 32  Os valores alusivos às taxas de licenciamento ambiental e outros serviços afins devem guardar 
relação de proporcionalidade com o custo e a complexidade do serviço prestado pelo ente federativo. 

Art. 14. Os órgãos licenciadores devem observar os prazos estabelecidos para tramitação dos 
processos de licenciamento. 

§ 1 2, As exigências de complementação oriundas da análise do empreendimento ou atividade 
devem ser comunicadas pela autoridade licenciadora de uma única vez ao empreendedor, ressalvadas 
aquelas decorrentes de fatos novos. 

§ 22  As exigências de complementação de informações, documentos ou estudos feitas pela 
autoridade licenciadora suspendem o prazo de aprovação, que continua a fluir após o seu atendimento 
integral pelo empreendedor. 

§ 32  O decurso dos prazos de licenciamento, sem a emissão da licença ambiental, não implica 
emissão tácita nem autoriza a prática de ato que dela dependa ou decorra, mas instaura a competência 
supletiva referida no art. 15. 

§ 42  A renovação de licenças ambientais deve ser requerida com antecedência mínima de 120 
(cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, ficando este 
automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva do órgão ambiental competente. 

Art. 15. Os entes federativos devem atuar em caráter supletivo nas ações administrativas de 
licenciamento e na autorização ambiental, nas seguintes hipóteses: 

I - inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente no Estado ou no Distrito 
Federal, a União deve desempenhar as ações administrativas estaduais ou distritais até a sua criação; 

II - inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente no Município, o Estado 
deve desempenhar as ações administrativas municipais até a sua criação; e 

III - inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente no Estado e no Município, 
a União deve desempenhar as ações administrativas até a sua criação em um daqueles entes 
federativos. 

Art. 16. A ação administrativa subsidiária dos entes federativos dar-se-á por meio de apoio técnico, 
científico, administrativo ou financeiro, sem prejuízo de outras formas de cooperação. 

Parágrafo único. A ação subsidiária deve ser solicitada pelo ente originariamente detentor da 
atribuição nos termos desta Lei Complementar. 

Art. 17. Compete ao órgão responsável pelo licenciamento ou autorização, conforme o caso, de um 
empreendimento ou atividade, lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo administrativo para a 
apuração de infrações à legislação ambiental cometidas pelo empreendimento ou atividade licenciada ou 
autorizada. 
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§ 1 2  Qualquer pessoa legalmente identificada, ao constatar infração ambiental decorrente de 
empreendimento ou atividade utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores, 
pode dirigir representação ao órgão a que se refere o caput, para efeito do exercício de seu poder de 
polícia. 

§ 22  Nos casos de iminência ou ocorrência de degradação da qualidade ambiental, o ente 
federativo que tiver conhecimento do fato deverá determinar medidas para evitá-la, fazer cessá-la ou 
mitigá-la, comunicando imediatamente ao órgão competente para as providências cabíveis. 

§ 32  O disposto no caput deste artigo não impede o exercício pelos entes federativos da atribuição 
comum de fiscalização da conformidade de empreendimentos e atividades efetiva ou potencialmente 
poluidores ou utilizadores de recursos naturais com a legislação ambiental em vigor, prevalecendo o auto 
de infração ambiental lavrado por órgão que detenha a atribuição de licenciamento ou autorização a que 
se refere o caput. 

CAPITULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 18. Esta Lei Complementar aplica-se apenas aos processos de licenciamento e autorização 
ambiental iniciados a partir de sua vigência. 

§ 1 2  Na hipótese de que trata a alínea "h" do inciso XIV do art. 7 2, a aplicação desta Lei 
Complementar dar-se-á a partir da entrada em vigor do ato previsto no referido dispositivo. 

§ 22  Na hipótese de que trata a alínea "a" do inciso XIV do art. 9 2, a aplicação desta Lei 
Complementar dar-se-á a partir da edição da decisão do respectivo Conselho Estadual. 

§ 32  Enquanto não forem estabelecidas as tipologias de que tratam os §§ 1 2  e 22  deste artigo, os 
processos de licenciamento e autorização ambiental serão conduzidos conforme a legislação em vigor. 

Art. 19. O manejo e a supressão de vegetação em situações ou áreas não previstas nesta Lei 
Complementar dar-se-ão nos termos da legislação em vigor. 

Art. 20. O art. 10 da Lei n2  6.938, de 31 de agosto de 1981, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 10. A construção, instalação, ampliação e funcionamento de 
estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou 
potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar 
degradação ambiental dependerão de prévio licenciamento ambiental. 

§ 1 2  Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão 
serão publicados no jornal oficial, bem como em periódico regional ou local de 
grande circulação, ou em meio eletrônico de comunicação mantido pelo órgão 
ambiental competente. 

§22 (Revogado). 

§ 32  (Revogado). 

§ 42  (Revogado)." (NR) 

Art. 21. Revogam-se os §§ 2°,  3° e 40  do art. 10 e o § 10 do art. 11 da Lei n °  6 9 8. de 31 de agosto 
de 1981. 

Art. 22. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de dezembro de 2011; 190 2  da Independência e 1232  da República. 
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DILMA ROUSSEFF 
Francisco Gaetani 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 9.12.2011 e retificado em 12.12.2011  
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981  

Regulamento  
Texto compilado 
Mensagem de veto 
(Vide Decreto de 15 de setembro de 2010) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , 
sanciono a seguinte Lei: 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus 
fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá 
outras providências. 

faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu 

Art 1°  Esta Lci-, cem fundamente de aft. 8°, 44cFiciXV4I , a14-neas c,  h c i , (4a Constituição Fcdcral, 

constitui o Sistcma Nacional de Mcio AmbicFitc, er4a e Cedsclhe Nacional do Mcio Ambicntc c institui o _ 	 - • 	: - 1! - - 	•• 	- - 

Art. 1° Esta Lei, com  fi.i-ndamento nos  414C,ISGS VI e  VII, els art. 23, e  no  art. 225 da Constituição 

Art 1° - Esta lei, com fundamento nos incisos VI  e VII do art. 23 e no art. 235 da Constituição, 
estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, 
constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e institui o Cadastro de Defesa Ambiental. 
(Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990)  

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 2° - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao 
desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da 
vida humana, atendidos os seguintes princípios: 

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como 
um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; 

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; 

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; 

V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras; 

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção 
dos recursos ambientais; 

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 

VIII - recuperação de áreas degradadas; (Regulamento)  

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, 
objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente. 

Art 3° - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 
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I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e 
biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas; 

II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do meio ambiente; 

III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou 
indiretamente: 

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 

c) afetem desfavoravelmente a biota; 

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 

e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos; 

IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou 
indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental; 

V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, 
o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora. (Redação dada pela Lei n° 
7.804, de 1989)  

DOS OBJETIVOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 4° - A Política Nacional do Meio Ambiente visará: 

I - à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do 
meio ambiente e do equilíbrio ecológico; 

II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade e ao equilíbrio 
ecológico, atendendo aos interesses da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios; 

III - ao estabelecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e de normas relativas ao uso e 
manejo de recursos ambientais; 

IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais orientadas para o uso racional de 
recursos ambientais; 

V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de dados e informações 
ambientais e à formação de uma consciência pública sobre a necessidade de preservação da qualidade 
ambiental e do equilíbrio ecológico; 

VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização racional e 
disponibilidade permanente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida; 

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos 
causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos. 

Art 5° - As diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente serão formuladas em normas e planos, 
destinados a orientar a ação dos Governos da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e 
dos Municípios no que se relaciona com a preservação da qualidade ambiental e manutenção do equilíbrio 
ecológico, observados os princípios estabelecidos no art. 2° desta Lei. 

Parágrafo único - As atividades empresariais públicas ou privadas serão exercidas em consonância 
com as diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente. 

DO SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 
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II Órgão Consultivo c Deliberativo: -e Conseiho Nacianal do Meio Ambiente CONAMA, adotado 

padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado 

•21 
IV órgãos Setoriais: os órgãos eu entidades integFantes sia administração federal direta c indireta, 

Podcr Público, cujas atividades cstcjam arzociadas ôs de 

dado pela Lci n° 7801, de 1089) 
V-4r-g-ães—Seec-ionais: 	os órgãos ou cntidadcs estad 

L6938 

Art 6° - Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dost_Territórioalioà, 
Municípios, bem como as fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela protaçãq Fia1Or; 
da qualidade ambiental, constituirão o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, assim estruturado: 

rccursos 	ambientais; 

I - órgão superior: o Conselho de Governo, com a função de assessorar o Presidente da República 
na formulação da política nacional e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente e os recursos 
ambientais; (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990)  

II - órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), com a 
finalidade de assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas governamentais 
para o meio ambiente e os recursos naturais e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e 
padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de 
vida; (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990)  

III - órgão central: a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República, com a finalidade de 
planejar, coordenar, supervisionar e controlar, como órgão federal, a política nacional e as diretrizes 
governamentais fixadas para o meio ambiente; (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990)  

e et,  ":• ••••:• 	: te_ ?- 

com 	a finalidade de executar e-fazer executar, cerne aFgão feeleFal, a política c diretrizes govcrnamcntaiG 
e _•• ■!:. 	 e_e 	_ 

IV - órgãos executores: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
- IBAMA e o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes, com a 
finalidade de executar e fazer executar a política e as diretrizes governamentais fixadas para o meio 
ambiente, de acordo com as respectivas competências; (Redação dada pela Lei n° 12.856, de 2013)  

iro 
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V - órgãos Seccionais: os Órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução de 
programas, projetos e pelo controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação 
ambiental; (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989)  

VI - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle e fiscalização 
dessas atividades, nas suas respectivas jurisdições; (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989) 

§ 1° - Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de sua jurisdição, elaborarão 
normas supletivas e complementares e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que 
forem estabelecidos pelo CONAMA. 

§ 2° O s Municípios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, também poderão 
elaborar as normas mencionadas no parágrafo anterior. 

§ 3° Os órgãos central, setoriais, seccionais e locais mencionados neste artigo deverão fornecer os 
resultados das análises efetuadas e sua fundamentação, quando solicitados por pessoa legitimamente 
interessada. 

§ 4° De acordo com a legislação em vigor, é o Poder Executivo autorizado a criar uma Fundação de 
apoio técnico científico às atividades do IBAMA. (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989)  

DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Parágrafo único Integrarão, também, o CONAMA: 

representante comum, garantida sempre a participação ele um representante dos Estados cm cujo 

Conservação da Natureza; 
d) dois representantes de Associações legalmente canstituídas para a dcfcsa dos recursos naturais 

•• 	•da 	 • • ••• 	 •••• • ••• 	 r - • 

(Revogado pela Lei n° 8.028, de 
1990)  

Revogado pela Lei 
n° 8.028, de 1990  

§ 2° Sâo membros de Conselho Suporia( de Mcie Ambiente GSMA: (Incluid pelo Lei n° 7.804 de 
4-92-9-) -(Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990)  

    

- 	 - 	 '  

 

Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990)  
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- c N° 

{Revogado pera- Lai::n,9:2f02da:2, 
R r- 

: ti • 	: 

: 	- • - 	- - " 1.  • / 	 db a 	 • t.  • 
"1,2 Wiagen, 	 1,2••  (Revogado pela Lei n° 8.028.  

!, • 	: - 

. 	 •"' 

8 : 9  

- • ' •  {Revogado pela Lei n° 8,028, de 

(Revogado 

Revogado 

8.028, de 1990)  

1990)  

de 19901 

1990)  

pela Lei n°8.028. de 1990)  

- • :•  {Revogado Peia Lei n° 8.028, de 

L6938 

(Revogado pela Lei n° 8.028, de 

1990) 

• e 	- 	- • 	_ 	e t' 
	 !lá 	Ik tilt 

1990) 

IX - o Ministro da Saúde ; ílnc luído .pe la Lei n° 7.80'l,  de 1989) (Revogado pela  Lei n° 8.028, de 1990) 

{Revogado pela Lei n° 

pela Lei n° 8.028, de 1990)  

XVI o Representante da  Sociedade Bfaskim pare e PFegresso da Ciência SBPC; (Incluído pcla 
Lci n° 7.804, dc 1989) (Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990)  

  

- 	- - - 	- - 	: 	• 	- 

 

:t1.• 

   

(Revogado pela Lei n 8.028, de 1990)  

XVIII 5 (cinco)  cidadãos brasilciFes Mie-adies pele conjunto das entidades ambientalistas não 
govornamonta io. (Incluído polo Loi n° 7.804, do 1080) 	Lei n° 8.028, de 1990)  

§ 30  Poderão participar das reuniões do-Censelhe Superior do Meio Ambiente CSMA, cem dircito a 

     

o 

  

     

• I Á 

 

 

: 

    

       

(Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990)  

§ 40  A participação no Conselho -SupeFier de Meie Ambiente CSMA é considerada como de 
	 (Revogado pela  

Lei n° 8028, de 1990) 

(Revogado pela Lei n° 8.028, de 
1990) 

Art. 80  Incluir se ão entre as competências do CONAMA: 

Art. 8° Compete ao CONAMA: (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990)  

I - estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critérios para o licenciamento de atividades 
efetiva ou potencialmente poluidoras, a ser concedido pelos Estados e supervisionado pelo IBAMA; 
(Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989)  

municipais, 	bem cerne-a-entidades privadas, as-infeffeeeks-indlibponsávcis ao exame da materia; 

municipais, bem como a entidades privadas, as informações indispensáveis; o Conselho Nacional do Meio 
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II - determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das alternativas e das possíveis 
conseqüências ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos federais, estaduais e 
municipais, bem assim a entidades privadas, as informações indispensáveis para apreciação dos estudos 
de impacto ambiental, e respectivos relatórios, no caso de obras ou atividades de significativa degradação 
ambiental, especialmente nas áreas consideradas patrimônio nacional. (Redação dada pela Lei n° 8.028, 
de 1990)  

(Revogado pela Lei n° 11.941, de 2009)  

IV - homologar acordos visando à transformação de penalidades pecuniárias na obrigação de 
executar medidas de interesse para a proteção ambiental; (VETADO); 

V - determinar, mediante representação do IBAMA, a perda ou restrição de benefícios fiscais 
concedidos pelo Poder Público, em caráter geral ou condicional, e a perda ou suspensão de participação 
em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito; (Redação dada pela Vide Lei n° 
7.804, de 1989)  

VI - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de controle da poluição por veículos 
automotores, aeronaves e embarcações, mediante audiência dos Ministérios competentes; 

VII - estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade do 
meio ambiente com vistas ao uso racional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos. 

Parágrafo único. O Secretário do Meio Ambiente é, sem prejuízo de suas funções, o Presidente do 
Conama. (Incluído pela Lei n° 8.028, de 1990)  

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 90  - São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente: 

I - o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental; 

II - o zoneamento ambiental; (Regulamento)  

III - a avaliação de impactos ambientais; 

IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

V - os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção de tecnologia, 
voltados para a melhoria da qualidade ambiental; 

intcrewc  ecológico, pelo Poder Público  Federal, Estadual c  Municipal;  

VI - a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público federal, estadual e 
municipal, tais como áreas de proteção ambiental, de relevante interesse ecológico e reservas 
extrativistas; íRedação dada pela Lei n° 7.804, de 1989)  

VII - o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente; 

VIII - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

IX - as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das medidas necessárias à 
preservação ou correção da degradação ambiental. 

X - a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulgado anualmente pelo 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA; (Incluído pela Lei n° 
7.804, de 1989)  

XI - a garantia da prestação de informações relativas ao Meio Ambiente, obrigando-se o Poder 
Público a produzi-las, quando inexistentes; (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989)  

XII - o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras e/ou utilizadoras dos 
recursos ambientais. (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989)  

I/ 	 an,ir . ^ ■.^(C i^?17?: 	 f 64 -2,R 
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11281, dc 2006) 

11281, de 2006) 

§-4-  
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1 Ç 

XIII - instrumentos econômicos, como concessão florestal, servidão ambiental, seguro-ambiernaLe_ 
outros. (Incluído pela Lei n°11.284 de 2006) 	 Lr.   	eiro 

11.44i 

Art. 92-A. O proprietário ou possuidor de imóvel, pessoa natural ou jurídica, pode, por instrumento 
público ou particular ou por termo administrativo firmado perante órgão integrante do Sisnama, limitar o 
uso de toda a sua propriedade ou de parte dela para preservar, conservar ou recuperar os recursos 
ambientais existentes, instituindo servidão ambiental. (Redação dada pela Lei n° 12.651, de 2012).  

§ 1 2  O instrumento ou termo de instituição da servidão ambiental deve incluir, no mínimo, os 
seguintes itens: (Redação dada pela Lei n° 12.651, de 2012).  

I - memorial descritivo da área da servidão ambiental, contendo pelo menos um ponto de amarração 
georreferenciado; (Incluído pela Lei n° 12.651 de 2012).  

II - objeto da servidão ambiental; (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

III - direitos e deveres do proprietário ou possuidor instituidor; (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

IV - prazo durante o qual a área permanecerá como servidão ambiental. (Incluído pela Lei n° 12.651, 
de 2012).  

§ 22  A servidão ambiental não se aplica às Áreas de Preservação Permanente e à Reserva Legal 
mínima exigida. (Redação dada pela Lei n° 12.651, de 2012).  

§ 32  A restrição ao uso ou à exploração da vegetação da área sob servidão ambiental deve ser, no 
mínimo, a mesma estabelecida para a Reserva Legal. (Redação dada pela Lei n° 12.651, de 2012).  

§ 42  Devem ser objeto de averbação na matrícula do imóvel no registro de imóveis 
competente: (Redação dada pela Lei n° 12.651, de 2012).  

I - o instrumento ou termo de instituição da servidão ambiental; (Incluído pela Lei n°12.651, de 
2012).  

II - o contrato de alienação, cessão ou transferência da servidão ambiental. (Incluído pela Lei n° 
12.651, de 2012).  

§ 52  Na hipótese de compensação de Reserva Legal, a servidão ambiental deve ser averbada na 
matrícula de todos os imóveis envolvidos. (Redação dada pela Lei n° 12.651, de 2012).  

§ 62  É vedada, durante o prazo de vigência da servidão ambiental, a alteração da destinação da 
área, nos casos de transmissão do imóvel a qualquer título, de desmembramento ou de retificação dos 
limites do imóvel. (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

§ 72  As áreas que tenham sido instituídas na forma de servidão florestal, nos termos do art. 44-A da 
Lei n° 4.771, de 15 de setembro de 1965,  passam a ser consideradas, pelo efeito desta Lei, como de 
servidão ambiental. (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  
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Art. 92-B. A servidão ambiental poderá ser onerosa ou gratuita, temporária ou perpétua. (Incluído 
pela Lei n° 12.651, de 2012).  

§ 1 2  O prazo mínimo da servidão ambiental temporária é de 15 (quinze) anos. (Incluído pela Lei n° 
12.651, de 2012).  

§ 22  A servidão ambiental perpétua equivale, para fins creditícios, tributários e de acesso aos 
recursos de fundos públicos, à Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN, definida no art. 21 da Lei 

n° 9.985, de 18 de julho de 2000. (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

§ 32  O detentor da servidão ambiental poderá aliená-la, cedê-la ou transferi-la, total ou 
parcialmente, por prazo determinado ou em caráter definitivo, em favor de outro proprietário ou de 
entidade pública ou privada que tenha a conservação ambiental como fim social. (Incluído pela Lei n° 
12.651, de 2012).  

Art. 92-C. O contrato de alienação, cessão ou transferência da servidão ambiental deve ser 
averbado na matrícula do imóvel. (Incluído pela Lei n° 12.651 de 2012),, 

§ 1 2  O contrato referido no caput deve conter, no mínimo, os seguintes itens: (Incluído pela Lei n° 
12.651, de 2012).  

I - a delimitação da área submetida a preservação, conservação ou recuperação ambiental; (Incluído 
pela Lei n°12,651, de 2012).  

II - o objeto da servidão ambiental; (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

III - os direitos e deveres do proprietário instituidor e dos futuros adquirentes ou 
sucessores; (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

IV - os direitos e deveres do detentor da servidão ambiental; (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

V - os benefícios de ordem econômica do instituidor e do detentor da servidão ambiental; (Incluído 
pela Lei n° 12.651, de 2012).  

VI - a previsão legal para garantir o seu cumprimento, inclusive medidas judiciais necessárias, em 
caso de ser descumprido. (Incluído pela Lei n°12.651, de 2012).  

§ 22  São deveres do proprietário do imóvel serviente, entre outras obrigações estipuladas no 
contrato: (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

I - manter a área sob servidão ambiental; (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

II - prestar contas ao detentor da servidão ambiental sobre as condições dos recursos naturais ou 
artificiais; (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

III - permitir a inspeção e a fiscalização da área pelo detentor da servidão ambiental; (Incluído pela 
Lei n° 12.651, de 2012).  

IV - defender a posse da área serviente, por todos os meios em direito admitidos. (Incluído pela Lei 
n°12.651, de 2012).  

§ 32  São deveres do detentor da servidão ambiental, entre outras obrigações estipuladas no 
contrato: (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

I - documentar as características ambientais da propriedade; (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

II - monitorar periodicamente a propriedade para verificar se a servidão ambiental está sendo 
mantida; (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

III - prestar informações necessárias a quaisquer interessados na aquisição ou aos sucessores da 
propriedade; (Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

IV - manter relatórios e arquivos atualizados com as atividades da área objeto da servidão; (Incluído 
pela Lei n° 12.651, de 2012).  

' n • ». - .•9 • I /1, 711 	 n , " ' n 	 r - 
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V - defender judicialmente a servidão ambiental .(Incluído pela Lei n° 12.651, de 2012).  

Art 10 A construção, instalação, ampliação c funcionamento de estabelecimentos c atividades 
J.) 

utilizadoras 	dc recursec ambientais, eensibleFabes efetiva c petensialmente poluidorcs, bem como os 

Brasileiro do Meio Ambiente c Recursos Naturais Renováveis IBAMA, em caráter supletivo,  sem  prejuízo  

jornal  oficial do Estado, bem como cm 
o 

o 

• • 	....... 	• - • • •• 	• 

necerzário c sem prejuízo das penalidades pocaniánas saeiveis, determinar a redução das atividades 

§ 30  O órgão estadual do FACi0 ambiente c e I-BAMA, esta cm caráter supletivo, poderão, 	so 
necessário c sem prejuízo das-penalidades peconieFias caeiveis, determinar a redução das atividades _ 	 . 

licenciamento proviste-no caout deste antige, ne case Eie atividades c ebfas- com significativo impacto 
o 

Art. 10. A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades 
utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, 
de causar degradação ambiental dependerão de prévio licenciamento ambiental. ,(Redação dada pela 
Lei Complementar n° 140, de 2011)  

§ 1 2  Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão serão publicados no 
jornal oficial, bem como em periódico regional ou local de grande circulação, ou em meio eletrônico de 
comunicação mantido pelo órgão ambiental competente. (Redação dada pela Lei Complementar n° 
140, de 2011) 

§ 22  (Revogado). 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 140, de 2011) 

§ 32  (Revogado). 	(Redação dada Dela Lei Complementar n°140, de 2011) 

§ 42  (Revogado). 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 140, de 2011) 

  

I/ s 	• ••••• 	 •• 

 

• ••• 	 ••• 

 

         

111 •• • 	• • 	•• 	• e. 	 • a a 

  

•• 	• 	 • 	_ • ft,  _ 

    

      

        

de-pFéeno-GONAMA, 

Art. 11. Compete ao IBAMA propor ao CONAMA normas e padrões para implantação, 
acompanhamento e fiscalização do licenciamento previsto no artigo anterior, além das que forem oriundas 
do próprio CONAMA. (Redação dada pela Lei n° 7 804 de 1989)  

§  1° A fiscalização c o controle da aplicação de aitéFieS, normas-c padrões de qualidade ambiental 
- 

4M-ice Fcgel-ou local de grande circulação.  
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(Revogado pela Lei Complementar n° 140, de 2011)  

§ 2° - Inclui-se na competência da fiscalização e controle a análise de projetos de entidades, 
públicas ou privadas, objetivando a preservação ou a recuperação de recursos ambientais, afetados por 
processos de exploração predatórios ou poluidores. 

Art 12 - As entidades e órgãos de financiamento e incentivos governamentais condicionarão a 
aprovação de projetos habilitados a esses benefícios ao licenciamento, na forma desta Lei, e ao 
cumprimento das normas, dos critérios e dos padrões expedidos pelo CONAMA. 

Parágrafo único - As entidades e órgãos referidos no" caput" deste artigo deverão fazer constar dos 
projetos a realização de obras e aquisição de equipamentos destinados ao controle de degradação 
ambiental e à melhoria da qualidade do meio ambiente. 

Art 13 - O Poder Executivo incentivará as atividades voltadas ao meio ambiente, visando: 

I - ao desenvolvimento, no País, de pesquisas e processos tecnológicos destinados a reduzir a 
degradação da qualidade ambiental; 

II - à fabricação de equipamentos antipoluidores; 

III - a outras iniciativas que propiciem a racionalização do uso de recursos ambientais. 

Parágrafo único - Os órgãos, entidades, e programas do Poder Público, destinados ao incentivo das 
pesquisas científicas e tecnológicas, considerarão, entre as suas metas prioritárias, o apoio aos projetos 
que visem a adquirir e desenvolver conhecimentos básicos e aplicáveis na área ambiental e ecológica. 

Art 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, o não 
cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados 
pela degradação da qualidade ambiental sujeitará os transgressores: 

I - à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mínimo, a 10 (dez) e, no máximo, a 
1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTNs, agravada em casos de reincidência 
específica, conforme dispuser o regulamento, vedada a sua cobrança pela União se já tiver sido aplicada 
pelo Estado, Distrito Federal, Territórios ou pelos Municípios. 

II - à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público; 

III - à perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais 
de crédito; 

IV - à suspensão de sua atividade. 

§ 1° - Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, 
independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e 
a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade para 
propor ação de responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente. 

§ 2° - No caso de omissão da autoridade estadual ou municipal, caberá ao Secretário do Meio 
Ambiente a aplicação das penalidades pecuniárias previstas neste artigo. 

§ 3° - Nos casos previstos nos incisos II e III deste artigo, o ato declaratório da perda, restrição ou 
suspensão será atribuição da autoridade administrativa ou financeira que concedeu os benefícios, 
incentivos ou financiamento, cumprindo resolução do CONAMA. 

5357, de 17 de novembro de 1967  (Revogado pela Lei n° 9 966, de 2000)  

§ 52  A execução das garantias exigidas do poluidor não impede a aplicação das obrigações de 
indenização e reparação de danos previstas no § 1 Q  deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 
2006)  

httr,•/Axrxxrxxr 	 ("" 
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r-N2 

do artigo anterior por prazo superior  a-30-(tr-inta)-dias 

a SEMA, o Cadastro Técnico Federal de Atividades e 

exsedegte-a-3.0-(trinta)4ias, 
§  2° Da decisão profcrida com base no -parág-Fafo antcrior cabeFá- recurso, com cfcito Guspencivo, 

Art. 15. O poluidor que expuser a perigo a incolumidade humana, animal ou vegetal, ou estiver 
tornando mais grave situação de perigo existente, fica sujeito à pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos 
e multa de 100 (cem) a 1.000 (mil) MVR. (Redação dada pela Lei n°7.804, de 1989)  

§ 1° A pena e aumentada até o dobro se: {Redação dada pela Lei n°7.804, de 1989) 

I - resultar: jIncluído pela Lei n° 7.804, de 1989)  

a) dano irreversível à fauna, à flora e ao meio ambiente; (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989)  

b) lesão corporal grave; (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989)  

II - a poluição é decorrente de atividade industrial ou de transporte; (Incluído pela Lei n° 7.804, de 
1989)  

III - o crime é praticado durante a noite, em domingo ou em feriado. (Incluído pela Lei n° 7.804. de 
1989)  

§ 2° Incorre no mesmo crime a autoridade competente que deixar de promover as medidas tendentes 
a impedir a prática das condutas acima descritas. íRedação dada pela Lei n° 7.804, de 1989)  

Art.16 Os CovcFnadefes eles Estados, de Gistfite Federal c dos Territórios poderão adotar medida 
dc emergência, visando-a feisleár, nos krznites-neeessáfies, ou paralisar, pelo prazo máximo dc 16 (quinze) 
diasr-as-ativiclades-paluktor-as, (Revogado pela Lei n°7.804, de 1989)  

Parágrafo  único 	Da decisão pfefeFisla sem base neste aftige, saberá recurso, sem efeito  
cur,pcnsivo, no prazo de 5 (cinco)  dias, ao Minictro do Interiorffievogado pela Lei n° 7.804, de 1989)  

pe1-tdidefas7 

Art. 17. Fica instituído, sob a administração do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA: (Redação dada pela Lei n°7.804, de 1989) 

I - Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental, para registro 
obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a consultoria técnica sobre problemas 
ecológicos e ambientais e à indústria e comércio de equipamentos, aparelhos e instrumentos destinados 
ao controle de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989)  

II - Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais, para registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a atividades 
potencialmente poluidoras e/ou à extração, produção, transporte e comercialização de produtos 
potencialmente perigosos ao meio ambiente, assim como de produtos e subprodutos da fauna e flora. 
(Incluído pela Lei n° 7.804. de 1989)  

Art. 17-A. São estabelecidos os preços dos serviços e produtos do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, a serem aplicados em âmbito nacional, conforme 
Anexo a esta Lei. (Incluído pela Lei n° 9.960, de 2000) 

2000)  (Vide ADI n°2178-8, de 2000) 

http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/Leis/L6938.htm 
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Art. 17-B. Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA, cujo fato gerador é o 
exercício regular do poder de polícia conferido ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis — IBAMA para controle e fiscalização das atividades potencialmente poluidoras e 
utilizadoras de recursos naturais." (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

§ 1 2  Revogado. (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 22  Revogado.(Redação dada pela Lei n°10165 de 2000)  

_ 	e_ 	 •• e_ e: _,.,••• 

Art. 17-C. É sujeito passivo da TCFA todo aquele que exerça as atividades constantes do Anexo VIII 
desta Lei.(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

§ 1 2  O sujeito passivo da TCFA é obrigado a entregar até o dia 31 de março de cada ano relatório 
das atividades exercidas no ano anterior, cujo modelo será definido pelo IBAMA, para o fim de colaborar 
com os procedimentos de controle e fiscalização.(Redação dada peia Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 22  O descumprimento da providência determinada no § 1 2  sujeita o infrator a multa equivalente a 
vinte por cento da TCFA devida, sem prejuízo da exigência desta. (Redação dada pela Lei n° 10.165. de 
2000)  

§ 32  Revogado. (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

Art. 17 D. A TFA será cobrada a partir de 1 9- 

instituto. 	. 	- - •.e, 	e..  Vide ADI n° 2178-8, de 2000)  

Art. 17-D. A TCFA é devida por estabelecimento e os seus valores são os fixados no Anexo IX desta 
Lei." (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

§ 1 2  Para os fins desta Lei, consideram-se: (Incluído pela Lei n°10.165, de 2000)  

I — microempresa e empresa de pequeno porte, as pessoas jurídicas que se enquadrem, 
respectivamente, nas descrições dos incisos I  e II do caput do art. 2°  da Lei n°  9.841,  de 5 de outubro de 
1999; (Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000)  

II — empresa de médio porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual superior a R$ 
1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) e igual ou inferior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões de 
reais); Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000)  

III — empresa de grande porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual superior a R$ 
12.000.000,00 (doze milhões de reais). (Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000)  

§ 22  O potencial de poluição (PP) e o grau de utilização (GU) de recursos naturais de cada uma das 
atividades sujeitas à fiscalização encontram-se definidos no Anexo VIII desta Lei. (Incluído pela Lei n° 
10.165, de 2000)  

/1 " 	C 1 -, 4■:P 
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§ 32  Caso o estabelecimento exerça mais de uma atividade sujeita à fiscalização, , ,p-40:-,Va?,ÇaTo  
relativamente a apenas uma delas, pelo valor mais elevado.(Incluido pela Lei n° 10.165, de 2000)  

Art. 17-E. É o IBAMA autorizado a cancelar débitos de valores inferiores a R$ 40,00 (quarenta reais), 
existentes até 31 de dezembro de 1999. (Incluído pela Lei n° 9.960, de 2000)  

2000) Vide ADI n° 2178-8, de 2000)  

Art. 17-F. São isentas do pagamento da TCFA as entidades públicas federais, distritais, estaduais e 
municipais, as entidades filantrópicas, aqueles que praticam agricultura de subsistência e as populações 
tradicionais. (Redação dada pela Lei n° 10.165 de 2000)  

á  • 	 •• a • • •• -.a. a 	 • - 
infração c a conseqüente aplicaçãe EIC muita CeffCSpOREICrItC ao valor da TFA, acrescido dc 100 % (cem 
por ccnto) dcssc valor, scrn prejuízo da cxigencia -do pagamento da referida Taxa. (-1-F1€-Itt-ide-pekl-L-e-i-n2  
9.960, diã 2000)  (Vide ADI n° 2178-8, de 2000) 

pela Lei n° 9.960, de 2000) 

Art. 17-G. A TCFA será devida no último dia útil de cada trimestre do ano civil, nos valores fixados no 
Anexo IX desta Lei, e o recolhimento será efetuado em conta bancária vinculada ao IBAMA, por intermédio 
de documento próprio de arrecadação, até o quinto dia útil do mês subseqüente.(Redação dada pela Lei n° 
10.165, de 2000)  

Parágrafo único. Revogado. (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 22  Os recursos arrecadados com a TCFA terão utilização restrita em atividades de controle e 
fiscalização ambiental. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006). 

Art. 	17 H. A TFA não Fccolhida -atC a data do vencimento da obrigação será cobrada com os 
(Vide ADI n° 2178-8, de 2000)  

cento ao mês), calculados na forma da legislação aplicável aos tributos federais; {Incluído pela Lei 	n° 
9960, de  

Art. 17-H. A TCFA não recolhida nos prazos e nas condições estabelecidas no artigo anterior será 
cobrada com os seguintes acréscimos: (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

I — juros de mora, na via administrativa ou judicial, contados do mês seguinte ao do vencimento, à 
razão de um por cento; (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

II — multa de mora de vinte por cento, reduzida a dez por cento se o pagamento for efetuado até o 
último dia útil do mês subseqüente ao do vencimento;(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

III — encargo de vinte por cento, substitutivo da condenação do devedor em honorários de advogado, 
calculado sobre o total do débito inscrito como Divida Ativa, reduzido para dez por cento se o pagamento 
for efetuado antes do ajuizamento da execução.(Incluido pela Lei n° 10.165, de 2000)  

§ 1 2-A. Os juros de mora não incidem sobre o valor da multa de mora.(Incluído pela Lei n° 10.165,  
de 2000)  

§ 1 2  Os débitos relativos à TCFA poderão ser parcelados de acordo com os critérios fixados na 
legislação tributária, conforme dispuser o regulamento desta Lei.(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 
2000)  
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do art. 17 desta Lci, com a redação dada pela Lei n e  7.801, dc 1989, c que ainda não estejam inscritas 
o 

(Vide2000) 	ADI n° 2178-8, de 2000) 

Art. 17-1. As pessoas físicas e jurídicas que exerçam as atividades mencionadas nos incisos I e II do 
art. 17 e que não estiverem inscritas nos respectivos cadastros até o último dia útil do terceiro mês que se 
seguir ao da publicação desta Lei incorrerão em infração punível com multa de: (Redação dada pela Lei n° 
10.165 de 2000)  

I- R$ 50,00 (cinqüenta reais), se pessoa física; (Incluído pela Lei n° 10.165. de 2000)  

II - R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), se microempresa; (Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000)  

III - R$ 900,00 (novecentos reais), se empresa de pequeno porte; (Incluído pela Lei n° 10.165, de 
2000) 

IV- R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), se empresa de médio porte; ílncluido pela Lei n° 10,165,  
de 2000)  

V- R$ 9.000,00 (nove mil reais), se empresa de grande porte. (Incluído pela Lei n°10.165, de 2000)  

Parágrafo único. Revogado.(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

Art. 17-J. A multa de que trata o parágrafo lániGA etO  art. 17-1 terá como valor a importância 
o 411 	 - 

ele -2-009-} (Revogado pela Lei n° 10165, de 2000  

para 	pessoas físicas. 	 • *:-.e - !ice (Revogado pela Lei n°10.165. de 2000) 

Art. 17-L. As ações de licenciamento, registro, autorizações, concessões e permissões relacionadas 
à fauna, à flora, e ao controle ambiental são de competência exclusiva dos órgãos integrantes do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente. (Incluído pela Lei n° 9.960, de 2000)  

Art. 17-M. Os preços dos serviços administrativos prestados pelo IBAMA, inclusive os referentes à 
venda de impressos e publicações, assim como os de entrada, permanência e utilização de áreas ou 
instalações nas unidades de conservação, serão definidos em portaria do Ministro de Estado do Meio 
Ambiente, mediante proposta do Presidente daquele Instituto. flncluído pela Lei n° 9.960, de 2000)  

Art. 17-N. Os preços dos serviços técnicos do Laboratório de Produtos Florestais do IBAMA, assim 
como os para venda de produtos da flora, serão, também, definidos em portaria do Ministro de Estado do 
Meio Ambiente, mediante proposta do Presidente daquele Instituto. (Incluído pela Lei n° 9,960. de 2000) 

tbama-14:44-(dez por cento) do valor auferido como redução do referido Imposto, a título de preço público 

r. 	aa a• 	• 	• 

Lei n° 9.960. de 2000) 

§-22  
parcelas, nos mesmos moldes escolhidos, -pele contribuinte, para pagamento do ITR, cm documento 

- 

§42  Nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 50,14-(cinquanta reais). (Incluído pela Lei n° 9.960, 
ele -2-999)  
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Art. 17-0. Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução do valor , do Imposto sobre a__ 
Propriedade Territorial Rural — ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA, Ldeverão recolher ao 
IBAMA a importância prevista no item 3.11 do Anexo VII da Lei n o  9.960 de 29 de janeiro de 2000, a titulo 
de Taxa de Vistoria.(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

§ 1 2-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder a dez por cento 
do valor da redução do imposto proporcionada pelo ADA.(Incluido pela Lei n° 10.165, de 2000)  

§ 12  A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é obrigatória.(Redação 
dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

§ 22  O pagamento de que trata o caput deste artigo poderá ser efetivado em cota única ou em 
parcelas, nos mesmos moldes escolhidos pelo contribuinte para o pagamento do ITR, em documento 
próprio de arrecadação do IBAMA.(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 32  Para efeito de pagamento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 50,00 
(cinqüenta reais). (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

§ 42  O inadimplemento de qualquer parcela ensejará a cobrança de juros e multa nos termos dos 
incisos I e II do caput e §§ 1 2-A e 1 2, todos do art. 17-H desta Lei.(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 
2000)  

§ 52  Após a vistoria, realizada por amostragem, caso os dados constantes do ADA não coincidam 
com os efetivamente levantados pelos técnicos do IBAMA, estes lavrarão, de ofício, novo ADA, contendo 
os dados reais, o qual será encaminhado à Secretaria da Receita Federal, para as providências cabíveis. 
(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

Art. 17-P. Constitui crédito para compensação com o valor devido a título de TCFA, até o limite de 
sessenta por cento e relativamente ao mesmo ano, o montante efetivamente pago pelo estabelecimento 
ao Estado, ao Município e ao Distrito Federal em razão de taxa de fiscalização ambiental.(Redação dada 
pela Lei n° 10.165, de 2000)  

§ 1 2  Valores recolhidos ao Estado, ao Município e ao Distrital Federal a qualquer outro título, tais 
como taxas ou preços públicos de licenciamento e venda de produtos, não constituem crédito para 
compensação com a TCFA. (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 22  A restituição, administrativa ou judicial, qualquer que seja a causa que a determine, da taxa de 
fiscalização ambiental estadual ou distrital compensada com a TCFA restaura o direito de crédito do 
IBAMA contra o estabelecimento, relativamente ao valor compensado.(Redação dada pela Lei n° 10.165,  
de 2000)  

Art. 17-Q. É o IBAMA autorizado a celebrar convênios com os Estados, os Municípios e o Distrito 
Federal para desempenharem atividades de fiscalização ambiental, podendo repassar-lhes parcela da 
receita obtida com a TCFA." (Redação dada pela Lei n° 10.165. de 2000)  

Art 18 São transformadas cm reseFvas eu estações cês-lógicas, sob a responsabilidade da SEMA, 

da Lei n° 	d.e 1-5 de setembro de 1-W4 Código florestal, e os pousos  das aves de arribação 
protegidas por convênios, acordos oti- tratados acsinedos pelo Brasil com outras nações. (Revogado pela  
Lei n° 9.985 de 2000)  

Revogado pela Lei n° 9.985, de 2000) 

Art 19 -(VETADO).  

Art. 19. Ressalvado o disposto nas Leis n's 5.357, de 17 de novembro de 1967, e 7.661, de 16 de 
maio de 1988, a receita proveniente da aplicação desta Lei será recolhida de acordo com o disposto no 
art. 4 0  da Lei n° 7.735, de 22 de fevereiro de 1989. (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989)) 

Art 20 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art 21 - Revogam-se as disposições em contrário. 
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Brasília, em 31 de agosto de 1981; 160° da Independência e 93° da República. 

JOÃO FIGUEIREDO 
Mário David Andreazza 

Este texto não substitui o Publicado no DOU de 2.9.1981 

ANEXO 
(Incluído pela Lei n° 9.960, de 2000) 

TABELA 
DE 
PREÇOS 
DOS 
SERVIÇOS 
E 
PRODUTOS 
COBRADOS 
PELO 
INSTITUTO 
BRASILEIRO 
DO 
MEIO 
AMBIENTE 
E 
DOS 
RECURSOS 
NATURAIS 
RENOVÁVEIS 

IBAMA 

DESCRIÇÃO VALOR (R$) 

I - FAUNA 

1. LICENÇA E RENOVAÇÃO 

1. Licença ou renovação para transporte nacional de 
fauna silvestre, partes, produtos e derivados para 
criadouros científicos ligados a instituições 
públicas de pesquisa, pesquisadores ligados a 
instituições públicas de pesquisa e zoológicos 
públicos 

ISENTO 

• Licença ou renovação para transporte nacional de fauna 
silvestre, partes, produtos e derivados da fauna exótica 
constante do Anexo I da Convenção sobre Comercio 
Internacional de Espécies da Fauna e Flora em perigo de 
extinção - CITES (por formulário) 21,00 

• Licença ou renovação para exposição ou concurso de 
animais silvestres (por formulário) 

32,00 

• Licença para importação, exportação ou reexportação de 
animais vivos, partes, produtos e derivados da fauna 
para criadouros científicos e pesquisadores ligados a 
instituições públicas de pesquisa e zoológicos públicos 

ISENTO  

• Licença para importação, exportação ou reexportação de 
animais vivos, partes, produtos e derivados da fauna: 

1.5.1 Por formulário de até 14 itens 37,00 

1.5.2 Por formulário adicional 6,00 

ç.- ç 	 ir' .  in2,r..-*Ç , r- 	 /1^ 1Ç 	ç 
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2. LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

 

2.1 - Criadouro de espécimes da fauna exótica 
para fins comerciais: 

 

2.1.1 - Pessoa física 

 

 

600,00 

 

2.1.2 - Microempresa 

  

 

800,00 

2.1.3 - Demais empresas 

  

 

1.200,00 

2.2 - Mantenedor de fauna exótica : 

2.2.1 - Pessoa física 

2.2.2 - Microempresa 

  

 

400,00 

2.2.3 - Demais empresas 

  

 

500,00 

  

2.3. Importador de animais vivos, abatidos, partes, 
produtos e subprodutos da fauna silvestre 
brasileira e exótica: 

2.3.1. Microempresa 

  

 

500,00 

2.3.2. Demais empresas 

  

 

600,00 

  

2.4. Circo: 

2.4.1. Microempresa 

  

 

300,00 

2.4.2. Demais empresas 

  

 

600,00 

  

Obs.: O licenciamento ambiental da fauna será renovável a 
cada dois anos 

3. REGISTRO 

3.1. Criadouros de espécies da fauna brasileira para fins 
científicos: 

3.1.1. Vinculados a instituições públicas de pesquisas 

  

 

ISENTO 

3.1.2. Não vinculados 100,00 

3.2. 	Criadouros de 	espécies 	da fauna 	brasileira 	para fins 
comerciais: 

3.2.1. Categoria A — Pessoa Física 

  

 

400,00 

3.2.2. Categoria B — Pessoa Jurídica 

  

 

300,00 

  

3.3. Industria de beneficiamento de peles, partes, produtos e 
derivados da fauna brasileira  

400,00 

3.4. Zoológico Público — Categorias A, B e C ISENTO 

3.5. Zoológico privado: 

3.5.1. Categorias A 

3.5.2. Categorias B 

  

 

350,00 

3.5.3. Categorias C 

  

 

400,00 

  

3.6. Exportador de animais vivos, abatidos, partes, produtos e 
derivados da fauna 

  

 

300,00 

3.7. Importador de animais vivos, abatidos, partes, produtos e 
derivados da fauna 

  

 

400,00 

4. CAÇA AMADORISTA 

  

  

4.1. Liberação de armas e demais 
petrechos de caça 

  

 

373,00 

4.2. Autorização anual de caça 
amadorista de campo e licença de 
transporte das peças abatidas 

  

 

300,00 
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4.3. Autorização anual de caça 
amadorista de banhado e licença de 
transporte das peças abatidas 

300,00 

  

  

4.4. Autorização de ingresso de caça 
abatida no exterior (por formulário) 

319,00 

5. VENDA DE PRODUTOS 

5.1. Selo 	de 	lacre 	de 	segurança 	para 	peles, 
partes, produtos e derivados da fauna 

1,10 

6. SERVIÇOS DIVERSOS 

6.1. Expedição ou renovação anual 
de carteira da fauna para sócios de 
clubes agrupados à Federação 
Ornitófila 

30,00 

6.2. 	Identificação ou 	marcação de 
espécimes da fauna (por unidade por 
ano).  

16,00 

II - FLORA 

1. LICENÇA E RENOVAÇÃO 

1.1. Licença 	ou 	renovação 	para 
exposição ou concurso de plantas 
ornamentais 

53,00 

1.2. Licença 	ou 	renovação 	para 
transporte 	nacional 	de 	flora 
brasileira, 	partes, 	produtos 	e 
derivados para jardins botânicos 
públicos e pesquisadores ligados a 
instituições públicas de pesquisa 

ISENTO 

1.3. Licença 	ou 	renovação 	para 
transporte nacional de flora exótica 
constante do Anexo 1 da CITES (por 
formulário) 

21,00 

1.4. Licença 	ou 	renovação 	para 
importação, 	exportação 	ou 
reexportação de plantas vivas, 
partes, produtos e derivados da flora 
para jardins botânicos públicos e 
pesquisadores ligados a instituições 
públicas de pesquisa  

ISENTO 

1.5. Licença 	ou 	renovação 	para 
importação, 	exportação 	ou 
reexportação 	de 	plantas 	vivas, 
partes, produtos e derivados da flora: 

1.5.1. Por formulário de 14 itens 37,00 

1.5.2. Por formulário adicional 6,00 

1.6. Licença para porte e uso de motosserra - 
anual  

30,00 

2. AUTORIZAÇÃO 

2.1. Autorização para uso do fogo em queimada 
controlada: 

2.1.1. Sem vistoria ISENTO 

2.1.2. Com vistoria: 

h11:3://www.,1 n:- , n top-nv h- -/Ce'v" '''7/(15/90' 5 
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2.1.2.1. 	Queimada 
Comunitária: 

 

  

• Área até 
13 
hectares 

    

• De 14 a 
35 
hectares 

7,00 

 

• De 36 a 
60 
hectares 

 

10,50 

   

• De 61 a 
85 
hectares 

 

14,00 

. De 86 a 
110 
hectares 

 

17,50 

   

• De 111 a 
135 
hectares 

 

21,50 

. De 136 a 
150 
hectares 

25,50 

2.1.2.2. 	Demais 
Queimadas 
Controladas: 

• Área até 
13 
hectares 

3,50 

• Acima 
de 	13 
hectares — 
por 
hectare 
autorizado 

3,50 

2.2. Autorização 	de 	Transporte 	para 	Produtos 
Florestais-ATPF 

2.2.1. Para lenha, 	rachas e lascas, 
palanques 	roliços, 	escoramentos, 
xaxim, 	óleos 	essenciais 	e 	carvão 
vegetal 

5,00 

2.2.2. Para demais produtos 10,00 

2.3. Autorização para Consumo de Matéria Prima 
Florestal - m 3  consumido/ano 

vide formula 

Até 1.000 = (125, 00 + Q x 0,0020) 
Reais 

1.001 	a 	10.000 = (374,50 + Q x 
0,0030) Reais 

10.001 a 25.000 = (623,80 + Q x 
0,0035) Reais 

25.001 a 50.000 = (873,80 + Q x 
0,0040) Reais 

50.001 a 100.000 = (1.248,30 + Q x 
0,0045) Reais 
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100.001 a 1.000.000 = (1. 373,30 + 
Q x 0,0050) Reais 

1.000.001 a 2.500.000 = (1. 550,00 + 
Q x 0,0055) Reais 

Acima 	de 	2.500.000 	= 	22.500,00 
Reais 

Q = quantidade consumida em 
metros cúbicos 

3. VISTORIA 

3.1. Vistorias para fins de loteamento 
urbano 

532,00 

3.2. Vistoria prévia para implantação 
de Plano de Manejo Florestal 
Sustentado (área projetada): 

. Até 250 há 289,00 

• Acima de 250 ha. - 
Valor = R$ 289,00 + R$ 
0,55 por ha. excedente 

vide fórmula 

3.3. Vistoria de acompanhamento de 
Plano de Manejo Florestal 
Sustentado (área explorada): 

. Até 250 há 289,00 

. Acima de 250 ha. — 
Valor = R$ 289,00 + R$ 
0,55 por ha excedente 

vide fórmula 

3.4. Vistoria técnica para coleta de 
plantas ornamentais e medicinais 
(área a ser explorada): 

. Até 20 ha/ano ISENTO 

. De 21 a 50 ha/ano 160,00 

. De 51 a 100 ha/ano 289,00 

. Acima de 100 ha/ano 
— Valor = R$ 289,00 + 
R$ 0,55 por ha 

vide fórmula 

3.5. Vistoria para limpeza de área 
(área solicitada) 

289,00 

3.6. Vistoria 	técnica 	de 
desmatamento para uso alternativo 
do solo de projetos enquadrados no 
Programa Nacional de Agricultura 
Familiar-PRONAF ou no Programa 
de Financiamento à Conservação e 
Controle do Meio Ambiente-FNE 
VERDE (área a ser explorada): 

. 	Até Módulo 	INCRA 
por ano 

ISENTO 

. 	Acima 	de 	Módulo 
INCRA por ano - Valor 
= R$ 128,00 + R$ 0,55 
por ha excedente 

vide fórmula 

3.7. Vistorias 	de 	implantação, 
acompanhamento e exploração de 
florestas 	plantadas, 	enriquecimento 

I furnm7r Ç 	r,••7 	 i^r? r- 	,Ç,Cr"; gt? 
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(palmito e outras frutíferas) e 
cancelamentos de projetos (por área 
a ser vistoriada): 

• Até 50 ha/ano 64,00 

• De 51 a 100 ha/ano 117,00 

• Acima de 100 ha/ano 
— Valor = R$ 289,00 + 
R$ 	0,55 	por 	ha 
excedente 

vide fórmula 

3.8. Vistoria 	técnica 	para 
desmatamento para uso alternativo 
do solo e utilização de sua matéria-
prima florestal: 

. Até 20 há ISENTO 

• De 21 a 50 ha/ano 160,00 

• De 51 a 100 ha/ano 289,00 

• Acima de 100 ha/ano 
— Valor = R$ 289,00 + 
R$ 	0,55 	por 	ha 
excedente 

vide fórmula 

3.9. Vistoria para fins de averbação 
de área de Reserva Legal (sobre a 
área total da propriedade): 

• Até 100 ha/ano ISENTO 

• De 101 a 300 ha/ano 75,00 

• De 301 a 500 ha/ano 122,00 

• De 501 a 750 ha/ano 160,00 

• Acima de 750 ha/ano 
— Valor = R$ 160,00 + 
R$ 	0,21 	por 	ha 
excedente 

vide fórmula 

Obs.: Quando a solicitação de vistoria para averbação de 
reserva legal for concomitante a outras vistorias 
(desmatamento, plano de manejo, etc.), cobra-se pelo maior 
valor  

3.10. Vistoria de áreas degradadas 
em recuperação, de avaliação de 
danos ambientais em áreas 
antropizadas e em empreendimentos 
cujas áreas estão sujeitas a impacto 
ambiental - EIA/RIMA: 

- até 250 ha/ano 289,00 

- acima de 250 ha/ano 
— Valor = R$ 289,00 + 
R$ 0,55 por ha 
excedente 

vide fórmula 

3.11. 	Demais 	Vistorias 	Técnicas 
Florestais: 

- até 250 ha/ano 

- acima de 250 ha/ano 
— Valor = R$289,00 + 
0,55 por ha excedente 

289,00 

vide fórmula 
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1 . INSPEÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DA FLORA 
PARA EXPORTAÇÃO OU IMPORTAÇÃO 

4.1. Inspeção de espécies contingenciadas ISENTO 

4.2 	Levantamento 	circunstanciado 	de 	áreas 
vinculados à reposição florestal e ao Plano 
Integrado Florestal, Plano de Corte e Resinagem 
(projetos vinculados e projetos de reflorestamento 
para implantação ou cancelamento): 

- Até 250 ha/ano 289,00  

- Acima de 250 ha/ano — Valor = R$ 289,00 + R$ 
0,55 por ha excedente 

vide fórmula 

5. OPTANTES DE REPOSIÇÃO FLORESTAL 

5.1. Valor por árvore 1,10 

III — CONTROLE AMBIENTAL 

1. LICENÇA E RENOVAÇÃO 

1.1. Licença Ambiental ou Renovação vide tabela 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Impacto Ambiental Pequeno Medio Alto 

Licença Prévia 2.000,00 4.000,00 8.000,00 

Licença 	de 	Instalação 	5.600,00 	11.200,00 
22.400,00 

Licença de Operação 2.800,00 5.600,00 11.200,00 

EMPRESA DE PORTE MÉDIO 

Impacto Ambiental Pequeno Medio Alto 

Licença Prévia 2.800,00 5.600,00 11.200,00 

Licença 	de 	Instalação 	7.800,00 	15.600,00 
31.200,00  

Licença de Operação 3.600,00 7.800,00 15.600,00 

EMPRESA DE GRANDE PORTE 

Impacto Ambiental Pequeno Medio Alto 

Licença Prévia 4.000,00 8.000,00 16.000,00 

Licença 	de 	Instalação 	11.200,00 	22.400,00 
44.800,00 

Licença 	de 	Operação 	5.600,00 	11.200,00 
22.400,00 

1.2. Licença para uso da configuração de veículo 
ou motor 

vide fórmula 

Valor = R$266,00 + N x R$1,00 

N 	= 	número 	de 	veículos 
comercializados no mercado interno 
— pagamento até o último dia do mês 
subsequente à comercialização. 

1.3. Licença de uso do Selo Ruído 266,00 

1.4. Certidão de dispensa de Licença para uso da 
configuração de veículo ou motor por unidade. 

266,00 

266,00 
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1.5. 	Declaração de atendimento aos limites de 
ruídos 

í.' O 
` 	— 

- - ----7--  

2. AVALIAÇÃO E ANÁLISE 

2.1. Análise 	de 	documentação 	técnica 	que 
subsidie a emissão de: Registros, Autorizações, 
Licenças, inclusive para supressão de vegetação 
em Áreas de Preservação Permanente e 
respectivas renovações : 

vide fórmula 

Valor = {K + [(A x B x C) + (D x A x E)[} 

A - N2  de Técnicos envolvidos na análise 

B -  N-2  de horas/homem necessárias para análise  

C - Valor em Reais da hora/homem dos técnicos 
envolvidos na análise + total de obrigações sociais 

(OS) = 84,71% sobre o valor da hora/homem 

D - Despesas com viagem 

E - N2  de viagens necessárias 

K - Despesas administrativas = 5% do somatório 
de (A x B x C) + (D x A x E) 

2.2. Avaliação e classificação do Potencial de 
Periculosidade Ambiental - PPA: 

2.2.1. Produto Técnico 22.363,00 

2.2.2. Produto formulado 11.714,00 

2.2.3. Produto Atípico 6.389,00 

2.2.4. PPA complementar 2.130,00 

2.2.5. Pequenas alterações 319,00 

2.3. Conferência de documentação técnica para 
avaliação e registro de agrotóxicos e afins 

319,00 

2.4. Avaliação de eficiência de agrotóxicos e afins 
para registro 

2.130,00' 

2.5. Reavaliação técnica de agrotóxicos (inclusão 
de novos usos) 

3.195,00 

2.6. Avaliação 	Ambiental 	Preliminar 	de 
Agrotóxicos, seus componentes e afins, com ou 
sem emissão de Certificado de Registro Especial 
Temporário: 

2.6.1. Fase 2 532,00 

2.6.2. Fase 3 2.130,00 

2.6.3. Fase 4 4.260,00 

2.7. 	Avaliação/Classificação 	Ambiental 	de 
Produtos Biotecnológicos para fins de registro 

6.389,00 

2.8. 	Avaliação 	Ambiental 	de 	Preservativos 	de 
Madeira 

4.260,00 

2.9. 	Avaliação 	Ambiental 	de 	Organismos 
Geneticamente Modificados 

22.363,00 

3. AUTORIZAÇÃO 

3.1. Autorizações para supressão de vegetação 
em Área de Preservação Permanente: 

. Até 50 há 133,00 
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. Acima de 50 há 
	

11 	vide fórmulal 

Valor = R$ 6.250,00 +( 25,00 x Área que excede 
50 ha) 

3.2. 	Autorização 	para 	importação, 	produção, 
comercialização e uso de mercúrio 

vide fórmula 

Valor = R$ 125,00 + (125,00 x 0,003 x QM) 

QM = quantidade de Mercúrio Metálico (medido 
em quilograma) importado, comercializado ou 
produzido por ano 

4. REGISTRO 

4.1. Proprietário e comerciante de motosserra  ISENTO 

4.2. Registro de agrotóxicos, seus componentes e 
afins 

1.278,00 

4.3. Manutenção de registro ou da classificação do 
PPA (Classe I e II) 

7.454,00 

4.4. Manutenção de registro ou da classificação do 
PPA(Classe III e IV) 

3.195,00 

4.5. 	Registro 	ou 	renovação 	de 	produto 
preservativo de madeira 

1.278,00 

4.6. 	Registro 	de 	produtos 	que 	contenham 
organismos geneticamente modificados 

1.278,06 

4.7. Manutenção de registro de produtos que 
contenham organismos geneticamente 
modificados 

5.325,00 

L6938 	 Página 24 de 32 

ANEXO VIII 
(Incluído pela Lei n° 10.165, de 27.12,2000) 

atividades potenciaLmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais 

Código Categoria Descrição Pp/gu 

01 Extração e Tratamento 
de Minerais 

- pesquisa mineral com 
guia 	de 	utilização; 
lavra 	a 	céu 	aberto, 
inclusive 	de 	aluvião, 
com 	ou 	sem 
beneficiamento; 	lavra 
subterrânea 	com 	ou 
sem 	beneficiamento, 
lavra 	garimpeira, 
perfuração de poços e 
produção de petróleo e 
gás natural. 

AAlto 

02 Indústria de Produtos 
Minerais Não 
Metálicos 

- 	beneficiamento 	de 
minerais 	não 
metálicos, 	não 
associados a extração; 
fabricação 	 e 
elaboração 	de 
produtos minerais não 
metálicos 	tais 	como 
produção 	de 	material 
cerâmico, cimento, 
gesso, amianto, vidro e 
similares. 

MMédio 
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4.  

04 

05 

Indústria Mecânica 

Indústria de material 
Elétrico, Eletrônico e 
Comunicações 

- fabricação de aço e 
de 	 produtos 
siderúrgicos, produção 
de fundidos de ferro e 
aço, forjados, arames, 
relaminados com ou 
sem tratamento; de 
superfície, 	inclusive 
galvanoplastia, 
metalurgia dos metais 
não-ferrosos, 	em 
formas primárias e 
secundárias, inclusive 
ouro; produção de 
laminados, 	ligas, 
artefatos de metais 
não-ferrosos com ou 
sem tratamento de 
superfície, 	inclusive 
galvanoplastia; 
relaminação de metais 
não-ferrosos, inclusive 
ligas, 	produção de 
soldas e anodos; 
metalurgia de metais 
preciosos; metalurgia 
do pó, inclusive peças 
moldadas; fabricação 
de estruturas metálicas 
com ou sem 
tratamento 	de 
superfície, 	inclusive; 
galvanoplastia, 
fabricação de artefatos 
de ferro, aço e de 
metais 	não-ferrosos 
com 	ou 	sem 
tratamento 	de 
superfície, 	inclusive 
galvanoplastia, 
têmpera e cementação 
de aço, recozimento de 
arames, tratamento de 
superfície. 

- fabricação 	de 
máquinas, aparelhos, 
peças, 	utensílios e 
acessórios com e sem 
tratamento térmico ou 
de superfície. 

- fabricação de pilhas, 
baterias 	e 	outros 
acumuladores, 
fabricação de material 
elétrico, eletrônico e 
equipamentos 	para 
telecomunicação 	e 
informática; fabricação 
de aparelhos elétricos 
e eletrodomésticos. 

MMédio 

MMédio 

03 
	

Indústria Metalúrgica AAlto_ 
L 	f 

06 Indústria de Material 
de Transporte 

- fabricação 	e 
montagem de veículos 

MMédio 
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rodoviários 	e 
ferroviários, 	peças 	e 
acessórios; 	fabricação 
e 	montagem 	de 
aeronaves; 	fabricação 
e 	reparo 	de 
embarcações 	e 
estruturas flutuantes. 

07 Indústria de Madeira - 	serraria 	e 
desdobramento 	de 
madeira; 	preservação 
de madeira; fabricação 
de chapas, placas de 
madeira 	aglomerada, 
prensada 	 e 
compensada; 
fabricação 	de 
estruturas de madeira 
e de móveis. 

Médio 

08 Indústria 	de 	Papel 	e 
Celulose 

- 	fabricação 	de 
celulose 	e 	pasta 
mecânica; 	fabricação 
de papel e papelão; 
fabricação de artefatos 
de papel, papelão, 
cartolina, cartão e fibra 
prensada. 

Alto 

09 Indústria de Borracha - 	beneficiamento 	de 
borracha 	natural, 
fabricação de câmara 
de 	ar, 	fabricação 	e 
recondicionamento 	de 
pneumáticos; 
fabricação 	de 
laminados 	e 	fios 	de 
borracha; 	fabricação 
de 	espuma 	de 
borracha e de artefatos 
de 	espuma 	de 
borracha, 	inclusive 
látex. 

Pequeno 

10 Indústria de Couros e 
Peles 

- secagem e salga de 
couros 	e 	peles, 
curtimento 	e 	outras 
preparações de couros 
e peles; fabricação de 
artefatos 	diversos 	de 
couros 	e 	peles; 
fabricação 	de 	cola 
animal.  

Alto 

11 Indústria 	Têxtil, 	de 
Vestuário, Calçados e 
Artefatos de Tecidos 

- 	beneficiamento 	de 
fibras têxteis, vegetais, 
de origem animal e 
sintéticos; fabricação e 
acabamento de fios e 
tecidos; tingimento, 
estamparia 	e 	outros 
acabamentos em 
peças do vestuário e 
artigos diversos de 
tecidos; fabricação de 

Médio 
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D.S 
calçados 	 e 
componentes 	para  
calçados. , 

12 Indústria de 	Produtos 
de Matéria Plástica. 

- 	fabricação 	de 
laminados plásticos, 
fabricação de artefatos 
de material plástico. 

Pequeno 

13 Indústria do Fumo - 	fabricação 	de 
cigarros, 	charutos, 
cigarrilhas 	e 	outras 
atividades 	de 
beneficiamento 	do 
fumo. 

Médio 

14 Indústrias Diversas - usinas de produção 
de concreto e de 
asfalto. 

Pequeno 

15 Indústria Química - 	produção 	de 
substâncias e 
fabricação de produtos 
químicos, fabricação 
de produtos derivados 
do processamento de 
petróleo, de rochas 
betuminosas e da 
madeira; fabricação de 
combustíveis não 
derivados de petróleo, 
produção de óleos, 
gorduras, 	ceras, 
vegetais 	e 	animais, 
óleos 	essenciais, 
vegetais e produtos 
similares, da destilação 
da madeira, fabricação 
de resinas e de fibras e 
fios artificiais e 
sintéticos 	e 	de 
borracha 	e 	látex 
sintéticos, fabricação 
de pólvora, explosivos, 
detonantes, munição 
para caça e desporto, 
fósforo de segurança e 
artigos pirotécnicos; 
recuperação 	e 	refino 
de 	solventes, 	óleos 
minerais, 	vegetais 	e 
animais; fabricação de 
concentrados 
aromáticos 	naturais, 
artificiais 	e 	sintéticos; 
fabricação 	de 
preparados 	para 
limpeza 	e 	polimento, 
desinfetantes, 
inseticidas, 	germicidas 
e 	fungicidas; 
fabricação 	de 	tintas, 
esmaltes, 	lacas, 
vernizes, 
impermeabilizantes, 

Alto 
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solventes e secantes; 
fabricação 	de 
fertilizantes 	e 
agroquímicos; 
fabricação de produtos 
farmacêuticos 	e 
veterinários; fabricação 
de 	 sabões, 
detergentes e velas; 
fabricação 	de 
perfumarias 	e 
cosméticos; produção 
de álcool etílico, 
metanol e similares. 

16 Indústria de Produtos 
Alimentares e Bebidas 

- beneficiamento, 
moagem, torrefação e 
fabricação de produtos 
alimentares; 
matadouros, 
abatedouros, 
frigoríficos, 
charqueadas 	e 
derivados de origem 
animal; fabricação de 
conservas; preparação 
de 	pescados 	e 
fabricação 	de 
conservas 	de 
pescados; 
beneficiamento 	e 
industrialização de leite 
e derivados; fabricação 
e refinação de açúcar; 
refino e preparação de 
óleo 	e 	gorduras 
vegetais; produção de 
manteiga, 	cacau, 
gorduras de origem 
animal 	 para 
alimentação; 
fabricação 	de 
fermentos e leveduras; 
fabricação de rações 
balanceadas e de 
alimentos preparados 
para animais; 
fabricação de vinhos e 
vinagre; fabricação de 
cervejas, chopes e 
maltes; fabricação de 
bebidas não-
alcoólicas, bem como 
engarrafamento e 
gaseificação e águas 
minerais; fabricação de 
bebidas alcoólicas. 

Serviços de Utilidade - produção de energia 
termoelétrica; 
tratamento 	e 
destinação de resíduos 
industriais líquidos e 
sólidos; disposição de 
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como: de agroquímicos  

e suas embalagens; 
usadas e de serviço de 
saúde e similares; 
destinação de resíduos 
de esgotos sanitários e 
de resíduos sólidos 
urbanos, 	inclusive 
aqueles 	provenientes 
de fossas; dragagem e 
derrocamentos 	em 
corpos 	d'água; 
recuperação de áreas 
contaminadas ou 
degradadas. 

resíduos especiais tais  

18 Transporte, Terminais, 
Depósitos e Comércio 

- transporte de cargas 
perigosas, 	transporte 
por 	dutos; 	marinas, 
portos 	e 	aeroportos; 
terminais de minério, 
petróleo e derivados e 
produtos químicos; 
depósitos de produtos 
químicos e produtos 
perigosos; comércio de 
combustíveis, 
derivados de petróleo 
e produtos químicos e 
produtos perigosos. 

Alto 

19 Turismo - complexos turísticos 
e de lazer, inclusive 
parques temáticos. 

Pequeno 

20 

Reda ao dada 	ela 

• - 	r - silvicultura; Médio  

Médio 

Naturais 

Uso 	de 	Recursos 
Naturais 

econômica exploração 
da-rnadaira-ow--lanha--e 
subprodutos florestais; 
importação ou 
expoptação-cla-faune-e 
flora 	nativas 
brasileiras; atividade 
de 	criação 	e 
exploração econômica 
dc fauna 	de cxótica c 
fauna 	silvestre; 
utilização 	do 
patrimônio 	gcnático 
natural; exploração de 
recursos 	aquáticos 

Lei n° 11 	05 de 

	

introdução 	de vivos; 
espeoies—exóticas—au 
geneticamente 

da modificadas; 	uso 

2005 

divcrsidadc 	biológica 
pela biotecnologia. 

Silvicultura; exploração 
econômica da madeira 
ou lenha e 
subprodutos florestais; 
importação ou 
exportação da fauna e 
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flora 	nativas 
brasileiras; 	atividade 
de 	criação 	e 
exploração econômica 
de fauna exótica e de 
fauna 	silvestre; 
utilização 	do 
patrimônio 	genético 
natural; exploração de 
recursos 	aquáticos 
vivos; introdução de 
espécies 	exóticas, 
exceto 	 para 
melhoramento 
genético vegetal e uso 
na 	agricultura; 
introdução de espécies 
geneticamente 
modificadas 
previamente 
identificadas 	pela 
CTNBio 	como 
potencialmente 
causadoras 	de 
significativa 
degradação do meio 
ambiente; 	uso 	da 
diversidade 	biológica 
pela biotecnologia em 
atividades previamente 
identificadas 	pela 
CTNBio 	como 
potencialmente 
causadoras 
significativa 
degradação do meio 
ambiente. 

21 

22 

(VETADO) 

(VETADO) 

ANEXO IX 
(Incluído nela Lei n° 10.165, de 27.12.2000) 

VALORES, EM REAIS, DEVIDOS A TÍTULOS DE TCFA POR ESTABELECiMENTO POR TRIMESTRE 

Potencial 	de 
Poluição, 

Grau 	de 
utilização 	de 
Recursos 
Naturais 

Pessoa 
Física 

Microennpresa Empresa 
de 
Pequeno 
Porte 

Empresa 
de 	Médio 
Porte 

Empresa 
de Grande 
Porte 

Pequeno - - 112,50 225,00 450,00 

Médio - - 180,00 360,00 900,00 

Alto -  50,00  225,00  450,00  2.250,00  
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.433, DE 8 DE JANEIRO DE 1997.  

Mensagem de veto 
inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal 
(Vide Decreto de 15 de setembro de 2010)  
Regulamento 

Institui a Política Nacional de Recursos 
Hídricos, cria o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, 
regulamenta o inciso XIX do art. 21 da 
Constituição Federal, e altera o art. 1° da 
Lei n° 8.001, de 13 de março de 1990, que 
modificou a Lei n° 7.990, de 28 de 
dezembro de 1989. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 

DA POLÍTICA NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

CAPÍTULO I 

DOS FUNDAMENTOS 

Art. 1° A Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-se nos seguintes fundamentos: 

I - a água é um bem de domínio público; 

II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico; 

III - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e a 
dessedentação de animais; 

IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas; 

V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política Nacional de Recursos 
Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do Poder 
Público, dos usuários e das comunidades. 

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS 

Art. 2° São objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 

I - assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de 
qualidade adequados aos respectivos usos; 

II - a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o transporte aquaviário, com 
vistas ao desenvolvimento sustentável; 

III - a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou decorrentes do 
uso inadequado dos recursos naturais. 

CAPÍTULO III 
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DAS DIRETRIZES GERAIS DE AÇÃO 

Art. 3° Constituem diretrizes gerais de ação para implementação da Política Nacional de Recursos 
Hídricos: 

I - a gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos aspectos de quantidade e 
qualidade; 

II - a adequação da gestão de recursos hídricos às diversidades físicas, bióticas, demográficas, 
econômicas, sociais e culturais das diversas regiões do País; 

III - a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental; 

IV - a articulação do planejamento de recursos hídricos com o dos setores usuários e com os 
planejamentos regional, estadual e nacional; 

V - a articulação da gestão de recursos hídricos com a do uso do solo; 

VI - a integração da gestão das bacias hidrográficas com a dos sistemas estuarinos e zonas 
costeiras. 

Art. 4° A União articular-se-á com os Estados tendo em vista o gerenciamento dos recursos hídricos 
de interesse comum. 

CAPITULO IV 

DOS INSTRUMENTOS 

Art. 5° São instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 

I - os Planos de Recursos Hídricos; 

II - o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes da água; 

III - a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; 

IV - a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 

V - a compensação a municípios; 

VI - o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos. 

SEÇÃO I 

DOS PLANOS DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 6° Os Planos de Recursos Hídricos são planos diretores que visam a fundamentar e orientar a 
implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e o gerenciamento dos recursos hídricos. 

Art. 7° Os Planos de Recursos Hídricos são planos de longo prazo, com horizonte de planejamento 
compatível com o período de implantação de seus programas e projetos e terão o seguinte conteúdo 
mínimo: 

I - diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos; 

II - análise de alternativas de crescimento demográfico, de evolução de atividades produtivas e de 
modificações dos padrões de ocupação do solo; 

III - balanço entre disponibilidades e demandas futuras dos recursos hídricos, em quantidade e 
qualidade, com identificação de conflitos potenciais; 
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	 r -OVE  IV - metas de racionalização de uso, aumento da quantidade e melhoria da qualidade dbs - 
hídricos disponíveis; 	 L 	 o 

° 
V - medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e projetos a serem implantados, 

para o atendimento das metas previstas; 

VI - (VETADO) 

VII - (VETADO) 

VIII - prioridades para outorga de direitos de uso de recursos hídricos; 

IX - diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos; 

X - propostas para a criação de áreas sujeitas a restrição de uso, com vistas à proteção dos recursos 
hídricos. 

Art. 8° Os Planos de Recursos Hídricos serão elaborados por bacia hidrográfica, por Estado e para o 
País. 

SEÇÃO II 

DO ENQUADRAMENTO DOS CORPOS DE ÁGUA EM CLASSES, SEGUNDO OS USOS 
PREPONDERANTES DA ÁGUA 

Art. 9° O enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes da água, 
visa a: 

I - assegurar às águas qualidade compatível com os usos mais exigentes a que forem destinadas; 

II - diminuir os custos de combate à poluição das águas, mediante ações preventivas permanentes. 

Art. 10. As classes de corpos de água serão estabelecidas pela legislação ambiental. 

SEÇÃO III 

DA OUTORGA DE DIREITOS DE USO DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 11. O regime de outorga de direitos de uso de recursos hídricos tem como objetivos assegurar o 
controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso à água. 

Art. 12. Estão sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos dos seguintes usos de recursos 
hídricos: 	I  

I - derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo de água para consumo final, 
inclusive abastecimento público, ou insumo de processo produtivo; 

II - extração de água de aqüífero subterrâneo para consumo final ou insumo de processo produtivo; 

III - lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou 
não, com o fim de sua diluição, transporte ou disposição final; 

IV - aproveitamento dos potenciais hidrelétricos; 

V - outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água existente em um corpo 
de água. 

§ 1° Independem de outorga pelo Poder Público, conforme definido em regulamento: 

I - o uso de recursos hídricos para a satisfação das necessidades de pequenos núcleos 
populacionais, distribuídos no meio rural; 
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II - as derivações, captações e lançamentos considerados insignificantes; 

III - as acumulações de volumes de água consideradas insignificantes. 

§ 2° A outorga e a utilização de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica estará 
subordinada ao Plano Nacional de Recursos Hídricos, aprovado na forma do disposto no inciso VIII do art. 
35 desta Lei, obedecida a disciplina da legislação setorial específica. 

Art. 13. Toda outorga estará condicionada às prioridades de uso estabelecidas nos Planos de 
Recursos Hídricos e deverá respeitar a classe em que o corpo de água estiver enquadrado e a 
manutenção de condições adequadas ao transporte aquaviário, quando for o caso. 

Parágrafo único. A outorga de uso dos recursos hídricos deverá preservar o uso múltiplo destes. 

Art. 14. A outorga efetivar-se-á por ato da autoridade competente do Poder Executivo Federal, dos 
Estados ou do Distrito Federal. 

§ 1° O Poder Executivo Federal poderá delegar aos Estados e ao Distrito Federal competência para 
conceder outorga de direito de uso de recurso hídrico de domínio da União. 

§ 2° (VETADO) 

Art. 15. A outorga de direito de uso de recursos hídricos poderá ser suspensa parcial ou totalmente, 
em definitivo ou por prazo determinado, nas seguintes circunstâncias: 

I - não cumprimento pelo outorgado dos termos da outorga; 

II - ausência de uso por três anos consecutivos; 

III - necessidade premente de água para atender a situações de calamidade, inclusive as 
decorrentes de condições climáticas adversas; 

IV - necessidade de se prevenir ou reverter grave degradação ambiental; 

V - necessidade de se atender a usos prioritários, de interesse coletivo, para os quais não se 
disponha de fontes alternativas; 

VI - necessidade de serem mantidas as características de navegabilidade do corpo de água. 

Art. 16. Toda outorga de direitos de uso de recursos hídricos far-se-á por prazo não excedente a 
trinta e cinco anos, renovável. 

Art. 17. (VETADO) 

Art. 18. A outorga não implica a alienação parcial das águas, que são inalienáveis, mas o simples 
direito de seu uso. 

SEÇÃO IV 

DA COBRANÇA DO USO DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 19. A cobrança pelo uso de recursos hídricos objetiva: 

I - reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma indicação de seu real valor; 

II - incentivar a racionalização do uso da água; 

III - obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e intervenções contemplados nos 
planos de recursos hídricos. 

Art. 20. Serão cobrados os usos de recursos hídricos sujeitos a outorga, nos termos do art. 12 desta 
Lei. 
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Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 21. Na fixação dos valores a serem cobrados pelo uso dos recursos hidricos'.devern se 
observados, dentre outros: 

_o 
_ 
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I - nas derivações, captações e extrações de água, o volume retirado e seu regime de variação; 

II - nos lançamentos de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, o volume lançado e seu 
regime de variação e as características físico-químicas, biológicas e de toxidade do afluente. 

Art. 22. Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos serão aplicados 
prioritariamente na bacia hidrográfica em que foram gerados e serão utilizados: 

I - no financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos nos Planos de Recursos 
Hídricos; 

II - no pagamento de despesas de implantação e custeio administrativo dos órgãos e entidades 
integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

§ 1° A aplicação nas despesas previstas no inciso II deste artigo é limitada a sete e meio por cento 
do total arrecadado. 

§ 2° Os valores previstos no caput deste artigo poderão ser aplicados a fundo perdido em projetos e 
obras que alterem, de modo considerado benéfico à coletividade, a qualidade, a quantidade e o regime de 
vazão de um corpo de água. 

§ 30  (VETADO) 

Art. 23. (VETADO) 

SEÇÃO V 

DA COMPENSAÇÃO A MUNICÍPIOS 

Art. 24. (VETADO) 

SEÇÃO VI 

DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 25. O Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos é um sistema de coleta, tratamento, 
armazenamento e recuperação de informações sobre recursos hídricos e fatores intervenientes em sua 
gestão. 

Parágrafo único. Os dados gerados pelos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos serão incorporados ao Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos. 

Art. 26. São princípios básicos para o funcionamento do Sistema de Informações sobre Recursos 
Hídricos: 

I - descentralização da obtenção e produção de dados e informações; 

II - coordenação unificada do sistema; 

III - acesso aos dados e informações garantido à toda a sociedade. 

Art. 27. São objetivos do Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos: 

I - reunir, dar consistência e divulgar os dados e informações sobre a situação qualitativa e 
quantitativa dos recursos hídricos no Brasil; 
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II - atualizar permanentemente as informações sobre disponibilidade e demanda de recursos hídricos 
em todo o território nacional; 

III - fornecer subsídios para a elaboração dos Planos de Recursos Hídricos. 

CAPÍTULO V 

DO RATEIO DE CUSTOS DAS OBRAS DE USO MÚLTIPLO, DE INTERESSE COMUM OU COLETIVO 

Art. 28. (VETADO) 

CAPÍTULO VI 

DA AÇÃO DO PODER PÚBLICO 

Art. 29. Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, compete ao Poder Executivo 
Federal: 

I - tomar as providências necessárias à implementação e ao funcionamento do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

II - outorgar os direitos de uso de recursos hídricos, e regulamentar e fiscalizar os usos, na sua 
esfera de competência; 

III - implantar e gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos, em âmbito nacional; 

IV - promover a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental. 

Parágrafo único. O Poder Executivo Federal indicará, por decreto, a autoridade responsável pela 
efetivação de outorgas de direito de uso dos recursos hídricos sob domínio da União. 

Art. 30. Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, cabe aos Poderes Executivos 
Estaduais e do Distrito Federal, na sua esfera de competência: 

I - outorgar os direitos de uso de recursos hídricos e regulamentar e fiscalizar os seus usos; 

II - realizar o controle técnico das obras de oferta hídrica; 

III - implantar e gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos, em âmbito estadual e do 
Distrito Federal; 

IV - promover a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental. 

Art. 31. Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, os Poderes Executivos do 
Distrito Federal e dos municípios promoverão a integração das políticas locais de saneamento básico, de 
uso, ocupação e conservação do solo e de meio ambiente com as políticas federal e estaduais de recursos 
h Idricos. 

TÍTULO II 

DO SISTEMA NACIONAL DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS 

CAPÍTULO I 

DOS OBJETIVOS E DA COMPOSIÇÃO 

Art. 32. Fica criado o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, com os seguintes 
objetivos: 

I - coordenar a gestão integrada das águas; 

II - arbitrar administrativamente os conflitos relacionados com os recursos hídricos; 
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III - implementar a Política Nacional de Recursos Hídricos; 

IV - planejar, regular e controlar o uso, a preservação e a recuperação dos recursos hídri TP 
 

V - promover a cobrança pelo uso de recursos hídricos. 

Art.  33. Intcgfam o Sistema Na~al--ele CeFeReiamcnte-dc-Rceursos Hídricos: 

III 	os Comitês dc Bacia Hidrográfica; 
IV os órgãos dos podcrcs púbIiees fcelcFal, estaduais c municipais cujas competências r,e 

as Agências de Água. 

Art. 33. Integram o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos: (Redação dada pela 
Lei 9984, de 2000)  

I — o Conselho Nacional de Recursos Hídricos; .(Redação dada pela Lei 9,984 de 2000)  

I-A. — a Agência Nacional de Águas; (Incluído pela Lei 9.984, de 2000)  

II — os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito Federal; ÍRedação dada pela Lei  
9 984, de 2000)  

III — os Comitês de Bacia Hidrográfica; (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)  

IV — os órgãos dos poderes públicos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais cujas 
competências se relacionem com a gestão de recursos hídricos; (Redação dada pela Lei 9.984, de 
2000)  

V — as Agências de Água. (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)  

CAPÍTULO II 

DO CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 34. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos é composto por: 

I - representantes dos Ministérios e Secretarias da Presidência da República com atuação no 
gerenciamento ou no uso de recursos hídricos; 

II - representantes indicados pelos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos; 

III - representantes dos usuários dos recursos hídricos; 

IV - representantes das organizações civis de recursos hídricos. 

Parágrafo único. O número de representantes do Poder Executivo Federal não poderá exceder à 
metade mais um do total dos membros do Conselho Nacional de Recursos Hídricos. 

Art. 35. Compete ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos: 

I - promover a articulação do planejamento de recursos hídricos com os planejamentos nacional, 
regional, estaduais e dos setores usuários; 

II - arbitrar, em última instância administrativa, os conflitos existentes entre Conselhos Estaduais de 
Recursos Hídricos; 

III - deliberar sobre os projetos de aproveitamento de recursos hídricos cujas repercussões 
extrapolem o âmbito dos Estados em que serão implantados; 

IV - deliberar sobre as questões que lhe tenham sido encaminhadas pelos Conselhos Estaduais de 
Recursos Hídricos ou pelos Comitês de Bacia Hidrográfica; 
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V - analisar propostas de alteração da legislação pertinente a recursos hídricos e à Política Nacional 
de Recursos Hídricos; 

VI - estabelecer diretrizes complementares para implementação da Política Nacional de Recursos 
Hídricos, aplicação de seus instrumentos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos; 

VII - aprovar propostas de instituição dos Comitês de Bacia Hidrográfica e estabelecer critérios gerais 
para a elaboração de seus regimentos; 

VIII - (VETADO) 

IX — acompanhar a execução e aprovar o Plano Nacional de Recursos Hídricos e determinar as 
providências necessárias ao cumprimento de suas metas; (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)  

X - estabelecer critérios gerais para a outorga de direitos de uso de recursos hídricos e para a 
cobrança por seu uso. 

XI - zelar pela implementação da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB); (Incluído 
pela Lei n° 12.334, de 2010) 

XII - estabelecer diretrizes para implementação da PNSB, aplicação de seus instrumentos e atuação 
do Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB); (Incluído pela Lei n° 12.334,  
de 2010)  

XIII - apreciar o Relatório de Segurança de Barragens, fazendo, se necessário, recomendações para 
melhoria da segurança das obras, bem como encaminhá-lo ao Congresso Nacional. (Incluido pela Lei n° 
12.334, de 2010)  

Art. 36. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos será gerido por: 

I - um Presidente, que será o Ministro titular do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos 
e da Amazônia Legal; 

II - um Secretário Executivo, que será o titular do órgão integrante da estrutura do Ministério do Meio 
Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, responsável pela gestão dos recursos hídricos. 

CAPÍTULO III 

DOS COMITÊS DE BACIA HIDROGRÁFICA 

Art. 37. Os Comitês de Bacia Hidrográfica terão como área de atuação: 

I - a totalidade de uma bacia hidrográfica; 

II - sub-bacia hidrográfica de tributário do curso de água principal da bacia, ou de tributário desse 
tributário; ou 

III - grupo de bacias ou sub-bacias hidrográficas contíguas. 

Parágrafo único. A instituição de Comitês de Bacia Hidrográfica em rios de domínio da União será 
efetivada por ato do Presidente da República. 

Art. 38. Compete aos Comitês de Bacia Hidrográfica, no âmbito de sua área de atuação: 

I - promover o debate das questões relacionadas a recursos hídricos e articular a atuação das 
entidades intervenientes; 

II - arbitrar, em primeira instância administrativa, os conflitos relacionados aos recursos hídricos; 
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III - aprovar o Plano de Recursos Hídricos da bacia; 

IV - acompanhar a execução do Plano de Recursos Hídricos da bacia e sugerir as proVidORC,  
necessárias ao cumprimento de suas metas; 
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V - propor ao Conselho Nacional e aos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos as acumulações, 
derivações, captações e lançamentos de pouca expressão, para efeito de isenção da obrigatoriedade de 
outorga de direitos de uso de recursos hídricos, de acordo com os domínios destes; 

VI - estabelecer os mecanismos de cobrança pelo uso de recursos hídricos e sugerir os valores a 
serem cobrados; 

VII - (VETADO) 

VIII - (VETADO) 

IX - estabelecer critérios e promover o rateio de custo das obras de uso múltiplo, de interesse comum 
ou coletivo. 

Parágrafo único. Das decisões dos Comitês de Bacia Hidrográfica caberá recurso ao Conselho 
Nacional ou aos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos, de acordo com sua esfera de competência. 

Art. 39. Os Comitês de Bacia Hidrográfica são compostos por representantes: 

1- da União; 

II - dos Estados e do Distrito Federal cujos territórios se situem, ainda que parcialmente, em suas 
respectivas áreas de atuação; 

III - dos Municípios situados, no todo ou em parte, em sua área de atuação; 

IV - dos usuários das águas de sua área de atuação; 

V - das entidades civis de recursos hídricos com atuação comprovada na bacia. 

§ 1° O número de representantes de cada setor mencionado neste artigo, bem como os critérios para 
sua indicação, serão estabelecidos nos regimentos dos comitês, limitada a representação dos poderes 
executivos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios à metade do total de membros. 

§ 2° Nos Comitês de Bacia Hidrográfica de bacias de rios fronteiriços e transfronteiriços de gestão 
compartilhada, a representação da União deverá incluir um representante do Ministério das Relações 
Exteriores. 

§ 3° Nos Comitês de Bacia Hidrográfica de bacias cujos territórios abranjam terras indígenas devem 
ser incluídos representantes: 

I - da Fundação Nacional do índio - FUNAI, como parte da representação da União; 

II - das comunidades indígenas ali residentes ou com interesses na bacia. 

§ 4° A participação da União nos Comitês de Bacia Hidrográfica com área de atuação restrita a 
bacias de rios sob domínio estadual, dar-se-á na forma estabelecida nos respectivos regimentos. 

Art. 40. Os Comitês de Bacia Hidrográfica serão dirigidos por um Presidente e um Secretário, eleitos 
dentre seus membros. 

CAPÍTULO IV 

DAS AGÊNCIAS DE ÁGUA 

Art. 41. As Agências de Água exercerão a função de secretaria executiva do respectivo ou 
respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica. 
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Art. 42. As Agências de Água terão a mesma área de atuação de um ou mais Comitês de Bacia 
Hidrográfica. 

Parágrafo único. A criação das Agências de Água será autorizada pelo Conselho Nacional de 
Recursos Hídricos ou pelos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos mediante solicitação de um ou 
mais Comitês de Bacia Hidrográfica. 

Art. 43. A criação de uma Agência de Água é condicionada ao atendimento dos seguintes requisitos: 

I - prévia existência do respectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica; 

II - viabilidade financeira assegurada pela cobrança do uso dos recursos hídricos em sua área de 
atuação. 

Art. 44. Compete às Agências de Água, no âmbito de sua área de atuação: 

I - manter balanço atualizado da disponibilidade de recursos hídricos em sua área de atuação; 

II - manter o cadastro de usuários de recursos hídricos; 

III - efetuar, mediante delegação do outorgante, a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 

IV - analisar e emitir pareceres sobre os projetos e obras a serem financiados com recursos gerados 
pela cobrança pelo uso de Recursos Hídricos e encaminhá-los à instituição financeira responsável pela 
administração desses recursos; 

V - acompanhar a administração financeira dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso de 
recursos hídricos em sua área de atuação; 

VI - gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos em sua área de atuação; 

VII - celebrar convênios e contratar financiamentos e serviços para a execução de suas 
competências; 

VIII - elaborar a sua proposta orçamentária e submetê-la à apreciação do respectivo ou respectivos 
Comitês de Bacia Hidrográfica; 

IX - promover os estudos necessários para a gestão dos recursos hídricos em sua área de atuação; 

X - elaborar o Plano de Recursos Hídricos para apreciação do respectivo Comitê de Bacia 
Hidrográfica; 

XI - propor ao respectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica: 

a) o enquadramento dos corpos de água nas classes de uso, para encaminhamento ao respectivo 
Conselho Nacional ou Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos, de acordo com o domínio destes; 

b) os valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos; 

c) o plano de aplicação dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 

d) o rateio de custo das obras de uso múltiplo, de interesse comum ou coletivo. 

CAPITULO V 

DA SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 45. A Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos será exercida pelo Órgão 
integrante da estrutura do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, 
responsável pela gestão dos recursos hídricos. 
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Concelho Nacional dc Recursos Hídricos; 
" 

Comitês-de-Basia-1.141-regrá4Gai 

Art. 46. Compete à Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos: íRedação 
dada pela Lei 9.984, de 2000)  

I — prestar apoio administrativo, técnico e financeiro ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos; 
(Redação dada pela Lei 9.984, de 2000) 

II — revogado; (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000) 

III — instruir os expedientes provenientes dos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos e dos 
Comitês de Bacia Hidrográfica;" (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)  

IV — revogado;" (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000) 

V — elaborar seu programa de trabalho e respectiva proposta orçamentária anual e submetê-los à 
aprovação do Conselho Nacional de Recursos Hídricos. (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)  

CAPÍTULO VI 

DAS ORGANIZAÇÕES CIVIS DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 47. São consideradas, para os efeitos desta Lei, organizações civis de recursos hídricos: 

I - consórcios e associações intermunicipais de bacias hidrográficas; 

II - associações regionais, locais ou setoriais de usuários de recursos hídricos; 

III - organizações técnicas e de ensino e pesquisa com interesse na área de recursos hídricos; 

IV - organizações não-governamentais com objetivos de defesa de interesses difusos e coletivos da 
sociedade; 

V - outras organizações reconhecidas pelo Conselho Nacional ou pelos Conselhos Estaduais de 
Recursos Hídricos. 

Art. 48. Para integrar o Sistema Nacional de Recursos Hídricos, as organizações civis de recursos 
hídricos devem ser legalmente constituídas. 

TÍTULO III 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 49. Constitui infração das normas de utilização de recursos hídricos superficiais ou subterrâneos: 

I - derivar ou utilizar recursos hídricos para qualquer finalidade, sem a respectiva outorga de direito 
de uso; 

II - iniciar a implantação ou implantar empreendimento relacionado com a derivação ou a utilização 
de recursos hídricos, superficiais ou subterrâneos, que implique alterações no regime, quantidade ou 
qualidade dos mesmos, sem autorização dos órgãos ou entidades competentes; 

III - (VETADO) 

IV - utilizar-se dos recursos hídricos ou executar obras ou serviços relacionados com os mesmos em 
desacordo com as condições estabelecidas na outorga; 
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V - perfurar poços para extração de água subterrânea ou operá-los sem a devida autorização; 

VI - fraudar as medições dos volumes de água utilizados ou declarar valores diferentes dos medidos; 

VII - infringir normas estabelecidas no regulamento desta Lei e nos regulamentos administrativos, 
compreendendo instruções e procedimentos fixados pelos órgãos ou entidades competentes; 

VIII - obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades competentes no exercício de suas 
funções. 

Art. 50. Por infração de qualquer disposição legal ou regulamentar referentes à execução de obras e 
serviços hidráulicos, derivação ou utilização de recursos hídricos de domínio ou administração da União, 
ou pelo não atendimento das solicitações feitas, o infrator, a critério da autoridade competente, ficará 
sujeito às seguintes penalidades, independentemente de sua ordem de enumeração: 

I - advertência por escrito, na qual serão estabelecidos prazos para correção das irregularidades; 

II - multa, simples ou diária, proporcional à gravidade da infração, de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais); 

III - embargo provisório, por prazo determinado, para execução de serviços e obras necessárias ao 
efetivo cumprimento das condições de outorga ou para o cumprimento de normas referentes ao uso, 
controle, conservação e proteção dos recursos hídricos; 

IV - embargo definitivo, com revogação da outorga, se for o caso, para repor incontinenti, no seu 
antigo estado, os recursos hídricos, leitos e margens, nos termos dos arts. 58  e 59 do Código de Águas  ou 
tamponar os poços de extração de água subterrânea. 

§ 1° Sempre que da infração cometida resultar prejuízo a serviço público de abastecimento de água, 
riscos à saúde ou à vida, perecimento de bens ou animais, ou prejuízos de qualquer natureza a terceiros, a 
multa a ser aplicada nunca será inferior à metade do valor máximo cominado em abstrato. 

§ 2° No caso dos incisos III e IV, independentemente da pena de multa, serão cobradas do infrator as 
despesas em que incorrer a Administração para tornar efetivas as medidas previstas nos citados incisos, 
na forma dos arts. 36,  53, 56 e 58 do Código de Águas,  sem prejuízo de responder pela indenização dos 
danos a que der causa. 

§ 3° Da aplicação das sanções previstas neste título caberá recurso à autoridade administrativa 
competente, nos termos do regulamento. 

§ 4° Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro. 

TITULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 51. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos e os Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos 
poderão delegar a organizações sem fins lucrativos relacionadas no art. 47 desta Lei, por prazo 
determinado, o exercício de funções de competência das Agências de Água, enquanto esses organismos 
não estiverem constituídos. (Redação dada pela Lei n° 10.881, de 2004) 

Art. 52. Enquanto não estiver aprovado e regulamentado o Plano Nacional de Recursos Hídricos, a 
utilização dos potenciais hidráulicos para fins de geração de energia elétrica continuará subordinada à 
disciplina da legislação setorial específica. 

Art. 53. O Poder Executivo, no prazo de cento e vinte dias a partir da publicação desta Lei, 
encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei dispondo sobre a criação das Agências de Água. 
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Art. 54. O art. 1° da Lei n°8.001, de 13 de março de 1990, passa a vigorar com a seguinte rhiclação~_t5" 

L 	; 
"Art. 1°  	

11 

III - quatro inteiros e quatro décimos por cento à Secretaria de Recursos 
Hídricos do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia 
Legal; 

IV - três inteiros e seis décimos por cento ao Departamento Nacional de Águas 
e Energia Elétrica - DNAEE, do Ministério de Minas e Energia; 

V - dois por cento ao Ministério da Ciência e Tecnologia. 

§ 4°  A cota destinada à Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio 
Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal será empregada na 
implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e do Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e na gestão da rede 
h idrometeorológ ica nacional. 

§ 5°  A cota destinada ao DNAEE será empregada na operação e expansão de 
sua rede hidrometeorolÓgica, no estudo dos recursos hídricos e em serviços 
relacionados ao aproveitamento da energia hidráulica." 

Parágrafo único. Os novos percentuais definidos no caput deste artigo entrarão em vigor no prazo de 
cento e oitenta dias contados a partir da data de publicação desta Lei. 

Art. 55. O Poder Executivo Federal regulamentará esta Lei no prazo de cento e oitenta dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 56. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 57. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 8 de janeiro de 1997; 176° da Independência e 109° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Gustavo Krause 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 9.1.1997 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/1eis/19433.htm 	 12/05/2015 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
4/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 61



Mensagem de veto 

L9605 	 Página 1 de 18 L9605 	 Página 2 de 18 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°9.606 DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998. 

Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 
outras providências, 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° (VETADO) 

Art. 2° Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta Lei, incide nas 
penas a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro 
de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, 
sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la. 

Art. 3° As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente conforme o 
disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou 
contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade. 

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, autoras, 
co-autoras ou partícipes do mesmo fato. 

Art. 4° Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados á qualidade do meio ambiente. 

Art. 5° (VETADO) 

CAPÍTULO II 

DA APLICAÇÃO DA PENA 

Art. 6° Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará: 

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas conseqüências para a saúde 
pública e para o meio ambiente; 

II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental; 

III - a situação econômica do infrator, no caso de multa. 

Art. 7° As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade 
quando: 

I - tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade inferior a quatro anos; 

II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como 
os motivos e as circunstâncias do crime indicarem que a substituição seja suficiente para efeitos de 
reprovação e prevenção do crime. 

Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se refere este artigo terão a mesma duração 
da pena privativa de liberdade substituída. 

Art. 8° As penas restritivas de direito são: 

I - prestação de serviços à comunidade; 

II interdição temporária de direitos; 

III - suspensão parcial ou total de atividades; 

IV - prestação pecuniária; 

V- recolhimento domiciliar. 

Art. 9° A prestação de serviços à comunidade consiste na atribuição ao condenado de tarefas 
gratuitas junto a parques e jardins públicos e unidades de conservação, e, no caso de dano da coisa 
particular, pública ou tombada, na restauração desta, se possível. 

Art. 10. As penas de interdição temporária de direito são a proibição de o condenado contratar com o 
Poder Público, de receber incentivos fiscais ou quaisquer outros benefícios, bem como de participar de 
licitações, pelo prazo de cinco anos, no caso de crimes dolosos, e de três anos, no de crimes culposos. 

Art. 11. A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo às 
prescrições legais. 

Art. 12. A prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro à vítima ou à entidade pública ou 
privada com fim social, de importância, fixada pelo juiz, não inferior a um salário mínimo nem superior a 
trezentos e sessenta salários mínimos. O valor pago será deduzido do montante de eventual reparação 
civil a que for condenado o infrator. 

Art. 13. O recolhimento domiciliar baseia-se na autodisciplina e senso de responsabilidade do 
condenado, que deverá, sem vigilância, trabalhar, freqüentar curso ou exercer atividade autorizada, 
permanecendo recolhido nos dias e horários de folga em residência ou em qualquer local destinado a sua 
moradia habitual, conforme estabelecido na sentença condenatória. 

Art. 14. São circunstâncias que atenuam a pena: 

I - baixo grau de instrução ou escolaridade do agente; 

II - arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea reparação do dano, ou limitação 
significativa da degradação ambiental causada; 

III - comunicação prévia pelo agente do perigo iminente de degradação ambiental; 

IV - colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do controle ambiental. 

Art. 15. São circunstâncias que agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o crime: 

I - reincidência nos crimes de natureza ambiental; 

II - ter o agente cometido a infração: 

a) para obter vantagem pecuniária; 

b) coagindo outrem para a execução material da infração; 

c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública ou o meio ambiente; 

d) concorrendo para danos à propriedade alheia; 
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20021 Prejudicada 

e) atingindo áreas de unidades de conservação ou áreas sujeitas, por ato do Poder Público, a 
regime especial de uso; 

f) atingindo áreas urbanas ou quaisquer assentamentos humanos; 

g) em período de defeso à fauna; 

h) em domingos ou feriados; 

i) à noite; 

j) em épocas de seca ou inundações; 

I) no interior do espaço territorial especialmente protegido; 

m) com o emprego de métodos cruéis para abate ou captura de animais; 

n) mediante fraude ou abuso de confiança; 

o) mediante abuso do direito de licença, permissão ou autorização ambiental; 

p) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, por verbas públicas ou beneficiada 
por incentivos fiscais; 

q) atingindo espécies ameaçadas, listadas em relatórios oficiais das autoridades competentes; 

r) facilitada por funcionário público no exercício de suas funções. 

Art. 16. Nos crimes previstos nesta Lei, a suspensão condicional da pena pode ser aplicada nos 
casos de condenação a pena privativa de liberdade não superior a três anos. 

Art. 17. A verificação da reparação a que se refere o § 2' do art. 78 do Código Penal será feita 
mediante laudo de reparação do dano ambiental, e as condições a serem impostas pelo juiz deverão 
relacionar-se com a proteção ao meio ambiente. 

Art. 18. A multa será calculada segundo os critérios do Código Penal; se revelar-se ineficaz, ainda 
que aplicada no valor máximo, poderá ser aumentada até três vezes, tendo em vista o valor da vantagem 
econômica auferida. 

Art. 19. A perícia de constatação do dano ambiental, sempre que possível, fixará o montante do 
prejuízo causado para efeitos de prestação de fiança e cálculo de multa. 

Parágrafo único. A perícia produzida no inquérito civil ou no juízo cível poderá ser aproveitada no 
processo penal, instaurando-se o contraditório. 

Art. 20. A sentença penal condenatória, sempre que possível, fixará o valor mínimo para reparação 
dos danos causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido ou pelo meio 
ambiente. 

Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença condenatória, a execução poderá efetuar-se pelo 
valor fixado nos termos do caput, sem prejuízo da liquidação para apuração do dano efetivamente sofrido. 

Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou alternativamente às pessoas jurídicas, de acordo 
com o disposto no art. 3°, são: 

I - multa; 

II - restritivas de direitos; 

III - prestação de serviços à comunidade. 

Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa jurídica são:  

I - suspensão parcial ou total de atividades; 

II - interdição temporária de estabelecimento, obra ou atividade; 

III - proibição de contratar com o Poder Público, bem como dele obter subsídios, subvenções ou 
doações. 

§ 1° A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo às 
disposições legais ou regulamentares, relativas à proteção do meio ambiente. 

§ 2° A interdição será aplicada quando o estabelecimento, obra ou atividade estiver funcionando 
sem a devida autorização, ou em desacordo com a concedida, ou com violação de disposição legal ou 
regulamentar. 

§ 3° A proibição de contratar com o Poder Público e dele obter subsídios, subvenções ou doações 
não poderá exceder o prazo de dez anos. 

Art. 23. A prestação de serviços à comunidade pela pessoa jurídica consistirá em: 

I - custeio de programas e de projetos ambientais; 

II - execução de obras de recuperação de áreas degradadas; 

III - manutenção de espaços públicos; 

IV - contribuições a entidades ambientais ou culturais públicas. 

Art. 24. A pessoa jurídica constituída ou utilizada, preponderantemente, com o fim de permitir, 
facilitar ou ocultar a prática de crime definido nesta Lei terá decretada sua liquidação forçada, seu 
patrimônio será considerado instrumento do crime e como tal perdido em favor do Fundo Penitenciário 
Nacional. 

CAPÍTULO III 

DA APREENSÃO DO PRODUTO E DO INSTRUMENTO DE INFRAÇÃO 

ADMINISTRATIVA OU DE CRIME 

Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos e instrumentos, lavrando-se os 
respectivos autos. 

§ 1 2  Os animais serão prioritariamente libertados em seu habitat ou, sendo tal medida inviável ou 
não recomendável por questões sanitárias, entregues a jardins zoológicos, fundações ou entidades 
assemelhadas, para guarda e cuidados sob a responsabilidade de técnicos habilitados. (Reda  ão 
dada  pela Lei n° 13.052, de 20141 

§ 22  Até que os animais sejam entregues às instituições mencionadas no § 1 2  deste artigo, o órgão 
autuante zelará para que eles sejam mantidos em condições adequadas de acondicionamento e 
transporte que garantam o seu bem-estar físico. aedação dada pela Lei n°13052. de 2014)  

§ 3° Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, serão estes avaliados e doados a instituições 
científicas, hospitalares, penais e outras com fins beneficentes. (Renumerando do §2° para §3° pela 
Lei n" 13.052 de 2014) 
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§ 4° Os produtos e subprodutos da fauna não pereciveis serão destruidos ou doados a instituições 
cientificas, culturais ou educacionais. 	Leenumerando do 1.3°,para §41pela Lei n° 13.052,_de 201,41 

§ 50  Os instrumentos utilizados na prática da infração serão vendidos, garantida a sua 
descaracterização por meio da reciclagem. (Renumerando do 4° para 5° pela Lei n" 13.052 de 
2014) 

CAPÍTULO IV 

DA AÇÃO E DO PROCESSO PENAL 

Art. 26. Nas infrações penais previstas nesta Lei, a ação penal é pública incondicionada. 

Parágrafo único. (VETADO)  

Art. 27. Nos crimes ambientais de menor potencial ofensivo, a proposta de aplicação imediata de 
pena restritiva de direitos ou multa, prevista no art. 76 da Lei o' 9.099 de 26 de setembro de 1995, 
somente poderá ser formulada desde que tenha havido a prévia composição do dano ambiental, de que 
trata o art. 74 da mesma lei, salvo em caso de comprovada impossibilidade. 

Art. 28. As disposições do art 89 da Lei ri° 9.099, de 26 de setembro de 1995  aplicam-se aos 
crimes de menor potencial ofensivo definidos nesta Lei, com as seguintes modificações: 

I - a declaração de extinção de punibilidade, de que trata o § 5° do artigo referido no caput, 
dependerá de laudo de constatação de reparação do dano ambiental, ressalvada a impossibilidade 
prevista no inciso Ido § 1° do mesmo artigo; 

II - na hipótese de o laudo de constatação comprovar não ter sido completa a reparação, o prazo de 
suspensão do processo será prorrogado, até o período máximo previsto no artigo referido no caput, 
acrescido de mais um ano, com suspensão do prazo da prescrição; 

III - no período de prorrogação, não se aplicarão as condições dos incisos II, III e IV do §1° do artigo 
mencionado no caput; 

IV - findo o prazo de prorrogação, proceder-se-á à lavratura de novo laudo de constatação de 
reparação do dano ambiental, podendo, conforme seu resultado, ser novamente prorrogado o período de 
suspensão, até o máximo previsto no inciso II deste artigo, observado o disposto no inciso III; 

V - esgotado o prazo máximo de prorrogação, a declaração de extinção de punibilidade dependerá 
de laudo de constatação que comprove ter o acusado tomado as providências necessárias à reparação 
integral do dano. 

CAPÍTULO V 

DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE 

Seção I 

Dos Crimes contra a Fauna 

Art. 29. Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota 
migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em desacordo 
com a obtida: 

Pena - detenção de seis meses a um ano, e multa. 

§ 10 Incorre nas mesmas penas: 
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I - quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou em desacordo com a obtida; 

II - quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro natural; 

III - quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou depósito, utiliza ou 
transporta ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota migratória, bem como produtos 
e objetos dela oriundos, provenientes de criadouros não autorizados ou sem a devida permissão, licença 
ou autorização da autoridade competente._ 

§ 2° No caso de guarda doméstica de espécie silvestre não considerada ameaçada de extinção, 
pode o juiz, considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. 

§ 3° São espécimes da fauna silvestre todos aqueles pertencentes às espécies nativas, migratórias 
e quaisquer outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte de seu ciclo de vida ocorrendo 
dentro dos limites do território brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras. 

§ 4° A pena é aumentada de metade, se o crime é praticado: 

I - contra espécie rara ou considerada ameaçada de extinção, ainda que somente no local da 
infração; 

II - em período proibido à caça; 

III - durante a noite; 

IV - com abuso de licença; 

V - em unidade de conservação; 

VI - com emprego de métodos ou instrumentos capazes de provocar destruição em massa. 

§ 5° A pena é aumentada até o triplo, se o crime decorre do exercício de caça profissional. 

§ 6° As disposições deste artigo não se aplicam aos atos de pesca. 

Art. 30. Exportar para o exterior peles e couros de anfíbios e répteis em bruto, sem a autorização da 
autoridade ambiental competente: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 31. Introduzir espécime animal no País, sem parecer técnico oficial favorável e licença expedida 
por autoridade competente: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou 
domesticados, nativos ou exóticos: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

r ° 
§ 1° Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, ainda 

que para fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos alternativos. 

§ 2° A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal. 

. 	_ 
Art. 33. Provocar, pela emissão de efluentes ou carreamento de materiais, o perecimento de 

espécimes da fauna aquática existentes em rios, lagos, açudes, lagoas, baias ou águas jurisdidionáis 
brasileiras: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas cumulativamente. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas: 
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I - quem causa degradação em viveiros, açudes ou estações de aqüicultura de domínio público; 

II - quem explora campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, sem licença, permissão ou 
autorização da autoridade competente; 

III - quem fundeia embarcações ou lança detritos de qualquer natureza sobre bancos de moluscos 
ou corais, devidamente demarcados em carta náutica. 

Art. 34. Pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditados por órgão 
competente: 

Pena - detenção de um ano a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem: 

I - pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos inferiores aos 
permitidos; 

II - pesca quantidades superiores às permitidas, ou mediante a utilização de aparelhos, petrechos, 
técnicas e métodos não permitidos; 

III - transporta, comercializa, beneficia ou industrializa espécimes provenientes da coleta, apanha e 
pesca proibidas. 

Art. 35. Pescar mediante a utilização de: 

I - explosivos ou substâncias que, em contato com a água, produzam efeito semelhante; 

II - substâncias tóxicas, ou outro meio proibido pela autoridade competente: 

Pena - reclusão de um ano a cinco anos. 

Art. 36. Para os efeitos desta Lei, considera-se pesca todo ato tendente a retirar, extrair, coletar, 
apanhar, apreender ou capturar espécimes dos grupos dos peixes, crustáceos, moluscos e vegetais 
hidróbios, suscetíveis ou não de aproveitamento econômico, ressalvadas as espécies ameaçadas de 
extinção, constantes nas listas oficiais da fauna e da flora. 

Art. 37. Não é crime o abate de animal, quando realizado: 

I - em estado de necessidade, para saciar a fome do agente ou de sua família; 

II - para proteger lavouras, pomares e rebanhos da ação predatória ou destruidora de animais, 
desde que legal e expressamente autorizado pela autoridade competente; 

III — (VETADO) 

IV - por ser nocivo o animal, desde que assim caracterizado pelo órgão competente. 

Seção II 

Dos Crimes contra a Flora 

Art. 38. Destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, mesmo que em 
formação, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 

Art. 38-A. Destruir ou danificar vegetação primária ou secundária, em estágio avançado ou médio 
de regeneração, do Bioma Mata Atlântica, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção: 
(incluído pela Lei n° 11 428. de 2006)  

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 
Qncluido pela Lei n° 11.428de 2006). 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 	(lncluido pela Lei n° 
11.428, de 2000).  

Art. 39. Cortar árvores em floresta considerada de preservação permanente, sem permissão da 
autoridade competente: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Art. 40. Causar dano direto ou indireto às Unidades de Conservação e às áreas de que trata o art. 27 
do Decreto rf 99 274, de 6 de junho de 1990, independentemente de sua localização: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

§ 1 2  Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as Estações Ecológicas, as 
Reservas Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos Naturais e os Refúgios de Vida Silvestre. 
(Redação dada pela Lei n" 9.985, de 2000) 

§ 22  A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das Unidades de 
Conservação de Proteção Integral será considerada circunstância agravante para a fixação da pena. 
(Redação dada pela Lei n" 9.985, de 2000)  

§ 30  Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 

Art. 40-A. (VETADO) 	(Incluído pela Lei n°9.985 de 2000) 

§ 1 2  Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Áreas de Proteção Ambiental, 
as Áreas de Relevante Interesse Ecológico, as Florestas Nacionais, as Reservas Extrativistas, as Reservas 
de Fauna, as Reservas de Desenvolvimento Sustentável e as Reservas Particulares do Patrimônio 
Natural. (Incluido pela Lei n°9.985. de 2000) 

§ 22  A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das Unidades de 
Conservação de Uso Sustentável será considerada circunstância agravante para a fixação da pena. 
(Incluído pela Lei rii° 9.985. de 2000)  

§ 32  Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 	(lncluido pela Lei n° 9 985. de 20001 

Art. 41. Provocar incêndio em mata ou floresta: 

Pena - reclusão, de dois a quatro anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de detenção de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 42. Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios nas florestas e 
demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de assentamento humano: 

Pena - detenção de um a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Art. 43. (VETADO)  

Art. 44. Extrair de florestas de domínio público ou consideradas de preservação permanente, sem 
prévia autorização, pedra, areia, cal ou qualquer espécie de minerais: 
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Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 45. Cortar ou transformar em carvão madeira de lei, assim classificada por ato do Poder Público, 
para fins industriais, energéticos ou para qualquer outra exploração, econômica ou não, em desacordo com 
as determinações legais: 

Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa 

Art. 46. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, madeira, lenha, carvão e outros 
produtos de origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada pela autoridade 
competente, e sem munir-se da via que deverá acompanhar o produto até final beneficiamento: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, tem em depósito, 
transporta ou guarda madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, sem licença válida para 
todo o tempo da viagem ou do armazenamento, outorgada pela autoridade competente. 

Art. 47. jyETADQ) 

Art. 48. Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de vegetação: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 49. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas de ornamentação 
de logradouros públicos ou em propriedade privada alheia: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. No crime culposo, a pena é de um a seis meses, ou multa. 

Art. 50. Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas ou vegetação fixadora de dunas, 
protetora de mangues, objeto de especial preservação: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou degradar floresta, plantada ou nativa, em terras 
de domínio público ou devolutas, sem autorização do órgão competente: (Incluído ela Lei n° 11 284 
de 2006)  

	

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. 	(Incluído pela Lei n° 11.284 de 2006) 

§ 1 2  Não é crime a conduta praticada quando necessária à subsistência imediata pessoal do agente 
ou de sua família. 	incluido pela Lei n° 11.284, de 20061  

§ 22  Se a área explorada for superior a 1.000 ha (mil hectares), a pena será aumentada de 1 (um) 
ano por milhar de hectare. 	(incluido pela Lei n° 11 284, de 2006) 

Art. 51. Comercializar motosserra ou utilizá-la em florestas e nas demais formas de vegetação, sem 
licença ou registro da autoridade competente: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 52. Penetrar em Unidades de Conservação conduzindo substâncias ou instrumentos próprios 
para caça ou para exploração de produtos ou subprodutos florestais, sem licença da autoridade 
competente: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 53. Nos crimes previstos nesta Seção, a pena é aumentada de um sexto a um terço se: 

I - do fato resulta a diminuição de águas naturais, a erosão do solo ou a modificação do regime 
climático; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/19605.htm 	 13/05/2015  

II - o crime é cometido: 

a) no período de queda das sementes; 

b) no período de formação de vegetações; 

c) contra espécies raras ou ameaçadas de extinção, ainda que a ameaça ocorra somente no local da 
infração; 

d) em época de seca ou inundação; 

e) durante a noite, em domingo ou feriado. 

Seção III 

Da Poluição e outros Crimes Ambientais 

Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em 
danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da flora: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

§ 1° Se o crime é culposo: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

§ 2° Se o crime: 

I - tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação humana; 

II - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos habitantes das 
áreas afetadas, ou que cause danos diretos à saúde da população; 

III - causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do abastecimento público de água de 
uma comunidade; 

IV - dificultar ou impedir o uso público das praias; 

V - ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou detritos, óleos ou 
substâncias oleosas, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

§ 3° Incorre nas mesmas penas previstas rio parágrafo anterior quem deixar de adotar, quando 
assim o exigir a autoridade competente, medidas de precaução em caso de risco de dano ambiental grave 
ou irreversível. 

Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a competente autorização, 
permissão, concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem deixa de recuperar a área pesquisada bu — 
explorada, nos termos da autorização, permissão, licença, concessão ou determinação do órgão 
competente. , 

Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, transportar, 1,1  
armazenar, guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva:à, salá 	Ji 
humana ou ao meio ambiente, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou s,-se' 
regulamentos: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/19605.htm  

L9605 	 Página 10 de 18 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
4/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 66



L9605 

§1 2  Nas mesmas penas incorre quem: 	(Reda_ção clada_pela Lei n" 12.305_de 2010) 

I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza em desacordo com as 
normas ambientais ou de segurança; 	(lncluido pela Lei n° 12.305. de 2010)  

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou dá destinaçâo final a 
resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou regulamento. (Incluído pela Lei  n° 
12.305, de 2010)  

§ 2° Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa, a pena é aumentada de um sexto a um 
terço 

§ 3° Se o crime é culposo: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 57. (VETADO)  

Art. 58. Nos crimes dolosos previstos nesta Seção, as penas serão aumentadas: 

I - de um sexto a um terço, se resulta dano irreversível à flora ou ao meio ambiente em geral; 

II - de um terço até a metade, se resulta lesão corporal de natureza grave em outrem; 

III - até o dobro, se resultar a morte de outrem. 

Parágrafo único. As penalidades previstas neste artigo somente serão aplicadas se do fato não 
resultar crime mais grave. 

Art. 59. (VETADO)  

Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território 
nacional, estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos 
órgãos ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes: 

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Art. 61. Disseminar doença ou praga ou espécies que possam causar dano à agricultura, à pecuária, 
à fauna, à flora ou aos ecossistemas: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

Seção IV 

Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural 

Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar: 

I - bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial; 

II - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou similar protegido por lei, 
ato administrativo ou decisão judicial: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de seis meses a um ano de detenção, sem 
prejuízo da multa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/19605.htm 	 13/05/2015 

Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente protegido por lei, ato 
administrativo ou decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, turístico, artístico, 
histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade 
competente ou em desacordo com a concedida: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 64. Promover construção em solo não edificável, ou no seu entorno, assim considerado em 
razão de seu valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, 
etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com a 
concedida: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 65. Pichar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento urbano: 	(Redação dada 
pela Lei n° 12.408. de 2011)  

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa. 	(Redação dada pela Lei n° 12.408,  
de 2011)  

§ 1 2  Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do seu valor artístico, 
arqueológico ou histórico, a pena é de 6 (seis) meses a 1 (um) ano de detenção e multa. 
(Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 12.408, de 2011) 

§ 22- Não constitui crime a prática de grafite realizada com o objetivo de valorizar o patrimônio 
público ou privado mediante manifestação artística, desde que consentida pelo proprietário e, quando 
couber, pelo locatário ou arrendatário do bem privado e, no caso de bem público, com a autorização do 
órgão competente e a observância das posturas municipais e das normas editadas pelos órgãos 
governamentais responsáveis pela preservação e conservação do patrimônio histórico e artístico 
nacional. (Incluído pela Lei n° 12.408, de 2011)  

Seção V 

Dos Crimes contra a Administração Ambiental 

Art. 66. Fazer o funcionário público afirmação falsa ou enganosa, omitir a verdade, sonegar 
informações ou dados técnico-científicos em procedimentos de autorização ou de licenciamento ambiental: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 67. Conceder o funcionário público licença, autorização ou permissão em desacordo com as 
normas ambientais, para as atividades, obras ou serviços cuja realização depende de ato autorizativo do 
Poder Público: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano de detenção, sem prejuízo 
da multa. 

Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, de cumprir obrigação de 
relevante interesse ambiental: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano, sem prejuízo da multa. 

Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público no trato de questões ambientais: 
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V - destruição ou inutilização do produto; 

VI - suspensão de venda e fabricação do produto; 

VII - embargo de obra ou atividade; 

VIII - demolição de obra; 

IX - suspensão parcial ou total de atividades; 

X — (VETADO)  

XI - restritiva de direitos. 

§ 1° Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, 
cumulativamente, as sanções a elas cominadas. 

§ 2° A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei e da legislação em 
vigor, ou de preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais sanções previstas neste artigo. 

§ 3° A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligência ou dolo: 

I - advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, deixar de saná-las, no prazo assinalado 
por órgão competente do SISNAMA ou pela Capitania dos Portos, do Ministério da Marinha; 

II - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou da Capitania dos Portos, do 
Ministério da Marinha. 

§ 4° A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade do meio ambiente. 

§ 5° A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar no tempo. 

§ 6° A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do caput obedecerão ao disposto no art. 
25 desta Lei. 

§ 7° As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão aplicadas quando o produto, a obra, a 
atividade ou o estabelecimento não estiverem obedecendo às prescrições legais ou regulamentares. 

§ 8° As sanções restritivas de direito são: 

I - suspensão de registro, licença ou autorização; 

II - cancelamento de registro, licença ou autorização; 

III - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; 

IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de— - -I 
crédito; 

V - proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três anos. 
	 co 

,ETEE 

Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental serão revertidos 
Fundo Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei n° 7 797. de 10 de iulho de 1989,  Fundo NeEV,a1; bria4e1 
pelo Decreto n° 20.923 de 8 de janeiro de 1932  fundos estaduais ou municipais de meio ambiente, qy El 
correlatos, conforme dispuser o órgão arrecadador. 1 ) 

° 

U\ Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma ou ou 
pertinente, de acordo com o objeto jurídico lesado. 

L9605 	 Página 13 de 18 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou qualquer outro 
procedimento administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou enganoso, 
inclusive por omissão: (Incluído pela Lei n° 11,284, de 2006)  

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 	(Mentido pela Lei n° 11,284, de 20061  

§ 1 2  Se o crime é culposo: 	(Incluído pela Lei n° 11.284 	2006) 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos. 	(Incluído pela Lei n° 11,284. de 2006)  

§ 22  A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há dano significativo ao meio 
ambiente, em decorrência do uso da informação falsa, incompleta ou enganosa. (Incluído pela Lei n° 
11.284 de 2006) 

CAPITULO VI 

DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as regras 
jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente. 

§ 1° São autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo 
administrativo os funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - 
SISNAMA, designados para as atividades de fiscalização, bem como os agentes das Capitanias dos 
Portos, do Ministério da Marinha. 

§ 2° Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, poderá dirigir representação às autoridades 
relacionadas no parágrafo anterior, para efeito do exercício do seu poder de polícia. 

§ 3° A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental é obrigada a promover a 
sua apuração imediata, mediante processo administrativo próprio, sob pena de co-responsabilidade. 

§ 4° As infrações ambientais são apuradas em processo administrativo próprio, assegurado o direito 
de ampla defesa e o contraditório, observadas as disposições desta Lei. . 

Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração ambiental deve observar os seguintes 
prazos máximos: 

I - vinte dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação contra o auto de infração, contados da 
data da ciência da autuação; 

II - trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de infração, contados da data da sua 
lavratura, apresentada ou não a defesa ou impugnação; 

III - vinte dias para o infrator recorrer da decisão condenatória à instância superior do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, ou à Diretoria de Portos e Costas, do Ministério da Marinha, de 
acordo com o tipo de autuação; 

IV — cinco dias para o pagamento de multa, contados da data do recebimento da notificação. 

Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções, observado o disposto 
no art. 6°: 

I - advertência; 

II - multa simples; 

III - multa diária; 

IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, petrechos, 
equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração; 
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Art. 75. O valor da multa de que trata este Capitulo será fixado no regulamento desta Lei e corrigido 
periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo de R$ 50,00 
(cinqüenta reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais). 

Art. 76. O pagamento de multa imposta pelos Estados, Municípios, Distrito Federal ou Territórios 
substitui a multa federal na mesma hipótese de incidência. 

CAPITULO VII 

1.710 dc 1998  
4 	o nome, a qualificação c o endereço das partes compromi=adas c dos reepectivos 

representantes legais; 	lincluíd pela Medida Pr visóna n° 1.710. de 199_8} 

DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA A PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 

Art. 77. Resguardados a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes, o Governo 
brasileiro prestará, no que concerne ao meio ambiente, a necessária cooperação a outro país, sem 
qualquer ônus, quando solicitado para: 

I - produção de prova; 

II - exame de objetos e lugares; 

III - informações sobre pessoas e coisas; 

IV - presença temporária da pessoa presa, cujas declarações tenham relevância para a decisão de 
uma causa; 

V - outras formas de assistência permitidas pela legislação em vigor ou pelos tratados de que o 
Brasil seja parte. 

§ 1° A solicitação de que trata este artigo será dirigida ao Ministério da Justiça, que a remeterá, 
quando necessário, ao órgão judiciário competente para decidir a seu respeito, ou a encaminhará à 
autoridade capaz de atendê-la. 

§ 2° A solicitação deverá conter: 

I - o nome e a qualificação da autoridade solicitante; 

II - o objeto e o motivo de sua formulação; 

III - a descrição sumária do procedimento em curso no pais solicitante; 

IV - a especificação da assistência solicitada; 

V - a documentação indispensável ao seu esclarecimento, quando for o caso. 

Art. 78. Para a consecução dos fins visados nesta Lei e especialmente para a reciprocidade da 
cooperação internacional, deve ser mantido sistema de comunicações apto a facilitar o intercâmbio rápido 
e seguro de informações com órgãos de outros países. 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as disposições do Código Penal e do Código de 
Processo Penal. 

qualquer forma, de causar degradação ambiental. 	(Incluído ela Medida Pr vi 	7 1 0, de 1 Ç18  
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§ 32  Da data da protocolização do requerimento previsto no § 2 2  e enquanto perdurar a vigência do 
correspondente termo de compromisso, ficarão suspensas, em relação aos fatos que deram causa á 
celebração do instrumento, a aplicação de sanções administrativas contra a pessoa física ou jurídica que o 
houver firmado. (Redação dada pela Medida Provisória n" 2.163 -41 de 2001) 

§ 42  A celebração do termo de compromisso de que trata este artigo não impede a execução de 
eventuais multas aplicadas antes da protocolização do requerimento. Reda ão dada sela Medida 
Provisória n°2.163-41. de 2001)  

§ 52  Considera-se rescindido de pleno direito o termo de compromisso, quando descumprida 
qualquer de suas cláusulas, ressalvado o caso fortuito ou de força maior. (incidido pela Medida 
Provisória n°2.163-41. de 2001)  

§ 62  O termo de compromisso deverá ser firmado em até noventa dias, contados da protocolização 
do requerimento. 	(Incluído pela Medida Provisória n°2.163 -41. de 2001) 

§ 72  O requerimento de celebração do termo de compromisso deverá conter as informações 
necessárias à verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, sob pena de indeferimento do plano. 
(Incluído pela Medida Provisória n° 2,163 -41, de 2001)  

§ 82  Sob pena de ineficácia, os termos de compromisso deverão ser publicados no órgão oficial 
competente, mediante extrato. 	(I ncluido pela Medida Provisória n° 2.163 -41, de 20011  

Art. 80. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias a contar de sua 
publicação. 

Art. 81. (VETADO)  

Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 12 de fevereiro de 1998; 177° da Independência e 110° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Gustavo Krause 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 13.2.1998 e retificado eia 17 2 1 98  
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causa 	à celebração do instrumento, a aplicação de sanções administrativas contra a pessoa física ou 
jurídica  que o houver firmado. 	(1):(edaçã dada p_cla Medida Provir, ha n° 1.710 1 de 1008:k 

Art. 79-A. Para o cumprimento do disposto nesta Lei, os órgãos ambientais integrantes do 
SISNAMA, responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo controle e fiscalização dos 
estabelecimentos e das atividades suscetíveis de degradarem a qualidade ambiental, ficam autorizados a 
celebrar, com força de título executivo extrajudicial, termo de compromisso com pessoas físicas ou 
jurídicas responsáveis pela construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e 
atividades utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores. 
(Redação dada peia Medida Provisória n° 2.163 -41 de 2001)  

§ 1 2  O termo de compromisso a que se refere este artigo destinar-se-á, exclusivamente, a permitir 
que as pessoas físicas e jurídicas mencionadas no caput possam promover as necessárias correções de 
suas atividades, para o atendimento das exigências impostas pelas autoridades ambientais competentes, 
sendo obrigatório que o respectivo instrumento disponha sobre: (Redação dada pela Medida 
Provisória n° 2.163 -41, de 2001)  

I - o nome, a qualificação e o endereço das partes compromissadas e dos respectivos 
representantes legais; 	(Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163 -41. de 2001)  

II - o prazo de vigência do compromisso, que, em função da complexidade das obrigações nele 
fixadas, poderá variar entre o mínimo de noventa dias e o máximo de três anos, com possibilidade de 
prorrogação por igual período; (Redacão dada pela Medida Provisória n°2.163 -41 de 2001)  

III - a descrição detalhada de seu objeto, o valor do investimento previsto e o cronograma físico de 
execução e de implantação das obras e serviços exigidos, com metas trimestrais a serem atingidas; 
(Redação dada pela Medida Provisória n°2.163 -41. de 2001)  

IV - as multas que podem ser aplicadas à pessoa física ou jurídica compromissada e os casos de 
rescisão, em decorrência do não-cumprimento das obrigações nele pactuadas; (Redação dada pela 
Medida Provisória n°2.163-41. de 2001) 

V - o valor da multa de que trata o inciso IV não poderá ser superior ao valor do investimento 
previsto; 	(Redação dada pela Medida Provisória n°2.163 -41 de 2001)  

VI - o foro competente para dirimir litígios entre as partes. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 
2.163 -41. de 2001) 

§ 22  No tocante aos empreendimentos em curso até o dia 30 de março de 1998, envolvendo 
construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de 
recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores, a assinatura do termo de 
compromisso deverá ser requerida pelas pessoas físicas e jurídicas interessadas, até o dia 31 de 
dezembro de 1998, mediante requerimento escrito protocolizado junto aos órgãos competentes do 
SISNAMA, devendo ser firmado pelo dirigente máximo do estabelecimento. (Redação dada pela 
Medida Provisória n°2.163-41, de 20011 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°  9.985 DE 18 DE JULHO DE 2000. 

Mensagem de Veto 

Regulamento 

Regulamenta o art. 225, § 1 2, incisos I, II, III 
e VII da Constituição Federal, institui o 
Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza e dá outras 
providências. 

L9985 	 Página 2 de 16 L9985 	 Página 1 de 16 

X - uso direto: aquele que envolve coleta e uso, comercial ou não, dos recursos naturais; 

XI - uso sustentável: exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade dos recursos 
ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a biodiversidade e os demais atributos 
ecológicos, de forma socialmente justa e economicamente viável; 

XII - extrativismo: sistema de exploração baseado na coleta e extração, de modo sustentável, de 
recursos naturais renováveis; 

XIII - recuperação: restituição de um ecossistema ou de urna população silvestre degradada a uma 
condição não degradada, que pode ser diferente de sua condição original; 

XIV - restauração: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada o mais 
próximo possível da sua condição original; 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza — SNUC, 
estabelece critérios e normas para a criação, implantação e gestão das unidades de conservação. 

Art. 22  Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

I - unidade de conservação: espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas 
jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com 
objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam 
garantias adequadas de proteção; 

II - conservação da natureza: o manejo do uso humano da natureza, compreendendo a preservação, 
a manutenção, a utilização sustentável, a restauração e a recuperação do ambiente natural, para que 
possa produzir o maior benefício, em bases sustentáveis, às atuais gerações, mantendo seu potencial de 
satisfazer as necessidades e aspirações das gerações futuras, e garantindo a sobrevivência dos seres 
vivos em geral; 

III - diversidade biológica: a variabilidade de organismos vivos de todas as origens, compreendendo, 
dentre outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os complexos 
ecológicos de que fazem parte; compreendendo ainda a diversidade dentro de espécies, entre espécies e 
de ecossistemas; 

IV - recurso ambiental: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o 
mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora; 

V - preservação: conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem a proteção a longo 
prazo das espécies, habitats e ecossistemas, além da manutenção dos processos ecológicos, prevenindo 
a simplificação dos sistemas naturais; 

VI - proteção integral: manutenção dos ecossistemas livres de alterações causadas por interferência 
humana, admitido apenas o uso indireto dos seus atributos naturais; 

VII - conservação in situ: conservação de ecossistemas e habitats naturais e a manutenção e 
recuperação de populações viáveis de espécies em seus meios naturais e, no caso de espécies 
domesticadas ou cultivadas, nos meios onde tenham desenvolvido suas propriedades características; 

VIII - manejo: todo e qualquer procedimento que vise assegurar a conservação da diversidade 
biológica e dos ecossistemas; 

IX - uso indireto: aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou destruição dos recursos 
naturais; 

XV - (VETADO) 

XVI - zoneamento: definição de setores ou zonas em uma unidade de conservação com objetivos de 
manejo e normas específicos, com o propósito de proporcionar os meios e as condições para que todos os 
objetivos da unidade possam ser alcançados de forma harmônica e eficaz; 

XVII - plano de manejo: documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais 
de uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso 
da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à 
gestão da unidade; 

XVIII - zona de amortecimento: o entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades 
humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos 
negativos sobre a unidade; e 

XIX - corredores ecológicos: porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando unidades de 
conservação, que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão 
de espécies e a recolonização de áreas degradadas, bem como a manutenção de populações que 
demandam para sua sobrevivência áreas com extensão maior do que aquela das unidades individuais. 

CAPÍTULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

DA NATUREZA — SNUC 

Art. 32  O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC é constituído pelo 
conjunto das unidades de conservação federais, estaduais e municipais, de acordo com o disposto nesta 
Lei. 

Art. 42  O SNUC tem os seguintes objetivos: 

I - contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos no território 
nacional e nas águas jurisdicionais; 

II - proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacional; 

III - contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de eoossistemas naturais; 

IV - promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais; 

V - promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da natureza no process-o.' dê' í 
desenvolvimento; 

VI - proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica; 

VII - proteger as características relevantes de natureza geológica, geomorfológica, espeleoltig 
arqueológica, paleontológica e cultural; 
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Art. 62 0  SNUC será gerido pelos seguintes órgãos, com as respectivas atribuições: 

I — Órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente - Conama, com as 
atribuições de acompanhar a implementação do Sistema; 

II - órgão central: o Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de coordenar o Sistema; e 

III - órgãos executores: o Instituto Chico Mendes e o lbama, em caráter supletivo, os órgãos 
estaduais e municipais, com a função de implementar o SNUC, subsidiar as propostas de criação e 
administrar as unidades de conservação federais, estaduais e municipais, nas respectivas esferas de 
atuação. (Redacâo dada peia Lei n°11.516. 2007) 

Parágrafo único. Podem integrar o SNUC, excepcionalmente e a critério do Conama, unidades de 
conservação estaduais e municipais que, concebidas para atender a peculiaridades regionais ou locais, 
possuam objetivos de manejo que não possam ser satisfatoriamente atendidos por nenhuma categoria 
prevista nesta Lei e cujas características permitam, em relação a estas, uma clara distinção. 

CAPÍTULO III 
DAS CATEGORIAS DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

Art. 72  As unidades de conservação integrantes do SNUC dividem-se em dois grupos, com 
características específicas: 

I - Unidades de Proteção Integral; 

II - Unidades de Uso Sustentável. 

§ 1 2  O objetivo básico das Unidades de Proteção Integral é preservar a natureza, sendo admitido 
apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos nesta Lei. 

§ 22  O objetivo básico das Unidades de Uso Sustentável é compatibilizar a conservação da natureza 
com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais. 

Art. 82  O grupo das Unidades de Proteção Integral é composto pelas seguintes categorias de 
unidade de conservação: 

I - Estação Ecológica; 

II - Reserva Biológica; 

III - Parque Nacional; 

IV - Monumento Natural; 

V - Refúgio de Vida Silvestre. 

Art. 92  A Estação Ecológica tem como objetivo a preservação da natureza e a realização de 
pesquisas científicas. 

§ 1 2  A Estação Ecológica é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas 
em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 
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VIII - proteger e recuperar recursos hídricos e edàficos; 

IX - recuperar ou restaurar ecossistemas degradados; 

X - proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa científica, estudos e monitoramento 
ambiental; 

XI - valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica; 

XII - favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a recreação em contato 
com a natureza e o turismo ecológico; 

XIII - proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações tradicionais, 
respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e economicamente. 

Art. 520  SNUC será regido por diretrizes que: 

I - assegurem que no conjunto das unidades de conservação estejam representadas amostras 
significativas e ecologicamente viáveis das diferentes populações, habitats e ecossistemas do território 
nacional e das águas jurisdicionais, salvaguardando o patrimônio biológico existente; 

II - assegurem os mecanismos e procedimentos necessários ao envolvimento da sociedade no 
estabelecimento e na revisão da política nacional de unidades de conservação; 

III - assegurem a participação efetiva das populações locais na criação, implantação e gestão das 
unidades de conservação; 

IV - busquem o apoio e a cooperação de organizações não-governamentais, de organizações 
privadas e pessoas físicas para o desenvolvimento de estudos, pesquisas científicas, práticas de 
educação ambiental, atividades de lazer e de turismo ecológico, monitoramento, manutenção e outras 
atividades de gestão das unidades de conservação; 

V - incentivem as populações locais e as organizações privadas a estabelecerem e administrarem 
unidades de conservação dentro do sistema nacional; 

VI - assegurem, nos casos possíveis, a sustentabilidade económica das unidades de conservação; 

VII - permitam o uso das unidades de conservação para a conservação in situ de populações das 
variantes genéticas selvagens dos animais e plantas domesticados e recursos genéticos silvestres; 

VIII - assegurem que o processo de criação e a gestão das unidades de conservação sejam feitos de 
forma integrada com as políticas de administração das terras e águas circundantes, considerando as 
condições e necessidades sociais e econômicas locais; 

IX - considerem as condições e necessidades das populações locais no desenvolvimento e 
adaptação de métodos e técnicas de uso sustentável dos recursos naturais; 

X - garantam às populações tradicionais cuja subsistência dependa da utilização de recursos 
naturais existentes no interior das unidades de conservação meios de subsistência alternativos ou a justa 
indenização pelos recursos perdidos; 

XI - garantam uma alocação adequada dos recursos financeiros necessários para que, uma vez 
criadas, as unidades de conservação possam ser geridas de forma eficaz e atender aos seus objetivos; 

XII - busquem conferir às unidades de conservação, nos casos possíveis e respeitadas as 
conveniências da administração, autonomia administrativa e financeira; e 

XIII - busquem proteger grandes áreas por meio de um conjunto integrado de unidades de 
conservação de diferentes categorias, próximas ou contíguas, e suas respectivas zonas de amortecimento 
e corredores ecológicos, integrando as diferentes atividades de preservação da natureza, uso sustentável 
dos recursos naturais e restauração e recuperação dos ecossistemas. 
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§ 22  É proibida a visitação pública, exceto quando com objetivo educacional, de acordo com o que 
dispuser o Plano de Manejo da unidade ou regulamento especifico. 

§ 32  A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração 
da unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas 
em regulamento. 

§ 42  Na Estação Ecológica só podem ser permitidas alterações dos ecossistemas no caso de: 

I - medidas que visem a restauração de ecossistemas modificados; 

II - manejo de espécies com o fim de preservar a diversidade biológica; 

III - coleta de componentes dos ecossistemas com finalidades cientificas; 

IV - pesquisas científicas cujo impacto sobre o ambiente seja maior do que aquele causado pela 
simples observação ou pela coleta controlada de componentes dos ecossistemas, em uma área 
correspondente a no máximo três por cento da extensão total da unidade e até o limite de um mil e 
quinhentos hectares. 

Art. 10. A Reserva Biológica tem como objetivo a preservação integral da biota e demais atributos 
naturais existentes em seus limites, sem interferência humana direta ou modificações ambientais, 
excetuando-se as medidas de recuperação de seus ecossistemas alterados e as ações de manejo 
necessárias para recuperar e preservar o equilíbrio natural, a diversidade biológica e os processos 
ecológicos naturais. 

§ 1'2  A Reserva Biológica é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas 
em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 22  É proibida a visitação pública, exceto aquela com objetivo educacional, de acordo com 
regulamento específico. 

§ 32  A pesquisa cientifica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração 
da unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas 
em regulamento. 

Art. 11. O Parque Nacional tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais de 
grande relevância ecológica e beleza cénica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o 
desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a 
natureza e de turismo ecológico. 

§ i O Parque Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas 
em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 22  A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da 
unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração, e àquelas previstas em 
regulamento. 

§ 32  A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração 
da unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas 
em regulamento. 

§ 42  As unidades dessa categoria, quando criadas pelo Estado ou Município, serão denominadas, 
respectivamente, Parque Estadual e Parque Natural Municipal. 

Art. 12. O Monumento Natural tem como objetivo básico preservar sítios naturais raros, singulares 
ou de grande beleza cênica. 

§ 1 2  O Monumento Natural pode ser constituído por áreas particulares, desde que seja possível 
compatibilizar os objetivos da unidade com a utilização da terra e dos recursos naturais do local pelos 
proprietários. 

§ 22  Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas ou não havendo 
aquiescência do proprietário às condições propostas pelo órgão responsável pela administração da 
unidade para a coexistência do Monumento Natural com o uso da propriedade, a área deve ser 
desapropriada, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 32  A visitação pública está sujeita às condições e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da 
unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração e àquelas previstas em 
regulamento. 

Art. 13. O Refúgio de Vida Silvestre tem como objetivo proteger ambientes naturais onde se 
asseguram condições para a existência ou reprodução de espécies ou comunidades da flora local e da 
fauna residente ou migratória. 

§ 1 2  O Refúgio de Vida Silvestre pode ser constituído por áreas particulares, desde que seja possível 
compatibilizar os objetivos da unidade com a utilização da terra e dos recursos naturais do local pelos 
proprietários. 

§ 22  Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas ou não havendo 
aquiescência do proprietário às condições propostas pelo órgão responsável pela administração da 
unidade para a coexistência do Refúgio de Vida Silvestre com o uso da propriedade, a área deve ser 
desapropriada, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 32  A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da 
unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração, e àquelas previstas em 
regulamento. 

§ 42  A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração 
da unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas 
em regulamento. 

Art. 14. Constituem o Grupo das Unidades de Uso Sustentável as seguintes categorias de unidade 
de conservação: 

I - Área de Proteção Ambiental; 

II - Área de Relevante Interesse Ecológico; 

III - Floresta Nacional; 

IV - Reserva Extrativista; 

V - Reserva de Fauna; 

VI — Reserva de Desenvolvimento Sustentável; e 

VII - Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

Art. 15. A Área de Proteção Ambiental é uma área em geral extensa, com um certo grau de,— 
ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente 
importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos 
básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a 
sustentabilidade do uso dos recursos naturais.(RealCameato) 

§ 1 2  A Área de Proteção Ambiental é constituída por terras públicas ou privadas. 

§ 22  Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições para 
utilização de uma propriedade privada localizada em uma Área de Proteção Ambiental. 

§ 32  As condições para a realização de pesquisa científica e visitação pública nas áreas sob domíni 
público serão estabelecidas pelo órgão gestor da unidade. 

L9985 	 Páeina 6 de 16 

27/04/2015 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9985.htm 	 27/04/2015 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9985.htm  M
at

ér
ia

 P
L 

14
4/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 73



L9985 	 Página 8 de 1 6 

§ 42  A pesquisa cientifica é permitida e incentivada, sujeitando-se à prévia autorização do órgão 
responsável pela administração da unidade, às condições e restrições por este estabelecidas e às normas 
previstas em regulamento. 

§ 520 Plano de Manejo da unidade será aprovado pelo seu Conselho Deliberativo 

§ 62  São proibidas a exploração de recursos minerais e a caça amadorística ou profissional. 

§ 72  A exploração comercial de recursos madeireiros só será admitida em bases sustentáveis e em 
situações especiais e complementares às demais atividades desenvolvidas na Reserva Extrativista, 
conforme o disposto em regulamento e no Plano de Manejo da unidade. 

Art. 19. A Reserva de Fauna é uma área natural com populações animais de espécies nativas, 
terrestres ou aquáticas, residentes ou migratórias, adequadas para estudos técnico-científicos sobre o 
manejo econômico sustentável de recursos faunísticos. 

§ 1 2  A Reserva de Fauna é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas 
em seus limites devem ser desapropriadas de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 22  A visitação pública pode ser permitida, desde que compatível com o manejo da unidade e de 
acordo com as normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração. 

§ 32  É proibido o exercício da caça amadorística ou profissional. 

§ 42  A comercialização dos produtos e subprodutos resultantes das pesquisas obedecerá ao 
disposto nas leis sobre fauna e regulamentos. 

Art. 20. A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é uma área natural que abriga populações 
tradicionais, cuja existência baseia-se em sistemas sustentáveis de exploração dos recursos naturais, 
desenvolvidos ao longo de gerações e adaptados às condições ecológicas locais e que desempenham um 
papel fundamental na proteção da natureza e na manutenção da diversidade biológica.(Requlamentoi 

§ 1 2  A Reserva de Desenvolvimento Sustentável tem como objetivo básico preservar a natureza e, 
ao mesmo tempo, assegurar as condições e os meios necessários para a reprodução e a melhoria dos 
modos e da qualidade de vida e exploração dos recursos naturais das populações tradicionais, bem como 
valorizar, conservar e aperfeiçoar o conhecimento e as técnicas de manejo do ambiente, desenvolvido por 
estas populações. 

§ 22  A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é de domínio público, sendo que as áreas 
particulares incluídas em seus limites devem ser, quando necessário, desapropriadas, de acordo com o 
que dispõe a lei. 

§ 32 O uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais será regulado de acordo com o 
disposto no art. 23 desta Lei e em regulamentação específica. 

§ 42  A Reserva de Desenvolvimento Sustentável será gerida por um Conselho Deliberativo, 
presidido pelo órgão responsável por sua administração e constituído por representantes de órgãos 
públicos, de organizações da sociedade civil e das populações tradicionais residentes na área, conforme 
se dispuser em regulamento e no ato de criação da unidade. 

§ 52  As atividades desenvolvidas na Reserva de Desenvolvimento Sustentável obedecerão às 
seguintes condições: 

I - é permitida e incentivada a visitação pública, desde que compatível com os interesses locais e de 
acordo com o disposto no Plano de Manejo da área; 

II - é permitida e incentivada a pesquisa científica voltada à conservação da natureza, à melhor 
relação das populações residentes com seu meio e à educação ambiental, sujeitando-se à prévia 
autorização do órgão responsável pela administração da unidade, às condições e restrições por este 
estabelecidas e às normas previstas em regulamento; 
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§ 42  Nas áreas sob propriedade privada, cabe ao proprietário estabelecer as condições para 
pesquisa e visitação pelo público, observadas as exigências e restrições legais. 

§ 52  A Área de Proteção Ambiental disporá de um Conselho presidido pelo órgão responsável por 
sua administração e constituído por representantes dos órgãos públicos, de organizações da sociedade 
civil e da população residente, conforme se dispuser no regulamento desta Lei. 

Art. 16. A Área de Relevante Interesse Ecológico é uma área em geral de pequena extensão, com 
pouca ou nenhuma ocupação humana, com características naturais extraordinárias ou que abriga 
exemplares raros da biota regional, e tem como objetivo manter os ecossistemas naturais de importância 
regional ou local e regular o uso admissivel dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo com os objetivos de 
conservação da natureza. 

§ 1 2 A Área de Relevante Interesse Ecológico é constituída por terras públicas ou privadas. 

§ 22  Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições para a 
utilização de uma propriedade privada localizada em uma Área de Relevante Interesse Ecológico. 

Art. 17. A Floresta Nacional é uma área com cobertura florestal de espécies predominantemente 
nativas e tem como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a pesquisa 
científica, com ênfase em métodos para exploração sustentável de florestas nativas.(Requiamento)  

§ 1 2  A Floresta Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas 
em seus limites devem ser desapropriadas de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 22  Nas Florestas Nacionais é admitida a permanência de populações tradicionais que a habitam 
quando de sua criação, em conformidade com o disposto em regulamento e no Plano de Manejo da 
unidade. 

§ 32  A visitação pública é permitida, condicionada às normas estabelecidas para o manejo da 
unidade pelo órgão responsável por sua administração. 

§ 42  A pesquisa é permitida e incentivada, sujeitando-se à prévia autorização do órgão responsável 
pela administração da unidade, às condições e restrições por este estabelecidas e àquelas previstas em 
regulamento. 

§ 52  A Floresta Nacional disporá de um Conselho Consultivo, presidido pelo órgão responsável por 
sua administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil 
e, quando for o caso, das populações tradicionais residentes. 

§ 62  A unidade desta categoria, quando criada pelo Estado ou Município, será denominada, 
respectivamente, Floresta Estadual e Floresta Municipal. 

Art. 18. A Reserva Ddrativista é uma área utilizada por populações extrativistas tradicionais, cuja 
subsistência baseia-se no extrativismo e, complementarmente, na agricultura de subsistência e na criação 
de animais de pequeno porte, e tem como objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura dessas 
populações, e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da unidade.(ReciulamentoN 

§ 1 2' A Reserva Extrativista é de domínio público, com uso concedido às populações extrativistas 
tradicionais conforme o disposto no art. 23 desta Lei e em regulamentação específica, sendo que as áreas 
particulares incluídas em seus limites devem ser desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 22  A Reserva Extrativista será gerida por um Conselho Deliberativo, presidido pelo órgão 
responsável por sua administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações 
da sociedade civil e das populações tradicionais residentes na área, conforme se dispuser em 
regulamento e no ato de criação da unidade. 

§ 32  A visitação pública é permitida, desde que compatível com os interesses locais e de acordo com 
o disposto no Plano de Manejo da área. 
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III - deve ser sempre considerado o equilíbrio dinâmico entre o tamanho da população e a 
conservação; e 

IV - é admitida a exploração de componentes dos ecossistemas naturais em regime de manejo 
sustentável e a substituição da cobertura vegetal por espécies cultiváveis, desde que sujeitas ao 
zoneamento, às limitações legais e ao Plano de Manejo da área. 

§ 62  O Plano de Manejo da Reserva de Desenvolvimento Sustentável definirá as zonas de proteção 
integral, de uso sustentável e de amortecimento e corredores ecológicos, e será aprovado pelo Conselho 
Deliberativo da unidade. 

Art. 21. A Reserva Particular do Patrimônio Natural é uma área privada, gravada com perpetuidade, 
com o objetivo de conservar a diversidade biológica. (Reculamento)  

§ 1 2  O gravame de que trata este artigo constará de termo de compromisso assinado perante o 
órgão ambiental, que verificará a existência de interesse público, e será averbado à margem da inscrição 
no Registro Público de Imóveis. 

§ 22  Só poderá ser permitida, na Reserva Particular do Patrimônio Natural, conforme se dispuser em 
regulamento: 

I - a pesquisa científica; 

II - a visitação com objetivos turísticos, recreativos e educacionais; 

III - (VETADO)  

§ 32  Os órgãos integrantes do SNUC, sempre que possível e oportuno, prestarão orientação técnica 
e científica ao proprietário de Reserva Particular do Patrimônio Natural para a elaboração de um Plano de 
Manejo ou de Proteção e de Gestão da unidade. 

CAPÍTULO IV 
DA CRIAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

Art. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público.(Reaulamenta) 

§1 2  (VETADO) 

§ 22  A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos e de 
consulta pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para a 
unidade, conforme se dispuser em regulamento. 

§ 32  No processo de consulta de que trata o § 2 2, o Poder Público é obrigado a fomecer informações 
adequadas e inteligíveis à população local e a outras partes interessadas. 

§ 42  Na criação de Estação Ecológica ou Reserva Biológica não é obrigatória a consulta de que trata 

o § 22  deste artigo. 

§ 52  As unidades de conservação do grupo de Uso Sustentável podem ser transformadas total ou 
parcialmente em unidades do grupo de Proteção Integral, por instrumento normativo do mesmo nível 
hierárquico do que criou a unidade, desde que obedecidos os procedimentos de consulta estabelecidos no 

§ 22  deste artigo. 

§ 62  A ampliação dos limites de uma unidade de conservação, sem modificação dos seus limites 
originais, exceto pelo acréscimo proposto, pode ser feita por instrumento normativo do mesmo nível 
hierárquico do que criou a unidade, desde que obedecidos os procedimentos de consulta estabelecidos no 

§ 22' deste artigo. 

§ 72  A desafetação ou redução dos limites de uma unidade de conservação só pode ser feita 
mediante lei específica. 

Art. 22-A. O Poder Público poderá, ressalvadas as atividades agropecuárias e outras atividades 
econômicas em andamento e obras públicas licenciadas, na forma da lei, decretar limitações 
administrativas provisórias ao exercício de atividades e empreendimentos efetiva ou potencialmente 
causadores de degradação ambiental, para a realização de estudos com vistas na criação de Unidade de 
Conservação, quando, a critério do órgão ambientai competente, houver risco de dano grave aos recursos 
naturais ali existentes.fincluide pela Lei n° 11.132 de 20051 fVide Decreto de 2 de janeiro de 20051 

§ 1 2  Sem prejuízo da restrição e observada a ressalva constante do caput, na área submetida a 
limitações administrativas, não serão permitidas atividades que importem em exploração a corte raso da 
floresta e demais formas de vegetação nativa. (incluído pela Lei n° 11132. de 2005)  

§ 22  A destinação final da área submetida ao disposto neste artigo será definida no prazo de 7 (sete) 
meses, improrrogáveis, findo o qual fica extinta a limitação administrativa. (Incluído pela Lei n° 11 132, de 
2005)  

Art. 23. A posse e o uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais nas Reservas 
Extrativistas e Reservas de Desenvolvimento Sustentável serão regulados por contrato, conforme se 
dispuser no regulamento desta Lei. 

§ 1'2  As populações de que trata este artigo obrigam-se a participar da preservação, recuperação, 
defesa e manutenção da unidade de conservação. 

§ 22  O uso dos recursos naturais pelas populações de que trata este artigo obedecerá ás seguintes 
normas: 

I - proibição do uso de espécies localmente ameaçadas de extinção ou de práticas que danifiquem 
os seus habitats; 

II - proibição de práticas ou atividades que impeçam a regeneração natural dos ecossistemas; 

III - demais normas estabelecidas na legislação, no Plano de Manejo da unidade de conservação e 
no contrato de concessão de direito real de uso. 

Art. 24. O subsolo e o espaço aéreo, sempre que influírem na estabilidade do ecossistema, integram 
os limites das unidades de conservação. (Reoularnentol  

Art. 25. As unidades de conservação, exceto Área de Proteção Ambiental e Reserva Particular do 
Patrimônio Natural, devem possuir uma zona de amortecimento e, quando conveniente, corredores 
ecológicos.(Requiamento)  

§ 1 2  O órgão responsável pela administração da unidade estabelecerá normas específicas 
regulamentando a ocupação e o uso dos recursos da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos 
de uma unidade de conservação. 

§ 22  Os limites da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos e as respectivas normas de 
que trata o § 1 2  poderão ser definidas no ato de criação da unidade ou posteriormente. 

Art. 26. Quando existir um conjunto de unidades de conservação de categorias diferentes ou não,- 
próximas, justapostas ou sobrepostas, e outras áreas protegidas públicas ou privadas, constituindo um r 
mosaico, a gestão do conjunto deverá ser feita de forma integrada e participativa, considerando-se os ) 
seus distintos objetivos de conservação, de forma a compatibilizar a presença da biodiversidade, i 
valorização da sociodiversidade e o desenvolvimento sustentável no contexto regional.(Requramento)  

Parágrafo único. O regulamento desta Lei disporá sobre a forma de gestão integrada do conjtinto 
das unidades. 

Art. 27. As unidades de conservação devem dispor de um Plano de Manejo. (ReauJamento) 

§ 1C O Plano de Manejo deve abranger a área da unidade de conservação, sua zoriã .  
amortecimento e os corredores ecológicos, incluindo medidas com o fim de promover sua integração 
vida econômica e social das comunidades vizinhas. 
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§ 22  Na elaboração, atualização e implementação do Plano de Manejo das Reservas Extrativistas, 
das Reservas de Desenvolvimento Sustentável, das Áreas de Proteção Ambiental e, quando couber, das 
Florestas Nacionais e das Áreas de Relevante Interesse Ecológico, será assegurada a ampla participação 
da população residente. 

§ 32 0 Plano de Manejo de uma unidade de conservação deve ser elaborado no prazo de cinco anos 
a partir da data de sua criação. 

Comicsão Técnica Nacional dc Biocsegurança CTNBio cobrc:  iinClUídO  CIO Mcdid Pr vda o' 327. dc 
2006  

$rOvip rio n° 327. do 2006 

§ 42  § 42  O Plano de Manejo poderá dispor sobre as atividades de liberação planejada e cultivo de 
organismos geneticamente modificados nas Áreas de Proteção Ambiental e nas zonas de amortecimento 
das demais categorias de unidade de conservação, observadas as informações contidas na decisão 
técnica da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio sobre: (incluido peia Lei n° 11.460, de 
2007)  

I - o registro de ocorrência de ancestrais diretos e parentes silvestres; (incluicio peia Lei n° 11,460, 
de 2007)  

II - as características de reprodução, dispersão e sobrevivência do organismo geneticamente 
modificado; (incluído pela Lei n°11.460. de 2007)  

III - o isolamento reprodutivo do organismo geneticamente modificado em relação aos seus 
ancestrais diretos e parentes silvestres; e (Incluído pela Lei n° 11.460 de 2007) 

IV - situações de risco do organismo geneticamente modificado à biodiversidade. (Incluído pela Lei 
n° 11.460, de 2007)  

Art. 28. São proibidas, nas unidades de conservação, quaisquer alterações, atividades ou 
modalidades de utilização em desacordo com os seus objetivos, o seu Plano de Manejo e seus 
regulamentos. 

Parágrafo único. Até que seja elaborado o Plano de Manejo, todas as atividades e obras 
desenvolvidas nas unidades de conservação de proteção integral devem se limitar àquelas destinadas a 
garantir a integridade dos recursos que a unidade objetiva proteger, assegurando-se às populações 
tradicionais porventura residentes na área as condições e os meios necessários para a satisfação de suas 
necessidades materiais, sociais e culturais. 

Art. 29. Cada unidade de conservação do grupo de Proteção Integral disporá de um Conselho 
Consultivo, presidido pelo órgão responsável por sua administração e constituído por representantes de 
órgãos públicos, de organizações da sociedade civil, por proprietários de terras localizadas em Refúgio de 
Vida Silvestre ou Monumento Natural, quando for o caso, e, na hipótese prevista no § 2 2  do art. 42, das 
populações tradicionais residentes, conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação da unidade. 
(RedJiarnento)  

Art. 30. As unidades de conservação podem ser geridas por organizações da sociedade civil de 
interesse público com objetivos afins aos da unidade, mediante instrumento a ser firmado com o órgão 
responsável por sua gestão.(ReaulameT,o) 

Art. 31. É proibida a introdução nas unidades de conservação de espécies não autóctones. 
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§ 1 2  Excetuam-se do disposto neste artigo as Áreas de Proteção Ambiental, as Florestas Nacionais, 
as Reservas Extrativistas e as Reservas de Desenvolvimento Sustentável, bem como os animais e plantas 
necessários à administração e às atividades das demais categorias de unidades de conservação, de 
acordo com o que se dispuser em regulamento e no Plano de Manejo da unidade. 

§ 22  Nas áreas particulares localizadas em Refúgios de Vida Silvestre e Monumentos Naturais 
podem ser criados animais domésticos e cultivadas plantas considerados compatíveis com as finalidades 
da unidade, de acordo com o que dispuser o seu Plano de Manejo. 

Art. 32. Os órgãos executores articular-se-ão com a comunidade científica com o propósito de 
incentivar o desenvolvimento de pesquisas sobre a fauna, a flora e a ecologia das unidades de 
conservação e sobre formas de uso sustentável dos recursos naturais, valorizando-se o conhecimento das 
populações tradicionais. 

§ 1 2  As pesquisas científicas nas unidades de conservação não podem colocar em risco a 
sobrevivência das espécies integrantes dos ecossistemas protegidos. 

§ 22  A realização de pesquisas científicas nas unidades de conservação, exceto Área de Proteção 
Ambiental e Reserva Particular do Património Natural, depende de aprovação prévia e está sujeita à 
fiscalização do órgão responsável por sua administração. 

§ 32  Os órgãos competentes podem transferir para as instituições de pesquisa nacionais, mediante 
acordo, a atribuição de aprovar a realização de pesquisas científicas e de credenciar pesquisadores para 
trabalharem nas unidades de conservação. 

Art. 33. A exploração comercial de produtos, subprodutos ou serviços obtidos ou desenvolvidos a 
partir dos recursos naturais, biológicos, cênicos ou culturais ou da exploração da imagem de unidade de 
conservação, exceto Área de Proteção Ambiental e Reserva Particular do Património Natural, dependerá 
de prévia autorização e sujeitará o explorador a pagamento, conforme disposto em regulamento. 
(Reaulamento) 

Art. 34. Os órgãos responsáveis pela administração das unidades de conservação podem receber 
recursos ou doações de qualquer natureza, nacionais ou internacionais, com ou sem encargos, 
provenientes de organizações privadas ou públicas ou de pessoas físicas que desejarem colaborar com a 
sua conservação. 

Parágrafo único. A administração dos recursos obtidos cabe ao órgão gestor da unidade, e estes 
serão utilizados exclusivamente na sua implantação, gestão e manutenção. 

Art. 35. Os recursos obtidos pelas unidades de conservação do Grupo de Proteção Integral mediante 
a cobrança de taxa de visitação e outras rendas decorrentes de arrecadação, serviços e atividades da 
própria unidade serão aplicados de acordo com os seguintes critérios: 

I - até cinqüenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na implementação, 
manutenção e gestão da própria unidade; 

II - até cinqüenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na regularização fundiária das 
unidades de conservação do Grupo; 

III - até cinqüenta por cento, e não menos que quinze por cento, na implementação, manutenção e 
gestão de outras unidades de conservação do Grupo de Proteção Integral. 

Art. 36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto 
ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente, com fundamento em estudo de impacto 
ambiental e respectivo relatório - EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e 
manutenção de unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral, de acordo com o disposto neste 
artigo e no regulamento desta Lei.(Renuiamento)  

§ 1 2  O montante de recursos a ser destinado pelo empreendedor para esta finalidade não pode ser 
inferior a meio por cento dos custos totais previstos para a implantação do empreendimento, sendo o 
percentual fixado pelo órgão ambiental licenciador, de acordo com o grau de impacto ambiental causado 
pelo empreendimento. (Vide AD1N n°3 378-8, de 2008) 
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§ 22  Ao órgão ambiental licenciador compete definir as unidades de conservação a serem 
beneficiadas, considerando as propostas apresentadas no EIA/RIMA e ouvido o empreendedor, podendo 
inclusive ser contemplada a criação de novas unidades de conservação. 

§ 32  Quando o empreendimento afetar unidade de conservação específica ou sua zona de 
amortecimento, o licenciamento a que se refere o caput deste artigo só poderá ser concedido mediante 
autorização do órgão responsável por sua administração, e a unidade afetada, mesmo que não 
pertencente ao Grupo de Proteção Integral, deverá ser uma das beneficiárias da compensação definida 
neste artigo. 

CAPITULO V 
DOS INCENTIVOS, ISENÇÕES E PENALIDADES 

Art. 37. (VETADO) 

Art. 38. A ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importem inobservância aos 
preceitos desta Lei e a seus regulamentos ou resultem em dano à flora, à fauna e aos demais atributos 
naturais das unidades de conservação, bem como às suas instalações e às zonas de amortecimento e 
corredores ecológicos, sujeitam os infratores às sanções previstas em lei. 

Art. 39. Dê-se ao art. 40 da  Lei n 9,605, de 12 de fevereiro de 1998,  a seguinte redação: 

"Art. 40. (VETADO) 

"§ 1 2  Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as 
Estações Ecológicas, as Reservas Biológicas, os Parques Nacionais, os 
Monumentos Naturais e os Refúgios de Vida Silvestre." (NR) 

"§ 22  A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no 
interior das Unidades de Conservação de Proteção Integral será considerada 
circunstância agravante para a fixação da pena." (NR) 

"§ 32  

Art. 40. Acrescente -se à Lei n' 9.605. de 1998, o seguinte art. 40-A: 

"Art. 40-A. (VETADO) 

"§ 1 2  Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Áreas 
de Proteção Ambiental, as Áreas de Relevante Interesse Ecológico, as 
Florestas Nacionais, as Reservas Extrativistas, as Reservas de Fauna, as 
Reservas de Desenvolvimento Sustentável e as Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural." (AC) 

"§ 22  A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no 
interior das Unidades de Conservação de Uso Sustentável será considerada 
circunstância agravante para a fixação da pena." (AC) 

"§ 32  Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade." (AC) 

CAPÍTULO VI 
DAS RESERVAS DA BIOSFERA 

Art. 41. A Reserva da Biosfera é um modelo, adotado internacionalmente, de gestão integrada, 
participativa e sustentável dos recursos naturais, com os objetivos básicos de preservação da diversidade 
biológica, o desenvolvimento de atividades de pesquisa, o monitoramento ambiental, a educação 
ambiental, o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida das populações. 
(Regulamento) 

§ 1 2  A Reserva da Biosfera é constituída por:  

I - uma ou várias áreas-núcleo, destinadas à proteção integral da natureza; 

II - uma ou várias zonas de amortecimento, onde só são admitidas atividades que não resultem em 
dano para as áreas-núcleo; e 

III - uma ou várias zonas de transição, sem limites rígidos, onde o processo de ocupação e o manejo 
dos recursos naturais são planejados e conduzidos de modo participativo e em bases sustentáveis. 

§ 22  A Reserva da Biosfera é constituída por áreas de domínio público ou privado. 

§ 32  A Reserva da Biosfera pode ser integrada por unidades de conservação já criadas pelo Poder 
Público, respeitadas as normas legais que disciplinam o manejo de cada categoria específica. 

§ 42  A Reserva da Biosfera é gerida por um Conselho Deliberativo, formado por representantes de 
instituições públicas, de organizações da sociedade civil e da população residente, conforme se dispuser 
em regulamento e no ato de constituição da unidade. 

§ 52  A Reserva da Biosfera é reconhecida pelo Programa Intergovernamental "O Homem e a 
Biosfera — MAB", estabelecido pela Unesco, organização da qual o Brasil é membro. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 42. As populações tradicionais residentes em unidades de conservação nas quais sua 
permanência não seja permitida serão indenizadas ou compensadas pelas benfeitorias existentes e 
devidamente realocadas pelo Poder Público, em local e condições acordados entre as partes. 
(Regulamento)  

§ 1 2  O Poder Público, por meio do órgão competente, priorizará o reassentamento das populações 
tradicionais a serem realocadas. 

§ 22  Até que seja possível efetuar o reassentamento de que trata este artigo, serão estabelecidas 
normas e ações especificas destinadas a compatibilizar a presença das populações tradicionais residentes 
com os objetivos da unidade, sem prejuízo dos modos de vida, das fontes de subsistência e dos locais de 
moradia destas populações, assegurando-se a sua participação na elaboração das referidas normas e 
ações. 

§ 32  Na hipótese prevista no § 22, as normas regulando o prazo de permanência e suas condições 
serão estabelecidas em regulamento. 

Art. 43. O Poder Público fará o levantamento nacional das terras devolutas, com o objetivo de definir 
áreas destinadas à conservação da natureza, no prazo de cinco anos após a publicação desta Lei. 

Art. 44. As ilhas oceânicas e costeiras destinam-se prioritariamente à proteção da natureza e sua 
destinação para fins diversos deve ser precedida de autorização do órgão ambiental competente. 

Parágrafo único. Estão dispensados da autorização citada no caput os órgãos que se utilizam das 
citadas ilhas por força de dispositivos legais ou quando decorrente de compromissos legais assumidos. 

Art. 45. Excluem-se das indenizações referentes à regularização fundiária das unidades de 
conservação, derivadas ou não de desapropriação: 

I - (VETADO)  

II- (VETADO)  

III - as espécies arbóreas declaradas imunes de corte pelo Poder Público; 

IV - expectativas de ganhos e lucro cessante; 

V - o resultado de cálculo efetuado mediante a operação de juros compostos; 
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propor as diretrizes a serem adotadas com vistas à regularização das eventuais superposições entre áreas 
indígenas e unidades de conservação. 

Parágrafo único. No ato de criação dos grupos de trabalho serão fixados os participantes, bem como 
a estratégia de ação e a abrangência dos trabalhos, garantida a participação das comunidades envolvidas. 

Particular-á do Patr1mOr , io 	on 	Nata 	Prevlia ro 	de. 23 08A 

Art. 57-A. O Poder Executivo estabelecerá os limites para o plantio de organismos geneticamente 
modificados nas áreas que circundam as unidades de conservação até que seja fixada sua zona de 
amortecimento e aprovado o seu respectivo Plano de Manejo. (Incluído pela Lei n° 11.460, de 20071 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica às Áreas de Proteção Ambiental e 
Reservas de Particulares do Patrimônio Nacional. (Incluído pela Lei r? 11.460. de 2007) Regulamento.  

Art. 58. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário à sua aplicação, no prazo 
de cento e oitenta dias a partir da data de sua publicação. 

Art. 59. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 60. Revooam-se os arte, 5' e 6' da Lei n ° 4.771. de 15 de setembro de 1965;  o art. 5' da Lei n' 

5.197. de 3 de janeiro de 1967;  e o art. 18 da Lei n ° 6.938, de 31 de agosto de 1981,  

Brasília, 18 de julho de 2000; 179 2  da Independência e 1122  da República. 

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL 
José Samey Filho 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 19.7,2000 
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VI - as áreas que não tenham prova de domínio inequívoco e anterior à criação da unidade. 

Art. 46. A instalação de redes de abastecimento de água, esgoto, energia e infra-estrutura urbana 
em geral, em unidades de conservação onde estes equipamentos são admitidos depende de prévia 
aprovação do órgão responsável por sua administração, sem prejuízo da necessidade de elaboração de 
estudos de impacto ambiental e outras exigências legais. 

Parágrafo único. Esta mesma condição se aplica à zona de amortecimento das unidades do Grupo 
de Proteção Integral, bem como ás áreas de propriedade privada inseridas nos limites dessas unidades e 
ainda não indenizadas. 

Art. 47. O órgão ou empresa, público ou privado, responsável pelo abastecimento de água ou que 
faça uso de recursos hídricos, beneficiário da proteção proporcionada por uma unidade de conservação, 
deve contribuir financeiramente para a proteção e implementação da unidade, de acordo com o disposto 
em regulamentação especifica (Regulamento) 

Art. 48. O órgão ou empresa, público ou privado, responsável pela geração e distribuição de energia 
elétrica, beneficiário da proteção oferecida por uma unidade de conservação, deve contribuir 
financeiramente para a proteção e implementação da unidade, de acordo com o disposto em 
regulamentação específica.(Regularnertol  

Art. 49. A área de uma unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral é considerada zona 
rural, para os efeitos legais. 

Parágrafo único. A zona de amortecimento das unidades de conservação de que trata este artigo, 
uma vez definida formalmente, não pode ser transformada em zona urbana. 

Art. 50. O Ministério do Meio Ambiente organizará e manterá um Cadastro Nacional de Unidades de 
Conservação, com a colaboração do lbama e dos órgãos estaduais e municipais competentes. 

§ 1 O Cadastro a que se refere este artigo conterá os dados principais de cada unidade de 
conservação, incluindo, dentre outras características relevantes, informações sobre espécies ameaçadas 
de extinção, situação fundiária, recursos hídricos, clima, solos e aspectos socioculturais e antropológicos. 

§ 22  O Ministério do Meio Ambiente divulgará e colocará à disposição do público interessado os 
dados constantes do Cadastro. 

Art. 51. O Poder Executivo Federal submeterá à apreciação do Congresso Nacional, a cada dois 
anos, um relatório de avaliação global da situação das unidades de conservação federais do País. 

Art. 52. Os mapas e cartas oficiais devem indicar as áreas que compõem o SNUC. 

Art. 53. O lbama elaborará e divulgará periodicamente uma relação revista e atualizada das 
espécies da flora e da fauna ameaçadas de extinção no território brasileiro. 

Parágrafo único. O lbama incentivará os competentes órgãos estaduais e municipais a elaborarem 
relações equivalentes abrangendo suas respectivas áreas de jurisdição. 

Art. 54. O lbama, excepcionalmente, pode permitir a captura de exemplares de espécies ameaçadas 
de extinção destinadas a programas de criação em cativeiro ou formação de coleções científicas, de 
acordo com o disposto nesta Lei e em regulamentação específica. 

Art. 55. As unidades de conservação e áreas protegidas criadas com base nas legislações anteriores 
e que não pertençam às categorias previstas nesta Lei serão reavaliadas, no todo ou em parte, no prazo 
de até dois anos, com o objetivo de definir sua destinação com base na categoria e função para as quais 
foram criadas, conforme o disposto no regulamento desta Lei. (Regulamento) (Requlamentol 

Art. 56. (VEIADO) 

Art. 57. Os órgãos federais responsáveis pela execução das políticas ambiental e indigenista 
deverão instituir grupos de trabalho para, no prazo de cento e oitenta dias a partir da vigência desta Lei, 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Página 1 de 41 

LEI N° 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012.  

Mensagem de veto 

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as 
Leis no 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 
de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro 
de 2006; revoga as Leis no 4.771, de 15 de setembro 
de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida 

Provisória n5  2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá 
outras providências. 

Texto compilado 

 

   

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  (VETADO). 

o 

desenvolvimento econômico,  atendidos os  seguintes princípios: (Incluido pela Mpdida Provicôria a° 571  
de 2012).  

demais formas  de vegetação nativa  privadas; flncluido pela Medida Provis 

funções ecológicas c  sociais nas áreas urbanas c rurais;  rtnaluídc  ela Medida Pr 	"ria rt° 571 dc 
2 12)  

VII fomento à inovação para o u...o sustentável, a recupera0o c a preservação das florc.,tas e 
demais formas  de vegetação nativa; e  'incluído  ela Medida Provis"da a' 571  cl 2012)  

. 	_ 

sustentáveis 

Art. 1 2-A. Esta Lei estabelece normas gerais sobre a proteção da vegetação, áreas de Preservação 
Permanente e as áreas de Reserva Legal; a exploração florestal, o suprimento de matéria-prima florestal, 
o controle da origem dos produtos florestais e o controle e prevenção dos incêndios florestais, e prevê 
instrumentos econômicos e financeiros para o alcance de seus objetivos. flacluido pela Lei n° 12.727, 
de 2012).  
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Parágrafo único. Tendo como objetivo o desenvolvimento sustentável, esta Lei atenderá aos 
seguintes princípios: 	(Inclu'ido pela Lei n°12.727, de 2012).  

I - afirmação do compromisso soberano do Brasil com a preservação das suas florestas e demais 
formas de vegetação nativa, bem como da biodiversidade, do solo, dos recursos hídricos e da integridade 
do sistema climático, para o bem estar das gerações presentes e futuras; (Incluído pela Lei n' 12 727  
de 2012). 

II - reafirmação da importância da função estratégica da atividade agropecuária e do papel das 
florestas e demais formas de vegetação nativa na sustentabilidade, no crescimento econômico, na 
melhoria da qualidade de vida da população brasileira e na presença do País nos mercados nacional e 
internacional de alimentos e bioenergia; (Includo pela Lei n° 12 727. de 2012).  

III - ação governamental de proteção e uso sustentável de florestas, consagrando o compromisso 
do País com a compatibilização e harmonização entre o uso produtivo da terra e a preservação da água, 
do solo e da vegetação .  (Incluído pela Lei n° 12727, de 2012).  

IV - responsabilidade comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em colaboração com 
a sociedade civil, na criação de políticas para a preservação e restauração da vegetação nativa e de suas 
funções ecológicas e sociais nas áreas urbanas e rurais; (Incluído pela Lei n° 12.727 de 2012).  

V - fomento á pesquisa científica e tecnológica na busca da inovação para o uso sustentável do solo 
e da água, a recuperação e a preservação das florestas e demais formas de vegetação nativa; (Incluído 
pela Lei n°12.727. de 2012).  

VI - criação e mobilização de incentivos econômicos para fomentar a preservação e a recuperação 
da vegetação nativa e para promover o desenvolvimento de atividades produtivas sustentáveis. 
(Incluído pela Lei n° 12 727, de 20121.  

Art. 2'2  As florestas existentes no território nacional e as demais formas de vegetação nativa, 
reconhecidas de utilidade às terras que revestem, são bens de interesse comum a todos os habitantes do 
Pais, exercendo-se os direitos de propriedade com as limitações que a legislação em geral e 
especialmente esta Lei estabelecem. 

§ 1 2  Na utilização e exploração da vegetação, as ações ou omissões contrárias às disposições 
desta Lei são consideradas uso irregular da propriedade, aplicando-se o procedimento sumário previsto no 
inciso II do art. 275 da Lei MI' 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil  sem prejuízo da 
responsabilidade civil, nos termos do § 1' do art. 14 da Lei ri° 6.938, de 31 de agosto de 1981,  e das 
sanções administrativas, civis e penais. 

§ 22  As obrigações previstas nesta Lei têm natureza real e são transmitidas ao sucessor, de 
qualquer natureza, no caso de transferência de domínio ou posse do imóvel rural. 

Art. 32  Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

I - Amazônia Legal: os Estados do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, Rondônia, Amapá e Mato 
Grosso e as regiões situadas ao norte do paralelo 13° S, dos Estados de Tocantins e Goiás, e ao oestà do 
meridiano de 44° W, do Estado do Maranhão; 

II - Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não por vegetação natiVa, 
com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e;' à 
biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 
populações humanas; 	 75 i¡ 

III - Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, delimitada Os 
termos do art. 12, com a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos nãiutaié 
do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e prom - 
conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa .  

o 
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X - atividades eventuais ou de baixo impacto ambientai: 

a) abertura de pequenas vias de acesso interno e suas pontes e pontilhões, quando necessárias á 
travessia de um curso d'água, ao acesso de pessoas e animais para a obtenção de água ou à retirada de 
produtos oriundos das atividades de manejo agroflorestal sustentável; 

b) implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e efluentes tratados, 
desde que comprovada a outorga do direito de uso da água, quando couber; 

c) implantação de trilhas para o desenvolvimento do ecoturismo; 

d) construção de rampa de lançamento de barcos e pequeno ancoradouro; 

e) construção de moradia de agricultores familiares, remanescentes de comunidades quilombolas e 
outras populações extrativistas e tradicionais em áreas rurais, onde o abastecimento de água se dê pelo 
esforço próprio dos moradores; 

f) construção e manutenção de cercas na propriedade; 

g) pesquisa científica relativa a recursos ambientais, respeitados outros requisitos previstos na 
legislação aplicável; 

h) coleta de produtos não madeireiros para fins de subsistência e produção de mudas, como 
sementes, castanhas e frutos, respeitada a legislação especifica de acesso a recursos genéticos; 

i) plantio de espécies nativas produtoras de frutos, sementes, castanhas e outros produtos vegetais, 
desde que não implique supressão da vegetação existente nem prejudique a função ambiental da área; 

j) exploração agroflorestal e manejo florestal sustentável, comunitário e familiar, incluindo a extração 
de produtos florestais não madeireiros, desde que não descaracterizem a cobertura vegetal nativa 
existente nem prejudiquem a função ambiental da área; 

k) outras ações ou atividades similares, reconhecidas como eventuais e de baixo impacto ambiental 
em ato do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA ou dos Conselhos Estaduais de Meio 
Ambiente; 

XI - (VETADO); 

- 

_ 
espárÁes-artustilio-gertâceas;. 

XII - vereda: fitofisionomia de savana, encontrada em solos hidromórficos, usualmente com a 
palmeira arbórea Mauritia flexuosa - buriti emergente, sem formar dossel, em meio a agrupamentos de 
espécies arbustivo-herbáceas; (Redacão pela Lei n°12.727 de 2012).  

XIII - manguezal: ecossistema litorâneo que ocorre em terrenos baixos, sujeitos à ação das marés, 
formado por vasas lodosas recentes ou arenosas, às quais se associa, predominantemente, a vegetação 
natural conhecida como mangue, com influência fluviomarinha, típica de solos limosos de regiões 
estuarinas e com dispersão descontinua ao longo da costa brasileira, entre os Estados do Amapá e de 
Santa Catarina; 

XIV - salgado ou marismas tropicais hipersalinos: áreas situadas em regiões com frequências de 
inundações intermediárias entre marés de sizigias e de quadratura, com solos cuja salinidade varia entre 
100 (cem) e 150 (cento e cinquenta) partes por 1.000 (mil), onde pode ocorrer a presença de vegetação 
herbácea específica; 

XV - apicum: áreas de solos hipersalinos situadas nas regiões entremarés superiores, inundadas 
apenas pelas marés de sizígias, que apresentam salinidade superior a 150 (cento e cinquenta) partes por 
1.000 (mil), desprovidas de vegetação vascular; 

XVI - restinga: depósito arenoso paralelo à linha da costa, de forma geralmente alongada, produzido 
por processos de sedimentação, onde se encontram diferentes comunidades que recebem influência 
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IV - área rural consolidada: área de imóvel rural com ocupação antrópica preexistente a 22 de julho 
de 2008, com edificações, benfeitorias ou atividades agrossilvipastoris, admitida, neste último caso, a 
adoção do regime de pousio; 

V - pequena propriedade ou posse rural familiar: aquela explorada mediante o trabalho pessoal do 
agricultor familiar e empreendedor familiar rural, incluindo os assentamentos e projetos de reforma agrária, 

e que atenda ao disposto no art 3 da Lei n°  11.326 :  de 24 de julho de 2006:  

VI - uso alternativo do solo: substituição de vegetação nativa e formações sucessoras por outras 
coberturas do solo, como atividades agropecuárias, industriais, de geração e transmissão de energia, de 
mineração e de transporte, assentamentos urbanos ou outras formas de ocupação humana; 

VII - manejo sustentável: administração da vegetação natural para a obtenção de benefícios 
econômicos, sociais e ambientais, respeitando-se os mecanismos de sustentação do ecossistema objeto 
do manejo e considerando-se, cumulativa ou alternativamente, a utilização de múltiplas espécies 
madeireiras ou não, de múltiplos produtos e subprodutos da flora, bem como a utilização de outros bens e 
serviços; 

VIII - utilidade pública: 

a) as atividades de segurança nacional e proteção sanitária; 

b) as obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos serviços públicos de transporte, 
sistema viário, inclusive aquele necessário aos parcelamentos de solo urbano aprovados pelos Municípios, 
saneamento, gestão de resíduos, energia, telecomunicações, radiodifusão, instalações necessárias à 
realização de competições esportivas estaduais, nacionais ou internacionais, bem como mineração, 
exceto, neste último caso, a extração de areia, argila, saibro e cascalho; 

c) atividades e obras de defesa civil; 

d) atividades que comprovadamente proporcionem melhorias na proteção das funções ambientais 
referidas no inciso II deste artigo; 

e) outras atividades similares devidamente caracterizadas e motivadas em procedimento 
administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional ao empreendimento proposto, 
definidas em ato do Chefe do Poder Executivo federal; 

IX - interesse social: 

a) as atividades imprescindíveis á proteção da integridade da vegetação nativa, tais como 
prevenção, combate e controle do fogo, controle da erosão, erradicação de invasoras e proteção de 
plantios com espécies nativas; 

b) a exploração agroflorestal sustentável praticada na pequena propriedade ou posse rural familiar 
ou por povos e comunidades tradicionais, desde que não descaracterize a cobertura vegetal existente e 
não prejudique a função ambiental da área; 

c) a implantação de infraestrutura pública destinada a esportes, lazer e atividades educacionais e 
culturais ao ar livre em áreas urbanas e rurais consolidadas, observadas as condições estabelecidas nesta 
Lei; 

d) a regularização fundiária de assentamentos humanos ocupados predominantemente por 
população de baixa renda em áreas urbanas consolidadas, observadas as condições estabelecidas na Lei 

rr-  11.977 de 7 de julho de 2009:  

e) implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e de efluentes tratados 
para projetos cujos recursos hídricos são partes integrantes e essenciais da atividade; 

f) as atividades de pesquisa e extração de areia, argila, saibro e cascalho, outorgadas pela 
autoridade competente; 

g) outras atividades similares devidamente caracterizadas e motivadas em procedimento 
administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional à atividade proposta, definidas em 
ato do Chefe do Poder Executivo federal; 
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marinha, com cobertura vegetal em mosaico, encontrada em praias, cordões arenosos, dunas e 
depressões, apresentando, de acordo com o estágio sucessional, estrato herbáceo, arbustivo e arbóreo, 
este último mais interiorizado; 

XVII - nascente: afloramento natural do lençol freático que apresenta perenidade e dá início a um 
curso d'água; 

XVIII - olho d'água: afloramento natural do lençol freático, mesmo que intermitente; 

XIX - leito regular: a calha por onde correm regularrnente as águas do curso d'água durante o ano; 

XX - área verde urbana: espaços, públicos ou privados, com predomínio de vegetação, 
preferencialmente nativa, natural ou recuperada, previstos no Plano Diretor, nas Leis de Zoneamento 
Urbano e Uso do Solo do Município, indisponíveis para construção de moradias, destinados aos 
propósitos de recreação, lazer, melhoria da qualidade ambiental urbana, proteção dos recursos hídricos, 
manutenção ou melhoria paisagística, proteção de bens e manifestações culturais; 

XXI - várzea de inundação ou planície de inundação: áreas marginais a cursos d'água sujeitas a 
enchentes e inundações periódicas; 

XXII - faixa de passagem de inundação: área de várzea ou planície de inundação adjacente a 
cursos d'água que permite o escoamento da enchente; 

XXIII - relevo ondulado: expressão geomorfológica usada para designar área caracterizada por 
movimentações do terreno que geram depressões, cuja intensidade permite sua classificação como relevo 
suave ondulado, ondulado, fortemente ondulado e montanhoso. 

dicia Pr viçaria n°571, de 2.,12 s„  

XXIV - pousio: prática de interrupção temporária de atividades ou usos agrícolas, pecuários ou 
silviculturais, por no máximo 5 (cinco) anos, para possibilitar a recuperação da capacidade de uso ou da 
estrutura física do solo; (Incluído pela Lei n°12127: de 2012).  

XX 
"-e-4` d art. 6:"' da Lei ri"" 8.620, do 25 de feverairo de 1993, ou que não 

atenda aos índices previstos no referido artigo, Fessalvadas as amas cm pousio; ;inciuí pela Moida 
Provis "ria ri" 571, da 2912).  

XXV - áreas úmidas: pantanais e superfícies terrestres cobertas de forma periódica por águas, 
cobertas originalmente por florestas ou outras formas de vegetação adaptadas à inundação; (Incluído 
peia Lei n° 12.727, de 2012).  

pela Medida Prc 	a n°571, dc 2012).  

XXVI - área urbana consolidada: aquela de que trata o inciso do Caput do art. 47 da Lei n °  11.977, 
de 7 de ¡Wh° de 2009; e 	(incluido pela Lei n° 12.727. de 2012).  

7 da 2 2 

XXVII - crédito de carbono: título de direito sobre bem intangível e incorpóreo transacionável. 
(Incluído pela Lei n° 12 727, de 2012).  

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, estende-se o tratamento dispensado aos imóveis a que se 
refere o inciso V deste artigo às propriedades e posses rurais com até 4 (quatro) módulos fiscais que 
desenvolvam atividades agrossilvipastoris, bem como às terras indígenas demarcadas e ás demais áreas 
tituladas de povos e comunidades tradicionais que façam uso coletivo do seu território. 

CAPITULO II 

DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 

Seção I 

Da Delimitação das Áreas de Preservação Permanente 

Art. 42  Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os 
efeitos desta Lei: 

lar-wra-FnInIma-el.w 

I - as faixas marginais de qualquer curso d'água natural perene e intermitente, excluídos os 
efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima de: (lncluido pela Lei n° 12.727.  
de 2012).  

a) 30 (trinta) metros, para os cursos d'água de menos de 10 (dez) metros de largura; 

b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de 
largura; 

c) 100 (cem) metros, para os cursos d'água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros 
de largura; 

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d'água que tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) 
metros de largura; 

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d'água que tenham largura superior a 600 (seiscentos) 
metros; 

II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura mínima de: 

a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo d'água com até 20 (vinte) hectares de 
superfície, cuja faixa marginal será de 50 (cinquenta) metros; 

b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas; 

2-8-29 ; 

III - as áreas no entorno dos reservatórios d'água artificiais, decorrentes de barramento ou 
represamento de cursos d'água naturais, na faixa definida na licença ambiental do empreendimento; 
Vacilado pela Lei n°12.727. de 2012).  

IV as áreas no entorno das nascentes c dos olhos d'água perenes qualquer que seja GUO 

71, de 2012). 

IV - as áreas no entomo das nascentes e dos olhos d'água perenes, qualquer que seja sua situação'; 
topográfica, no raio mínimo de 50 (cinquenta) metros; 	(Redação dada pela Lei ri° 12.727, de 2012).  

V - as encostas ou partes destas com declividade superior a 45°, equivalente a 100% (cem r5Or: 
cento) na linha de maior declive; 

VI - as restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues; 

VII - os manguezais, em toda a sua extensão; 

VIII - as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de ruptura do relevo, em faixa nunca i 
a 100 (cem) metros em projeções horizontais; 

IX - no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima de 100 (cem) metros;', 
inclinação média maior que 25°, as áreas delimitadas a partir da curva de nível correspondente a 2/3 (dOit 
terços) da altura mínima da elevação sempre em relação à base, sendo esta definida pelo plano horizontal 

OlJ 

XXVII 
11 l.°7. 	7 He olho Ha 2 109 k, 
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§ 72  (VETADO). 

§ 82  (VETADO). 

§ 92  (VETADO). 	(Incluído pela Lei e' 12.727, de 2012). 

Art. 50  Na implantação de reservatório d'água artificial destinado a geração de energia ou 
abastecimento público, é obrigatória a aquisição, desapropriação ou instituição de servidão administrativa 
pelo empreendedor das Áreas de Preservação Permanente criadas em seu entorno, conforme 
estabelecido no licenciamento ambiental, observando-se a faixa mínima de 30 (trinta) metros e máxima de 
100 (cem) metros em área rural, e a faixa mínima de 15 (quinze) metros e máxima de 30 (trinta) metros 
em área urbana. (Redação dada pela Lei n°12.727, de 2012).  

entorne, 

Pre.ervação Permanente. ( - 0:12ÇãO dada pela 	 ória 571, de 2012  

§ 1 2  Na implantação de reservatórios d'água artificiais de que trata o caput, o empreendedor, no 
âmbito do licenciamento ambiental, elaborará Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do 
Reservatório, em conformidade com termo de referência expedido pelo órgão competente do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - Sisnama, não podendo o uso exceder a 10% (dez por cento) do total da Área 
de Preservação Permanente. (Redação dada pela Lei ri° 12.727, de 2012).  

§ 22  O Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de Reservatório Artificial, para os 
empreendimentos licitados a partir da vigência desta Lei, deverá ser apresentado ao órgão ambiental 
concomitantemente com o Plano Básico Ambiental e aprovado até o início da operação do 
empreendimento, não constituindo a sua ausência impedimento para a expedição da licença de 
instalação. 

§ 32  (VETADO). 
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determinado por planície ou espelho d'água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota do ponto de 
sela mais próximo da elevação; 

X - as áreas em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja a vegetação; 

XI 	as vcrcdas. 
minirna-da--50-(cinquenta) 

metros, a partir do limite do espaço brejoso e encharcado. (Redação dada pela Medida Provied•i - no  571. 

XI - em veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, com largura mínima de 50 (cinquenta) 
metros, a partir do espaço permanentemente brejoso e encharcado. (Redação dada pela Lei a° 12.727, 
de 2012).  

§ 1 2  Não será exigida Área de Preservação Permanente no entorno de reservatórios artificiais de 
água que não decorram de barramento ou represamento de cursos d'água naturais. (Redação dada 
pela Lei n°12.727, de 2012).  

§ 22  (Revogado). 	(Redação dada pela Lei tf 12,727, de 2012). 

§ 32  (VETADO). 

supressão de áreas de vegetação rativa (Redação dada pei -  Medida Ri-avisei' 	571 d 2012).  

§ 42  Nas acumulações naturais ou artificiais de água com superfície inferior a 1 (um) hectare, fica 
dispensada a reserva da faixa de proteção prevista nos incisos II e III do caput, vedada nova supressão de 
áreas de vegetação nativa, salvo autorização do órgão ambiental competente do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente - Sisnama. (Redação dada pela Lei n° 12.727, de 2012).  

§ 	É admitido, para a pequena propriedade ou posse rural familiar, de que trata o inciso V do art. 
32  desta Lei, o plantio de culturas temporárias e sazonais de vazante de ciclo curto na faixa de terra que 
fica exposta no período de vazante dos rios ou lagos, desde que não implique supressão de novas áreas 
de vegetação nativa, seja conservada a qualidade da água e do solo e seja protegida a fauna silvestre. 

§ 62  Nos imóveis rurais com até 15 (quinze) módulos fiscais, é admitida, nas áreas de que tratam 
os incisos I e II do caput deste artigo, a prática da aquicultura e a infraestrutura física diretamente a ela 
associada, desde que: 

I - sejam adotadas práticas sustentáveis de manejo de solo e água e de recursos hídricos, 
garantindo sua qualidade e quantidade, de acordo com norma dos Conselhos Estaduais de Meio 
Ambiente; 

II - esteja de acordo com os respectivos planos de bacia ou planos de gestão de recursos hídricos; 

III - seja realizado o licenciamento pelo órgão ambiental competente; 

IV - o imóvel esteja inscrito no Cadastro Ambiental Rural - CAR. 

V não impligue-neves--supressões de vegetação nativa Oncluldo pela Medida Provishria o' 571, 
`>04  

V- não implique novas supressões de vegetação nativa. 	(incluído pela Lei n° 12.727.  de 2012). 
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Art. 92  É permitido o acesso de pessoas e animais as Áreas de Preservação Permanente para 
obtenção de água e para realização de atividades de baixo impacto ambiental. 

CAPITULO III 

DAS ÁREAS DE USO RESTRITO 

Medida Provicon 	571, de 20121. 

Art. 10. Nos pantanais e planícies pantaneiras, é permitida a exploração ecologicamente 
sustentável, devendo-se considerar as recomendações técnicas dos órgãos oficiais de pesquisa, ficando 
novas supressões de vegetação nativa para uso alternativo do solo condicionadas à autorização do órgão 
estadual do meio ambiente, com base nas recomendações mencionadas neste artigo. (Redacão dada 
peia Lei n°12.727, de 2012).  

Art. 11. Em áreas de inclinação entre 25° e 45°, serão permitidos o manejo florestal sustentável e o 
exercício de atividades agrossilvipastoris, bem como a manutenção da infraestrutura física associada ao 
desenvolvimento das atividades, observadas boas práticas agronômicas, sendo vedada a conversão de 
novas áreas, excetuadas as hipóteses de utilidade pública e interesse social. 

CAPÍTULO III A 
DO USO ECOLOCICAMENTE SUSTENTÁVEL DOS APICUNS E SALGADOS 

Art. 11 A. A Zona Costeira á patrimônio nacional, nos termos do § 	d ar'. 225 dc Conctduicâc, 

ocupações consolidadas que atendam ao disposto no § 6 0; Wicluid peia Medida Pr vie .  ria n° 571, de 
,012), 

recursos pesqueiros; iríclui 'o cela Mdids Povióri no 571,  

Provisória n° 

§-1-5  

IV recolhimento, tratamento c disposição adequados dos efluentes c resíduos: (Incluid rcla 
Medida Provisória n°571, de 20121. 

V - garanti 

Medida Provi -o 	de 2012)  

§ 20 A licença ambiental, na hipótese deste artigo, será de 6 (cinco) anos, renovável  apenas  .rre:,  
. 	 . 

degradação do meio ambiento; ou (!ickiid peta Medida P v 	 ac 2012.)  
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Art. 62  Consideram-se, ainda, de preservação permanente, quando declaradas de interesse social 
por ato do Chefe do Poder Executivo, as áreas cobertas com florestas ou outras formas de vegetação 
destinadas a uma ou mais das seguintes finalidades: 

I - conter a erosão do solo e mitigar riscos de enchentes e deslizamentos de terra e de rocha; 

II - proteger as restingas ou veredas; 

III - proteger várzeas; 

IV - abrigar exemplares da fauna ou da flora ameaçados de extinção; 

V - proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico, cultural ou histórico; 

VI - formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias; 

VII - assegurar condições de bem-estar público; 

VIII - auxiliar a defesa do território nacional, a critério das autoridades militares. 

4X proteger ároas úmidas, especialmente as de importância internacional. inclu:d dc Mêdida 
Pro, iseria n°571. da 2012).  

IX - proteger áreas úmidas, especialmente as de importância internacional. 	fi:ielLiido pela Lei n° 
12.727, de 2012).  

Seção II 

Do Regime de Proteção das Áreas de Preservação Permanente 

Art, 72  A vegetação situada em Área de Preservação Permanente deverá ser mantida pelo 
proprietário da área, possuidor ou ocupante a qualquer titulo, pessoa física ou jurídica, de direito público 
ou privado. 

§ 1 2  Tendo ocorrido supressão de vegetação situada em Área de Preservação Permanente, o 
proprietário da área, possuidor ou ocupante a qualquer título é obrigado a promover a recomposição da 
vegetação, ressalvados os usos autorizados previstos nesta Lei. 

§ 2'2  A obrigação prevista no § 1 2  tem natureza real e é transmitida ao sucessor no caso de 
transferência de domínio ou posse do imóvel rural. 

§ 32  No caso de supressão não autorizada de vegetação realizada após 22 de julho de 2008, é 
vedada a concessão de novas autorizações de supressão de vegetação enquanto não cumpridas as 

obrigações previstas no § 1 2 . 

Art. 6 2  A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação Permanente 
somente ocorrerá nas hipóteses de utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental 
previstas nesta Lei. 

§ 1 2  A supressão de vegetação nativa protetora de nascentes, dunas e restingas somente poderá 
ser autorizada em caso de utilidade pública. 

§ 22  A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação Permanente de 

que tratam os incisos VI e VII do caput do art. 4 2  poderá ser autorizada, excepcionalmente, em locais onde 
a função ecológica do manguezal esteja comprometida, para execução de obras habitacionais e de 
urbanização, inseridas em projetos de regularização fundiária de interesse social, em áreas urbanas 
consolidadas ocupadas por população de baixa renda. 

§ 32  É dispensada a autorização do órgão ambiental competente para a execução, em caráter de 
urgência, de atividades de segurança nacional e obras do interesse da defesa civil destinadas à prevenção 
e mitigação de acidentes em áreas urbanas. 

§ 42  Não haverá, em qualquer hipótese, direito à regularização de futuras intervenções ou 
supressões de vegetação nativa, além das previstas nesta Lei. 
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CAPÍTULO III-A 
(Incluído pela Lei n°12,727, de 2012), 

DO USO ECOLOGICAMENTE SUSTENTÁVEL 

DOS APICUNS E SALGADOS 

Art. 11-A. A Zona Costeira é patrimônio nacional, nos termos do 8 4°  do art. 225 da Constituição 
Federal,  devendo sua ocupação e exploração dar-se de modo ecologicamente sustentável. (Incluído 
pela Lei n°12.727, de 2012).  

§ 1 2  Os apicuns e salgados podem ser utilizados em atividades de carcinicultura e salinas, desde 
que observados os seguintes requisitos: 	(Incluído peia Lei n° 12727. de 2012).  

I - área total ocupada em cada Estado não superior a 10% (dez por cento) dessa modalidade de 
fitofisionomia no bioma amazônico e a 35% (trinta e cinco por cento) no restante do País, excluídas as 

ocupações consolidadas que atendam ao disposto no § 62  deste artigo; (Incluído pela Lei n° 12.727, de 
2012).  

II - salvaguarda da absoluta integridade dos manguezais arbustivos e dos processos ecológicos 
essenciais a eles associados, bem como da sua produtividade biológica e condição de berçário de 
recursos pesqueiros; (Incluído pela Lei n° 12 727. de 2012).  

III - licenciamento da atividade e das instalações pelo órgão ambiental estadual, cientificado o 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e, no caso de uso de 
terrenos de marinha ou outros bens da União, realizada regularização prévia da titulação perante a 
União; (incluído pela Lei n°12.727. de 2012).  

IV - recolhimento, tratamento e disposição adequados dos efluentes e resíduos; 	(incluido .rela 
Lei n°12,727, de 2012).  

V - garantia da manutenção da qualidade da água e do solo, respeitadas as Áreas de Preservação 
Permanente; e 	(Incluído peia Lei n°12 727. de 2012).  
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VI - respeito às atividades tradicionais de sobrevivência das comunidades locais. 	(Incluído pela 
Lei n° 12.727, de 2012).  

§ 22  A licença ambiental, na hipótese deste artigo, será de 5 (cinco) anos, renovável apenas se o 
empreendedor cumprir as exigências da legislação ambiental e do próprio licenciamento, mediante 
comprovação anual, inclusive por midia fotográfica. (Incluído ceia Lei n° 12.727. de 20121.  

§ 32  São sujeitos à apresentação de Estudo Prévio de Impacto Ambiental - EPIA e Relatório de 
Impacto Ambiental - RIMA os novos empreendimentos: 	(Incluído pela Lei n° 12,727. de 20121.  

I - com área superior a 50 (cinquenta) hectares, vedada a fragmentação do projeto para ocultar ou 
camuflar seu porte; 	(Incluído pela Lei 	12.727, de 2012),  

II - com área de até 50 (cinquenta) hectares, se potencialmente causadores de significativa 
degradação do meio ambiente; ou 	(incluído pela Lei c' 12.727 de 2012).  

III - localizados em região com adensamento de empreendimentos de carcinicultura ou salinas cujo 
impacto afete áreas comuns. 	(lncluíoo ela Lei 	727 de 2012) 

§ 42  O órgão licenciador competente, mediante decisão motivada, poderá, sem prejuízo das 
sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, bem como do dever de recuperar os danos ambientais 
causados, alterar as condicionantes e as medidas de controle e adequação, quando ocorrer: (Incluído 
peia Lei n°12.727, de 20(2).  

I - descumprimento ou cumprimento inadequado das condicionantes ou medidas de controle 
previstas no licenciamento, ou desobediência às normas aplicáveis; (Incluído pela Lei n° 12.727, de 
2012).  

II - fornecimento de informação falsa, dúbia ou enganosa inclusive por omissão, em qualquer fase 
do licenciamento ou período de validade da licença; ou 	(Incluido pela Lei n° 12.727, de 20121.  

III - superveniência de informações sobre riscos ao meio ambiente ou à saúde pública. 	Incluído 
pela Lei riii° 12.727. de 2012).  

§ 52  A ampliação da ocupação de apicuns e salgados respeitará o Zoneamento Ecológico-
Econômico da Zona Costeira - ZEEZOC, com a individualização das áreas ainda passíveis de uso, em 
escala mínima de 1:10.000, que deverá ser concluído por cada Estado no prazo máximo de 1 (um) ano a 
partir da data da publicação desta Lei. (Incluído pela Lei n° 12.727. de 20121  

§ 62  É assegurada a regularização das atividades e empreendimentos de carcinicultura e salinas 
cuja ocupação e implantação tenham ocorrido antes de 22 de julho de 2008, desde que o empreendedor, 
pessoa física ou jurídica, comprove sua localização em apicum ou salgado e se obrigue, por termo de 
compromisso, a proteger a integridade dos manguezais arbustivos adjacentes. (Incluída pela Lei n° 
12.727. de 2012).  

§ 72  É vedada a manutenção, licenciamento ou regularização, em qualquer hipótese ou forma, de 
ocupação ou exploração irregular em apicum ou salgado, ressalvadas as exceções previstas neste 
artigo. (1nd/rido pela Lei n°12.727. de 2012).  

CAPÍTULO IV 

DA ÁREA DE RESERVA LEGAL 

Seção I 

Da Delimitação da Área de Reserva Legal 
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Art. 12. Todo imóvel rural deve manter área com cobertura de vegetação nativa, a título de Reserva 
Legal, sem prejuízo da aplicação das normas sobre as Áreas de Preservação Permanente, observados os 
seguintes percentuais mínimos em relação à área do imóvel, excetuados os casos previstos no art. 68 
desta Lei: (Redação daaa peia Lei n° 12,727, de 2012)  

I - localizado na Amazônia Legal: 

a) 80% (oitenta por cento), no imóvel situado em área de florestas; 

b) 35% (trinta e cinco por cento), no imóvel situado em área de cerrado; 

c) 20% (vinte por cento), no imóvel situado em área de campos gerais; 

II - localizado nas demais regiões do País: 20% (vinte por cento). 

§ 1 2  Em caso de fracionamento do imóvel rural, a qualquer título, inclusive para assentamentos 
pelo Programa de Reforma Agrária, será considerada, para fins do disposto do caput, a área do imóvel 
antes do fracionamento. 

§ 22  O percentual de Reserva Legal em imóvel situado em área de formações florestais, de cerrado 
ou de campos gerais na Amazônia Legal será definido considerando separadamente os índices contidos 
nas alíneas a, b e c do inciso I do caput. 

§ 32  Após a implantação do CAR, a supressão de novas áreas de floresta ou outras formas de 
vegetação nativa apenas será autorizada pelo órgão ambiental estadual integrante do Sisnama se o 
imóvel estiver inserido no mencionado cadastro, ressalvado o previsto no art. 30. 

§ 42  Nos casos da alínea a do inciso I, o poder público poderá reduzir a Reserva Legal para até 
50% (cinquenta por cento), para fins de recomposição, quando o Município tiver mais de 50% (cinquenta 
por cento) da área ocupada por unidades de conservação da natureza de domínio público e por terras 
indígenas homologadas. 

§ 52  Nos casos da alínea a do inciso I, o poder público estadual, ouvido o Conselho Estadual de 
Meio Ambiente, poderá reduzir a Reserva Legal para até 50% (cinquenta por cento), quando o Estado tiver 
Zoneamento Ecológico-Econômico aprovado e mais de 65% (sessenta e cinco por cento) do seu território 
ocupado por unidades de conservação da natureza de domínio público, devidamente regularizadas, e por 
terras indígenas homologadas. 

§ 62  Os empreendimentos de abastecimento público de água e tratamento de esgoto não estão 
sujeitos à constituição de Reserva Legal. 

§ 72  Não será exigido Reserva Legal relativa às áreas adquiridas ou desapropriadas por detentor 
de concessão, permissão ou autorização para exploração de potencial de energia hidráulica, nas quais 
funcionem empreendimentos de geração de energia elétrica, subestações ou sejam instaladas linhas de 
transmissão e de distribuição de energia elétrica. 

§ 82  Não será exigido Reserva Legal relativa às áreas adquiridas ou desapropriadas com o objetivo 
de implantação e ampliação de capacidade de rodovias e ferrovias. 

Art. 13. Quando indicado pelo Zoneamento Ecológico-Econômico - ZEE estadual, realizado 
segundo metodologia unificada, o poder público federal poderá: 

I - reduzir, exclusivamente para fins de regularização, mediante recomposição, regeneração ou 
compensação da Reserva Legal de imóveis com área rural consolidada, situados em área de floresta 
localizada na Amazônia Legal, para até 50% (cinquenta por cento) da propriedade, excluídas as áreas 
prioritárias para conservação da biodiversidade e dos recursos hídricos e os corredores ecológicos; 

II - ampliar as áreas de Reserva Legal em até 50% (cinquenta por cento) dos percentuais previstos 
nesta Lei, para cumprimento de metas nacionais de proteção à biodiversidade ou de redução de emissão 
de gases de efeito estufa. 

L12651 	 Página 14 de 41 

§ 1 2  No caso previsto no inciso I do caput, o proprietário ou possuidor de imóvel rural que mantiver 
Reserva Legal conservada e averbada em área superior aos percentuais exigidos no referido inciso 
poderá instituir servidão ambiental sobre a área excedente, nos termos da Lei n' 6 938 de 31 de aposto 
de 1981  e Cota de Reserva Ambiental. 

§ 22  Os Estados que não possuem seus Zoneamentos Ecológico-Econômicos - ZEEs segundo a 
metodologia unificada, estabelecida em norma federal, terão o prazo de 5 (cinco) anos, a partir da data da 
publicação desta Lei, para a sua elaboração e aprovação. 

Art. 14. A localização da área de Reserva Legal no imóvel rural deverá levar em consideração os 
seguintes estudos e critérios: 

I - o plano de bacia hidrográfica; 

II - o Zoneamento Ecológico-Econômico 

III - a formação de corredores ecológicos com outra Reserva Legal, com Área de Preservação 
Permanente, com Unidade de Conservação ou com outra área legalmente protegida; 

IV - as áreas de maior importância para a conservação da biodiversidade; e 

V - as áreas de maior fragilidade ambiental. 

§ 1 2  O órgão estadual integrante do Sisnama ou instituição por ele habilitada deverá aprovar a 
localização da Reserva Legal após a inclusão do imóvel no CAR, conforme o art. 29 desta Lei. 

direitos, cm razão da não formalização da orca de Reserva Legal. 

§-22  

da área de Reserva Legal. 	 s ela Med4d Pr viseria 	dc 2012). 

§ 22  Protocolada a documentação exigida para a análise da localização da área de Reserva Legal, 
ao proprietário ou possuidor rural não poderá ser imputada sanção administrativa, inclusive restrição a 
direitos, por qualquer órgão ambiental competente integrante do Sisnama, em razão da não formalização 
da área de Reserva Legal. (Redação dada peia Lei n° 12 727. de 2012),  

Art. 15. Será admitido o cômputo das Áreas de Preservação Permanente no cálculo do percentual 
da Reserva Legal do imóvel, desde que: 

I - o benefício previsto neste artigo não implique a conversão de novas áreas para o uso alternativo 
do solo; 

II - a área a ser computada esteja conservada ou em processo de recuperação, conforme 
comprovação do proprietário ao órgão estadual integrante do Sisnama; e 

III - o proprietário ou possuidor tenha requerido inclusão do imóvel no Cadastro Ambiental Rural - 
CAR, nos termos desta Lei. 

§ 1 2  O regime de proteção da Área de Preservação Permanente não se altera na hipótese prevista 
neste artigo. 

§ 22  O proprietário ou possuidor de imóvel com Reserva Legal conservada e inscrita no :Cadaétr6 '  
Ambiental Rural - CAR de que trata o art. 29, cuja área ultrapasse o mínimo exigido por esta Lei,ipóderáMJ  
utilizar a área excedente para fins de constituição de servidão ambiental, Cota de Reserva Ambiental-e" —  
outros instrumentos congêneres previstos nesta Lei. 

§-35-0 cômputo-de-que-trata-o-cala 

modalidades, 
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Medida Pr vi-éria n 	de 2012)  

§ 32  O cômputo de que trata o caput aplica-se a todas as modalidades de cumprimento da Reserva 
Legal, abrangendo a regeneração, a recomposição e a compensação. (Redação dada pela Lei n° 
12,727.  de 20121.  

§ 42  É dispensada a aplicação do inciso I do caput deste artigo, quando as Áreas de Preservação 
Permanente conservadas ou em processo de recuperação, somadas às demais florestas e outras formas 
de vegetação nativa existentes em imóvel, ultrapassarem: (lareluido pela Lei e' 12,727, de 2012)  

I - 80% (oitenta por cento) do imóvel rural localizado em áreas de floresta na Amazônia Legal; e 
(incluido nela Lei n°12.727 de 2012),  

II - (VETADO). 	(lncluído telaLei 	12.727 

Art. 16. Poderá ser instituído Reserva Legal em regime de condomínio ou coletiva entre 
propriedades rurais, respeitado o percentual previsto no art. 12 em relação a cada imóvel. (incluído 
pela Lei n°12,727 de 2012).  

Parágrafo único. No parcelamento de imóveis rurais, a área de Reserva Legal poderá ser agrupada 
em regime de condomínio entre os adquirentes. 

Seção II 

Do Regime de Proteção da Reserva Legal 

Art. 17. A Reserva Legal deve ser conservada com cobertura de vegetação nativa pelo proprietário 
do imóvel rural, possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de direito público ou 
privado. 

§ 1 2  Admite-se a exploração econômica da Reserva Legal mediante manejo sustentável, 
previamente aprovado pelo órgão competente do Sisnama, de acordo com as modalidades previstas no 
art. 20. 

§ 22  Para fins de manejo de Reserva Legal na pequena propriedade ou posse rural familiar, os 
órgãos integrantes do Sisnama deverão estabelecer procedimentos simplificados de elaboração, análise e 
aprovação de tais planos de manejo. 

• ..... 	• •_ 	••••• 	 • 

cm  parto, cem  prejuízo_ das sançõcs administrativas,  cíveis c  pon.9is cabíveis,  não cxtrapolando a  2 (dois) 

pr-evieta-neste-aftige, 
§_ag 

irrcgularmcntc  após 22 do julho dc 2008. (Reda  5o dada  ela Mad:de Pr vicória n' 571, dc 2012,), 

§ 32  É obrigatória a suspensão imediata das atividades em área de Reserva Legal desmatada 
irregularmente após 22 de julho de 2008. 	(Redação dada peia Lei n' 12,727 de 2012),  

Ambiental PRA, dc que trata o art.  50. 'incitado ela  kle,e)fda ProviePria n°  871. de 2012, 
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§ 42  Sem prejuízo das sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, deverá ser iniciado, nas 

áreas de que trata o § 3 2  deste artigo, o processo de recomposição da Reserva Legal em até 2 (dois) anos 
contados a partir da data da publicação desta Lei, devendo tal processo ser concluído nos prazos 
estabelecidos pelo Programa de Regularização Ambiental - PRA, de que trata o art. 59. (indriido pela 
Lei n' 12 727, de 2012)  

Art. 18. A área de Reserva Legal deverá ser registrada no órgão ambiental competente por moio de 
inscrição no CAR de que trata o art. 29, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos casos de 
transmissão, a qualquer título, ou de desmembramento, com as exceções previstas nesta Lei. 

§ 1 2  A inscrição da Reserva Legal no CAR será feita mediante a apresentação de planta e 
memorial descritivo, contendo a indicação das coordenadas geográficas com pelo menos um ponto de 
amarração, conforme ato do Chefe do Poder Executivo. 

§ 22  Na posse, a área de Reserva Legal é assegurada por termo de compromisso firmado pelo 
possuidor com o órgão competente do Sisnama, com força de título executivo extrajudicial, que explicite, 
no mínimo, a localização da área de Reserva Legal e as obrigações assumidas pelo possuidor por força 
do previsto nesta Lei. 

§ 32  A transferência da posse implica a sub-rogação das obrigações assumidas no termo de 

compromisso de que trata o § 2 2. 

§ 40  O registro da Reserva Legal no CAR desobriga a averbação no Cartório de Registro de 
Imóveis, sendo que, no período entre a data da publicação desta Lei e o registro no CAR, o proprietário ou 
possuidor rural que desejar fazer a averbação terá direito à gratuidade deste ato. (Redação dada pela 
Lei n°12.727, de 2012).  

Art. 19. A inserção do imóvel rural em perímetro urbano definido mediante lei municipal não 
desobriga o proprietário ou posseiro da manutenção da área de Reserva Legal, que só será extinta 
concomitantemente ao registro do parcelamento do solo para fins urbanos aprovado segundo a legislação 

específica e consoante as diretrizes do plano diretor de que trata o § do art. 182 da Constituição 
Federal. 

Art. 20. No manejo sustentável da vegetação florestal da Reserva Legal, serão adotadas práticas 
de exploração seletiva nas modalidades de manejo sustentável sem propósito comercial para consumo na 
propriedade e manejo sustentável para exploração florestal com propósito comercial. 

Art. 21. É livre a coleta de produtos florestais não madeireiros, tais como frutos, cipós, folhas e 
sementes, devendo-se observar: 

I - os períodos de coleta e volumes fixados em regulamentos específicos, quando houver; 

II - a época de maturação dos frutos e sementes; 

III - técnicas que não coloquem em risco a sobrevivência de indivíduos e da espécie coletada no 
caso de coleta de flores, folhas, cascas, óleos, resinas, cipós, bulbos, bambus e raízes. 

Art. 22. O manejo florestal sustentável da vegetação da Reserva Legal com propósito comercial 
depende de autorização do órgão competente e deverá atender as seguintes diretrizes e orientações: 

I - não descaracterizar a cobertura vegetal e não prejudicar a conservação da vegetação nativa da 
área; 

II - assegurar a manutenção da diversidade das espécies; 

III - conduzir o manejo de espécies exóticas com a adoção de medidas que favoreçam a 
regeneração de espécies nativas. 

Art. 23. O manejo sustentável para exploração florestal eventual sem propósito comercial, para 
consumo no próprio imóvel, independe de autorização dos órgãos competentes, devendo apenas ser 

http://vvww.planalto . 	.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651.htm 	 27/04/2015 M
at

ér
ia

 P
L 

14
4/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 86



declarados previamente ao órgão ambiental a motivação da exploração e o volume explorado, limitada a 
exploração anual a 20 (vinte) metros cúbicos. 

Art. 24. No manejo florestal nas áreas fora de Reserva Legal, aplica-se igualmente o disposto nos 
arts. 21,22 e 23. 

Seção III 

Do Regime de Proteção das Áreas Verdes Urbanas 

Art. 25. O poder público municipal contará, para o estabelecimento de áreas verdes urbanas, com 
os seguintes instrumentos: 

I - o exercício do direito de preempção para aquisição de remanescentes florestais relevantes, 

conforme dispõe a Lei n °  10.257, de 10 de ¡sino de 2001 .  

II - a transformação das Reservas Legais em áreas verdes nas expansões urbanas 

III - o estabelecimento de exigência de áreas verdes nos loteamentos, empreendimentos comerciais 
e na implantação de infraestrutura; e 

IV - aplicação em áreas verdes de recursos oriundos da compensação ambiental. 

CAPÍTULO V 

DA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO PARA USO ALTERNATIVO DO SOLO 

Art. 26. A supressão de vegetação nativa para uso alternativo do solo, tanto de domínio público 
como de domínio privado, dependerá do cadastramento do imóvel no CAR, de que trata o art. 29, e de 
prévia autorização do órgão estadual competente do Sisnama. 

§ 1 2  (VETADO). 

§ 22  (VETADO). 

§ 32  No caso de reposição florestal, deverão ser priorizados projetos que contemplem a utilização 
de espécies nativas do mesmo bioma onde ocorreu a supressão. 

§ 42  O requerimento de autorização de supressão de que trata o caput conterá, no mínimo, as 
seguintes informações: 

I - a localização do imóvel, das Áreas de Preservação Permanente, da Reserva Legal e das áreas 
de uso restrito, por coordenada geográfica, com pelo menos um ponto de amarração do perímetro do 
imóvel; 

II - a reposição ou compensação florestal, nos termos do § 4 2  do art. 33; 

III - a utilização efetiva e sustentável das áreas já convertidas; 

IV - o uso alternativo da área a ser desmatada. 

Art. 27. Nas áreas passíveis de uso alternativo do solo, a supressão de vegetação que abrigue 
espécie da flora ou da fauna ameaçada de extinção, segundo lista oficial publicada pelos órgãos federal 
ou estadual ou municipal do Sisnama, ou espécies migratórias, dependerá da adoção de medidas 
compensatórias e mitigadoras que assegurem a conservação da espécie. 

Art. 28. Não é permitida a conversão de vegetação nativa para uso alternativo do solo no imóvel 
rural que possuir área abandonada. 

CAPÍTULO VI 

DO CADASTRO AMBIENTAL RURAL 

Art. 29. É criado o Cadastro Ambiental Rural - CAR, no âmbito do Sistema Nacional de Informação 
sobre Meio Ambiente - SINIMA, registro público eletrônico de âmbito nacional, obrigatório para todos os 
imóveis rurais, com a finalidade de integrar as informações ambientais das propriedades e posses rurais,  

compondo base de dados para controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico e combate 
ao desmatamento. 

3d3 ocla 51ddn Pr vicbri 	o =2). 

§ 1 2  A inscrição do imóvel rural no CAR deverá ser feita, preferencialmente, no órgão ambiental 
municipal ou estadual, que, nos termos do regulamento, exigirá do proprietário ou possuidor rural: 
(Redação dada peia Lei n' 12.727 de 2012).  

I - identificação do proprietário ou possuidor rural; 

II - comprovação da propriedade ou posse; 

III - identificação do imóvel por meio de planta e memorial descritivo, contendo a indicação das 
coordenadas geográficas com pelo menos um ponto de amarração do perímetro do imóvel, informando a 
localização dos remanescentes de vegetação nativa, das Áreas de Preservação Permanente, das Áreas 
de Uso Restrito, das áreas consolidadas e, caso existente, também da localização da Reserva Legal. 

§ 22  O cadastramento não será considerado título para fins de reconhecimento do direito de 

propriedade ou posse, tampouco elimina a necessidade de cumprimento do disposto no art. 2 da Lei  
10.267. de 28 de agosto de 2001.  

§ 32  A inscrição no CAR será obrigatória para todas as propriedades e posses rurais, devendo ser 
requerida no prazo de 1 (um) ano contado da sua implantação, prorrogável, uma única vez, por igual 
período por ato do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 30. Nos casos em que a Reserva Legal já tenha sido averbada na matricula do imóvel e em 
que essa averbação identifique o perímetro e a localização da reserva, o proprietário não será obrigado a 

fornecer ao órgão ambiental as informações relativas á Reserva Legal previstas no inciso III do § 1 2  do art. 
29. 

Parágrafo único. Para que o proprietário se desobrigue nos termos do caput, deverá apresentar ao 
órgão ambiental competente a certidão de registro de imóveis onde conste a averbação da Reserva Legal 
ou termo de compromisso já firmado nos casos de posse. 

CAPITULO VII 

DA EXPLORAÇÃO FLORESTAL 

Art. 31. A exploração de florestas nativas e formações sucessoras, de domínio público ou privado, 
ressalvados os casos previstos nos arts. 21, 23 e 24, dependerá de licenciamento pelo órgão competente 
do Sisnama, mediante aprovação prévia de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS que contemple 
técnicas de condução, exploração, reposição florestal e manejo compatíveis com os variados 
ecossistemas que a cobertura arbórea forme. 

§ 1 2  O PMFS atenderá os seguintes fundamentos técnicos e científicos: 

I - caracterização dos meios físico e biológico; 

II - determinação do estoque existente; 

III - intensidade de exploração compatível com a capacidade de suporte ambiental da floresta; m 

IV - ciclo de corte compatível com o tempo de restabelecimento do volume de produto extraído da 
floresta; 

V - promoção da regeneração natural da floresta; 

VI - adoção de sistema silvicultural adequado; 

VII - adoção de sistema de exploração adequado; 

1— 
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§ 42  A reposição florestal será efetivada no Estado de origem da matéria-prima utilizada, mediante 
o plantio de espécies preferencialmente nativas, conforme determinações do órgão competente do 
Sisnama. 

Art. 34. As empresas industriais que utilizam grande quantidade de matéria-prima florestal são 
obrigadas a elaborar e implementar Plano de Suprimento Sustentável - PSS, a ser submetido à aprovação 
do órgão competente do Sisnama. 

§ 1 2  O PSS assegurará produção equivalente ao consumo de matéria-prima florestal pela atividade 
industrial. 

§ 2 O PSS incluirá, no mínimo: 

I - programação de suprimento de matéria-prima florestal 

II - indicação das áreas de origem da matéria-prima florestal georreferenciadas; 

III - cópia do contrato entre os particulares envolvidos, quando o PSS incluir suprimento de matéria-
prima florestal oriunda de terras pertencentes a terceiros. 

§ 32  Admite-se o suprimento mediante matéria-prima em oferta no mercado: 

I - na fase inicial de instalação da atividade industrial, nas condições e durante o período, não 
superior a 10 (dez) anos, previstos no PSS, ressalvados os contratos de suprimento mencionados no 

inciso III do § 2 2 ; 

II - no caso de aquisição de produtos provenientes do plantio de florestas exóticas, licenciadas por 
órgão competente do Sisnama, o suprimento será comprovado posteriormente mediante relatório anual 
em que conste a localização da floresta e as quantidades produzidas. 

§ 42  O PSS de empresas siderúrgicas, metalúrgicas ou outras que consumam grandes quantidades 
de carvão vegetal ou lenha estabelecerá a utilização exclusiva de matéria-prima oriunda de florestas 
plantadas ou de PMFS e será parte integrante do processo de licenciamento ambiental do 
empreendimento. 

§ 52  Serão estabelecidos, em ato do Chefe do Poder Executivo, os parâmetros de utilização de 
matéria-prima florestal para fins de enquadramento das empresas industriais no disposto no caput. 

CAPíTULO VIII 

DO CONTROLE DA ORIGEM DOS PRODUTOS FLORESTAIS 

regulamontado polo órgão federal competente  do SISNAMA.  (Roda ã dada  aia Medida Pi.oviória a° 
571, de 2012).  

§_1.2 

Mccilida Provia da n571 de 20121. 

Art. 35. O controle da origem da madeira, do carvão e de outros produtos ou subprodutos florestais 
incluirá sistema nacional que integre os dados dos diferentes entes federativos, coordenado, fiscalizado e 
regulamentado pelo órgão federal competente do Sisnama. (Redação cada peia Lei a° 12.727, de 
2012).  
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VIII - monitoramento do desenvolvimento da floresta remanescente; 

IX - adoção de medidas mitigadoras dos impactos ambientais e sociais. 

§ 22  A aprovação do PMFS pelo órgão competente do Sisnama confere ao seu detentor a licença 
ambiental para a prática do manejo florestal sustentável, não se aplicando outras etapas de licenciamento 
ambiental. 

§ 32  O detentor do PMFS encaminhará relatório anual ao órgão ambiental competente com as 
informações sobre toda a área de manejo florestal sustentável e a descrição das atividades realizadas. 

§ 42  O PMFS será submetido a vistorias técnicas para fiscalizar as operações e atividades 
desenvolvidas na área de manejo. 

§ 52  Respeitado o disposto neste artigo, serão estabelecidas em ato do Chefe do Poder Executivo 
disposições diferenciadas sobre os PMFS em escala empresarial, de pequena escala e comunitário. 

§ 62  Para fins de manejo florestal na pequena propriedade ou posse rural familiar, os órgãos do 
Sisnama deverão estabelecer procedimentos simplificados de elaboração, análise e aprovação dos 
referidos PMFS. 

§ 72  Compete ao órgão federal de meio ambiente a aprovação de PMFS incidentes em florestas 
públicas de domínio da União. 

Art. 32. São isentos de PMFS: 

I - a supressão de florestas e formações sucessoras para uso alternativo do solo; 

II - o manejo e a exploração de florestas plantadas localizadas fora das Áreas de Preservação 
Permanente e de Reserva Legal; 

III - a exploração florestal não comercial realizada nas propriedades rurais a que se refere o inciso V 

do art. 32  ou por populações tradicionais. 

Art. 33. As pessoas físicas ou jurídicas que utilizam matéria-prima florestal em suas atividades 
devem suprir-se de recursos oriundos de: 

I - florestas plantadas; 

II - PMFS de floresta nativa aprovado pelo órgão competente do Sisnama; 

III - supressão de vegetação nativa autorizada pelo órgão competente do Sisnama; 

IV - outras formas de biomassa florestal definidas pelo órgão competente do Sisnama. 

§ 1 2  São obrigadas á reposição florestal as pessoas físicas ou jurídicas que utilizam matéria-prima 
florestal oriunda de supressão de vegetação nativa ou que detenham autorização para supressão de 
vegetação nativa. 

§ 22  É isento da obrigatoriedade da reposição florestal aquele que utilize: 

I - costaneiras, aparas, cavacos ou outros resíduos provenientes da atividade industrial 

II - matéria-prima florestal: 

a) oriunda de PMFS; 

b) oriunda de floresta plantada; 

c) não madeireira 

§ 32  A isenção da obrigatoriedade da reposição florestal não desobriga o interessado da 
comprovação perante a autoridade competente da origem do recurso florestal utilizado. 
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§ 1 9  O plantio ou reflorestamento com espécies florestais nativas ou exóticas independem de 
autorização prévia, desde que observadas as limitações e condições previstas nesta Lei, devendo ser 
informados ao órgão competente, no prazo de até 1 (um) ano, para fins de controle de origem. 

§ 29  É livre a extração de lenha e demais produtos de florestas plantadas nas áreas não 
consideradas Áreas de Preservação Permanente e Reserva Legal. 

§ 39  O corte ou a exploração de espécies nativas plantadas em área de uso alternativo do solo 
serão permitidos independentemente de autorização prévia, devendo o plantio ou reflorestamento estar 
previamente cadastrado no órgão ambiental competente e a exploração ser previamente declarada nele 
para fins de controle de origem. 

§ 49  Os dados do sistema referido no caput serão disponibilizados para acesso público por meio da 
rede mundial de computadores, cabendo ao órgão federal coordenador do sistema fornecer os programas 
de informática a serem utilizados e definir o prazo para integração dos dados e as informações que 
deverão ser aportadas ao sistema nacional. 

§-5-2  
Oag,.144-Florestal - DOF-dos-entes federativos não-intagxados ao sistema e fiscaliza ,  os dados e relatórios 
respectivos. (!igcuid cola Mo ida ProvsÁria e' 671. de 2012L 

§ 59  O órgão federal coordenador do sistema nacional poderá bloquear a emissão de Documento 
de Origem Florestal - DOF dos entes federativos não integrados ao sistema e fiscalizar os dados e 
relatórios respectivos. (incluído pela Lei n'12.727, de 2012).  

Art. 36. O transporte, por qualquer meio, e o armazenamento de madeira, lenha, carvão e outros 
produtos ou subprodutos florestais oriundos de florestas de espécies nativas, para fins comerciais ou 
industriais, requerem licença do órgão competente do Sisnama, observado o disposto no art. 35. 

§ 1 2  A licença prevista no caput será formalizada por meio da emissão do DOE, que deverá 
acompanhar o material até o beneficiamento final. 

§ 29  Para a emissão do DOF, a pessoa física ou jurídica responsável deverá estar registrada no 
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 

Ambientais, previsto no crI 17 da Lei n' 6 938. de 71 de 1 

§ 39  Todo aquele que recebe ou adquire, para fins comerciais ou industriais, madeira, lenha, carvão 
e outros produtos ou subprodutos de florestas de espécies nativas é obrigado a exigir a apresentação do 
DOE e munir-se da via que deverá acompanhar o material até o beneficiamento final. 

§ 49  No DOF deverão constar a especificação do material, sua volumetria e dados sobre sua 
origem e destino. 

§ 5e O-órgão-ambiental federal do SISNAMA-r 
prevista44o-caput-4i4G1 

§ 59  O órgão ambiental federal do Sisnama regulamentará os casos de dispensa da licença prevista 
no caput. 	(incluído pe1a Lei r8 12,727, de 20121.  

Art. 37. O comércio de plantas vivas e outros produtos oriundos da flora nativa dependerá de 
licença do órgão estadual competente do Sionerna e de registro no Cadastro Técnica Federal de 
Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, previsto no art. 17 da Lei 

de 31 de agosto de 1981,  sem prejuízo de outras exigências cabíveis. 

Parágjo único. A exportação de plantas vivas c outios produtos da flora dependerá do licença do 
órgão federal competente do Sisnarna, observadas as condições estabelecidas no caput. 

CAPÍTULO IX 

DA PROIBIÇÃO DO USO DE FOGO E DO CONTROLE DOS INCÊNDIOS 

Art. 38. É proibido o uso de fogo na vegetação, exceto nas seguintes situações: 

I - em locais ou regiões cujas peculiaridades justifiquem o emprego do fogo em práticas agropastoris 
ou florestais, mediante prévia aprovação do órgão estadual ambiental competente do Sisnama, para cada 
imóvel rural ou de forma regionalizada, que estabelecerá os critérios de monitoramento e controle; 

II - emprego da queima controlada em Unidades de Conservação, em conformidade com o 
respectivo plano de manejo e mediante prévia aprovação do órgão gestor da Unidade de Conservação, 
visando ao manejo conservacionista da vegetação nativa, cujas características ecológicas estejam 
associadas evolutivamente à ocorrência do fogo; 

III - atividades de pesquisa científica vinculada a projeto de pesquisa devidamente aprovado pelos 
órgãos competentes e realizada por instituição de pesquisa reconhecida, mediante prévia aprovação do 
órgão ambiental competente do Sisnama. 

§ 1 2  Na situação prevista no inciso I, o órgão estadual ambiental competente do Sisnama exigirá 
que os estudos demandados para o licenciamento da atividade rural contenham planejamento especifico 
sobre o emprego do fogo e o controle dos incêndios. 

§ 22  Excetuam-se da proibição constante no caput as práticas de prevenção e combate aos 
incêndios e as de agricultura de subsistência exercidas pelas populações tradicionais e indígenas. 

§ 32  Na apuração da responsabilidade pelo uso irregular do fogo em terras públicas ou particulares, 
a autoridade competente para fiscalização e autuação deverá comprovar o nexo de causalidade entre a 
ação do proprietário ou qualquer preposto e o dano efetivamente causado. 

§ 42  É necessário o estabelecimento de nexo causal na verificação das responsabilidades por 
infração pelo uso irregular do fogo em terras públicas ou particulares. 

Art. 39. Os órgãos ambientais do Sisnama, bem como todo e qualquer órgão público ou privado 
responsável pela gestão de áreas com vegetação nativa ou plantios florestais, deverão elaborar, atualizar 
e implantar planos de contingência para o combate aos incêndios florestais. 

Art. 40. O Governo Federal deverá estabelecer uma Política Nacional de Manejo e Controle de 
Queimadas, Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais, que promova a articulação institucional com 
vistas na substituição do uso do fogo no meio rural, no controle de queimadas, na prevenção e no 
combate aos incêndios florestais e no manejo do fogo em áreas naturais protegidas. 

§ 1 9  A Política mencionada neste artigo deverá prever instrumentos para a análise dos impactos 
das queimadas sobre mudanças climáticas e mudanças no uso da terra, conservação dos ecossistemas, 
saúde pública e fauna, para subsidiar planos estratégicos de prevenção de incêndios florestais. 

§ 29  A Política mencionada neste artigo deverá observar cenários de mudanças climáticas e 
potenciais aumentos de risco de ocorrência de incêndios florestais. 

CAPITULO X 

DO PROGRAMA DE APOIO E INCENTIVO À PRESERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 

de-apráno-e-
pr,:lticas-wa-conciliem-a-prodi~dade-agpapeduar 
oomo---forma-cle-pro 

Art.  11. E o Poder  Executivo 
-pregranaa-de-apeie--e-IRGentiVe-à-een 

adeção-de--teenelog'ac, 	e boas práticas 	-que 	conciliam-a- 
redução--dos- 	 impactos-arnbientajc,-conao-for 
sustentável, observados sempre os critérios de progressividade, abra 

Art. 41. É o Poder Executivo federal autorizado a instituir, sem prejuízo do cumprimento da , 
legislação ambiental, programa de apoio e incentivo á conservação do meio ambiente, bem como para 
adoção de tecnologias e boas práticas que conciliem a produtividade agropecuária e florestal, conY 
redução dos impactos ambientais, como forma de promoção do desenvolvimento ecologicamente 

C,  
'1 

iesina 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651.htm 	27/04/2015 http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651.htm  27/04/2015 M
at

ér
ia

 P
L 

14
4/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 89



L12651 	 Página 23 de 41 

sustentável, observados sempre os critérios de progressividade, abrangendo as seguintes categorias e 
linhas de ação: 	(Redação dada pela Lei n°12727. de 2012).  

I - pagamento ou incentivo a serviços ambientais como retribuição, monetária ou não, às atividades 
de conservação e melhoria dos ecossistemas e que gerem serviços ambientais, tais como, isolada ou 
cumulativamente: 

a) o sequestro, a conservação, a manutenção e o aumento do estoque e a diminuição do fluxo de 
carbono; 

b) a conservação da beleza cênica natural; 

c) a conservação da biodiversidade; 

d) a conservação das águas e dos serviços hídricos; 

e) a regulação do clima; 

f) a valorização cultural e do conhecimento tradicional ecossistêmico; 

g) a conservação e o melhoramento do solo; 

h) a manutenção de Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito; 

II - compensação pelas medidas de conservação ambiental necessárias para o cumprimento dos 
objetivos desta Lei, utilizando-se dos seguintes instrumentos, dentre outros: 

a) obtenção de crédito agrícola, em todas as suas modalidades, com taxas de juros menores, bem 
como limites e prazos maiores que os praticados no mercado; 

b) contratação do seguro agrícola em condições melhores que as praticadas no mercado; 

c) dedução das Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito da base de 
cálculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, gerando créditos tributários; 

d) destinação de parte dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso da água, na forma da 
Lei n' 9.433, de 8 de janeiro de 1997, para a manutenção, recuperação ou recomposição das Áreas de 
Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito na bacia de geração da receita; 

e) linhas de financiamento para atender iniciativas de preservação voluntária de vegetação nativa, 
proteção de espécies da flora nativa ameaçadas de extinção, manejo florestal e agroflorestal sustentável 
realizados na propriedade ou posse rural, ou recuperação de áreas degradadas; 

t) isenção de impostos para os principais insumos e equipamentos, tais como: fios de arame, postes 
de madeira tratada, bombas d'água, trado de perfuração de solo, dentre outros utilizados para os 
processos de recuperação e manutenção das Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de 
uso restrito; 

III - incentivos para comercialização, inovação e aceleração das ações de recuperação, 
conservação e uso sustentável das florestas e demais formas de vegetação nativa, tais como: 

a) participação preferencial nos programas de apoio á comercialização da produção agrícola; 

b) destinaçâo de recursos para a pesquisa científica e tecnológica e a extensão rural relacionadas à 
melhoria da qualidade ambiental. 

§ 1 2  Para financiar as atividades necessárias à regularização ambiental das propriedades rurais, o 
programa poderá prever: 

I - destinação de recursos para a pesquisa científica e tecnológica e a extensão rural relacionadas à 
melhoria da qualidade ambiental; 

II - dedução da base de cálculo do imposto de renda do proprietário ou possuidor de imóvel rural, 
pessoa física ou jurídica, de parte dos gastos efetuados com a recomposição das Áreas de Preservação 
Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito cujo desmatamento seja anterior a 22 de julho de 2008; 
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III - utilização de fundos públicos para concessão de créditos reembolsáveis e não reembolsáveis 
destinados à compensação, recuperação ou recomposição das Áreas de Preservação Permanente, de 
Reserva Legal e de uso restrito cujo desmatamento seja anterior a 22 de julho de 2008. 

§ 22  O programa previsto no caput poderá, ainda, estabelecer diferenciação tributária para 
empresas que industrializem ou comercializem produtos originários de propriedades ou posses rurais que 

cumpram os padrões e limites estabelecidos nos arts. 4 2, 62 , 11 e 12 desta Lei, ou que estejam em 
processo de cumpri-los. 

§ 32  Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais inscritos no CAR, inadimplcntes em relação 
ao cumprimento do termo de compromisso ou PRA ou que estejam sujeitos a sanções por infrações ao 
disposto nesta Lei, exceto aquelas suspensas em virtude do disposto no Capítulo XIII, não são elegíveis 
para os incentivos previstos nas alíneas a a e do inciso II do caput deste artigo até que as referidas 
sanções sejam extintas. 

§ 42  As atividades de manutenção das Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de 
uso restrito são elegíveis para quaisquer pagamentos ou incentivos por serviços ambientais, configurando 
adicionalidade para fins de mercados nacionais e internacionais de reduções de emissões certificadas de 
gases de efeito estufa. 

§ 52  O programa relativo a serviços ambientais previsto no inciso I do caput deste artigo deverá 
integrar os sistemas em âmbito nacional e estadual, objetivando a criação de um mercado de serviços 
ambientais. 

§ 62  Os proprietários localizados nas zonas de amortecimento de Unidades de Conservação de 
Proteção Integral são elegíveis para receber apoio técnico-financeiro da compensação prevista no art. 36 

da Lei n' 9.985. de 18 de julho de 2000, com a finalidade de recuperação e manutenção de áreas 
prioritárias para a gestão da unidade. 

§ 72  O pagamento ou incentivo a serviços ambientais a que se refere o inciso I deste artigo serão 

prioritariamente destinados aos agricultores familiares como definidos no inciso V do art. 3 9  desta Lei. 
'Incluído sela Lei n' 12.727 de 2012'. 

201:18, 

Art. 42. O Governo Federal implantará programa para conversão da multa prevista no art. 50 do 

Decreto n" 0,514, de 22 de julho de 2008  destinado a imóveis rurais, referente a autuações vinculadas a 
desmatamentos em áreas onde não era vedada a supressão, que foram promovidos sem autorização ou 
licença, em data anterior a 22 de julho de 2008. (Incluído pela Lei ri° 12.727, de 2012). 

Art. 43. (VETADO). 

Art. 44. É instituída a Cota de Reserva Ambiental - CRA, título nominativo representativo de área 
com vegetação nativa, existente ou em processo de recuperação: 

I - sob regime de servidão ambiental, instituída na forma do art. 9'.-A da Lei n 6.938, de 31 de 
agosto de 1901:  

II - correspondente à área de Reserva Legal instituída voluntariamente sobre a vegetação que 
exceder os percentuais exigidos no art. 12 desta Lei; 

III - protegida na forma de Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN, nos termos do art. 21  

da Lei n' 9 985. de 18 de julho de 2000; 

IV - existente em propriedade rural localizada no interior de Unidade de Conservação de domínio 
público que ainda não tenha sido desapropriada. 

§ 1 2  A emissão de CRA será feita mediante requerimento do proprietário, após inclusão do imóvel 
no CAR e laudo comprobatório emitido pelo próprio órgão ambiental ou por entidade credenciada, 
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assegurado o controle do órgão federal competente do Sisnama, na forma de ato do Chefe do Poder 
Executivo. 

§ 22  A CRA não pode ser emitida com base em vegetação nativa localizada em área de RPPN 
instituída em sobreposição à Reserva Legal do imóvel. 

§ 32  A Cota de Reserva Florestal - CRF emitida nos termos do art 44-8 da Lei n 4771. de 15 de 
setembro de 1965,  passa a ser considerada, pelo efeito desta Lei, como Cota de Reserva Ambiental. 

§ 42  Poderá ser instituída CRA da vegetação nativa que integra a Reserva Legal dos imóveis a que 

se refere o inciso V do art. 3 2  desta Lei. 

Art. 45. A CRA será emitida pelo órgão competente do Sisnama em favor de proprietário de imóvel 
incluído no CAR que mantenha área nas condições previstas no art. 44. 

§ 1 2  O proprietário interessado na emissão da CRA deve apresentar ao órgão referido no caput 
proposta acompanhada de: 

I - certidão atualizada da matrícula do imóvel expedida pelo registro de imóveis competente; 

II - cédula de identidade do proprietário, quando se tratar de pessoa física; 

III - ato de designação de responsável, quando se tratar de pessoa jurídica; 

IV - certidão negativa de débitos do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR; 

V - memorial descritivo do imóvel, com a indicação da área a ser vinculada ao título, contendo pelo 
menos um ponto de amarração georreferenciado relativo ao perímetro do imóvel e um ponto de amarração 
georreferenciado relativo à Reserva Legal. 

§ 22  Aprovada a proposta, o órgão referido no caput emitirá a CRA correspondente, identificando: 

I - o número da CRA no sistema único de controle; 

II - o nome do proprietário rural da área vinculada ao título; 

III - a dimensão e a localização exata da área vinculada ao título, com memorial descritivo contendo 
pelo menos um ponto de amarração georreferenciado; 

IV - o bioma correspondente à área vinculada ao título; 

V - a classificação da área em uma das condições previstas no art. 46. 

§ 32  O vinculo de área à CRA será averbado na matrícula do respectivo imóvel no registro de 

imóveis competente. 

§ 42  O órgão federal referido no caput pode delegar ao órgão estadual competente atribuições para 
emissão, cancelamento e transferência da CRA, assegurada a implementação de sistema único de 
controle. 

Art. 46. Cada CRA corresponderá a 1 (um) hectare: 

I - de área com vegetação nativa primária ou com vegetação secundária em qualquer estágio de 
regeneração ou recomposição; 

II - de áreas de recomposição mediante reflorestamento com espécies nativas. 

§ 1 2  O estágio sucassional ou o tempo de recompeciçúo ou regeneração da vegetação nativa será 
avaliado pelo órgão ambiental estadual competente com base em declaração do proprietário e vistoria de 
campo. 

§ 22  A CRA não podei á ser emitida pelo órgão ambiental competente quando a regeneração ou 
recomposição da área forem improváveis ou inviáveis. 
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Art. 47. É obrigatório o registro da CRA pelo órgão emitente, no prazo de 30 (trinta) dias, contado 
da data da sua emissão, em bolsas de mercadorias de âmbito nacional ou em sistemas de registro e de 
liquidação financeira de ativos autorizados pelo Banco Central do Brasil. 

Art. 48. A CRA pode ser transferi* onerosa ou gratuitamente, a pessoa física ou a pessoa jurídica 
de direito público ou privado, mediante termo assinado pelo titular da CRA e pelo adquirente. 

§ 1 2  A transferência da CRA só produz efeito uma vez registrado o termo previsto no caput no 
sistema único de controle. 

§ 22  A CRA só pode ser utilizada para compensar Reserva Legal de imóvel rural situado no mesmo 
bioma da área à qual o título está vinculado. 

§ 32  A CRA só pode ser utilizada para fins de compensação de Reserva Legal se respeitados os 

requisitos estabelecidos no § 6 2  do art. 66. 

§ 42  A utilização de CRA para compensação da Reserva Legal será averbada na matrícula do 
imóvel no qual se situa a área vinculada ao título e na do imóvel beneficiário da compensação. 

Art. 49. Cabe ao proprietário do imóvel rural em que se situa a área vinculada à CRA a 
responsabilidade plena pela manutenção das condições de conservação da vegetação nativa da área que 
deu origem ao título. 

§ 1 2  A área vinculada à emissão da CRA com base nos incisos I, II e III do art. 44 desta Lei poderá 
ser utilizada conforme PMFS. 

§ 2'2  A transmissão inter vivos ou causa mortis do imóvel não elimina nem altera o vínculo de área 
contida no imóvel à CRA. 

Art. 50. A CRA somente poderá ser cancelada nos seguintes casos: 

I - por solicitação do proprietário rural, em caso de desistência de manter áreas nas condições 
previstas nos incisos I e II do art. 44; 

II - automaticamente, em razão de término do prazo da servidão ambiental; 

III - por decisão do órgão competente do Sisnama, no caso de degradação da vegetação nativa da 
área vinculada ã CRA cujos custos e prazo de recuperação ambiental inviabilizem a continuidade do 
vínculo entre a área e o título. 

§ 1 2  O cancelamento da CRA utilizada para fins de compensação de Reserva Legal só pode ser 
efetivado se assegurada Reserva Legal para o imóvel no qual a compensação foi aplicada. 

§ 22  O cancelamento da CRA nos termos do inciso III do caput independe da aplicação das devidas 
sanções administrativas e penais decorrentes de infração à legislação ambiental, nos termos da Lei n' 
9,605, de 12 de fevereiro de 1998.  

§ 32  O cancelamento da CRA deve ser averbado na matrícula do imóvel no qual se situa a área 
vinculada ao título e do imóvel no qual a compensação foi aplicada. 

CAPITULO XI 

DO CONTROLE DO DESMATAMENTO 
	

o 

Art. 51. O órgão ambiental competente, ao tomar conhecimento do desmatamento em desacordo 
com o disposto nesta Lei, deverá embargar a obra ou atividade que deu causa ao uso alternativo do-solo, 
como medida administrativa voltada a impedir a continuidade do dano ambiental, propiciar a regeneração 
do meio ambiente e dar viabilidade à recuperação da área degradada. 

§ 1 2  O embargo restringe-se aos locais onde efetivamente ocorreu o desmatamento ilegal, 
alcançando as atividades de subsistência ou as demais atividades realizadas no imóvel não relaciona 
com a infração. 
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Art. 57. Nos imóveis a que se refere o inciso V do art. 3 2 , o manejo florestal madeireiro sustentável 
da Reserva Legal com propósito comercial direto ou indireto depende de autorização simplificada do órgão 
ambiental competente, devendo o interessado apresentar, no mínimo, ao seguintes informações: 

I - dados do proprietário ou possuidor rural; 

II - dados da propriedade ou posse rural, incluindo cópia da matrícula do imóvel no Registro Geral 
do Cartório de Registro de Imóveis ou comprovante de posse; 

III - croqui da área do imóvel com indicação da área a ser objeto do manejo seletivo, estimativa do 
volume de produtos e subprodutos florestais a serem obtidos com o manejo seletivo, Inclicsç:tle da sur.) 
destinação e cronograma de execução previsto. 

A#-58,--Assegurede-e-devide--eontrole e fisoe!Izaç5e das-óreãos-arnhienteIs- competentes dos 
repectis 	 rehrtgaç'OPS- rir,--detentpr- 	im,,5vetr_o_pecier r ' 	 irá 

neneerosr-podertd-o--~4-medI-das- indutores-e- IinhPs de 

cs-imóveis--a  que se-refere o-ineiso -V do--art-3--, ,  nos 
iniciativas de: 

A-158Asseguraele-e-eantrele-e  a fiscalização-der,ergãos ambientals-cempetentes-des-respectives 
s-do-detentor-do-imovel, o Poder- Público pcderá-instituir 

f.c::,,,r-ama- de apoio técnicia-e-incentivos-flr? ,,->ires, -podendo-incluir--medides -Indutores-o- linhar, -de 
finaêGiamente-para-atendefrpfiefitariainente,os-imoveis o-que-se-refere-o4nciso-V4o-eaput-dc-ort.•3 2, nos 
iniciativas de: (Redgene dada pela Medida Provigerie n°571. de 2012).  

Art. 58. Assegurado o controle e a fiscalização dos órgãos ambientais competentes dos respectivos 
planos ou projetos, assim como as obrigações do detentor do imóvel, o poder público poderá instituir 
programa de apoio técnico e incentivos financeiros, podendo incluir medidas indutoras e linhas de 

financiamento para atender, prioritariamente, os imóveis a que se refere o inciso V do caput do art. 3 2 , nos 
iniciativas de: (Redacão dada peia Lei n°12.727. de 20121.  

I - preservação voluntária de vegetação nativa acima dos limites estabelecidos no art. 12; 

II - proteção de espécies da flora nativa ameaçadas de extinção; 

III - implantação de sistemas agroflorestal e agrossilvipastoril; 

IV - recuperação ambiental de Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal; 

V - recuperação de áreas degradadas; 

VI - promoção de assistência técnica para regularização ambiental e recuperação de áreas 
degradadas; 

VII - produção de mudas e sementes; 

VIII - pagamento por serviços ambientais. 

CAPÍTULO XIII 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 59. A União, os Estados e o Distrito Federal deverão, no prazo de 1 (um) ano, contado a partir 
da data da publicação desta Lei, prorrogável por uma única vez, por igual período, por ato do Chefe do 
Poder Executivo, implantar Programas de Regularização Ambiental - PRAs de posses e propriedades 
rurais, com o objetivo de adequá-las aos termos deste Capitulo. 

§ 1 2  Na regulamentação dos PRAs, a União estabelecerá, em até 180 (cento e oitenta) dias a partir 
da data da publicação desta Lei, sem prejuízo do prazo definido no caput, normas de caráter geral, 
incumbindo-se aos Estados e ao Distrito Federal o detalhamento por meio da edição de normas de caráter 
especifico, em razão de suas peculiaridades territoriais, climáticas, históricas, culturais, econômicas e 
sociais, conforme preceitua o art 24 da Constituição Federal. 
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§ 22  O órgão ambiental responsável deverá disponibilizar publicamente as informações sobre o 
imóvel embargado, inclusive por meio da rede mundial de computadores, resguardados os dados 
protegidos por legislação específica, caracterizando o exato local da área embargada e informando em 
que estágio se encontra o respectivo procedimento administrativo. 

§ 32  A pedido do interessado, o órgão ambiental responsável omitirá certidão em que conste a 
atividade, a obra e a parte da área do imóvel que são objetos do embargo, conforme o caso. 

CAPITULO XII 

DA AGRICULTURA FAMILIAR 

Art. 52. A intervenção e a supressão de vegetação em Áreas de Preservação Permanente e de 
Reserva Legal para as atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental, previstas no inciso X do art. 
30, excetuadas as alíneas b e g, quando desenvolvidas nos imóveis a que se refere o inciso V do art. 3 5 , 
dependerão de simples declaração ao órgão ambiental competente, desde que esteja e imóvel 
devidamente inscrito no CAR. 

Art. 53. Para o registro no CAR da Reserva Legal, nos imóveis a que se refere o inciso V do art. 3 2 , 
o proprietário ou possuidor apresentará os dados identificando a área proposta de Reserva Legal, 
cabendo aos órgãos competentes integrantes do Sisnama, ou instituição por ele habilitada, realizar a 
captação das respectivas coordenadas geográficas. 

Parágrafo único. O registro da Reserva Legal nos imóveis a que se refere o inciso V do art. 3 2  é 
gratuito, devendo o poder público prestar apoio técnico e jurídico. 

Art. 54. Para cumprimento da manutenção da área de reserva legal nos imóveis a que se refere o 
inciso V do art. 32, poderão ser computados os plantios de árvores frutíferas, ornamentais ou industriais, 
compostos por espécies exóticas, cultivadas em sistema intercalar ou em consórcio com espécies nativas 
da região em sistemas agroflorestais. 

Parágrafo único. O poder público estadual deverá prestar apoio técnico para a recomposição da 

vegetação da Reserva Legal nos imóveis a que se refere o inciso V do art. 3 2 . 

Art. 55. A inscrição no CAR dos imóveis a que se refere o inciso V do art. 3 2  observará 
procedimento simplificado no qual será obrigatória apenas a apresentação dos documentos mencionados 

nos incisos I e II do § i do art. 29 e de croqui indicando o perímetro do imóvel, as Áreas de Preservação 
Permanente e os remanescentes que formam a Reserva Legal. 

Art. 56. O licenciamento ambiental de PMFS comercial nos imóveis a que se refere o inciso V do 
art. 32  se beneficiará de procedimento simplificado de licenciamento ambiental. 

§ 1 2  O manejo sustentável da Reserva Legal para exploração florestal eventual, sem propósito 

comercial direto ou indireto, para consumo no próprio imóvel a que se refere o inciso V do art. 3 2 , 
independe de autorização dos órgãos ambientais competentes, limitada a retirada anual de material 
lenhoso a 2 (dois) metros cúbicos por hectare. 

§ 22  O manejo previsto no § 1 2  não poderá comprometer mais de 15% (quinze por cento) da 
biomassa da Reserva Legal nem ser superior a 15 (quinze) metros cúbicos de lenha para uso doméstico e 
uso energético, por propriedade ou posse rural, por ano. 

§ 32  Para os fins desta Lei, entende-se por manejo eventual, sem propósito comercial, o 
suprimento, para uso no próprio imóvel, de lenha ou madeira serrada destinada a benfeitorias e uso 

energético nas propriedades e posses rurais, em quantidade não superior ao estipulado no § 1 2  deste 
artigo. 

§ 42  Os limites para utilização previstos no § 1 2  deste artigo no caso de posse coletiva de 
populações tradicionais ou de agricultura familiar serão adotados por unidade familiar. 

§ 52  As propriedades a que se refere o inciso V do art. 3 2  são desobrigadas da reposição florestal 
se a matéria-prima florestal for utilizada para consumo próprio. 
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1V1cd 	Pi',avlzaraz n°5 71 , ds2 
_ 4 5 (cinco) metros, para imóveis rurais com área dc até 1 (um) módulo fiscal; (Io:Il./ide  cia Medida 

,Pro7is6ria n°571. de 2012). 
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§ 22  A inscrição do imóvel rural no CAR é condição obrigatória para a adesão ao PRA, devendo 
esta adesão ser requerida pelo interessado no prazo de 1 (um) ano, contado a partir da implantação a que 
se refere o caput, prorrogável por uma única vez, por igual período, por ato do Chefe do Poder Executivo. 

§ 32  Com base no requerimento de adesão ao PRA, o órgão competente integrante do Sisnama 
convocará o proprietário ou possuidor para assinar o termo de compromisso, que constituirá título 
executivo extrajudicial. 

§ 42  No período entre a publicação desta Lei e a implantação do PRA em cada Estado e no Distrito 
Federal, bem como após a adesão do interessado ao PRA e enquanto estiver sendo cumprido o termo de 
compromisso, o proprietário ou possuidor não poderá ser autuado por infrações cometidas antes de 22 de 
julho de 2008, relativas á supressão irregular de vegetação em Áreas de Preservação Permanente, de 
Reserva Legal e de uso restrito. 

§ 52  A partir da assinatura do termo de compromisso, serão suspensas as sanções decorrentes das 
infrações mencionadas no § 4 2  deste artigo e, cumpridas as obrigações estabelecidos no PRA ou no termo 
de compromisso para a regularização ambiental das exigências desta Lei, nos prazos e condições neles 
estabelecidos, as multas referidas neste artigo serão consideradas como convertidas em serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, regularizando o uso de áreas rurais 
consolidadas conforme definido no PRA. 

§6 (VETADO). 	(incluldo pela Lei n°12.727, de 2012).  

Art. GO. A assinatura de termo de compromisso para regularização de imóvel ou posse rural perante 
o órgão ambiental competente, mencionado no art. 59, suspenderá a punibilidade dos crimes previstos 
nos ortz, 33, 30 e 48 da Lei o r-1  9,805, de 12 de fevereiro de 1998, enquanto o termo estiver sendo 
cumprido. 

§ 1 2  A prescrição ficará interrompida durante o período de suspensão da pretensão punitiva. 

§ 2° Extingue-se a punibilidade com a efetiva regularização prevista nesta Lei. 

Seção II 

Das Áreas Consolidadas em Áreas de Preservação Permanente 

Art. 61. (VETADO). 

4rt-64-4-14as-Áreas-de-greservação Permanent° 
atividades-agtessi~toris,de-ecoturismo 
julho de 2008. (Incluído peia4edide Proirizár° 571 do 2012', 

§-1.12-Para-os-irriorais-com-áima-de--at • 
em-Áreas-de Pres 
m.soiTiposição-clas-respectivas-faixas t=narginais-em-5 
ragu! 
2912).  

§-22-Pera-os-Ámoveis-rprais com ár 
fiscais que possuam ár as consolidadas em Arcos de Preservação Permanente ao longo de CLIMOG 
d'águe-natr,i,mis,-será-obrigatóda--a-resompo 
coptados-da-borskii da  calha do 1-110 regula 

Provisório n°571, de 2012). 

fiscais que-pessuam-áreas-oonselidacias em Áreas de Preservação Permanonto ao longo do cursos 
d1ágt:a-dat~e~atoria-3-reco - 
cer112.-dos-da-berda da-calhe-do-leito-regular„independerttemente da largura do curso d'água. (lei:alai:1z praia 
Medida Prayiririd n° 571:e 2012),  

5-42-Para-os (movis--praÀs-com-área .uperior a 4( 
conscfidadas-em-kcas-de-Preservação-P-ermanente-ao-loego dc cursos d'água naturais, será obrigatória 
a-recamposição das respectivas-fabeas-margina' • . 

(vinte)---metpcscontados-da-barcla-da-ca 
supeFior-a4-( ,quatro)-e-de-até 10 (clez)-modukts-fiscais r-nos cursos d'agua com até 10 (dez) metros do 
largura; o ',incluída pedia Medida Pra- le 'er 1a n° 571  de 2 12'  

módulos fiCC3is C (Inck:id nela Medida Pr Vi," : ia 00571 , 9,.  2012)  

o' 57. de 20121 

§ 6°  Para os imóveis rurais que possuam áreas consolidadas sim Áreas de Preservação 

com largura mínima do: dricl..ida cela Medida Provisória o° 571 de 2012).  
1- 5 (cinco) metros, para imóveis rurais com área de até 1 (um) módulo fiscal; cluldc pala Medida 

Pravie` ria 0° 571, da 2012).  
II 8 (oito) metros, para imóveis r 

módulos fiscais; (incluído cela Medida 	cria n 	 2  

(quatro) módulos fiscais; c iinelufd pela Medida Pr via 'ria 	 201  
P.I--30--(tridta)--metros,pa 

pcla Medida Previ-ória n°571. de 2012). 

§-72  
faixas-margipais,-am-projeção-h 

' 11 	 - 

11 	50 ( 
pela Medida Previaélis ° 571, da 1 2)  

§-8=-S1  orá-considerada, para os fi 
rural em 22 de julho de-20B. '4=4''12itàQ , 	 

§_gP 

ITIOnitOr-aMe 
que visem à mitigação dos event 	pactos, (locluido pela 	Proa7 

§ 10. 
pr-opri.tário-ou 
práticas agronômicas. (Inderd., pala Medida 	 51. 	2012).  

§11-A 
solo-e-da-á 

agrossilvipa 

~pende 
área-que-efe,eça risco à vida ou à integridade fLica das pessoas. ,,,inclu1d ,la Medida Pr vicár 5  
de 2012), 

§-13. 	A recomposição-de-que-trata cate artigo poderá ser feita, isolada ou conjuntamente, pelo... 
seguintes-métodos: (Incluído pela Medida Previzerie n°571, de 2121. 

de 2012),  
11 plantio de espécies nativas; Incluíd oela Medida Pr 	ida 	57 ' de 20124 
111 ---plantlele-espécies-nativas-~ga 

nativas; '1ndir4d 	ela Medido Pr vie 'ria n°571, dc 2 012° . 
IV plaptio-sle-espécies-lenh 

imóveis-a-que-se-refere-o-inciso-V- 
§-14-Ern IA66-às-casos provi,tos-neste-ortigo,o-

agravamentodo-processos-erosivos ou-de-inuadações-,d 
garantam a-e-stabilid- - - - dado-da 
Meio-Ambient 
51 012),  

letlida 

71. de 2012i. 

- 	,_e 	_e._ 	-• - 
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I - (VETADO); e luido pela Lei n° 12.727. de 2012), 

medidas de conservação do solo e da água (incluída pula istaddidd Provisória rel 57 1  da 2u  
em imóveis inseridos  nes-limites de 

'-nadas por ato-de Rodar Público-até-a data depublicaçE.o 
(vidades-consideradas-corno-conealidadas-nos-termos,.do 

eaput-e-des-paFágrafos anteriores, ressalvado c que-disittuser-e-Plano-da-Meneje-etaborade o aprovado-de 
ãe--competente-do-SIS NAMk-nes-ter mos --do--que rt:s puser 

devendo o  proprietario,-possuislor-ou-ocupante-a--qualquer 
titulo, adotar todas as medidas indicadas.  jiicit,4dee-el~fa-F-----i,i 071,  dc-2042). 

§ 17. Em bacias hidrográficas consideradas criticas,  conforme-previsto-em-fegfslação-espectfica,o 
Chefe do Poder Executivo poderá, em ato prôpno,-estabelacer  metas e dinatr-izes-de-recuperação 

s- definidas  no- captit-e-itos-§§-4 9,-a-7,5,,ceme -p relato 
e o-Cangalho-Estadual  de Meio Ambiante dicidknnic 

do 2012;  

Art. 61-A. Nas Áreas de Preservação Permanente, é autorizada, exclusivamente, a continuidade 
das atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo rural em áreas rurais consolidadas até 22 de 
julho de 2008. (incluído ceia Lei c° 12.727. de 2012). 

§ 1 2  Para os imóveis rurais com área de até 1 (um) módulo fiscal que possuam áreas consolidadas 
em Áreas de Preservação Permanente ao longo de cursos d'água naturais, será obrigatória a 
recomposição das respectivas faixas marginais em 5 (cinco) metros, contados da borda da calha do leito 
regular, independentemente da largura do curso d'água. (Incluido ceia Lei c' 12 727. de 2012),  

§ 22  Para os imóveis rurais com área superior a 1 (um) módulo fiscal e de até 2 (dois) módulos 
fiscais que possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao longo da cursos 
d'água naturais, será obrigatória a recomposição das respectivas faixas marginais em 8 (oito) metros, 
contados da borda da calha do leito regular, independentemente da largura do curso d'água. (In:cálido 
nela Lei c 12.727. de 2012).  

§ 32  Para os imóveis rurais com área superior a 2 (dois) módulos fiscais e de até 4 (quatro) 
módulos fiscais que possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao longo de 
cursos d'água naturais, será obrigatória a recomposição das respectivas faixas marginais em 15 (quinze) 
metros, contados da borda da calha do leito regular, independentemente da largura do curso d'água. 
(iincluido pela Lei rf 12.727. de 2012)  

§ 42  Para os imóveis rurais com área superior a 4 (quatro) módulos fiscais que possuam áreas 
consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao longo de cursos d'água naturais, será obrigatória 
a recomposição das respectivas faixas marginais: (Incluido pela Lei c' 12,727, de 20121.  

II - nos demais casos, conforme determinação do PRA, observado o mínimo de 20 (vinte) e o 
máximo de 100 (cem) metros, contados da borda da calha do leito regular. (Incluido pela Lei c' 12,727,  
de 20121,  

§ 52  Nos casos de áreas rurais consolidadas em Áreas de Preservação Permanente no entorno de 
nascentes e olhos d'água perenes, será admitida a manutenção de atividades agrossilvipastoris, de 
ecoturismo ou de turismo rural, sendo obrigatória a recomposição do raio mínimo de 15 (quinze) 
metros. (Incluído pela Lei n°12.727, de 2012).  

§ 62  Para os imóveis rurais que possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação 
Permanente no entorno de lagos e lagoas naturais, será admitida a manutenção de atividades 
agrossilvipastoris, de ecoturismo ou de turismo rural, sendo obrigatória a recomposição de faixa marginal 
com largura mínima de: (incluido pela Lei n" 12.727. de 2012).  
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-5 (cinco) metros, para imóveis rurais com área de até 1 (um) módulo fiscal; 	(Ice:eido pela Lei 
c' 12.727, ""''2012)  

II - 8 (oito) metros, para imóveis rurais com área superior a 1 (um) módulo fiscal e de até 2 (dois) 
módulos fiscais; 	dricluido pela Lei 	12,727, de 2012), 

III - 15 (quinze) metros, para imóveis rurais com área superior a 2 (dois) módulos fiscais e de até 4 
(quatro) módulos fiscais; e 	(Incluído peia Lei n" 12,727. de 2012).  

IV - 30 (trinta) metros, para imóveis rurais com área superior a 4 (quatro) módulos fiscais. 
(incline() peia  Lei e' 12.727, de 2012).  

§ 79 !'toz.: casos de áreas rurais consolidadas em veredas, será obrigatória a racarripssiçõe das 
marginais, em projeção horizontal, deiimitadas a partir do espaço brejoso e encharcado, de largura 

mínima de: 	(incluído peia Lei n°12727 de 2012).  

I - 30 (trinta) metros, para imóveis rurais com área de até 4 (quatro) módulos fiscais; e 
peia Lei 10 	de 2012), 

II - 50 (cinquenta) metros, para imóveis rurais com área superior a 4 (quatro) módulos fiscais. 
Jo ido • c' 19 7 7  da 7012) 

§ 82  Será considerada, para os fins do disposto no caput e nos §§ 1 2  a 72, a área detida pelo imóvel 
rural em 22 de julho de 2008. 	(incluído pela Lei e' 12,727, de 2012),  

§ 92  A existência das situações previstas no caput deverá ser informada no CAR para fins de 
monitoramento, sendo exigida, nesses casos, a adoção de técnicas de conservação do solo e da água 
que visem à mitigação dos eventuais impactos. (incluído peá Lei 12.727. de 20121 , 

§ 10. Antes mesmo da disponibilização do CAR, no caso das intervenções já existentes, é o 
proprietário ou possuidor rural responsável pela conservação do solo e da água, por meio de adoção de 
boas práticas agronômicas. 	(Inoluido peia Lei a' 12.727, de 2012),  

§ 11. A realização das atividades previstas no caput observará critérios técnicos de conservação do 
solo e da água indicados no PRA previsto nesta Lei, sendo vedada a conversão de novas áreas para uso 
alternativo do solo nesses locais. 	(Incluído peia Lei n" 12 727, de 2012)  

§ 12. Será admitida a manutenção de residências e da infraestrutura associada às atividades 
agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo rural, inclusive o acesso a essas atividades, 
independentemente das determinações contidas no caput e nos §§ 1 2  a 72, desde que não estejam em 
área que ofereça risco à vida ou à integridade física das pessoas. 	(incluído pela Lei c' 12.727. de 
2019)  

§ 13. A recomposição de que trata este artigo poderá ser feita, isolada ou conjuntamente, pelos 
seguintes métodos: 	(Incluído pela Lei n°12.727 de' 2012).  

I - condução de regeneração natural de espécies nativas; 	asidido pela Lei n° 12.727. de 2012).  

II - plantio de espécies nativas; 	(incluido pela Lei ri° 12.727, de 2012).  

III - plantio de espécies nativas conjugado com a condução da regeneração natural de espécies 
nativas; 	(Incluído peia Lei n° 12.727, de 20121.  

IV - plantio intercalado de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, exóticas com nativas de 
ocorrência regional, em até 50% (cinquenta por cento) da área total a ser recomposta, no caso dos 
imóveis a que se refere o inciso V do caput do art. 30; (Incluído pela Lei c' 12727, de 2012)  
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AI2L-61 B.  Aos  
até-4-(quatro) -m
Ár-eas-de-Rrase 
comadas todas as.Ar-eas-da-Preservação 
Provisória no 571, do 2012)  

1-40% (•  por cento) da área total do imóvel para imóveis rurais com  área dc até 2 (dois) 

III - (VETADO). (Incluído cela Lei n°12.727  

 

61-C-',__Para--as-assentamentas do-Pr~a 
sanselidast,as- cm-Áro‘as-de Presenláção-Per-manente-a 
1ajoas-naturais observará as-exigências-esta  
demarcadaLndiviclutalmanterobieto-de-contrato-de-conces 
Néclogal-d 
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V - (VETADO). 	(Incit ,de peia Lei n°12.727. de 2012)  

§ 14. Em todos os casos previstos neste artigo, o poder público, verificada a existência de risco de 
agravamento de processos erosivos ou de inundações, determinará a adoção de medidas mitigadoras que 
garantam a estabilidade das margens e a qualidade da água, após deliberação do Conselho Estadual de 
Meio Ambiente ou de órgão colegiado estadual equivalente. 	(incluído pela Lei n° 12.727, de 2012)  

§ 15. A partir da data da publicação desta Lei e até o término do prazo de adesão ao PRA de que 
trata o § 22  do art. 59, é autorizada a continuidade das atividades desenvolvidas nas áreas de que trata o 
caput, as quais deverão ser informadas no CAR para fins de monitoramento, sendo exigida a adoção de 
medidas de conservação do solo e da água. 	(Incluído pela Lei  n° 12.72'7. de 2012). 

§ 16. As Áreas de Preservação Permanente localizadas em imóveis inseridos nos limites de 
Unidades de Conservação de Proteção Integral criadas por ato do poder público até a data de publicação 
desta Lei não são passíveis de ter quaisquer atividades consideradas como consolidadas nos termos do 
caput e dos §§ 1 2  a 15, ressalvado o que dispuser o Plano de Manejo elaborado e aprovado de acordo 
com as orientações emitidas pelo órgão competente do Sisnama, nos termos do que dispuser regulamento 
do Chefe do Poder Executivo, devendo o proprietário, possuidor rural ou ocupante a qualquer título adotar 
todas as medidas indicadas. 	Sinciudo peia Lei a' 12.727. de 2012).  

§ 17. Em bacias hidrográficas consideradas criticas, conforme previsto em legislação específica, o 
Chefe do Poder Executivo poderá, em ato próprio, estabelecer metas e diretrizes de recuperação ou 
conservação da vegetação nativa superiores às definidas no caput e nos §§ 1 2  a 72, como projeto 
prioritário, ouvidos o Comitê de Bacia Hidrográfica e o Conselho Estadual de Meio Ambiente. 	(Incidido 
pela Lei n°12.727, de 2012).  

§ 18. (VETADO). (Incluido pela Lei n°12.727 de 2012). 

 

do ato I  (quatro) módulos fiscais /incluído la Modula Pro\Ae" 	571 	012) 

Art. 61-B. Aos proprietários e possuidores dos imóveis rurais que, em 22 de julho de 2008, 
detinham até 10 (dez) módulos fiscais e desenvolviam atividades agrossilvipastoris nas áreas 
consolidadas em Áreas de Preservação Permanente é garantido que a exigência de recomposição, nos 
termos desta Lei, somadas todas as Áreas de Preservação Permanente do imóvel, não ultrapassará: 
(incluido pela Lei ri° 12.727, de 2012).  

I - 10% (dez por cento) da área total do imóvel, para imóveis rurais com área de até 2 (dois) 
módulos fiscais; 	(incluído pela Lei ri' 12.727. de 2012).  

- 20% (vinte por cento) da área total do imóvel, pnra imóveis rurais com área superior a 2 (dois) e 
de até 4 (quatro) módulos fiscais; 	(Incluído pela Lei n°12.727 de 2012),  

Art. 61-C. Para os assentamentos do Programa de Reforma Agrária, a recomposição de áreas 
consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao longo ou no entorno de cursos d'água, lagos e  

lagoas naturais observará as exigências estabelecidas no art. 61-A, observados os limites de cada área 
demarcada individualmente, objeto de contrato de concessão de uso, até a titulação por parte do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra. LIncluid_c Lo Lei n° 12,72,tde 2012), 

Art. 62. Para os reservatórios artificiais de água destinados a geração de energia ou abastecimento 
público que foram registrados ou tiveram seus contratos de concessão ou autorização assinados 
anteriormente à Medida Provisória n 0  2.166-67.  de 24 de o . osto de 2001,  a faixa da Área de Preservação 
Permanente será a distância entre o nível máximo operativo normal e a cota máxima maximorum. 

Art. 63. Nas áreas rurais consolidadas nos locais de que tratam os incisos V, VIII, IX e X do art. 4 2, 
será admitida a manutenção de atividades florestais, culturas de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo 
longo, bem como da infraestrutura física associada ao desenvolvimento de atividades agrossilvipastoris, 
vedada a conversão de novas áreas para uso alternativo do solo. 

§ 1 2  O pastoreio extensivo nos locais referidos no caput deverá ficar restrito às áreas de vegetação 
campestre natural ou já convertidas para vegetação campestre, admitindo-se o consórcio com vegetação 
lenhosa perene ou de ciclo longo. 

§ 22  A manutenção das culturas e da infraestrutura de que trata o caput é condicionada á adoção 
de práticas conservacionistas do solo e da água indicadas pelos órgãos de assistência técnica rural. 

§ 32  Admite-se, nas Áreas de Preservação Permanente, previstas no inciso VIII do art. 4 2, dos 
imóveis rurais de até 4 (quatro) módulos fiscais, no âmbito do PRA, a partir de boas práticas agronômicas 
e de conservação do solo e da água, mediante deliberação dos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente 
ou órgãos colegiados estaduais equivalentes, a consolidação de outras atividades agrossilvipastoris, 
ressalvadas as situações de risco de vida. 

Art. 64. Na regularização fundiária de interesse social dos assentamentos inseridos em área urbana 
de ocupação consolidada e que ocupam Áreas de Preservação Permanente, a regularização ambiental 
será admitida por meio da aprovação do projeto de regularização fundiária, na forma da Lei n' 11.977, de 
7 de ¡olho de 2009.  

§ 12 O projeto de regularização fundiária de interesse social deverá incluir estudo técnico que 
demonstre a melhoria das condições ambientais em relação à situação anterior com a adoção das 
medidas nele preconizadas. 

§ 2 O estudo técnico mencionado no § 1 2  deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos: 

I - caracterização da situação ambiental da área a ser regularizada; 

II - especificação dos sistemas de saneamento básico; 

III - proposição de intervenções para a prevenção e o controle de riscos geotécnicos e de 
inundações; 

IV - recuperação de áreas degradadas e daquelas não passíveis de regularização; 

V - comprovação da melhoria das condições de sustentabilidade urbano-ambiental, considerados o 
uso adequado dos recursos hídricos, a não ocupação das áreas de risco e a proteção das unidades de 
conservação, quando for o caso; 

VI - comprovação da melhoria da habitabilidade dos moradores propiciada pela regularização 
proposta; e 

VII - garantia de acesso público às praias e aos corpos d'água. 

Art. 65. Na regularização fundiária de interesse especifico dos assentamentos inseridos 01 .áréa 
urbana consolidada e que ocupam Áreas de Preservação Permanente não identificadas como áreas ■;-le 
risco, a regularização ambiental será admitida por meio da aprovação do projeto de regularizãção 
fundiária, na forma da Lei 11.977, de 7 de itilho de 2009  

§ 1 2  O processo de regularização ambiental, para fins de prévia autorização pelo órgão ambiéRtal 
competente, deverá ser instruído com os seguintes elementos: 
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I - a caracterização físico-ambiental, social, cultural e econômica da área; 

II - a identificação dos recursos ambientais, dos passivos e fragilidades ambientais e das restrições 
e potencialidades da área; 

III - a especificação e a avaliação dos sistemas dc infraestrutura urbana e de saneamento básico 
implantados, outros serviços e equipamentos públicos; 

IV - a identificação das unidades de conservação e das áreas de proteção de mananciais na área 
de influência direta da ocupação, sejam elas águas superficiais ou subterrâneas; 

V - a especificação da ocupação consolidada existento na área; 

VI - a identificação das áreas consideradas de risco de inundações e de movimentos de massa 
rochosa, tais como deslizamento, queda e rolamento de blocos, corrida de lama e outras definidas como 
de risco geotécnico; 

VII - a indicação das faixas ou áreas em que devem ser resguardadas as características típicas da 
Área de Preservação Permanente com a devida proposta de recuperação de áreas dogradadas o 
daquelas não passíveis de regularização; 

VIII - a avaliação dos riscos ambientais; 

IX - a comprovação da melhoria das condições de sustentabilidade urbano-ambiental e do 
habitabilidade dos moradores a partir da regularização; e 

X - a demonstração de garantia de acesso livre e gratuito pela população às praias e aos corpos 
d'água, quando couber. 

§ 22  Para fins da regularização ambiental prevista no caput, ao longo dos rios ou de qualquer curso 
d'água, será mantida faixa não edificável com largura mínima de 15 (quinze) metros de cada lado. 

§ 32  Em áreas urbanas tombadas como patrimônio histórico e cultural, a faixa não edificável de que 
trata o § 22  poderá ser redefinida de maneira a atender aos parâmetros do ato do tombamento. 

Seção III 

Das Áreas Consolidadas em Áreas de Reserva Legal 

Art. 66. O proprietário ou possuidor de imóvel rural que detinha, em 22 de julho de 2008, área de 
Reserva Legal em extensão inferior ao estabelecido no art. 12, poderá regularizar sua situação, 
independentemente da adesão ao PRA, adotando as seguintes alternativas, isolada ou conjuntamente: 

I - recompor a Reserva Legal; 

II - permitir a regeneração natural da vegetação na área de Reserva Legal; 

III - compensar a Reserva Legal. 

§ 1 2  A obrigação prevista no caput tem natureza real e é transmitida ao sucessor no caso de 
transferência de domínio ou posse do imóvel rural. 

§ 22  A recomposição de que trata o inciso I do caput deverá atender os critérios estipulados pelo 
órgão competente do Sisnama e ser concluída em até 20 (vinte) anos, abrangendo, a cada 2 (dois) anos, 
no mínimo 1/10 (um décimo) da área total necessária à sua complementação. 

§_35 

intercalado  de espócies nativas c exóticas, em sistema agroflorestal, observados os seguintes. 
par-âaaetr-es 

§ 32  A recomposição de que trata o inciso I do caput poderá ser realizada mediante o plantio 
intercalado de espécies nativas com exóticas ou frutíferas, em sistema agroflorestal, observados os 
seguintes parâmetros: (incidido peia Lei n°12.727, de 2012). 

I - o plantio de espécies exóticas deverá ser combinado com as espécies nativas de ocorrência 
regional; 

II - a área recomposta com espécies exóticas não poderá exceder a 50% (cinquenta por cento) da 
área total a ser recuperada. 

§ 42  Os proprietários ou possuidores do imóvel que optarem por recompor a Rosara Legal na 

forma dos §§ 22  e 35  terão direito à sua exploração econômica, nos termos desta Lei. 

§ 52  A compensação de que trata o inciso III do caput deverá ser precedida peia inscrição da 
propriedade no CAR e poderá ser feita mediante: 

I - aquisição de Cota de Reserva Ambiental - CRA; 

Ir - arrendamento de área sob regime de servidão ambientai ou Reserva Legal; 

III - doação ao poder público de área localizada no interior de Unidade de Conservação de domínio 
público pendente de regularização fundiária; 

IV - cadastramento de outra área equivalente e excedente à Reserva Legal, em imóvel de mesma 
titularidade ou adquirida em imóvel de terceiro, com vegetação nativa estabelecida, em regenoração ou 
recomposição, desde que localizada no mesmo bioma. 

§ 62  As áreas a serem utilizadas para compensação na forma do § 5 2  deverão: 

I - ser equivalentes em extensão à área da Reserva Legal a ser compensada; 

II - estar localizadas no mesmo bioma da área de Reserva Legal a ser compensada; 

III - se fora do Estado, estar localizadas em áreas identificadas como prioritárias pela União ou poios 
Estados. 

§ 72  A definição de áreas prioritárias de que trata o § 6 2  buscará favorecer, entre outros, a 
recuperação de bacias hidrográficas excessivamente desmatadas, a criação de corredores ecológicos, a 
conservação de grandes áreas protegidas e a conservação ou recuperação de ecossiste.mas ou espécies 
ameaçados. 

§ 82  Quando se tratar de imóveis públicos, a compensação de que trata o inciso III do caput poderá 
ser feita mediante concessão de direito real de uso ou doação, por parte da pessoa jurídica de direito 
público proprietária de imóvel rural que não detém Reserva Legal em extensão suficiente, ao órgão público 
responsável pela Unidade de Conservação de área localizada no interior de Unidade de Conservação de 
domínio público, a ser criada ou pendente de regularização fundiária. 

§ 92  As medidas de compensação previstas neste artigo não poderão ser utilizadas como forma de 
viabilizar a conversão de novas áreas para uso alternativo do solo. 

Art. 67. Nos imóveis rurais que detinham, em 22 de julho de 2008, área de até 4 (quatro) módulos 
fiscais e que possuam remanescente de vegetação nativa em percentuais inferiores ao previsto no art. 12, 
a Reserva Legal será constituída com a área ocupada com a vegetação nativa existente em 22 de julho de 
2008, vedadas novas conversões para uso alternativo do solo. 

Art. 68. Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais que realizaram supressão de vegetação 
nativa respeitando os percentuais de Reserva Legal previstos pela legislação em vigor à época em que 
ocorreu a supressão são dispensados de promover a recomposição, compensação ou regenoração para 
os percentuais exigidos nesta Lei. 

§ 1 2  Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais poderão provar essas situações 
consolidadas por documentos tais como a descrição de fatos históricos de ocupação da região, registros 
de comercialização, dados agropecuários da atividade, contratos e documentos bancários relativos à 
produção, e por todos os outros meios de prova em direito admitidos. 

§ 22  Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais, na Amazônia Legal, e seus herdeiros 
necessários que possuam índice de Reserva Legal maior que 50% (cinquenta por cento) de cobertura 
florestal e não realizaram a supressão da vegetação nos percentuais previstos pela legislação em vigor à 
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época poderão utilizar a área excedente de Reserva Legal também para fins de constituição de servidão 
ambiental, Cota de Reserva Ambiental - CRA e outros instrumentos congêneres previstos nesta Lei. 

CAPITULO XIV 

DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES E FINAIS 

Art. 69. São obrigados a registro no órgão federal competente do Sisnama os estabelecimentos 
comerciais responsáveis pela comercialização de motosserras, bem como aqueles que as adquirirem. 

§ 1 2  A licença para o porte e uso de motosserras será renovada a cada 2 (dois) anos. 

§ 22  Os fabricantes de motosserras são obrigados a imprimir, em local visível do equipamento, 
numeração cuja sequência será encaminhada ao órgão federal competente do Sisnama e constará nas 
correspondentes notas fiscais. 

Art. 70. Além do disposto nesta Lei e sem prejuízo da criação de unidades de conservação da 

natureza, na forma da Le,i n' 9.985 de 18 de idiho de 2000, e de outras ações cabíveis voltadas à 
proteção das florestas e outras formas de vegetação, o poder público federal, estadual ou municipal 
poderá: 

I - proibir ou limitar o corto das espécies da flora raras, endêmicas, em perigo ou ameaçadas de 
extinção, bem como das espécies necessárias à subsistência das populações tradicionais, delimitando as 
áreas compreendidas no ato, fazendo depender de autorização prévia, nessas áreas, o corte de outras 
espécies; 

II - declarar qualquer árvore imune de corte, por motivo de sua localização, raridade, beleza ou 
condição de porta-sementes; 

III - estabelecer exigências administrativas sobre o registro e outras formas de controle de pessoas 
físicas ou jurídicas que se dedicam à extração, indústria ou comércio de produtos ou subprodutos 
florestais. 

Art. 71. A União, em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, realizará o 
Inventário Florestal Nacional, para subsidiar a análise da existência e qualidade das florestas do País, em 
imóveis privados e terras públicas. 

Parágrafo único. A União estabelecerá critérios e mecanismos para uniformizar a coleta, a 
manutenção e a atualização das informações do Inventário Florestal Nacional. 

Art. 72. Para efeitos desta Lei, a atividade de silvicultura, quando realizada em área apta ao uso 

alternativo do solo, é equiparada à atividade agrícola, nos termos da Lei a 5.171, de 17 de ianeiro  de 
1991 que "dispõe sobre a política agrícola". 

Art. 73. Os órgãos centrais e executores do Sisnama criarão e implementarão, com a participação 
dos órgãos estaduais, indicadores de sustentabilidade, a serem publicados semestralmente, com vistas 
em aferir a evolução dos componentes do sistema abrangidos por disposições desta Lei. 

Art. 74. A Câmara de Comércio Exterior - CAMEX, de que trata o art. 20 - 8 da Lei 	9.649, de 27 

de ia aio de 1998,  com a redação dada pela Medida Provisória n 2,216 -37. de 31 de agosto de 2001,  é 
autorizada a adotar medidas de restrição às importações de bens de origem agropecuária ou florestal 
pi-odtizidos em países que não observem normas e padrões de proteção do meio ambiente compatíveis 
com as estabelecidas pela legislação brasileira. 

Art. 75. Os PRAs instituídos pela União, Estados e Distrito Federal deverão incluir mecanismo que 
permita o acompanhamento de sua implementação, considerando os objetivos e metas nacionais para 
florestas, especialmente a implementação dos instrumentos previstos nesta Lei, a adesão cadastral dos 
proprietários e possuidores de imóvel rural, a evolução da regularização das propriedades e posses rurais, 
o grau de regularidade do uso de matéria-prima florestal e o controle e prevenção de incêndios florestais. 

Art. 76. (VETADO). 

Art. 77. (VETADO). 
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Art. 78. O art. 9 2-A da Lei n2  6.938, de 31 de agosto de 1981, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Are_ 3 i -A,  O proprietário ou possuidor de imóvel, pessoa natural ou jurídica, 
pode, por instrumento público ou particular ou por termo administrativo firmado 
perante órgão integrante do Sisnama, limitar o uso de toda a sua propriedade 
ou de parte dela para preservar, conservar ou recuperar os recursos ambientais 
existentes, instituindo servidão ambiental. 

§ 1 2  O instrumento ou termo de instituição da servidão ambiental deve incluir, 
no mínimo, os seguintes itens: 

I - memorial descritivo da área da servidão ambiental, contendo pelo menos um 
ponto de amarração georreferenciado; 

II - objeto da servidão ambiental; 

III - direitos e deveres do proprietário ou possuidor instituidor; 

IV - prazo durante o qual a área permanecerá como servidão ambiental. 

§ 22  A servidão ambiental não se aplica às Áreas de Preservação Permanente 
e à Reserva Legal mínima exigida. 

§ 32  A restrição ao uso ou à exploração da vegetação da área sob servidão 
ambiental deve ser, no mínimo, a mesma estabelecida para a Reserva Legal. 

§ 42  Devem ser objeto de averbação na matrícula do imóvel no registro de 
imóveis competente: 

I - o instrumento ou termo de instituição da servidão ambiental; 

II - o contrato de alienação, cessão ou transferência da servidão ambiental. 

§ 52  Na hipótese de compensação de Reserva Legal, a servidão ambiental 
deve ser averbada na matricula de todos os imóveis envolvidos. 

§ 62  É vedada, durante o prazo de vigência da servidão ambiental, a alteração 
da destinação da área, nos casos de transmissão do imóvel a qualquer título, 
de desmembramento ou de retificação dos limites do imóvel. 

§ 72  As áreas que tenham sido instituídas na forma de servidão florestal, nos 

termos do art. 44-A da Lei is" 4.771, de 15 de setembro de 1965,  passam a ser 
consideradas, pelo efeito desta Lei, como de servidão ambiental." (NR) 

"Art. 9--B,  A servidão ambiental poderá ser onerosa ou gratuita, temporária ou 
perpétua. 

§ l O prazo mínimo da servidão ambiental temporária é de 15 (quinze) anos. 
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Art.--78- A.  Após cinco affitts—da- data-da—Ni 
concederão ^radito-agr-V,Ala,-enni-sjualquer-de-suas-mod 
estejam-inscritos-rio--Cattlastro-Ambiantal-Rur 
desta  Lei. 1incluido pelo Medi '3 Provia 'ria n°571. de 2 121  

Art. 78-A. Após 5 (cinco) anos da data da publicação desta Lei, as instituições financeiras sci -
concederão crédito agrícola, em qualquer de suas modalidades, para proprietários de imóveis rurais que: i 
estejam inscritos no CAR. Lincluido nele Lei n° 12.727 de 2012)  

Art. 79. A Lei n 2  6.938, de 31 de agosto de 1981, passa a vigorar acrescida dos seguintes anta. 
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§ 22  A servidão ambiental perpétua equivale, para fins crediticios, tributários e 
de acesso aos recursos de fundos públicos, à Reserva Particular do Patrimônio 
Natural - RPPN, definida no art. 21 da Lei n 2  9.985, de 18 de julho de 2000. 

§ 3'2  O detentor da servidão ambiental poderá aliená•la, cedê- !a ou transferi-Ia, 
total ou parcialmente, por prazo determinado od cru wááter -  definitivo, em favor 
de outro proprietário ou de entidade pública ou prive:da que tenha a 
conservação ambiental como fim social." 

"Art. 9'-C.  O contrato de alienação, cessão ou transferência da servidão 
ambiental deve ser averbado na matrícula do imóvel. 

  

§1 	  

    

          

    

II - 	  

    

  

21 sob regime de servidão ambiental; 

	 " (NR) 

Art. 81. O caput do art. 35 da Lei n2  11.428, de 22 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

 

§ 1 2  O contrato referido no caput deve conter, no mínimo, os seguintes itens: 

I - a delimitação da área submetida a preservação, conservação ou 
recuperação ambiental; 

II - o objeto da servidão ambiental; 

III - os direitos e deveres do proprietário instituidor e dos futuros adquirentes ou 
sucessores; 

IV - os direitos e deveres do detentor da servidão ambiental; 

V - os benefícios de ordem econômica do instituidor e do detentor da servidão 
ambiental; 

VI - a previsão legal para garantir o seu cumprimento, inclusive medidas 
judiciais necessárias, em caso de ser descumprido. 

§ 22  São deveres do proprietário do imóvel serviente, entre outras obrigações 
estipuladas no contrato: 

I - manter a área sob servidão ambiental; 

II - prestar contas ao detentor da servidão ambiental sobre as condições dos 
recursos naturais ou artificiais; 

III - permitir a inspeção e a fiscalização da área pelo detentor da servidão 
ambiental; 

IV - defender a posse da área serviente, por todos os meios em direito 
admitidos. 

§ 32  São deveres do detentor da servidão ambiental, entre outras obrigações 
estipuladas no contrato: 

I - documentar as características ambientais da propriedade; 

II - monitorar periodicamente a propriedade para verificar se a servidão 
ambiental está sendo mantida; 

III - prestar informações necessárias a quaisquer interessados na aquisição ou 
aos sucessores da propriedade; 

IV - manter relatórios e arquivos atualizados com as atividades da área objeto 
da servidão; 

V - defender judicialmente a servidão ambiental." 

Art. 80. A alínea d do inciso II do § 1 2  do art. 10 da Lei n2  9.393, de 19 de dezembro de 1996, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10. 	  

  

  

'AM 35.  A conservação, em imóvel rural ou urbano, da vegetação primária ou 
da vegetação secundária em qualquer estágio de regeneração do Bioma Mata 
Atlântica cumpre função social e é de interesse público, podendo, a critério do 
proprietário, as áreas sujeitas á restrição de que trata esta Lei ser computadas 
para efeito da Reserva Legal e seu excedente utilizado para fins de 
compensação ambiental ou instituição de Cota de Reserva Ambiental - CRA. 

  

  

	 " (NR) 

   

 

Art. 82. São a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios autorizados a instituir, adaptar 
ou reformular, no prazo de 6 (seis) meses, no âmbito do Sisnama, instituições florestais ou afins, 
devidamente aparelhadas para assegurar a plena consecução desta Lei. 

Parágrafo único. As instituições referidas no caput poderão credenciar, mediante edital de seleção 
pública, profissionais devidamente habilitados para apoiar a regularização ambiental das propriedades 

previstas no inciso V do art. 3 2, nos termos de regulamento baixado por ato do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 83. Revogam-se as Leis n" 4.771, de 15 de setembro de 1965,  e 7.754, de 14 de abril de 
1989,  e suas alterações posteriores, es Medida Provisória ri`: 2.166-87, de 24 de agosto de 2001.  

 

  

 

Art. 84. Esta Lei entra em vigor na datada sua publicação. 

    

 

Brasília, 25 de maio de 2012; 191 2  da Independência e 124 2  da República. 

  

 

DILMA ROUSSEFF 
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Este texto não substitui o publicado no DOU de 28.5.2012 
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Pr 	vicória n°571, de 2012).  
111---respsnsabilidade comum de União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em colaboração com 

2012). 

Mensagem de veto 
Texto compilado  

Página 1 de 41 

55 
r 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012.  

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as 
Leis n 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 
de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro 
de 2006; revoga as Leis n21  4.771, de 15 de setembro 
de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida 
Provisória n2  2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá 
outras providências. 

777-  
R F. 11. 	1 

RL:Aro 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  (VETADO). 

desenvolvimento econômico, -tendidos es seguintes pencípies:  ck4EIe  ela Medida Pr visória n° 571, 
de 2012)  

nativa como bcns Ele ieteresse cem-um a ledes es habitantes de País; (Incluído pela Medida Provisória n° 
571, de 2012)  

VI-I-1--ar-iação--e--mobilização de incentivos jurídicos e econômicos para fomentar a preservação e a 
recuperação da vegetação nativa, -c pare promover e desenvolvimento de atividades produtiva:J .  

Art. 1 2-A. Esta Lei estabelece normas gerais sobre a proteção da vegetação, áreas de Preservação 
Permanente e as áreas de Reserva Legal; a exploração florestal, o suprimento de matéria-prima florestal, 
o controle da origem dos produtos florestais e o controle e prevenção dos incêndios florestais, e prevê 
instrumentos econômicos e financeiros para o alcance de seus objetivos. (Incluído pela Lei n° 12.727,  
de 2012), 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/1ei/112651.htm 	 13/05/2015 
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Parágrafo único. Tendo como objetivo o desenvolvimento sustentável, esta Lei atenderá aos 
seguintes princípios: (Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

I - afirmação do compromisso soberano do Brasil com a preservação das suas florestas e demais 
formas de vegetação nativa, bem como da biodiversidade, do solo, dos recursos hídricos e da integridade 
do sistema climático, para o bem estar das gerações presentes e futuras; (Incluído pela Lei n° 12.727,  
de 2012).  

II - reafirmação da importância da função estratégica da atividade agropecuária e do papel das 
florestas e demais formas de vegetação nativa na sustentabilidade, no crescimento econômico, na 
melhoria da qualidade de vida da população brasileira e na presença do Pais nos mercados nacional e 
internacional de alimentos e bioenergia; (Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

III - ação governamental de proteção e uso sustentável de florestas, consagrando o compromisso 
do País com a compatibilização e harmonização entre o uso produtivo da terra e a preservação da água, 
do solo e da vegetação; (Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

IV - responsabilidade comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em colaboração com 
a sociedade civil, na criação de políticas para a preservação e restauração da vegetação nativa e de suas 
funções ecológicas e sociais nas áreas urbanas e rurais; (Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

V - fomento à pesquisa científica e tecnológica na busca da inovação para o uso sustentável do solo 
e da água, a recuperação e a preservação das florestas e demais formas de vegetação nativa; (I nclu ido 
pela Lei n° 12.727, de 2012).  

VI - criação e mobilização de incentivos econômicos para fomentar a preservação e a recuperação 
da vegetação nativa e para promover o desenvolvimento de atividades produtivas sustentáveis. 
(Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

Art. 22  As florestas existentes no território nacional e as demais formas de vegetação nativa, 
reconhecidas de utilidade às terras que revestem, são bens de interesse comum a todos os habitantes do 
País, exercendo-se os direitos de propriedade com as limitações que a legislação em geral e 
especialmente esta Lei estabelecem. 

§ 1 2  Na utilização e exploração da vegetação, as ações ou omissões contrárias às disposições 
desta Lei são consideradas uso irregular da propriedade, aplicando-se o procedimento sumário previsto no 
inciso II do art. 275 da Lei n °  5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil,  sem prejuízo da 
responsabilidade civil, nos termos do  1 °  do art. 14 da Lei n °  6.938, de 31 de agosto de 1981,  e das 
sanções administrativas, civis e penais. 

§ 22  As obrigações previstas nesta Lei têm natureza real e são transmitidas ao sucessor, de 
qualquer natureza, no caso de transferência de domínio ou posse do imóvel rural. 

Art. 32  Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

I - Amazônia Legal: os Estados do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, Rondônia, Amapá e Mato 
Grosso e as regiões situadas ao norte do paralelo 13° S, dos Estados de Tocantins e Goiás, e ao oeste do 
meridiano de 44° W, do Estado do Maranhão; 

II - Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, 
com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a 
biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 
populações humanas; 

III - Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, delimitada nos 
termos do art. 12, com a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos naturais 
do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e promover a 
conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa; 

• //, • 	 n ,"; 	„'") 	'") 	(1,n 	 1CÇ" 	 iir'iç,r,n; 
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IV - área rural consolidada: área de imóvel rural com ocupação antrópica preexistente à-22-de ,julho 
de 2008, com edificações, benfeitorias ou atividades agrossilvipastoris, admitida, náte' uItimÕ 1 caso,Cé°9 

t1.441 adoção do regime de pousio; 

V - pequena propriedade ou posse rural familiar: aquela explorada mediante o trabalho pessoal do 
agricultor familiar e empreendedor familiar rural, incluindo os assentamentos e projetos de reforma agrária, 
e que atenda ao disposto no art. 3 °  da Lei n °  11,326, de 24 de julho de 2006;  

VI - uso alternativo do solo: substituição de vegetação nativa e formações sucessoras por outras 
coberturas do solo, como atividades agropecuárias, industriais, de geração e transmissão de energia, de 
mineração e de transporte, assentamentos urbanos ou outras formas de ocupação humana; 

VII - manejo sustentável: administração da vegetação natural para a obtenção de benefícios 
econômicos, sociais e ambientais, respeitando-se os mecanismos de sustentação do ecossistema objeto 
do manejo e considerando-se, cumulativa ou alternativamente, a utilização de múltiplas espécies 
madeireiras ou não, de múltiplos produtos e subprodutos da flora, bem como a utilização de outros bens e 
serviços; 

VIII - utilidade pública: 

a) as atividades de segurança nacional e proteção sanitária; 

b) as obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos serviços públicos de transporte, 
sistema viário, inclusive aquele necessário aos parcelamentos de solo urbano aprovados pelos Municípios, 
saneamento, gestão de resíduos, energia, telecomunicações, radiodifusão, instalações necessárias à 
realização de competições esportivas estaduais, nacionais ou internacionais, bem como mineração, 
exceto, neste último caso, a extração de areia, argila, saibro e cascalho; 

c) atividades e obras de defesa civil; 

d) atividades que comprovadamente proporcionem melhorias na proteção das funções ambientais 
referidas no inciso II deste artigo; 

e) outras atividades similares devidamente caracterizadas e motivadas em procedimento 
administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional ao empreendimento proposto, 
definidas em ato do Chefe do Poder Executivo federal; 

IX - interesse social: 

a) as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação nativa, tais como 
prevenção, combate e controle do fogo, controle da erosão, erradicação de invasoras e proteção de 
plantios com espécies nativas; 

b) a exploração agroflorestal sustentável praticada na pequena propriedade ou posse rural familiar 
ou por povos e comunidades tradicionais, desde que não descaracterize a cobertura vegetal existente e 
não prejudique a função ambiental da área; 

c) a implantação de infraestrutura pública destinada a esportes, lazer e atividades educacionais e 
culturais ao ar livre em áreas urbanas e rurais consolidadas, observadas as condições estabelecidas nesta 
Lei; 

d) a regularização fundiária de assentamentos humanos ocupados predominantemente por 
população de baixa renda em áreas urbanas consolidadas, observadas as condições estabelecidas na Lei 
n °  11.977. de 7 de julho de 2009 ., 

e) implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e de efluentes tratados 
para projetos cujos recursos hídricos são partes integrantes e essenciais da atividade; 

f) as atividades de pesquisa e extração de areia, argila, saibro e cascalho, outorgadas pela 
autoridade competente; 

g) outras atividades similares devidamente caracterizadas e motivadas em procedimento 
administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional à atividade proposta, definidas em 
ato do Chefe do Poder Executivo federal; 
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X - atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental: 

a) abertura de pequenas vias de acesso interno e suas pontes e pontilhões, quando necessárias à 
travessia de um curso d'água, ao acesso de pessoas e animais para a obtenção de água ou à retirada de 
produtos oriundos das atividades de manejo agroflorestal sustentável; 

b) implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e efluentes tratados, 
desde que comprovada a outorga do direito de uso da água, quando couber; 

c) implantação de trilhas para o desenvolvimento do ecoturismo; 

d) construção de rampa de lançamento de barcos e pequeno ancoradouro; 

e) construção de moradia de agricultores familiares, remanescentes de comunidades quilombolas e 
outras populações extrativistas e tradicionais em áreas rurais, onde o abastecimento de água se dê pelo 
esforço próprio dos moradores; 

f) construção e manutenção de cercas na propriedade; 

g) pesquisa científica relativa a recursos ambientais, respeitados outros requisitos previstos na 
legislação aplicável; 

h) coleta de produtos não madeireiros para fins de subsistência e produção de mudas, como 
sementes, castanhas e frutos, respeitada a legislação específica de acesso a recursos genéticos; 

i) plantio de espécies nativas produtoras de frutos, sementes, castanhas e outros produtos vegetais, 
desde que não implique supressão da vegetação existente nem prejudique a função ambiental da área; 

j) exploração agroflorestal e manejo florestal sustentável, comunitário e familiar, incluindo a extração 
de produtos florestais não madeireiros, desde que não descaracterizem a cobertura vegetal nativa 
existente nem prejudiquem a função ambiental da área; 

k) outras ações ou atividades similares, reconhecidas como eventuais e de baixo impacto ambiental 
em ato do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA ou dos Conselhos Estaduais de Meio 
Ambiente; 

Gspécies-ar-laustivo-harbásaas; 
XII 	vereda: fitofisionomia de sevane, encontrada em seles hidromórficos, usualmente com 

palmácws, sem foFmar dossel, em meie -a agr-upenciente-s de espécies arbustivo herbáceas; ,(Redação 
11 ■.... 	 • 	I 	• o 	AI» 	É 

XII - vereda: fitofisionomia de savana, encontrada em solos hidromórficos, usualmente com a 
palmeira arbórea Mauritia flexuosa - buriti emergente, sem formar dossel, em meio a agrupamentos de 
espécies arbustivo-herbáceas; .(Redação pela Lei n° 12.727. de 2012).  

XIII - manguezal: ecossistema litorâneo que ocorre em terrenos baixos, sujeitos à ação das marés, 
formado por vasas lodosas recentes ou arenosas, às quais se associa, predominantemente, a vegetação 
natural conhecida como mangue, com influência fluviomarinha, típica de solos limosos de regiões 
estuarinas e com dispersão descontínua ao longo da costa brasileira, entre os Estados do Amapá e de 
Santa Catarina; 

XIV - salgado ou marismas tropicais hipersalinos: áreas situadas em regiões com frequências de 
inundações intermediárias entre marés de sizigias e de quadratura, com solos cuja salinidade varia entre 
100 (cem) e 150 (cento e cinquenta) partes por 1.000 (mil), onde pode ocorrer a presença de vegetação 
herbácea específica; 

XV - apicum: áreas de solos hipersalinos situadas nas regiões entremarés superiores, inundadas 
apenas pelas marés de sizígias, que apresentam salinidade superior a 150 (cento e cinquenta) partes por 
1.000 (mil), desprovidas de vegetação vascular; 

XVI - restinga: depósito arenoso paralelo à linha da costa, de forma geralmente alongada, produzido 
por processos de sedimentação, onde se encontram diferentes comunidades que recebem influência 

XI - (VETADO); 

XII vereda: fitefisionefflie de savana, encontrada cm solos tiidromórficos, usualmente com a 
a 	buriti cmcrgcntc, sem formar dowel, cm meio a agrupamentos do 
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r:f;ha 

marinha, com cobertura vegetal em mosaico, encontrada em praias, cordões  
depressões, apresentando, de acordo com o estágio sucessional, estrato herbáceo, arbuttiV&a rar'boreo,? 
este último mais interiorizado; 	 1,441  

XVII - nascente: afloramento natural do lençol freático que apresenta perenidade e dá início a um 
curso d'água; 

XVIII - olho d'água: afloramento natural do lençol freático, mesmo que intermitente; 

XIX - leito regular: a calha por onde correm regularmente as águas do curso d'água durante o ano; 

XX - área verde urbana: espaços, públicos ou privados, com predomínio de vegetação, 
preferencialmente nativa, natural ou recuperada, previstos no Plano Diretor, nas Leis de Zoneamento 
Urbano e Uso do Solo do Município, indisponíveis para construção de moradias, destinados aos 
propósitos de recreação, lazer, melhoria da qualidade ambiental urbana, proteção dos recursos hídricos, 
manutenção ou melhoria paisagística, proteção de bens e manifestações culturais; 

XXI - várzea de inundação ou planície de inundação: áreas marginais a cursos d'água sujeitas a 
enchentes e inundações periódicas; 

XXII - faixa de passagem de inundação: área de várzea ou planície de inundação adjacente a 
cursos d'água que permite o escoamento da enchente; 

XXIII - relevo ondulado: expressão geomorfológica usada para designar área caracterizada por 
movimentações do terreno que geram depressões, cuja intensidade permite sua classificação como relevo 
suave ondulado, ondulado, fortemente ondulado e montanhoso. 

XXIV pousio: prática elc interrupção-de atividades-eu uses-agfíce4as, pecuários ou silviculturais, por 

Medida Provisória n° 571, de 20121. 

XXIV - pousio: prática de interrupção temporária de atividades ou usos agrícolas, pecuários ou 
silviculturais, por no máximo 5 (cinco) anos, para possibilitar a recuperação da capacidade de uso ou da 
estrutura física do solo; (Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

utilizada,  nos tcrmos  dos g 3-e-4°-isie-aft,-6 °  da Lei n' 8.629, de 25 dc fevereiro de 1993, ou  que não 
atenda-ao índices  previstos no Fcfcriele aftige, Fcaaalvadas as áfCaS CFA pousio; ílneluido pela Medida 
Provisória n°571, de 2012).  

XXV - áreas úmidas: pantanais e superfícies terrestres cobertas de forma periódica por águas, 
cobertas originalmente por florestas ou outras formas de vegetação adaptadas à inundação; (Incluído 
pela Lei n° 12.727, de 2012).  

pela Medida Provieária n°571. de 2012).  

XXVI - área urbana consolidada: aquela de que trata o inciso II do caput do art. 47 da Lei n °  11.977,  
de 7 de julho de 2009; e 	ílncluido pela Lei n° 12.727 de 2012).  

XXVII -  área urbana  consolidada: aquela de que  treta -d i.n1so I-I do ca  ut do art. 17 da Lei ri' 
a 	as a.. 	11 .t! 

XXVII - crédito de carbono: título de direito sobre bem intangível e incorpóreo transacionável. 
(Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, estende-se o tratamento dispensado aos imóveis a que se 
refere o inciso V deste artigo às propriedades e posses rurais com até 4 (quatro) módulos fiscais que 
desenvolvam atividades agrossilvipastoris, bem como às terras indígenas demarcadas e às demais áreas 
tituladas de povos e comunidades tradicionais que façam uso coletivo do seu território. 

CAPÍTULO II 
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DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 

Seção I 

Da Delimitação das Áreas de Preservação Permanente 

Art. 42  Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os 
efeitos desta Lei: 

largura mínima dc: 

I - as faixas marginais de qualquer curso d'água natural perene e intermitente, excluídos os 
efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima de: (Incluído pela Lei n° 12,727,  
de 2012).  

a) 30 (trinta) metros, para os cursos d'água de menos de 10 (dez) metros de largura; 

b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de 
largura; 

c) 100 (cem) metros, para os cursos d'água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros 
de largura; 

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d'água que tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) 
metros de largura; 

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d'água que tenham largura superior a 600 (seiscentos) 
metros; 

II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura mínima de: 

a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo d'água com até 20 (vinte) hectares de 
superfície, cuja faixa marginal será de 50 (cinquenta) metros; 

b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas; 

III - as áreas no entorno dos reservatórios d'água artificiais, decorrentes de barramento ou 
represamento de cursos d'água naturais, na faixa definida na licença ambiental do empreendimento; • 
(Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

571, de 2012).  

IV- as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d'água perenes, qualquer que seja sua situação 
topográfica, no raio mínimo de 50 (cinquenta) metros; 	(Redação dada pela Lei n° 12.727, de 2012),  

V - as encostas ou partes destas com declividade superior a 45°, equivalente a 100% (cem por 
cento) na linha de maior declive; 

VI - as restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues; 

VII - os manguezais, em toda a sua extensão; 

VIII - as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de ruptura do relevo, em faixa nunca inferior 
a 100 (cem) metros em projeções horizontais; 

IX - no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima de 100 (cem) metros e 
inclinação média maior que 25°, as áreas delimitadas a partir da curva de nível correspondente a 2/3 (dois 
terços) da altura mínima da elevação sempre em relação à base, sendo esta definida pelo plano horizontal 

• 1YT 	 ,^r 	 r 	 '1? / 	 / 	 2'Ç 	""•'1"  
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determinado por planície ou espelho d'água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela=cotadeiDonto 
rc sela mais próximo da elevação; 	

rRF-- 11.441 

X - as áreas em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja a vegetação; 

XI as vcrcdas. 

dc 2012)  

XI - em veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, com largura mínima de 50 (cinquenta) 
metros, a partir do espaço permanentemente brejoso e encharcado. (Reda_ão dada pela Lei a' 12.727,  
de 2012).  

e 	 e 	.:•• e _: 

-•• 	••:' • • e_ 	 _ 	t` 

§ 1 2  Não será exigida Área de Preservação Permanente no entorno de reservatórios artificiais de 
água que não decorram de barramento ou represamento de cursos d'água naturais. (Redação dada 
pela Lei n° 12727, de 2012).  

§ 22  (Revogado). 	(Redação dada pela Lei n° 12.727, de 2012).  

§ 32  (VETADO). 

§ 42  Nas acumulações naturais ou artificiais de água com superfície inferior a 1 (um) hectare, fica 
dispensada a reserva da faixa de proteção prevista nos incisos II e III do caput, vedada nova supressão de 
áreas de vegetação nativa, salvo autorização do órgão ambiental competente do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente - Sisnama. (Redação dada pela Lei n° 12.727, de 2012).  

§ 52  É admitido, para a pequena propriedade ou posse rural familiar, de que trata o inciso V do art. 
32  desta Lei, o plantio de culturas temporárias e sazonais de vazante de ciclo curto na faixa de terra que 
fica exposta no período de vazante dos rios ou lagos, desde que não implique supressão de novas áreas 
de vegetação nativa, seja conservada a qualidade da água e do solo e seja protegida a fauna silvestre. 

§ 62  Nos imóveis rurais com até 15 (quinze) módulos fiscais, é admitida, nas áreas de que tratam 
os incisos I e II do caput deste artigo, a prática da aquicultura e a infraestrutura física diretamente a ela 
associada, desde que: 

I - sejam adotadas práticas sustentáveis de manejo de solo e água e de recursos hídricos, 
garantindo sua qualidade e quantidade, de acordo com norma dos Conselhos Estaduais de Meio 
Ambiente; 

II - esteja de acordo com os respectivos planos de bacia ou planos de gestão de recursos hídricos; 

III - seja realizado o licenciamento pelo órgão ambiental competente; 

IV - o imóvel esteja inscrito no Cadastro Ambiental Rural - CAR. 

V — não implique nevas supr-essões  de vegetação nativa. Incluiclo  pela Medida Provisória n° 571, 
de 2012).  

V- não implique novas supressões de vegetação nativa. 	(Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

Giro 
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atórios 	d'água artificiais dc que trata o carutre-empfeenlistederne 
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§ 72  (VETADO). 

§ 82  (VETADO). 

§—g2  
definidos por lei municipal, -c nas Fcgiões metropolitanas c aglemerações-urbanas, as faixas marginais 
dc qualquer curso d'água natural etic dei-h:1=14CFR as áfcas Eia faixa de parzagem dc inundação terão  C110 

§ 92  (VETADO). 	(Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012). 

pele—eimpireendeddr—das—Areas e Preservaçãd Permanente criadas em seu entorno, conforme 

Art. 5°  Na implantação de reservatório d'água artificial destinado a geração de energia ou 
abastecimento público, é obrigatória a aquisição, desapropriação ou instituição de servidão administrativa 
pelo empreendedor das Áreas de Preservação Permanente criadas em seu entorno, conforme 
estabelecido no licenciamento ambiental, observando-se a faixa mínima de 30 (trinta) metros e máxima de 
100 (cem) metros em área rural, e a faixa mínima de 15 (quinze) metros e máxima de 30 (trinta) metros 
em área urbana. (Redação dada pela Lei n° 12.727, de 2012).  

§ 1 2  Na implantação de reservatórios d'água artificiais de que trata o caput, o empreendedor, no 
âmbito do licenciamento ambiental, elaborará Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do 
Reservatório, em conformidade com termo de referência expedido pelo órgão competente do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - Sisnanna, não podendo o uso exceder a 10% (dez por cento) do total da Área 
de Preservação Permanente. (Redação dada pela Lei n° 12.727, de 2012).  

§ 22  O Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de Reservatório Artificial, para os 
empreendimentos licitados a partir da vigência desta Lei, deverá ser apresentado ao órgão ambiental 
concomitantemente com o Plano Básico Ambiental e aprovado até o inicio da operação do 
empreendimento, não constituindo a sua ausência impedimento para a expedição da licença de 
instalação. 

§ 32  (VETADO). 

/ hAriArsr 	 07, ,1 r 	 / ç 	 /')1^1" 	/1 	,-) ÇÇ 	 ír,51')IP 
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Art. 62  Consideram-se, ainda, de preservação permanente, quando declaradas dentereslasooi 
por ato do Chefe do Poder Executivo, as áreas cobertas com florestas ou outras formas de Niegetàç" 
destinadas a uma ou mais das seguintes finalidades: 

I - conter a erosão do solo e mitigar riscos de enchentes e deslizamentos de terra e de rocha; 

II - proteger as restingas ou veredas; 

III - proteger várzeas; 

IV - abrigar exemplares da fauna ou da flora ameaçados de extinção; 

V - proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico, cultural ou histórico; 

VI - formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias; 

VII - assegurar condições de bem-estar público; 

VIII - auxiliar a defesa do território nacional, a critério das autoridades militares. 

4X proteger ónus úmidas, especialmente as de impantâneia internacional. (IRcluído pela Mcdida 
Provisória n° 571, de 2012).  

IX - proteger áreas úmidas, especialmente as de importância internacional. 	(Incluído pela Lei n° 
12,727, de 2012).  

Seção II 

Do Regime de Proteção das Áreas de Preservação Permanente 

Art. 72  A vegetação situada em Área de Preservação Permanente deverá ser mantida pelo 
proprietário da área, possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de direito público 
ou privado. 

§ 1 2  Tendo ocorrido supressão de vegetação situada em Área de Preservação Permanente, o 
proprietário da área, possuidor ou ocupante a qualquer título é obrigado a promover a recomposição da 
vegetação, ressalvados os usos autorizados previstos nesta Lei. 

§ 22  A obrigação prevista no § 1 2  tem natureza real e é transmitida ao sucessor no caso de 
transferência de domínio ou posse do imóvel rural. 

§ 32  No caso de supressão não autorizada de vegetação realizada após 22 de julho de 2008, é 
vedada a concessão de novas autorizações de supressão de vegetação enquanto não cumpridas as 
obrigações previstas no § 1 2. 

Art. 82  A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação Permanente 
somente ocorrerá nas hipóteses de utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental 
previstas nesta Lei. 

§ 1 2  A supressão de vegetação nativa protetora de nascentes, dunas e restingas somente poderá 
ser autorizada em caso de utilidade pública. 

§ 22  A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação Permanente de 
que tratam os incisos VI e VII do caput do art. 42  poderá ser autorizada, excepcionalmente, em locais onde 
a função ecológica do nnanguezal esteja comprometida, para execução de obras habitacionais e de 
urbanização, inseridas em projetos de regularização fundiária de interesse social, em áreas urbanas 
consolidadas ocupadas por população de baixa renda. 

§ 32  É dispensada a autorização do órgão ambiental competente para a execução, em caráter de 
urgência, de atividades de segurança nacional e obras de interesse da defesa civil destinadas à prevenção 
e mitigação de acidentes em áreas urbanas. 

§ 42  Não haverá, em qualquer hipótese, direito à regularização de futuras intervenções ou 
supressões de vegetação nativa, além das previstas nesta Lei. 

Página 9 de 41 
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Art. 92  É permitido o acesso de pessoas e animais às Áreas de Preservação Permanente para 
obtenção de água e para realização de atividades de baixo impacto ambiental. 

CAPITULO III 

DAS ÁREAS DE USO RESTRITO 

Art. 10. Na planície pantancira, á permitida a exploração ecologicamente sustentável, devendo co 
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Art. 10. Nos pantanais e planícies pantaneiras, é permitida a exploração ecologicamente 
sustentável, devendo-se considerar as recomendações técnicas dos órgãos oficiais de pesquisa, ficando 
novas supressões de vegetação nativa para uso alternativo do solo condicionadas à autorização do órgão 
estadual do meio ambiente, com base nas recomendações mencionadas neste artigo. Rede ão dada 
pela Lei n° 12.727, de 2012).  

Art. 11. Em áreas de inclinação entre 25° e 45°, serão permitidos o manejo florestal sustentável e o 
exercício de atividades agrossilvipastoris, bem como a manutenção da infraestrutura física associada ao 
desenvolvimento das atividades, observadas boas práticas agronômicas, sendo vedada a conversão de 
novas áreas, excetuadas as hipóteses de utilidade pública e interesse social. 

CAPITULO III A 
ENTÁVEL DOS APICUNS E SALGADOS 

Provisória n° 571, de 2012).  

IV recolhimento, tratamcnte c dispesição adcquaElos dos efluentes c resíduos; fIncluid 	cla 
Medida Provisória n°571, de 2012).  

II com área  dc até 50 (cinquenta) noetares, se potencialmente causadores dc significativa 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

e) as nascentes quando forem de tal modo consideráveis que, por si só, constituam o "caput fluminis"; 

f) os braços de quaisquer correntes públicas, desde que os mesmos influam na navegabilidade ou 
flutuabilidade. 

§ 1° Uma corrente navegável ou flutuável se diz feita por outra quando se torna navegável logo depois 
de receber essa outra. 

DECRETO N°24.643, DE 10 DE JULHO DE 1934. 

(Vide Decreto-Lei n° 852, de 1938)  

(Vide Decreto-lei n° 3.763 de 25.10.1941) 
Decreta o Código de Águas. 

Texto compilado 

Observação 

O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 1° do decreto n° 19.398, de 11/11/1930, e: 

Considerando que o uso das águas no Brasil tem-se regido até hoje por uma legislação obsoleta, em 
desacôrdo com as necessidades e interesse da coletividade nacional; 

Considerando que se torna necessário modificar esse estado de coisas, dotando o país de uma 
legislação adequada que, de acôrdo com a tendência atual, permita ao poder público controlar e incentivar 
o aproveitamento industrial das águas; 

Considerando que, em particular, a energia hidráulica exige medidas que facilitem e garantam seu 
aproveitamento racional; 

Considerando que, com a reforma porque passaram os serviços afetos ao Ministério da Agricultura, 
está o Governo aparelhado, por seus órgãos competentes, a ministrar assistência técnica e material, 
indispensável a consecução de tais objetivos; 

Resolve decretar o seguinte Código de Águas, cuja execução compete ao Ministério da Agricultura e 
que vai assinado pelos ministros de Estado: 

CÓDIGO DE ÁGUAS 

LIVRO I 

Águas em geral e sua propriedade 

TITULO I 

Águas, álveo e margens 

CAPITULO I 

ÁGUAS PÚBLICAS 

Art. 1° As águas públicas podem ser de uso comum ou dominicais. 

Art. 2° São águas públicas de uso comum: 

a) os mares territoriais, nos mesmos incluídos os golfos, bahias, enseadas e portos; 

b) as correntes, canais, lagos e lagoas navegáveis ou flutuáveis; 

c) as correntes de que se façam estas águas; 

d) as fontes e reservatórios públicos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d24643.htm 	 13/05/2015 

§ 2° As correntes de que se fazem os lagos e lagoas navegáveis ou flutuáveis serão determinadas 
pelo exame de peritos. 

§ 3° Não se compreendem na letra b) dêste artigo, os lagos ou lagoas situadas em um só prédio 
particular e por ele exclusivamente cercado, quando não sejam alimentados por alguma corrente de uso 
comum. 

Art. 3° A perenidade das águas é condição essencial para que elas se possam considerar públicas, 
nos termos do artigo precedente. 

Parágrafo único. Entretanto para os efeitos deste Código ainda serão consideradas perenes as águas 
que secarem em algum estio forte. 

Art. 4° Uma corrente considerada pública, nos termos da letra b) do art. 2°, não perde este caráter 
porque em algum ou alguns de seus trechos deixe de ser navegável ou flutuável. 

Art. 5° Ainda se consideram públicas, de uso comum todas as águas situadas nas zonas 
periodicamente assoladas pelas secas, nos termos e de acôrdo com a legislação especial sobre a matéria. 

Art. 6° São públicas dominicais todas as águas situadas em terrenos que também o sejam, quando as 
mesmas não forem do domínio público de uso comum, ou não forem comuns. 

CAPITULO II 

ÁGUAS COMUNS 

Art. 7° São comuns as correntes não navegáveis ou flutuáveis e de que essas não se façam. 

CAPITULO III 

ÁGUAS PARTICULARES 

Art. 8° São particulares as nascentes e todas as águas situadas em terrenos que também o sejam, 
quando as mesmas não estiverem classificadas entre as águas comuns de todos, as águas públicas ou as 
águas comuns. 

CAPITULO IV 

ÁLVEO E MARGENS 

Art. 9° Álveo é a superfície que as águas cobrem sem transbordar para o sólo natural e ordinariamente 
enxuto. 

Art. 10. O álveo será público de uso comum, ou dominical, conforme a propriedade das respectivas 
águas; e será particular no caso das águas comuns ou das águas particulares. 

§ 1° Na hipótese de uma corrente que sirva de divisa entre diversos proprietários, o direito de cada' 
um deles se estende a todo o comprimento de sua testada até a linha que divide o álveo ao meio. 	7T-3  

= 

§ 2° Na hipótese de um lago ou lagoa nas mesmas condições, o direito de cada proprietário ester) 
se-á desde a margem até a linha ou ponto mais conveniente para divisão equitativa das águas',., 
extensão da testada de cada quinhoeiro, linha ou ponto locados, de preferência, segundo o próprio usci. °  
ribeirinhos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d24643.htm 
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Art. 11. São públicos dominicais, se não estiverem destinados ao uso comum, ou por algum título 
legítimo não pertencerem ao domínio particular; 

1°, os terrenos de marinha; 

2°, os terrenos reservados nas margens das correntes públicas de uso comum, bem como dos canais, 
lagos e lagoas da mesma espécie. Salvo quanto as correntes que, não sendo navegáveis nem flutuáveis, 
concorrem apenas para formar outras simplesmente flutuáveis, e não navegáveis. 

§ 1° Os terrenos que estão em causa serão concedidos na forma da legislação especial sobre a 
matéria. 

§ 2° Será tolerado o uso desses terrenos pelos ribeirinhos, principalmente os pequenos proprietários, 
que os cultivem, sempre que o mesmo não colidir por qualquer forma com o interesse público. 

Art. 12. Sobre as margens das correntes a que se refere a última parte do n°2 do artigo anterior, fica 
somente, e dentro apenas da faixa de 10 metros, estabelecida uma servidão de trânsito para os agentes 
da administração pública, quando em execução de serviço. 

Art. 13. Constituem terrenos de marinha todos os que, banhados pelas águas do mar ou dos rio 
navegáveis,. Vão até 33 metros para a parte da terra, contados desde o ponto a que chega o preamar 
médio. 

Este ponto refere-se ao estado do lugar no tempo da execução do art. 51, § 14, da lei de 15/11/1831. 

Art. 14. Os terrenos reservados são os que, banhados pelas correntes navegáveis, fora do alcance 
das marés, vão até a distância de 15 metros para a parte de terra, contados desde o ponto médio das 
enchentes ordinárias. 

Art. 15. O limite que separa o domínio marítimo do domínio fluvial, para o efeito de medirem-se ou 
demarcarem-se 33 (trinta e três), ou 15 (quinze) metros, conforme os terrenos estiverem dentro ou fora do 
alcance das marés, será indicado pela seção transversal do rio, cujo nível não oscile com a maré ou, 
praticamente, por qualquer fato geológico ou biológico que ateste a ação poderosa do mar. 

CAPÍTULO V 

ACESSÃO 

Art. 16. Constituem "aluvião" os acréscimos que sucessiva e imperceptivelmente se formarem para a 
parte do mar e das correntes, aquém do ponto a que chega o preamar médio, ou do ponto médio das 
enchentes ordinárias, bem como a parte do álveo que se descobrir pelo afastamento das águas. 

§ 1° Os acréscimos que por aluvião, ou artificialmente, se produzirem nas águas públicas ou 
dominicais, são públicos dominicais, se não estiverem destinados ao uso comum, ou se por algum título 
legítimo não forem do domínio particular. 

§ 2° A esses acréscimos, com referência aos terrenos reservados, se aplica o que está disposto no 
art. 11, § 2°. 

Art. 17. Os acréscimos por aluvião formados as margens das correntes comuns, ou das correntes 
públicas de uso comum a que se refere o art. 12, pertencem aos proprietários marginais, nessa Segunda 
hipótese, mantida, porém, a servidão de trânsito constantes do mesmo artigo, recuada a faixa respectiva, 
na proporção do terreno conquistado. 

Parágrafo único. Se o álveo for limitado por uma estrada pública, esses acréscimos serão públicos 
dominicais, com ressalva idêntica a da última parte do § 1° do artigo anterior. 

Art. 18. Quando a "aluvião" se formar em frente a prédios pertencentes a proprietários diversos, far-
se-á a divisão entre eles, em proporção a testada que cada um dos prédios apresentava sobre a antiga 
margem. 

Art. 19. Verifica-se a "avulsão" quando a força súbita da corrente arrancar uma parte considerável e 
reconhecível de um prédio, arrojando-a sobre outro prédio. 
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Art. 20 O dono daquele poderá reclamá-lo ao deste, a quem é permitido optar, ou pelo consentimento 
na remoção da mesma, ou pela indenização ao reclamante. 

Parágrafo único. Não se verificando esta reclamação no prazo de um ano, a incorporação se 
considera consumada, e o proprietário prejudicado perde o direito de reivindicar e de exigir indenização. 

Art. 21. Quando a "avulsão" for de coisa não susceptível de aderência natural, será regulada pelos 
princípios de direito que regem a invenção. 

Art. 22. Nos casos semelhantes, aplicam-se à "avulsão" os dispositvos que regem a "aluvião". 

Art. 23. As ilhas ou ilhotas, que se formarem no álveo de uma corrente, pertencem ao domínio público, 
no caso das águas públicas, e ao domínio particular, no caso das águas comuns ou particulares. 

§ 1° Se a corrente servir de divisa entre diversos proprietários e elas estiverem no meio da corrente, 
pertencem a todos esses proprietários, na proporção de suas testadas até a linha que dividir o álveo em 
duas partes iguais. 

§ 2° As que estiverem situadas entre esta linha e uma das margens pertencem, apenas, ao 
proprietário ou proprietários desta margem. 

Art. 24. As ilhas ou ilhotas, que se formarem, pelo desdobramento de um novo braço de corrente, 
pertencem aos proprietários dos terrenos, a custa dos quais se formaram. 

Parágrafo único. Se a corrente, porém, é navegável ou flutuável, eles poderão entrar para o domínio 
público, mediante prévia indenização. 

Art. 25. As ilhas ou ilhotas, quando de domínio público, consideram-se coisas patrimoniais, salvo se 
estiverem destinadas ao uso comum. 

Art. 26. O álveo abandonado da corrente pública pertence aos proprietários ribeirinhos das duas 
margens, sem que tenham direito a indenização alguma os donos dos terrenos por onde as águas 
abrigarem novo curso. 

Parágrafo único. Retornando o rio ao seu antigo leito, o abandonado volta aos seus antigos donos, 
salvo a hipótese do artigo seguinte, a não ser que esses donos indenizem ao Estado. 

Art. 27.Se a mudança da corrente se fez por utilidade pública, o prédio ocupado pelo novo álveo deve 
ser indenizado, e o álveo abandonado passa a pertencer ao expropriante para que se compense da 
despesa feita. 

Art. 28. As disposições deste capítulo são também aplicáveis aos canais, lagos ou lagoas, nos casos 
semelhantes que ali ocorram, salvo a hipótese do art. 539 do Código Civil. 

TITULO II 

ÁGUAS PÚBLICAS EM RELAÇÃO AOS SEUS PROPRIETÁRIOS 

CAPÍTULO ÚNICO 

Art. 29. As águas públicas de uso comum, bem como o seu álveo, pertencem: 

I 

 

—A União: 

a) quando marítimas; 

b) quando situadas no Território do Acre, ou em qualquer outro território que a União venha a adquirir, 
enquanto o mesmo não se constituir em Estado, ou for incorporado a algum Estado; 

c) quando servem de limites da República com as nações vizinhas ou se extendam a território 
estrangeiro; 

d) quando situadas na zona de 100 kilometros contigua aos limites da República com estas nações; 
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e) quando sirvam de limites entre dois ou mais Estados; 

	

	 Art. 35. Se não houver este caminho, os proprietários marginais não podem impedir que os seus 
vizinhos se aproveitem das mesmas para aquele fim, contanto que sejam indenizados do prejuízo que 

f) quando percorram parte dos territórios de dois ou mais Estados, 	 sofrerem com o trânsito pelos seus prédios. 

li—Aos Estados: 

a) quando sirvam de limites a dois ou mais Municípios; 

b) quando percorram parte dos territórios de dois ou mais Municípios. 

III — Aos Municípios: 

a) quando, exclusivamente, situados em seus territórios, respeitadas as restrições que possam ser 
impostas pela legislação dos Estados. 

§ 1° Fica limitado o domínio dos Estados e Municípios sobre quaisquer correntes, pela servidão que a 
União se confere, para o aproveitamento industrial das águas e da energia hidráulica, e para navegação; 

§ 2° Fica, ainda, limitado o domínio dos Estados e Municípios pela competência que se confere a 
União para legislar, de acordo com os Estados, em socorro das zonas periodicamente assoladas pelas 
secas. 

Art. 30. Pertencem a União os terrenos de marinha e os acrescidos natural ou artificialmente, conforme 
a legislação especial sobre o assunto. 

Art. 31. Pertencem aos Estados os terrenos reservados as margens das correntes e lagos navegáveis, 
si, por algum título, não forem do domínio federal, municipal ou particular. 

Parágrafo único. Esse domínio sofre idênticas limitações as de que trata o art. 29. 

TÍTULO III 

DESAPROPRIAÇÃO 

CAPITULO ÚNICO 

Art. 32. As águas públicas de uso comum ou patrimoniais, dos Estados ou dos Municípios, bem como 
as águas comuns e as particulares, e respectivos álveos e margens, podem ser desapropriadas por 
necessidade ou por utilidade pública: 

a) todas elas pela União; 

b) as dos Municípios e as particulares, pelos Estados; 

c) as particulares, pelos Municípios. 

Art. 33. A desapropriação só se poderá dar na hipótese de algum serviço público classificado pela 
legislação vigente ou por este Código. 

LIVRO II 

APROVEITAMENTO DAS ÁGUAS 

TÍTULO I 

Águas comuns de todos 

CAPÍTULO ÚNICO 

Art. 34. É assegurado o uso gratuito de qualquer corrente ou nascente de águas, para as primeiras 
necessidades da vida, se houver caminho público que a torne acessível. 
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§ 1° Essa servidão só se dará, verificando-se que os ditos vizinhos não podem haver água de outra 
parte, sem grande incômodo ou dificuldade. 

§ 2° O direito do uso das águas, a que este artigo se refere, não prescreve, mas cessa logo que as 
pessoas a quem ele é concedido possam haver, sem grande dificuldade ou incômodo, a água de que 
carecem 

TÍTULO II 

Aproveitamento das águas públicas 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 36. É permitido a todos usar de quaisquer águas públicas, conformando-se com os regulamentos 
administrativos. 

§ 1° Quando este uso depender de derivação, será regulado, nos termos do capítulo IV do título II, do 
livro II, tendo, em qualquer hipótese, preferência a derivação para o abastecimento das populações. 

§ 2° O uso comum das águas pode ser gratuito ou retribuído, conforme as leis e regulamentos da 
circunscrição administrativa a que pertencerem. 

CAPÍTULO I 

NAVEGAÇÃO 

Art. 37. O uso das águas públicas se deve realizar, sem prejuízo da navegação, salvo a hipótese do 
art. 48, e seu parágrafo único. 

Art. 38. As pontes serão construídas, deixando livre a passagem das embarcações. 

Parágrafo único. Assim, estas não devem ficar na necessidade de arriar a mastreação, salvo se 
contrário é o uso local. 

Art. 39. A navegação de cabotagem será feita por navios nacionais. 

Art. 40. Em lei ou leis especiais, serão reguladas: 

I — A navegação ou flutuação dos mares territoriais das correntes, canais e lagos do domínio da 
União. 

II — A navegação das correntes, canais e lagos: 

a) que fizerem parte do plano geral de viação da República; 

b) que, futuramente, forem consideradas de utilidade nacional por satisfazerem as necessidades 
estratégicas ou corresponderem a elevados interesses de ordem politica ou administrativa. 

III — A navegação ou flutuação das demais correntes, canais e lagos do território nacional. 

Parágrafo único. A legislação atual sobre navegação e flutuação só será revogada a medida que forêtrt 
sendo promulgadas as novas leis.  

CAPÍTULO II 

PORTOS 
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Art. 41. O aproveitamento e os melhoramentos e uso dos portos, bem como a respectiva competência 
federal, estadual ou municipal serão regulados por leis especiais. 

CAPÍTULO III 

CAÇA E PESCA 

Art. 42. Em Leis especiais são reguladas a caça, a pesca e sua exploração. 

Parágrafo único. As leis federais não excluem a legislação estadual supletiva ou complementar, 
pertinente a peculiaridades locais. 

CAPÍTULO IV 

DERIVAÇÃO 

Art. 43. As águas públicas não podem ser derivadas para as aplicações da agricultura, da indústria e 
da higiene, sem a existência de concessão administrativa, no caso de utilidade pública e, não se 
verificando esta, de autorização administrativa, que será dispensada, todavia, na hipótese de derivações 
insignificantes. 

§ 1° A autorização não confere, em hipótese alguma, delegação de poder público ao seu titular. 

§ 2° Toda concessão ou autorização se fará por tempo fixo, e nunca excedente de trinta anos, 
determinando-se também um prazo razoável, não só para serem iniciadas, como para serem concluídas, 
sob pena de caducidade, as obras propostas pelo peticionário. 

§ 3° Ficará sem efeito a concessão, desde que, durante três anos consecutivos, se deixe de fazer o 
uso privativo das águas. 

Art. 44. A concessão para o aproveitamento das águas que se destinem a um serviço público será 
feita mediante concorrência pública, salvo os casos em que as leis ou regulamentos a dispensem. 

Parágrafo único. No caso de renovação será preferido o concessionário anterior, em igualdade de 
condições, apurada em concorrência. 

Art. 45. Em toda a concessão se estipulará, sempre, a cláusula de ressalva dos direitos de terceiros 

Art. 46. concessão não importa, nunca, a alienação parcial das águas públicas, que são inalienáveis, 
mas no simples direito ao uso destas águas. 

Art. 47. O Código respeita os direitos adquiridos sobre estas águas até a data de sua promulgação, 
por título legítimo ou posse trintenária. 

Parágrafo único. Estes direitos, porém, não podem Ter maior amplitude do que os que o Código 
estabelece, no caso de concessão. 

Art. 48. A concessão, como a autorização, deve ser feita sem prejuízo da navegação, salvo: 

a) no caso de uso para as primeiras necessidades da vida; 

b) no caso da lei especial que, atendendo a superior interesse público, o permita. 

Parágrafo único. Além dos casos previstos nas letras a e b deste artigo, se o interesse público 
superior o exigir, a navegação poderá ser preterida sempre que ela não sirva efetivamente ao comércio. 

Art. 49. As águas destinadas a um fim não poderão ser aplicadas a outro diverso, sem nova 
concessão. 

Art. 50. O uso da derivação é real; alienando-se o prédio ou o engenho a que ela serve passa o 
mesmo ao novo proprietário. 

Art. 51. Neste regulamento administrativo se disporá: 
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a) sobre as condições de derivação, de modo a se conciliarem quanto possível os usos a que as 
águas se prestam; 

b) sobre as condições da navegação que sirva efetivamente ao comércio, para os efeitos do parágrafo 
único do art. 48. 

Art. 52. Toda cessão total ou parcial da concessão ou autorização, toda mudança de concessionário 
ou de permissionário depende de consentimento da administração. 

CAPÍTULO V 

DESOBSTRUÇÃO 

Art. 53. Os utentes das águas públicas de uso comum ou os proprietários marginais são obrigados a 
se abster de fatos que prejudiquem ou embaracem o regime e o curso das águas, e a navegação ou 
flutuação exceto se para tais fatos forem especialmente autorizados por alguma concessão. 

Parágrafo único. Pela infração do disposto neste artigo, os contraventores, além das multas 
estabelecidas nos regulamentos administrativos, são obrigados a remover os obstáculos produzidos. Na 
sua falta, a remoção será feita a custa dos mesmos pela administração pública. 

Art. 54. Os proprietários marginais de águas públicas são obrigados a remover os obstáculos que 
tenham origem nos seus prédios e sejam nocivos aos fins indicados no artigo precendente. 

Parágrafo único. Si, intimados, os proprietários marginais não cumprirem a obrigação que lhes é 
imposta pelo presente artigo, de igual forma serão passíveis das multas estabelecidas pelos regulamentos 
administrativos, e a custa dos mesmos, a administração pública fará a remoção dos obstáculos. 

Art. 55. Se o obstáculo não tiver origem nos prédios marginais, sendo devido a acidentes ou a ação 
natural das águas, havendo dono, será este obrigado a removê-lo, nos mesmos termos do artigo anterior: 
se não houver dono conhecido, removê-lo a administração, a custa própria, a ela pertencendo qualquer 
produto do mesmo proveniente. 

Art. 56. Os utentes ou proprietários marginais, afora as multas, serão compelidos a indenizar o dano 
que causarem, pela inobservância do que fica exposto nos artigos anteriores. 

Art. 57. Na apreciação desses fatos, desses obstáculos, para as respectivas sanções, se devem Ter 
em conta os usos locais, a efetividade do embaraço ou prejuízo, principalmente com referência as águas 
terrestres, de modo que sobre os utentes ou proprietários marginais, pela vastidão do país, nas zonas de 
população escassa, de pequeno movimento, não venham a pesar ônus excessivos e sem real vantagem 
para o interesse público. 

CAPÍTULO VI 

TUTELA DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO E DOS PARTICULARES 

Art. 58. A administração pública respectiva, por sua própria forca e autoridade, poderá repor 
incontinente no seu antigo estado, as águas públicas, bem como o seu leito e margem, ocupados por 
particulares, ou mesmo pelos Estados ou municípios: 

a) quando essa ocupação resultar da violação de qualquer lei, regulamento ou ato da administração; 

b) quando o exigir o interesse público, mesmo que seja legal, a ocupação, mediante indenização, se 
esta não tiver sido expressamente excluída por lei. 

Parágrafo único. Essa faculdade cabe a União, ainda no caso do art. 40, n° II, sempre que a ocupação 
redundar em prejuízo da navegação que sirva, efetivamente, ao comércio. 

Art. 59. Se julgar conveniente recorrer ao juizo, a administração pode fazê-lo tanto no juízo petitório 
como no juízo possessório. 

Art. 60. Cabe a ação judiciária para defesa dos direitos particulares, quer quanto aos usos gerais, quer 
quanto aos usos especiais, das águas públicas, seu leito e margens, podendo a mesma se dirigir, quer 
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contra a administração, que no juizo possessõrio, salvas as restrições constantes dos parágrafos 
seguintes: 

§ 10 Para que a ação se justifique, é mister a existência de um interesse direto por parte de quem 
recorra ao juízo. 

§ 2. Na ação dirigida contra a administração, esta só poderá ser condenada a indenizar o dano que 
seja devido, e não a destruir as obras que tenha executado prejudicando o exercício do direito de uso em 
causa. 

§ 30  Não é admissivel a ação possessória contra a administração. 

§ 4° Não é admissivel, também, a ação possessória de um particular contra outro, se o mesmo não 
apresentar como título uma concessão expressa ou outro titulo legítimo equivalente. 

CAPÍTULO VII 

COMPETÊNCIA ADMINISTRATIVA 

Art. 61. É da competência da União a legislação de que trata o art. 40, em todos os seus incisos. 

Parágrafo único. Essa competência não exclui a dos Estados para legislarem subsidiariamente sobre a 
navegação ou flutuação dos rios, canais e lagos de seu território, desde que não estejam compreendidos 
nos números I e II do artigo 40. 

Art. 62. As concessões ou autorizações para derivação que não se destine a produção de energia 
hidro-elétrica serão outorgadas pela União pelos Estados ou pelos municípios, conforme o seu domínio 
sobre as águas a que se referir ou conforme os serviços públicos a que se destine a mesma derivação, de 
acôrdo com os dispositivos deste Código e as leis especiais sobre os mesmo serviços. 

Art. 63. As concessões ou autorizações para derivação que se destinem a produção de energia hidro-
elétrica serão atribuições aos Estados, na forma e com as limitações estabelecidas nos arts. 192, 193 e 
194. 

Art. 64. Compete a União, aos Estados ou aos municípios providenciar sobre a desobstrução nas 
águas do seu domínio. 

Parágrafo único. A competência da União se estende as águas de que trata o art. 40, n° II. 

Art. 65. Os usos gerais a que se prestam as águas públicas só por disposição de lei se podem 
extinguir. 

Art. 66. Os usos de derivação extinguem-se: 

a) pela renúncia; 

b) pela caducidade; 

c) pelo resgate, decorridos os dez primeiros anos após a conclusão das obras, e tomando-se por base 
do preço da indenização só o capital efetivamente empregado; 

d) pela expiração do prazo; 

e) pela revogação. 

Art. 67. É sempre revogável o uso das águas públicas. 

TÍTULO III 

Aproveitamento das águas comuns e das particulares 

CAPÍTULO I 
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DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 68. Ficam debaixo da inspeção e autorização administrativa: 

a) as águas comuns e as particulares, no interesse da saúde e da segurança pública; 

b) as águas comuns, no interesse dos direitos de terceiros ou da qualidade, curso ou altura das águas 
públicas. 

Art. 69. Os prédios inferiores são obrigados a receber as águas que correm naturalmente dos prédios 
superiores. 

Parágrafo único. Se o dono do prédio superior fizer obras de arte, para facilitar o escoamento, 
procederá de modo que não piore a condição natural e anterior do outro. 

Art. 70. O fluxo natural, para os prédios inferiores, de água pertencente ao dono do prédio superior, 
não constitui por si só servidão em favor deles. 

CAPÍTULO II 

ÁGUAS COMUNS 

Art. 71. Os donos ou possuidores de prédios atravessados ou banhado pelas correntes, podem usar 
delas em proveito dos mesmos prédios, e com aplicação tanto para a agricultura como para a indústria, 
contanto que do refluxo das mesmas águas não resulte prejuízo aos prédios que ficam superiormente 
situado, e que inferiormente não se altere o ponto de saída das águas remanescentes, nem se infrinja o 
disposto na última parte do parágrafo único do art. 69. 

§ 10 Entende-se por ponto de saída aquele onde uma das margens do álveo deixa primeiramente de 
pertencer ao prédio. 

§ 2° Não se compreende na expressão — águas remanescentes — as escorredouras. 

§ 3° Terá sempre preferência sobre quaisquer outros, o uso das águas para as primeiras 
necessidades da vida. 

Art. 72. Se o prédio é atravessado pela corrente, o dono ou possuidor poderá, nos limites dele, 
desviar o álveo da mesma, respeitando as obrigações que lhe são impostas pelo artigo precedente. 

Parágrafo único. Não é permitido esse desvio, quando da corrente se abastecer uma população. 

Art. 73. Se o prédio é simplesmente banhado pela corrente e as águas não são sobejas, far-se-á a 
divisão das mesmas entre o dono ou possuidor dele e o do prédio fronteiro, proporcionalmente a extensão 
dos prédios e as suas necessidades. 

Parágrafo único. Devem-se harmonizar, quanto possível, nesta partilha, os interesses da agricultura 
com os da indústria; e o juiz terá a faculdade de decidir "ex-bono et aequo" 

Art. 74. A situação superior de um prédio não exclue o direito do prédio fronteiro a porção da água que 
lhe cabe. 

Art. 75. Dividido que seja um prédio marginal, de modo que alguma ou algumas das frações não limite 
com a corrente, ainda assim terão as mesmas direito ao uso das águas. 

Art. 76. Os prédios marginais continuam a ter direito ao uso das águas, quando entre os mesmos as 
correntes se abrirem estradas públicas, salvo se pela perda desse direito forem indenizados na respedivalj 
desapropriação. 

Art. 77. Se a altura das ribanceiras, a situação dos lugares, impedirem a derivação da água na 
passagem pelo prédio respectivo, poderão estas ser derivadas em um ponto superior da linha marg 
estabelecida a servidão legal de aqueduto sobre os prédios intermédios. 

O d 
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Art. 78. Se os donos ou possuidores dos prédios marginais atravessados pela corrente ou por ela 
banhados, os aumentarem, com a adjunção de outros prédios, que não tiverem direito ao uso das águas, 
não as poderão empregar nestes com prejuízo do direito que sobre elas tiverem ou seus vizinhos. 

Art. 79. É imprescritível o direito de uso sobre as águas das correntes, o qual só poderá ser alienado 
por título ou instrumento público, permitida não sendo, entretanto, a alienação em benefício de prédios não 
marginais, nem com prejuízo de outros prédios, aos quais pelos artigos anteriores é atribuída a preferência 
no uso das mesmas águas. 

Parágrafo único. Respeitam-se os direitos adquiridos até a data da promulgação deste código, por 
titulo legítimo ou prescrição que recaia sobre oposição não seguida, ou sobre a construção de obras no 
prédio superior, de que se possa inferir abandono do primitivo direito. 

Art. 80. O proprietário ribeirinho, tem o direito de fazer na margem ou no álveo da corrente, as obras 
necessárias ao uso das águas. 

Art. 81. No prédio atravessado pela corrente, o seu proprietário poderá travar estas obras em ambas 
as margens da mesma. 

Art. 82. No prédio simplesmente banhado pela corrente, cada proprietário marginal poderá fazer obras 
apenas no trato do álveo que lhe pertencer. 

Parágrafo único. Poderá ainda este proprietário travá-las na margem fronteira, mediante prévia 
indenização ao respectivo proprietário. 

Art. 83. Ao proprietário do prédio serviente, no caso do parágrafo anterior, será permitido aproveitar-se 
da obra feita, tornando-a comum, desde que pague uma parte da despesa respectiva, na proporção do 
benefício que lhe advier. 

CAPÍTULO III 

DESOBSTRUÇÃO E DEFESA 

Art. 84. Os proprietários marginais das correntes são obrigados a se abster de fatos que possam 
embaraçar o livre curso das águas, e a remover os obstáculos a este livre curso, quando eles tiverem 
origem nos seus prédios, de modo a evitar prejuízo de terceiros, que não fôr proveniente de legítima 
aplicação das águas. 

Parágrafo único. O serviço de remoção do obstáculo será feito à custa do proprietário a quem ela 
incumba, quando este não queira fazê-lo, respondendo ainda o proprietário pelas perdas e danos que 
causar, bem como pelas multas que lhe forem impostas nos regulamentos administrativos. 

Art. 85. Se o obstáculo ao livre curso das águas não resultar de fato do proprietário e não tiver origem 
no prédio, mas fôr devido a acidentes ou a ação do próprio curso de água, será removido pelos 
proprietários de todos os prédios prejudicados, e, quando nenhum o seja, pelos proprietários dos prédios 
fronteiros onde tal obstáculo existir. 

Art. 86. Para ser efetuada a remoção de que tratam os artigos antecedentes, o dono do prédio em que 
estiver o obstáculo é obrigado a consentir que os proprietários interessados entrem em seu prédio, 
respondendo estes pelos prejuízos que lhes causarem. 

Art. 87. Os proprietários marginais são obrigados a defender os seus prédios, de modo a evitar 
prejuízo para o regime e curso das águas e danos para terceiros. 

CAPÍTULO IV 

CAÇA E PESCA 

Art. 88. A exploração da caça e da pesca está sujeita as leis federais não excluindo as estaduais 
subsidiária e complementares. 

CAPÍTULO V 
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NASCENTES 

Art. 89. Consideram-se "nascentes' para os efeitos deste Código, as águas que surgem naturalmente 
ou por indústria humana, e correm dentro de um só prédio particular, e ainda que o transponham, quando 
elas não tenham sido abandonadas pelo proprietário do mesmo. 

Art. 90. O dono do prédio onde houver alguma nascente, satisfeitas as necessidades de seu consumo, 
não pode impedir o curso natural das águas pelos prédios inferiores. 

ART. 91. Se uma nascente emerge em um fosso que divide dois prédios, pertence a ambos. 

Art. 92. Mediante indenização, os donos dos prédios inferiores, de acôrdo com as normas da servidão 
legal de escoamento, são obrigados a receber as águas das nascentes artificiais. 

Parágrafo único. Nessa indenização, porém, será considerado o valor de qualquer benefício que os 
mesmos prédios possam auferir de tais águas. 

Art. 93. Aplica-se as nascentes o disposto na primeira parte do art. 79. 

Art. 94. O proprietário de um nascente não pode desviar-lhe o curso quando da mesma se abasteça 
uma população. 

Art. 95. A nascente de uma água será determinada pelo ponto em que ela começa a correr sôbre o 
solo e não pela veia subterrânea que a alimenta. 

TÍTULO IV 

Águas subterrâneas 

CAPÍTULO ÚNICO. 

Art. 96. O dono de qualquer terreno poderá apropriar-se por meio de poços, galerias, etc., das águas 
que existam debaixo da superfície de seu prédio contanto que não prejudique aproveitamentos existentes 
nem derive ou desvie de seu curso natural águas públicas dominicais, públicas de uso comum ou 
particulares. 

Parágrafo único. Se o aproveitamento das águas subterrâneas de que trata este artigo prejudicar ou 
diminuir as águas públicas dominicais ou públicas de uso comum ou particulares, a administração 
competente poderá suspender as ditas obras e aproveitamentos. 

Art. 97. Não poderá o dono do prédio abrir poço junto ao prédio do vizinho, sem guardar as distâncias 
necessárias ou tomar as precisas precauções para que ele não sofra prejuízo. 

Art. 98. São expressamente proibidas construções capazes de poluir ou inutilizar para o uso ordinário 
a água do poço ou nascente alheia, a elas preexistentes. 

Art. 99. Todo aquele que violar as disposições dos artigos antecedentes, é obrigado a demolir as 
construções feitas, respondendo por perdas e danos. 

Art. 100. As correntes que desaparecerem momentaneamente do solo, formando um curso 
subterrâneo, para reaparecer mais longe, não perdem o caráter de coisa pública de uso comum, quando já 
o eram na sua origem. 

Art. 101. Depende de concessão administrativa a abertura de poços em terrenos do domínio público. 

TITULO V 

ÁGUAS PLUVIAIS 

Art. 102. Consideram-se águas pluviais, as que procedem imediatamente das chuvas. 

Art. 103. As águas pluviais pertencem ao dono do prédio onde caiirem diretamente, podendo o mesmo 
dispor delas a vontade, salvo existindo direito em sentido contrário. 
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Parágrafo único. Ao dono do prédio, porém, não é permitido: 

1 0 , desperdiçar essas águas em prejuízo dos outros prédios que delas se possam aproveitar, sob pena 
de indenização aos proprietários dos mesmos; 

2°, desviar essas águas de seu curso natural para lhes dar outro, sem consentimento expresso dos 
donos dos prédios que irão recebê-las. 

Art. 104. Transpondo o limite do prédio em que caírem, abandonadas pelo proprietário do mesmo, as 
águas pluviais, no que lhes for aplicável, ficam sujeitas as regras ditadas para as águas comuns e para as 
águas públicas. 

Art. 105. O proprietário edificará de maneira que o beiral de seu telhado não despeje sobre o prédio 
vizinho, deixando entre este e o beiral, quando por outro modo não o possa evitar, um intervalo de 10 
centímetros, quando menos, de modo que as águas se escoem. 

Art. 106. É imprescritível o direito de uso das águas pluviais 

Art. 107. São de domínio público de uso comum as águas pluviais que caírem em lugares ou terrenos 
públicos de uso comum. 

Art. 108. A todos é lícito apanhar estas águas. 

Parágrafo único. Não se poderão, porém, construir nestes lugares ou terrenos, reservatórios para o 
aproveitamento das mesmas águas sem licença da administração. 

TITULO VI 

ÁGUAS NOCIVAS 

CAPÍTULO ÚNICO 

Art. 109. A ninguém é lícito conspurcar ou contaminar as águas que não consome, com prejuízo de 
terceiros. 

Art. 110. Os trabalhos para a salubridade das águas serão executados á custa dos infratores, que, 
além da responsabilidade criminal, se houver, responderão pelas perdas e danos que causarem e pelas 
multas que lhes forem impostas nos regulamentos administrativo. 

Art. 111. Se os interesses relevantes da agricultura ou da indústria o exigirem, e mediante expressa 
autorização administrativa, as águas poderão ser inquinadas, mas os agricultores ou industriais deverão 
providenciar para que as se purifiquem, por qualquer processo, ou sigam o seu esgoto natural. 

Art. 112. Os agricultores ou industriais deverão indenizar a União, os Estados, os Municípios, as 
corporações ou os particulares que pelo favor concedido no caso do artigo antecedente, forem lesados. 

Art. 113. Os terrenos pantanosos, quando, declarada a sua insalubridade, não forem desecados pelos 
seus proprietários, se-lo-ão pela administração, conforme a maior ou menor relevância do caso. 

Art. 114. Esta poderá realizar os trabalhos por si ou por concessionários. 

Art. 115. Ao proprietário assiste a obrigação de indenizar os trabalhos feitos, pelo pagamento de uma 
taxa de melhoria sobre o acréscimo do valor dos terrenos saneados, ou por outra forma que for 
determinada pela administração pública. 

Art. 116. Se o proprietário não entrar em acôrdo para a realização dos trabalhos nos termos dos dois 
artigos anteriores, dar-se-á a desapropriação, indenizado o mesmo na correspondência do valor atual do 
terreno, e não do que este venha a adquirir por efeito de tais trabalhos. 

TÍTULO VII 

Servidão legal de aqueduto 
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CAPÍTULO ÚNICO 

Art. 117. A todos é permitido canalizar pelo prédio de outrem as águas a que tenham direito, mediante 
prévia indenização ao dono deste prédio: 

a) para as primeiras necessidades da vida; 

b) para os serviços da agricultura ou da indústria; 

c) para o escoamento das águas superabundantes; 

d) para o enxugo ou bonificação dos terrenos. 

Art. 118. Não são passíveis desta servidão as casas de habitação e os pátios, jardins, alamedas, ou 
quintais, contiguos as casas. 

Parágrafo único. Esta restrição, porém, não prevalece no caso de concessão por utilidade pública, 
quando ficar demonstrada a impossibilidade material ou econômica de se executarem as obras sem a 
utilização dos referidos prédios. 

Art. 119. O direito de derivar águas nos termos dos artigos antecedentes compreende também o de 
fazer as respectivas presas ou açudes. 

Art. 120. A servidão que está em causa será decretada pelo Governo, no caso de aproveitamento das 
águas, em virtude de concessão por utilidade pública; e pelo juiz, nos outros casos. 

§ 1° Nenhuma ação contra o proprietário do prédio serviente e nenhum encargo sobre este prédio, 
poderá obstar a que a servidão se constitua, devendo os terceiros disputar os seus direitos sobre o prêço 
da indenização. 

§ 2° Não havendo acordo entre os interessados sobre o prêço da indenização, será o mesmo fixado 
pelo juiz, ouvidos os peritos que eles nomearem. 

§ 3° A indenização não compreende o valor do terreno; constitue unicamente o justo prêço do uso do 
terreno ocupado pelo aqueduto, e de um espaço de cada um dos lados, da largura que fôr necessária, em 
toda a extensão do aqueduto. 

§ 4° Quando o aproveitamento da água vise o interesse do público, somente é devida indenização ao 
proprietário pela servidão, se desta resultar diminuição do rendimento da propriedade ou redução da sua 
área. 

Art. 121. Os donos dos prédios servientes têm, também, direito a indenização dos prejuízos que de 
futuro vierem a resultar da infiltração ou irrupção das águas, ou deterioração das obras feitas, para a 
condução destas. Para garantia deste direito eles poderão desde logo exigir que se lhes preste caução. 

Art. 122. Se o aqueduto tiver de atravessar estradas, caminhos e vias públicas, sua construção fica 
sujeita aos regulamentos em vigor, no sentido de não se prejudicar o trânsito. 

Art. 123. A direção, natureza e forma do aqueduto devem atender ao menor prejuízo para o prédio 
serviente. 	 r--; 

Art. 124. A servidão que está em causa não fica excluída por que seja possível conduzir as águas palÓ, 
prédio próprio, desde que a condução por este se apresente muito mais dispendiosa do que pelo prédio da 
outrem. 

Art. 125. No caso de aproveitamento de águas em virtude de concessão por utilidade púbïê, 
direção, a natureza e a forma do aqueduto serão aquelas que constarem dos projetos aprovados` pe16 . - Governo, cabendo apenas aos interessados pleitear em juízo os direitos a indenização. 

Art. 126. Correrão por conta daquele que obtiver a servidão do aqueduto todas as obras nece 
para a sua conservação, construção e limpeza. 
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TÍTULO I 

CAPÍTULO I 

ENERGIA HIDRÁULICA E SEU APROVEITAMENTO 

Art. 139. O aproveitamento industrial das quedas de águas e outras fontes de energia hidráulica, quer 
do domínio público, quer do domínio particular, far-se-há pelo regime de autorizações e concessões 
instituído neste Código. 

§ 1° lndepende de concessão ou autorização o aproveitamento das quedas d'agua já utilizadas 
industrialmente na data da publicação deste Código, desde que sejam manifestadas na forma e prazos 
prescritos no art. 149 e enquanto não cesse a exploração; cessada esta cairão no regime deste Código. 

§ 2° Também ficam excetuados os aproveitamentos de quedas d'agua de potência inferior a 50 kws. 
Para uso exclusivo do respectivo proprietário. 

§ 3° Dos aproveitamentos de energia hidráulica que, nos termos do parágrafo anterior não dependem 
de autorização, deve ser todavia notificado o Serviço de Águas do Departamento Nacional de Produção 
Mineral do Ministério da Agricultura para efeitos estatísticos. 

§ 4° As autorizações e concessões serão conferidas na forma prevista no art. 195 e seus parágrafos. 

§ 5° Ao proprietário da queda d'agua são assegurados os direitos estipulados no art. 148. 

Art. 140. São considerados de utilidade pública e dependem de concessão. 

a) os aproveitamentos de quedas d'agua e outras fontes de energia hidráulica de potência superior a 
150 kws. Seja qual for a sua aplicação. 

b) os aproveitamentos que se destinam a serviços de utilidade publica federal, estadual ou municipal 
ou ao comércio de energia seja qual for a potência. 

Art. 141. Dependem de simples autorização, salvo o caso do § 2°, do art. 139, os aproveitamentos de 
quedas de água e outras fontes de energia de potência até o máximo de 150kws. quando os 
permissionários forem titulares de direitos de ribeirinidades com relação à totalidade ou ao menos à maior 
parte da seção do curso d'agua a ser aproveitada e destinem a energia ao seu uso exclusivo. 

Art. 142. Entendem-se por potência para os efeitos deste Código a que é dada pelo produto da altura 
da queda pela descarga máxima de derivação concedida ou autorizada. 

Art. 143. Em todos os aproveitamentos de energia hidráulica serão satisfeita exigências acauteladoras 
dos interesses gerais: 

a) da alimentação e das necessidades das populações ribeirinhas; 

b) da salubridade pública; 

c) da navegação; 

d) da irrigação; 

e) da proteção contra as inundações; 

f) da conservação e livre circulação do peixe; 

g) do escoamento e rejeição das águas. 

Art. 144. O Serviço de Águas do Departamento Nacional de Produção Mineral do Ministério da 
Agricultura, é o órgão competente do Governo Federal para: 

a) proceder ao estudo e avaliação de energia hidráulica do território nacional; 
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Parágrafo único. Para este fim, ele poderá ocupar, temporariamente os terrenos indispensáveis para o 
depósito de materiais, prestando caução pelos prejuízos que possa ocasionar, se o proprietário serviente o 
exigir. 

Art. 127. É inerente a servidão de aqueduto o direito de trânsito por suas margens para seu exclusivo 
serviço. 

Art. 128. O dono do aqueduto poderá consolidar suas margens com relvas, estacadas, paredes de 
pedras soltas. 

Art. 129. Pertence ao dono do prédio serviente tudo que as margens produzem naturalmente. 

Não lhe é permitido, porém, fazer plantação, nem operação alguma de cultivo nas mesmas margens, e 
as raizes que nelas penetrarem poderão ser cortadas pelo dono do aqueduto. 

Art. 130. A servidão de aqueduto não obsta a que o dono do prédio serviente possa cercá-lo, bem 
como edificar sobre o mesmo aqueduto, desde que não haja prejuízo para este, nem se impossibilitem as 
reparações necessárias. 

Parágrafo único. Quando tiver de fazer essas reparações, o dominante avisará previamente ao 
serviente. 

Art. 131. O dono do prédio serviente poderá exigir, a todo o momento, a mudança do aqueduto para 
outro local do mesmo prédio, se esta mudança lhe for conveniente e não houver prejuízo para o dono do 
aqueduto. 

A despesa respectiva correrá por conta do dono do prédio serviente. 

Art. 132. Idêntico direito assiste ao dono do aqueduto, convindo-lhe a mudança e não havendo 
prejuízo para o serviente. 

Art. 133. A água, o álveo e as margens do aqueduto consideram-se como partes integrantes do prédio 
a que as águas servem. 

Art. 134. Se houver águas sobejas no aqueduto, e outro proprietário quizer ter parte nas mesmas, esta 
lhe será concedida, mediante prévia indenização, e pagando, além disso, a quota proporcional a despesa 
feita com a condução delas até ao ponto de onde se pretendem derivar. 

§ 1° Concorrendo diversos pretendentes, serão preferidos os donos dos prédios servientes. 

§ 2° Para as primeiras necessidades da vida, o dono do prédio serviente poderá usar gratuitamente 
das águas do aqueduto. 

Art. 135. Querendo o dono do aqueduto aumentar a sua capacidade, para que receba maior caudal 
de águas, observar-se-ão os mesmos trâmites necessários para o estabelecimento do aqueduto. 

Art. 136. Quando um terreno regadio, que recebe a água por um só ponto, se divida por herança, 
venda ou outro título, entre dois ou mais donos, os da parte superior ficam obrigados a dar passagem a 
água, como servidão de aqueduto, para a rega dos inferiores, sem poder exigir por ele indenização 
alguma, salvo ajuste em contrário. 

Art. 137. Sempre que as águas correm em benefício de particulares, impeçam ou dificultem a 
comunicação com os prédios vizinhos, ou embaracem as correntes particulares, o particular beneficiado 
deverá construir as pontes, canais e outras necessárias para evitar este incoveniente. 

Art. 138. As servidões urbanas de aqueduto, canais, fontes, esgotos sanitários e pluviais, 
estabelecidos para serviço público e privado das populações, edifícios, jardins e fábricas, reger-se-ão pelo 
que dispuzerem os regulamentos de higiene da União ou dos Estados e as posturas municipais. 

LIVRO III 

FORÇAS HIDRÁULICAS — REGULAMENTAÇÃO DA INDÚSTRIA HIDRO-ELÉTRICA 
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b) examinar e instruir técnica e administrativamente os pedidos de concessão ou autorização para a 
utilização da energia hidráulica e para produção, transmissão, transformação e distribuição da energia 
hidro-elétrica; 

c) fiscalizar a produção, a transmissão, a transformação e a distribuição de energia hidro-elétrica; 
(Reda0o dada pelo Decreto - lei n°3 763, de  25,1019411 	 - 

d) exercer todas as atribuições que lhe forem conferidas por este Código e seu regulamento. 

CAPÍTULO II 

PROPRIEDADE DAS QUEDAS D'AGUA 

Art. 145. As quedas d'água e outras fontes de energia hidráulica são bens imóveis e tidas como coisas 
distintas e não integrantes das terras em que se encontrem. Assim a propriedade superficial não abrange a 
água, o álveo do curso no trecho em que se acha a queda d'água, nem a respectiva energia hidráulica, 
para o efeito de seu aproveitamento industrial. 

Art. 146. As quedas d'água existentes em cursos cujas águas sejam comuns ou particulares, 
pertencem aos proprietários dos terrenos marginais, ou a quem for por título legítimo. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, os proprietários das quedas d'água que já estejam 
sendo exploradas industrialmente deverão manifestá-las, na forma e prazo prescritos no art. 149. 

Art. 147. As quedas d'água e outras fontes de energia hidráulica existentes em águas públicas de uso 
comum ou dominicais são incorporadas ao patrimônio da Nação, como propriedade inalienável e 
imprescritível. 

Art. 148. Ao proprietário da queda d'água é assegurada a preferência na autorização ou concessão 
para o aproveitamento industrial de sua energia ou co-participação razoável, estipulada neste Código, nos 
lucros da exploração que por outrem for feita. 

Parágrafo único. No caso de condomínio, salvo o disposto no art. 171, só terá lugar o direito de 
preferência à autorização ou concessão se houver acordo ente os condôminos; na hipótese contrária, bem 
como, no caso de propriedade litigiosa, só subsistirá o direito de co-participação nos resultados da 
exploração, entendendo-se por proprietário para esse efeito o conjunto dos condôminos. 

Art. 149. As empresas ou particulares, que estiverem realizando o aproveitamento de quedas d'água 
ou outras fontes de energia hidráulica, para quaisquer fins, são obrigados a manifestá-lo dentro do prazo 
de seis meses contados da data da publicação deste Código, e na forma seguinte: Nide Decreto -Lei o° 
852, de 1938)  

I — Terão de produzir, cada qual por si, uma justificação no Juízo do Fórum, da situação da usina, com 
assistência do órgão do Ministério Público, consistindo a dita justificação na prova da existência e 
característicos da usina, por testemunhas de fé e da existência, natureza e extensão de seus direitos sobre 
a queda d'água utilizada, por documentos com eficiência probatória, devendo entregar-se à parte os autos 
independentemente de traslado; 

II — Terão que apresentar ao Governo Federal a justificação judicial de que trata o número I e mais os 
dados sobre os característicos técnicos da queda d'água e usina de que se ocupam as alíneas seguintes: 

a) Estado, comarca, município, distrito e denominação do rio, da queda, do local e usina; 

b) um breve histórico da fundação da usina desde o início da sua exploração; 

c) breve descrição das instalações e obras d'arte destinadas a geração, transmissão, transformação e 
distribuição da energia; 

d) fins a que se destina a energia produzida; 
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e) constituição da empresa, capital social, administração, contratos para fornecimento de energia e 
respectivas tarifas. 

§ 1° Só serão considerados aproveitamentos já existentes e instalados para os efeitos deste Código, 
os que forem manifestados ao Poder Público na forma e prazo prescritos neste artigo. 

§ 2° Somente os interessados que satisfizerem dentro do prazo legal as exigências deste artigo 
poderão prosseguir na exploração industrial da energia hidráulica, independentemente de autorização ou 
concessão na forma deste Código. 

TÍTULO II 

CAPÍTULO I 

CONCESSÕES 

Art. 150. As concessões serão outorgadas por decreto do Presidente da República, referendado pelo 
ministro da Agricultura. 

Art. 151. Para executar os trabalhos definidos no contrato, bem como, para explorar a concessão, o 
concessionário terá, além das regalias e favores constantes das leis fiscais e especiais, os seguintes 
direitos: 

a) utilizar os termos de domínio público e estabelecer as servidões nos mesmos e através das 
estradas, caminhos e vias públicas, com sujeição aos regulamentos administrativos; 

b) desapropriar nos prédios particulares e nas autorizações pré-existentes os bens, inclusive as águas 
particulares sobe que verse a concessão e os direitos que forem necessários, de acordo com a lei que 
regula a desapropriação por utilidade publica, ficando a seu cargo a liquidação e pagamento das 
indenizações; 

c) estabelecer as servidões permanente ou temporárias exigidas para as obras hidráulica e para o 
transporte e distribuição da energia elétrica; 

d) construir estradas de ferro, rodovias, linhas telefônicas ou telegráficas, sem prejuízo de terceiros, 
para uso exclusivo da exploração; 

e) estabelecer linhas de transmissão e de distribuição. 

Art. 152. As indenizações devidas aos ribeirinhos quanto ao uso das águas no caso de direitos 
exercidos, quanto a propriedade das mesmas águas, ou aos proprietários das concessões ou autorizações 
preexistentes, serão feitas, salvo acordo em sentido contrário, entre os mesmos e os concessionários, em 
espécie ou em dinheiro, conforme os ribeirinhos ou proprietários preferirem. 

§ 1° Quando as indenizações se fizerem em espécie serão sob a forma de um quinhão d'água ou de 
uma quantidade de energia correspondente a água que aproveitavam ou a energia de que dispunham, 
correndo por conta do concessionário as despesas com as transformações técnicas necessárias para não 
agravar ou prejudicar os interesses daqueles. 

§ 2° As indenizações devidas aos ribeirinhos quanto ao uso das águas, no caso de direitos não :  
exercidos, serão feitas na forma que for estipulada em regulamento a ser expedido. 

Art. 153. O concessionário obriga-se: 

a) a depositar nos cofres públicos, ao assinar o termo de concessão, em moeda corrente do paisu"ri 
em apólices da dívida pública federal, como garantia do implemento das obrigações assumidas, a quaRtia,1 
de vinte mil réis, por kilowatt de potência concedida, sempre que esta potência não exceder a 2.000 R -Ws: 
Para potências superiores a 2.000 Kws. a caução será de quarenta contos de réis em todos os casos:ix 

b) a cumprir todas as exigências da presente lei, das cláusulas contratuais e dos regulamentos 
administrativos; 

c) a sujeitar-se a todas as exigências da fiscalização; 
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d) a construir e manter nas proximidades da usina, onde for determinado pelo Serviço de Águas, as 
instalações necessárias para observações linimétricas e medições de descargas do curso d'água utilizado; 

e) a reservar uma fração da descarga d'água, ou a energia correspondente a uma fração da potência 
concedida, em proveito dos serviços públicos da União, dos Estados ou dos Municípios. 

Art. 154. As reservas de água e de energia não poderão privar a usina de mais de 30% da energia de 
que ela disponha. 

Art. 155. As reservas de água e de energia a que se refere o artigo anterior serão entregues aos 
beneficiários; as de água, na entrada do canal de adução ou na saída do canal de descarga e as de 
energia, nos bornes da usina. 

§ 1° A energia reservada será paga pela tarifa que estiver em vigor, com abatimento razoável, a juízo 
do Serviço de Águas do Departamento Nacional de Produção Mineral, ouvidas as autoridades 
administrativas interessadas. 

§ 2° Serão estipuladas nos contratos as condições de exigibilidade das reservas as hipóteses de não 
exigência, de exigência e de aviso prévio. 

§ 3° Poderá o concessionário, a seu requerimento, ser autorizado a dispor da energia reservada, por 
período nunca superior a dois anos, devendo-se-lhe notificar, com seis meses de antecedência, a 
revogação da autorização da para tal fim. 

§ 4° Se a notificação de que trata o parágrafo anterior, feita não for, a autorização considera-se 
renovada por mais dois anos, e assim sucessivamente. 

§ 5° A partilha entre a União, os Estados e os Municípios, da energia reservada será feita pelo 
Governo da União. 

Art. 156. A Administração Pública terá em qualquer época, o direito de prioridade sobre as 
disponibilidades do concessionário, pagando pela tarifa que estiver em vigor, sem abatimento algum. 

Art. 157. As concessões, para produção, transmissão e distribuição da energia hidro-elétrica, para 
quaisquer fins, serão dadas pelo prazo normal de 30 anos. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, se as obras e instalações, pelo seu vulto, não comportarem 
amortização do capital no prazo estipulado neste artigo, com o fornecimento de energia por preço razoável, 
ao consumidor, a juízo do Governo, ouvidos os órgãos técnicos e administrativos competentes, a 
concessão poderá ser outorgada por prazo superior, não excedente, porém, em hipótese alguma, de 50 
anos. 

Art. 158. O pretendente à concessão deverá requerê-la ao Ministério da Agricultura e fará 
acompanhar seu requerimento do respetivo projeto, elaborado de conformidade com as instruções 
estipuladas e instruído com os documentos e dados exigidos no regulamento a ser expedido sobre a 
matéria e especialmente, com referência: Lyide Decreto-Lei n° 852, do 19381  

a) à idoneidade moral, técnica e financeira e à nacionalidade do requerente: 

b) á constituição e sede da pessoa coletiva que for o requerente; 

c) à exata compreensão — 1) do programa e objeto atual e futuro do requerente; 2) das condições das 
obras civis e das instalações a realizar; 

d) ao capital atual e futuro a ser empregado na concessão. 

Art. 159. As minutas dos contratos, de que constarão todas as exigências de ordem técnica, serão 
preparadas pelo Serviço de Águas e, por intermédio do diretor geral do Departamento Nacional de 
Produção Mineral, submetidos á aprovação do ministro da Agricultura. 

Parágrafo único. Os projetos apresentados deverão obedecer às prescrições técnicas regulamentares, 
podendo ser alterados no todo ou em parte, ampliados ou restringidos, em vista da segurança, do 
aproveitamento racional do curso d'água ou do interesse público. 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/decreto/d24643.htm 	 13/05/2015 

D24643 	 Página 20 de 29 

Art. 160. O concessionário obriga-se, na forma estabelecida em lei, e a titulo de utilização, 
fiscalização, assistência técnica e estatística a pagar uma quantia proporcional a potência concedida. 

Parágrafo único. O pagamento dessa quota se fará, desde a data que for fixada nos contratos para a 
conclusão das obras e instalações. 

Art. 161. As concessões dadas de acordo com a presente lei ficam isentas de impostos federais e de 
quaisquer impostos estaduais ou municipais, salvo os de consumo, renda e venda mercantis. 

Art. 162. Nos contratos de concessão figurarão entres outras as seguintes cláusulas: 

a) ressalva de direitos de terceiros; 

b) prazos para início e execução das obras, prorrogáveis a juízo do Governo; 

c) tabelas de preços nos bornes da usina e a cobrar dos consumidores, com diferentes fatores de 
carga; 

d) obrigação de permitir ao funcionários encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer 
época, às obras e demais instalações compreendidas na concessão, bem como o exame de todos os 
assentamentos, gráficos, quadros e demais documentos preparados pelo concessionário para verificação 
das descargas, potências, medidas de rendimento das quantidades de energia utilizada na usina ou 
fornecida e dos preços e condições de venda aos consumidores; 

Art. 163. As tarifas de fornecimento da energia serão estabelecidas, exclusivamente, em moeda 
corrente no país e serão revistas de três em três anos. Lyide Decreto-Lei n°26715. de 19401 

Art. 164. A concessão poderá ser dada: 

a) para o aproveitamento limitado e imediato da energia hidráulica de um trecho de determinado curso 
d'água; 

b) para o aproveitamento progressivo da energia hidráulica de um determinado trecho de curso 
d'água ou de todo um determinado curso d'água; 

c) para um conjunto de aproveitamento de energia hidráulica de trechos de diversos cursos d'água, 
com referência a uma zona em que se pretenda estabelecer um sistema de usinas interconectadas e 
podendo o aproveitamento imediato ficar restrito a uma parte do plano em causa. 

§ 1° Com referência à alínea "c", se outro pretendente solicitar o aproveitamento imediato da parte 
não utilizada, a preferência para o detentor da concessão, uma vez que não seja evidente a desvantagem 
pública, se dará, marcado, todavia, o prazo de uma a dois anos para iniciar as obras. 

§ 2° Desistindo o detentor dessa parte da concessão, será a mesma dada ao novo pretendente para o 
aproveitamento com o plano próprio. 

§ 3° Se este não iniciar as obras dentro do referido prazo, voltará àquele o privilégio integral conferido. 

Art. 165. Findo o prazo das concessões revertem para a União, para os Estados ou para os 
Municípios, conforme o domínio a que estiver sujeito o curso d'água, todas as obras de captação, de 
regularização e de derivação, principais e acessórias, os canais adutores d'água, os condutos forçados e 
canais de descarga e de fuga, bem como, a maquinaria para a produção e transformação dá energia e 
linhas de transmissão e distribuição. 

Parágrafo único. Quando o aproveitamento da energia hidráulica se destinar a serviços públicos 
federais, estaduais ou municipais, as obras e instalações de que trata o presente artigo reverterão: 

a) para a União, tratando-se de serviços públicos federais, qualquer que seja o proprietário da fonte 
de energia utilizada; 

b) para o Estado, tratando-se de serviços estaduais em rios que não sejam do domínio federal, caso 
em que reverterão à União; 
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c) para o Município, tratando-se de serviços municipais ou particulares em rios que não sejam do 
domínio da União ou dos Estados. 

Art. 166. Nos contratos serão estipuladas as condições de reversão, com ou sem indenização. 

Parágrafo único. No caso de reversão com indenização, será esta calculada pelo custo histórico 
menos a depreciação, e com dedução da amortização já efetuada quando houver. 

Art. 167. Em qualquer tempo ou em época que ficarem determinadas no contrato, poderá a União 
encampar a concessão, quando interesses públicos relevantes o exigirem, mediante indenização prévia. 

Parágrafo único. A indenização será fixada sobre a base do capital que efetivamente se gastou, 
menos a depreciação e com dedução da amortização já efetuada quando houver. 

Art. 168. As concessões deverão caducar obrigatoriamente, declarada a caducidade por decreto do 
Governo Federal: 

I - Si, em qualquer tempo, se vier a verificar que não existe a condição exigida no art. 195; 

II - Se o concessionário reincidir em utilizar uma descarga superior a que tiver direito, desde que essa 
infração prejudique as quantidades de água reservadas na conformidade dos arts. 143 e 153, letra e; 

III - Si, no caso de serviços de utilidade pública, forem os serviços interrompidos por mais de setenta 
e duas horas consecutivas, salvo motivo de força maior, a juízo do Governo Federal. 

Art. 169. As concessões decretadas caducas serão reguladas da seguinte forma: 

I - No caso de produção de energia elétrica destinada ao comércio de energia, o Governo Federal, 
por si ou terceiro, substituirá o concessionário até o termo da concessão, perdendo o dito concessionário 
todos os seus bens, relativos ao aproveitamento concedido e á exploração da energia, independentemente 
de qualquer procedimento judicial e sem indenização de espécie alguma. 

II - No caso de produção de energia elétrica destinada a indústria do próprio concessionário, ficará 
este obrigado a restabelecer a situação do curso d'água anterior ao aproveitamento concedido, se isso for 
julgado conveniente pelo Governo. 

CAPITULO II 

AUTORIZAÇÕES 

Art. 170. A autorização não confere delegação do poder público ao permissionário. 

Art. 171. As autorizações são outorgadas por ato do ministro da Agricultura. 

§ 1° O requerimento de autorização deverá ser instruído com documentos e dados exigidos no 
regulamento a ser expedido sobre a matéria, e, especialmente, com referência: 

a) à idoneidade moral, técnica e financeira e à nacionalidade do requerente, se for pessoa física; 

b) à constituição da pessoa coletiva que for o requerente; 

c) à exata compreensão do programa e objetivo atual e futuro do requerente; 

d) às condições técnicas das obras civis e das instalações a realizar; 

e) do capital atual e futuro a ser empregado; 

f) aos direitos de riberinidade ou ao direito de dispor livremente dos terrenos nos quais serão 
executadas as obras; 

g) aos elementos seguintes: potência, nome do curso d'água, distrito, município, Estado, modificações 
resultantes para o regime do curso, descarga máxima derivada e duração da autorização. 
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Art. 172. A autorização será outorgada por um período máximo de trinta anos, podendo ser renovada 
por prazo igual ou inferior: 

a) por ato expresso do ministro da Agricultura, dentro dos cinco anos que precedem à terminação da 
duração concedida e mediante petição do permissionário; 

b) de pleno direito, se um ano, no mínimo, antes da expiração do prazo concedido, o poder público 
não notificar o permissionário de sua intenção de não a conceder. 

Art. 173. Toda cessão total ou parcial da autorização, toda mudança de permissionário, não sendo o 
caso de vendas judiciais, deve ser comunicada ao Ministério da Agricultura, para que este dê ou recuse 
seu assentimento. 

Parágrafo único. A recusa de assentimento só se verificará quando o pretendente seja incapaz de tirar 
da queda de que é ribeirinho um partido conforme com o interesse geral. 

Art. 174. Não sendo renovada a autorização, o Governo poderá exigir o abandono, em seu proveito, 
mediante indenização, das obras de barragem e complementares edificadas no leito do curso e sobre as 
margens, se isto for julgado conveniente pelo mesmo Governo. 

§ 1° Não caberá ao permissionário a indenização de que trata esse artigo. Se as obras tiverem sido 
estabelecidas sobre terrenos do domínio público. 

§ 2° Se o Governo não fizer uso dessa faculdade, o permissionário será obrigado a estabelecer o livre 
escoamento das águas. 

Art. 175. A autorização pode transformar-se em concessão, quando, em virtude da mudança de seu 
objeto principal, ou do aumento da potência utilizada, incida nos dispositivos do art. 140. 

Art. 176. Não poderá ser imposto ao permissionário outro encargo pecuniário ou in natura, que não 
seja quota correspondente a 50% (cinqüenta por cento), da que caberia a uma concessão de potência 
equivalente. 

Art. 177. A autorização incorrerá em caducidade, nos termos do regulamento que for expedido: 

a) pelo não cumprimento das disposições estipuladas; 

b) pela inobservância dos prazos estatuídos; 

c) por alteração, não autorizada, dos planos aprovados para o conjunto das obras e instalações. 

CAPITULO III 

FISCALIZAÇÃ 

hydro-olestfica,Gem-e4r-iplise-át4estive-de# 
a.) a&ccgurar  ccrviço adoquado; 

—124-fmaf-tafifas-Faaea-veis 

czas. 

Art. 178. No desempenho das atribuições que lhe são conferidas, a Divisão de Águas do 
Departamento Nacional da Produção Mineral fiscalizará a produção, a transmissão, a transformação e a 
distribuição de energia hidro-elétrica, com o tríplice objetivo de: (Redação dada pelo Decreto- lei ri' 3 763' 
de 25101941) 

a) assegurar serviço adequado; (Redação dada pelo Decreto-lei n° 3.763, de 25.10.19411 

b) fixar tarifas razoáveis; (Reda dada elo Decreto-lei n° 3.763 de 25.10.1941 
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c) garantir a estabilidade financeira das empresas. (Redação dada pelo Decreto-lei n° 3,763 de 
25: 19.194:1_) 

  

a) aquisição de propriedade; 

   

   

b) a construção, complemento, extensão ou melhoramento das instalações, sistemas de distribuição 
ou outras utilidades com essas condizendo; 

c) o melhoramento na manutenção do serviço; 

d) descarregar ou refundir obrigações legais; 

e) o reembolso do dinheiro da renda efetivamente gasto para os fins acima indicados. 

 

 

Parágrafo único. Para a realização de tais fins, exercerá a fiscalização da contabilidade das 
empresas. (Redação dada pelo Decreto-lei n°3.763. de 25.10 1941)  

Art. 179. Quanto ao serviço adequado a que se refere a alínea "a" do artigo precedente, resolverá a 
administração, sobre: 

 

  

a) qualidade e quantidade do serviço; 

b) extensões; 

c) melhoramentos e renovação das instalações; 

d) processos mais econômicos de operação; 

      

        

        

       

Art. 182. Relativamente à fiscalização da contabilidade das empresas, a Divisão de Águas: (Redação 
dada pelo Decreto-lei n°3.763 de 25.10.1941) 

 

             

  

§  2°. Ao Serviço de Aguas caberá, neace caco, determinar: 

    

a) verificará, utilizando-se dos meios que lhe são facultados no artigo seguinte, se é feita de acordo 
com as normas regulamentares baixadas por decreto; (Redacão dada pelo Decreto-lei o° 3 763 de 
25.10.194n 

b) poderá proceder, semestralmente, com a aprovação do Ministro da Agricultura, à tomada de 
contas das empresas. (Redação dada pelo Decreto-lei n° 3 763, de 25.10 1941)  

Parágrafo único. Os dispositivos alterados estendem-se igualmente à energia termo-elétrica e às 
empresas respectivas, no que lhes forem aplicáveis. (Incluído pelo Decreto-lei n°3.763, de 25.10.1941)  

Art. 183. Para o exercício das atribuições conferidas ao Serviços de Águas, pelos arts. 178 a 181, seus 
parágrafos, números e alíneas, as empresas são obrigadas: 

a) à apresentação do relatório anual, acompanhado da lista de seus acionistas, com o número de 
ações que cada um possui e da indicação do número e nome de seus diretores e administradores; 

 

             

 

§ 1° A divisão de Águas representará ao Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica sobre a 
necessidade de troca de serviços — interconexão — entre duas ou mais empresas, sempre que o interesse 
público o exigir. (Redação dada pelo Decreto-lei n° 3 763, de 25.10.1941)  

  

 

§ 2° Compete ao C.N.A.E.E., mediante a representação de que trata o parágrafo anterior ou por 
iniciativa própria: (Redação dada pelo Decreto-lei n°3.763. de 2510.1941)  

   

a) resolver sobre interconexão; (Redação dada pelo Decreto-lei no 3.763, de 25.10.1941( 

b) determinar as condições de ordem técnica ou administrativa e a compensação com que a mesma 
troca de serviços deverá ser feita. (Redação dada pelo Decreto-lei n°3.763. de 25.10.1941) 

Art. 180. Quanto às tarifas razoáveis, alínea "b" do artigo 178, o Serviço de Águas fixará, trienalmente, 
as mesmas: 

I — sob a forma do serviço pelo custo, levando-se em conta: 

a) todas as despesas e operações, impostos e taxas de qualquer natureza, lançados sobre a 
empresa, excluídas as taxas de benefício; 

b) as reservas para depreciação; 

c) a remuneração do capital da empresa. 

II — Tendo em consideração, no avaliar a propriedade, o custo histórico, isto é, o capital efetivamente 
gasto, menos a depreciação; 

III — conferindo justa remuneração a esse capital; 

IV — vedando estabelecer distinção entre consumidores, dentro da mesma classificação e nas 
mesmas condições de utilização do serviço; 

V — tendo em conta as despesas de custeio fixadas, anualmente, de modo semelhante 

  

 

d) à indicação do quadro do seu pessoal; 

   

 

e) à indicação das modificações que ocorram quanto à sua sede, quanto à lista e à indicação de que 
trata a alínea "a", e quanto às atribuições de seus diretores e administradores. 

Parágrafo único. Os funcionários do Serviço de Águas, por este devidamente autorizados, terão 
entrada nas usinas, sub-estações e estabelecimentos das empresas e poderão examinar as peças de 
contabilidade e todo documento administrativo ou comercial. 

Art. 184. A ação fiscalizadora do serviço de Águas, estende-se: 

a) a todos os contratos ou acordo, entre as empresas, de operação e seus associados, quaisquer que 
estes sejam, destinem-se os mesmos contratos ou acordos à direção, gerência, engenharia, contabilidade, 
consulta, compra, suprimentos, construções, empréstimos, vendas de ações ou mercadorias, ou a fins 
semelhantes; 

b) a todos os contratos ou acordos relativos à aquisição das empresas, de operação pelas empresas 
de controle de qualquer gênero, ou por outras empresas. 

§ 1° Esses contratos ficam debaixo de sua jurisdição, para impedir lucros que não sejam razoáveis, 
sendo examinado cada contrato como um item separado, e não podendo se tornar efetivo sem sua 
aprovação. 

§ 2° Entre os associados, se compreendem as empresas estrangeiras prestem serviços daquelas, 
espécies, dentro do país. 

 

Art. 181. Relativamente à estabilidade financeira de que cogita a alínea "c" do art. 178, além da 
garantia do lucro razoável indicado no artigo anterior, aprovará e fiscalizará especialmente a emissão de 
títulos. 

  

 

Parágrafo único. Só é permitida essa emissão, qualquer que seja a espécie de títulos para: 

  

Art. 185. Consideram-se associados para os efeitos do artigo precedente: 
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a) todas as pessoas ou corporações que possuam, direta ou indiretamente, ações com direito a voto, 
da empresa de operação; 

b) as que conjuntamente com a empresa de operação, fazem parte direta ou indiretamente de uma 
mesma empresa do controle; 

c) as que têm diretores comuns; 

d) as que contratarem serviços de administração, engenharia, contabilidade, consulta, compras, etc.. 

Art. 186. A aprovação do Governo aos contratos não poderá ser dada na ausência de prova 
satisfatória do custo serviço do associado. 

Art. 187. Na ausência da prova satisfatória, de que trata o artigo anterior, a despesa proveniente do 
contrato não será levada em conta em um processo de tarifas. 

Parágrafo único. O Governo pode retirar uma aprovação previamente dada, se, em virtude de 
consideração ulterior, se convencer de que o custo do serviço não era razoável. 

Art. 188. Em qualquer processo perante o Serviço de Águas do Departamento Nacional de Produção 
Mineral o ônus da prova recai sobre a empresa de operação, para mostrar o custo do serviço do 
associado. 

CAPITULO IV 

PENALIDADES 

Art. 189. Os concessionários ficam sujeitos a multa, por não cumprirem os deveres que lhes são 
prescritos pelo presente código e às constantes dos respectivos contratos. 

nos-termos-dos-regulamentos-que-sxperfir, 

§ 1° As multas poderão ser impostas pelo Serviço de Águas até Cr$ 22.321,00 (vinte e dois mil 
trezentos e vinte e um cruzeiros) e o dobro na reincidência, nos termos dos regulamentos que expedir. 
(Redacão dada pelo Decreto no 75.566, de 7.4.1975)  

§ 2° As disposições acima não eximem as empresas e seus agentes de qualquer categoria, das 
sanções das leis penais que couberem. 

Art. 190. Para apuração de qualquer responsabilidade por ação ou omissão referida no artigo anterior 
e seus parágrafos, poderá a repartição federal fiscalizadora proceder e preparar inquéritos e diligências, 
requisitando quando lhe parecer necessário a intervenção do Ministério Público. 
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potencial hidráulico, seu aproveitamento industrial, inclusive transformação em energia elétrica e sua 
exploração, com a seguinte organização: 

a) seção técnica de estudos de regime de cursos d'água e avaliação do respectivo potencial 
hidráulico; 

b) seção de fiscalização, concessões e cadastro, sob a chefia de um profissional conmpetente e com 
o pessoal necessário às exigências do serviço. 

§ 1° Os serviços, de que trata este artigo, serão confiados a profissionais especializados. 

§ 2° O Estado proverá o serviço dos recursos financeiros indispensáveis ao seu eficiente 
funcionamento. 

§ 3° Organizado e provido que seja o serviço e a requerimento do Governo do Estado, o Governo 
Federal expedirá o ato de transferência, ouvido o Departamento Nacional de Produção Mineral, que, pelo 
seu órgão competente, terá de se pronunciar, após verificação, sobre o cumprimento dado pelo Estado às 
exigências deste código. 

Art. 193. Os Estados exercerão dentro dos respectivos territórios as atribuições que lhes forem 
conferidas, de acordo com as disposições deste código, e com relação a todas as fontes de energia 
hidráulica, excetuadas as seguintes: 

a) as existentes em cursos do domínio da União; 

b) as de potência superior a 10.000 (dez mil) kilowatts; 

c) as que por sua situação geográfica possam interessar a mais de um Estado, a juízo do Governo 
Federal; 

d) aquelas, cujo racional aproveitamento exigir trabalhos de regularização ou acumulação 
interessando a mais de um Estado. 

§ 1° As autorizações e concessões feitas pelos Estado devem ser comunicadas ao Governo Federal 
por ocasião da publicação dos respectivos atos e só serão válidos os respectivos títulos, depois de 
transcritos nos registros a cargo do Serviço de Águas. 

§ 2° As autorizações e concessões estaduais feitas com inobservância dos dispositivos deste código, 
são nulas de pleno direito, não sendo registrados os respectivos títulos. 

Art. 194. Os Estados perderão o direito de exercer as atribuições que lhes são transferidas pelo art. 
191, quando por qualquer motivo não mantiverem devidamente organizados, a juizo do Governo Federal, 
os serviços discriminados no presente titulo. 

TÍTULO III 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 	 r-  r 

Art. 195. As autorizações ou concessões serão conferidas exclusivamente a brasileiros ou a empresas 
organizadas no Brasil. 

§ 1° As multas serão cobradas por ação executiva no juízo competente. 

§ 2° Cabe a repartição federal fiscalizadora acompanhar por seu representante, os processos crimes 
que forem intentados pelo Ministério Público. 

TITULO II 

CAPITULO ÚNICO 

COMPETÊNCIA DOS ESTADOS PARA AUTORIZAR OU CONCEDER O APROVEITAMENTO 
INDUSTRIAL DAS QUEDAS D'ÁGUA E OUTRAS FONTES DE ENERGIA HIDRÁULICA 

Art. 191. A União transferirá aos Estados as atribuições que lhe são conferidas neste código, para 
autorizar ou conceder o aproveitamento industrial das quedas d'água e outras fontes de energia hidráulica, 
mediante condições estabelecidas no presente capitulo. 

Art. 192. A transferência de que trata o artigo anterior terá lugar quando o Estado interessado possuir 
um serviço técnico-administrativo, a que sejam afetos os assuntos concernentes ao estudo e avaliação do 

s_ g t.I 
p) § 1° As empresas a que se refere este artigo deverão constituir suas administrações com maioria 'dê 

diretores brasileiros, residentes no Brasil, ou delegar poderes de gerência exclusivamente a brasileiros.,  

§ 2° Deverão essas empresa manter nos seus serviços, no mínimo, dois terços de engenheiros "e três 
quartos de operários brasileiros. 	 ,--,- , 	 ,••••• ' 

§ 3° Se fora dos centros escolares, mantiverem mais de cinqüenta operários, com a existênci 
os mesmos e seus filhos, de, pelo menos, dez analfabetos, serão obrigadas a lhes proporcionar 
primário gratuito. 
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Art. 196. Nos estudos dos traçados de estradas de ferro e de rodagem, nos trechos em que ela se 
desenvolvem ao longo das margens de um curso d'água, será sempre levado em consideração o 
aproveitamento da energia desse curso e será adaptado, dentre os traçados possíveis, sob o ponto de 
vista econômico, o mais vantajoso a esse aproveitamento. 

Art. 197. A exportação de energia hidro-elétrica, ou a derivação de águas para o estrangeiro, só 
poderão ser feitas mediante acordo internacional, ouvido o Ministério da Agricultura. 

Art. 198. Toda a vez que o permissionário ou o concessionário do aproveitamento industrial de uma 
queda d'água não for o respectivo proprietário (pessoa física ou jurídica, município ou Estado), a este 
caberá metade das quotas de que tratam os artigos 160 e 176, cabendo a outra metade ao Governo 
Federal, 

Art. 199. Em lei especial será regulada a nacionalização progressiva das quedas d'água ou outras 
fontes de energia hidráulica julgadas básicas ou essenciais à defesa econômica ou militar da nação. 

Parágrafo único. Nas concessões para o aproveitamento das quedas d'água de propriedade privada, 
para serviços públicos federais, estaduais e municipais, ao custo histórico das instalações, deverá ser 
adicionado o da queda d'água, para o efeito de reversão com ou sem indenização. 

Art. 200. Será criado um conselho federal de forças hidráulicas e energia elétrica, a que incumbirá: 

a) o exame das questões relativas ao racional aproveitamento do potencial hidráulico do país; 

b) o estudo dos assuntos pertinentes à indústria da energia elétrica e sua exploração; 

c) a resolução, em grau de recurso, das questões suscitadas entre a administração, os contratantes 
ou concessionários de serviços públicos e os consumidores. 

Parágrafo único. Em lei especial serão reguladas a composição, o funcionamento e a competência 
desse conselho. 

Art. 201. Afim de prover ao exercício, conservação e defesa de seus direitos, podem se reunir em 
consórcio todos os que têm interesse comum na derivação e uso da água. 

§ 1° A formação, constituição e funcionamento do consórcio obedecerão ás normas gerais 
consagradas pelo Ministério da Agricultura sobre a matéria. 

§ 2° Podem os consórcios ser formados, co-ativamente, pela administração pública, nos casos e 
termos que forem previstos em lei especial. 

CAPÍTULO II 

DISPOSIÇÕES TRANSITORIAIS 

Art. 202. Os participantes ou empresas que, na data da publicação deste código, explorarem a 
indústria da energia hidro-elétrica, em virtude ou não de contratos , ficarão sujeitos às normas da 
regulamentação nele consagradas. (Vide Decreto-Lei no 852. de 1938)  

§ 1° Dentro do prazo de um ano, contado da publicação deste código, deverá ser procedida, para o 
efeito deste artigo, a revisão dos contratos existentes. 

§ 2° As empresas que explorarem a indústria da energia hidro-elétrica, sem contrato porque haja 
terminado o prazo e não tenha havido reversão, ou por qualquer outro motivo, deverão fazer contrato, por 
prazo não excedente de trinta anos, a juízo do Governo, obedecendo-se, na formação do mesmo, às 
normas consagradas neste código. 

§ 3° Enquanto não for procedida a revisão dos contratos existentes, ou não forem firmados os 
contratos de que trata este artigo, as empresas respectivas não gozarão de nenhum dos favores previstos 
neste código, não poderão fazer ampliações ou modificações em suas instalações, nenhum aumento nos 
preços, nem novos contratos de fornecimento de energia. (1/rde Decreto -Lei n° 2,059. de 1940)  n/ide 
Decreto-Lei n°2676  de  19401  

D24643 	 Página 28 de 29 

Art. 203. As atuais empresas concessionárias ou contratantes, sob qualquer titulo de exploração, de 
energia elétrica para fornecimento, a serviços públicos federais, estaduais ou municipais, deverão: 

a) constituir suas administrações na forma prevista no § 1° do artigo 195; 

b) conferir, quando estrangeiras, poderes de representação a brasileiros em maioria, com faculdade 
de subestabelecimento exclusivamente a nacionais. 

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se aos atuais contratantes e concessionários, 
ficando impedidas de funcionar no Brasil as empresas ou companhias nacionais ou estrangeiras que 
dentro de noventa dias, após a promulgação da Constituição, não cumprirem as obrigações acima 
prescritas. 

Art. 204. Fica o Governo autorizado a desdobrar a Seção de Legislação, Fiscalização e Concessões 
do Serviço de Águas do Departamento Nacional de Produção Mineral, a aumentar seu pessoal técnico e 
administrativo, de acordo com as necessidades do Serviço e a abrir os créditos necessários à execução 
deste código. 

Art. 205. Revogam-se as disposições em contrário 

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1934; 113° da Independência e 46° da República. 

GETÚLIO VARGAS 
Juarez do Nascimento Fernandes Tavora 
Francisco Antunes Maciel 
Proto genes Guimarães 
Joaquim Pedro Salgado Filho 
Oswaldo Aranha 
José Américo de Almeida 
P. Góes Monteiro 
Washington F. Pires 
Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda 

Este texto não substitui o publicado na CLBR de 1934 e retificado no DOU de 27.7.34 

Decreto do Governo Provisório com força de Lei 
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Decreto n°6514 	 Página 1 de 33 Decreto n°6514 Página 2 de 33 

§1 2  Os valores estabelecidos na Seção III deste Capitulo, quando não disposto de forma diferente, 
referem-se à multa simples e não impedem a aplicação cumulativa das demais sanções previstas neste 
Decreto. 

§ 22  A caracterização de negligência ou dolo será exigivel nas hipóteses previstas nos incisos I e II 
do õ 3 do art. 72 da Lei n' 9,605 de 12 de fevereiro de 1998. 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 6.514 DE 22 DE JULHO DE 2008. 

Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente, estabelece o processo administrativo 
federal para apuração destas infrações, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, 
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no Capítulo VI da Lei n 2  9.605, de 12 de fevereiro 
de 1998, e nas Leis n 2°  9.784, de 29 de janeiro de 1999, 8.005, de 22 de março de 1990, 9.873, de 23 de 
novembro de 1999, e 6.938, de 31 de agosto de 1981, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS AO MEIO AMBIENTE 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 1 2  Este Capítulo dispõe sobre as condutas infracionais ao meio ambiente e suas respectivas 
sanções administrativas. 

Art. 22  Considera-se infração administrativa ambiental, toda ação ou omissão que viole as regras 
jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente, conforme o disposto na 
Seção III deste Capítulo. 

Parágrafo único. O elenco constante da Seção III deste Capitulo não exclui a previsão de outras 
infrações previstas na legislação. 

Art. 3 2  As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa simples; 

III - multa diária; 

IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza 
utilizados na infração; (Redação dada pelo Decreto n° 6.686 de 2008)  

V - destruição ou inutilização do produto; 

VI - suspensão de venda e fabricação do produto; 

VII - embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas; 

VIII - demolição de obra; 

IX - suspensão parcial ou total das atividades; e 

X - restritiva de direitos. 
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Art.  

Art. 4 2  O agente autuante, ao lavrar o auto de infração, indicará as sanções estabelecidas neste 
Decreto, observando: tRedação dada pelo Decreto n°6.686 de 20081, 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os motivos da infração e suas conseqüências para a saúde 
pública e para o meio ambiente; 

II - antecedentes do infrator, quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental; e 

III - situação econômica do infrator. 

§ 1 2  Para a aplicação do disposto no inciso I, o órgão ou entidade ambiental estabelecerá de forma 
objetiva critérios complementares para o agravamento e atenuação das sanções administrativas. (Incluido 
pelo Decreto n° 6,686 de 2008),  

§ 22  As sanções aplicadas pelo agente autuante estarão sujeitas à confirmação pela autoridade 
julgadora. (Incluído pelo Decreto n° 6,686. de 2008).  

Subseção I 

Da Advertência 

Art. 52  A sanção de advertência poderá ser aplicada, mediante a lavratura de auto de infração, para 
as infrações administrativas de menor lesividade ao meio ambiente, garantidos a ampla defesa e o 
contraditório. 

§ 1 2  Consideram-se infrações administrativas de menor lesividade ao meio ambiente aquelas em 
que a multa máxima cominada não ultrapasse o valor de R$ 1.000,00 (mil reais), ou que, no caso de multa 
por unidade de medida, a multa aplicável não exceda o valor referido. 

§ 22  Sem prejuízo do disposto no caput, caso o agente autuante constate a existência de 
irregularidades a serem sanadas, lavrará o auto de infração com a indicação da respectiva sanção de 
advertência, ocasião em que estabelecerá prazo para que o infrator sane tais irregularidades. 

§ 32  Sanadas as irregularidades no prazo concedido, o agente autuante certificará o ocorrido nos 
autos e dará seguimento ao processo estabelecido no Capítulo II. 

§ 42  Caso o autuado, por negligência ou dolo, deixe de sanar as irregularidades, o agente autuante 
certificará o ocorrido e aplicará a sanção de multa relativa à infração praticada, independentemente da 
advertência. 

Art. 62  A sanção de advertência não excluirá a aplicação de outras sanções. 

Art. 72  Fica vedada a aplicação de nova sanção de advertência no período de três anos contados 
do julgamento da defesa da última advertência ou de outra penalidade aplicada. 	 á 

Subseção II 

Das Multas 

Art. 82  A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma, metro de ca 
estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida pertinente, de acord 
objeto jurídico lesado. 

Parágrafo único. O órgão ou entidade ambiental poderá especificar a unidade de medida aplicável 
cada espécie de recurso ambiental objeto da infração. 
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Decreto n° 6514 Decreto n° 6514 Página 3 de 33 Página 4 de 33 

Art. 92  O valor da multa de que trata este Decreto será corrigido, periodicamente, com base nos 
índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo de R$ 50,00 (cinqüenta reais) e o máximo 
de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais). 

Art. 10. A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar no tempo. 

§ 1 2  Constatada a situação prevista no caput, o agente autuante lavrará auto de infração, 
indicando, além dos requisitos constantes do art. 97, o valor da multa-dia. 

§ 22  O valor da multa-dia deverá ser fixado de acordo com os critérios estabelecidos neste Decreto, 
não podendo ser inferior ao mínimo estabelecido no art. 9 2  nem superior a dez por cento do valor da multa 
simples máxima cominada para a infração. 

§ 32  Lavrado o auto de infração, será aberto prazo de defesa nos termos estabelecidos no Capítulo 
II deste Decreto. 

cases-em-que-a-iiafracão-não-ta4ha-cessada, 

contagem-da-multa-cliár-ia- 

§ 42  A multa diária deixará de ser aplicada a partir da data em que o autuado apresentar ao órgão 
ambiental documentos que comprovem a regularização da situação que deu causa á lavratura do auto de 
infração. (Redação dada pelo Decreto n° 6  686, de 2008)  

§ 52  Caso o agente autuante ou a autoridade competente verifique que a situação que deu causa à 
lavratura do auto de infração não foi regularizada, a multa diária voltará a ser imposta desde a data em 
que deixou de ser aplicada, sendo notificado o autuado, sem prejuízo da adoção de outras sanções 
previstas neste Decreto. (Redação dada pelo Decreto ne 6 686, de 2008) 

§ 62  Por ocasião do julgamento do auto de infração, a autoridade ambiental deverá, em caso de 
procedência da autuação, confirmar ou modificar o valor da multa-dia, decidir o período de sua aplicação e 
consolidar o montante devido pelo autuado para posterior execução. (Redacão dada pelo Decreto rf 
6 686, de 2008). 

§ 72  O valor da multa será consolidado e executado periodicamente após o julgamento final, nos 
casos em que a infração não tenha cessado. Reda - o dada elo  Decreto n° 6.686, de 2008).  

§ 82  A celebração de termo de compromisso de reparação ou cessação dos danos encerrará a 
contagem da multa diária. (Incluído  polo Decreto n°6,686. de  2008). 

Art. 11. O cometimento de nova infração ambiental pelo mesmo infrator, no período de cinco anos, 
contados da lavratura de auto de infração anterior devidamente confirmado no julgamento de que trata o 
art. 124, implica: 

I - aplicação da multa em triplo, no caso de cometimento da mesma infração; ou 

II - aplicação da multa em dobro, no caso de cometimento de infração distinta. 

§ 1 2  O agravamento será apurado no procedimento da nova infração, do qual se fará constar, por 
cópia, o auto de infração anterior e o julgamento que o confirmou. 

§ 22  Antes do julgamento da nova infração, a autoridade ambiental deverá verificar a existência de 
auto de infração anterior confirmado em julgamento, para fins de aplicação do agravamento da nova 
penalidade. 

§ 32  Após o julgamento da nova infração, não será efetuado o agravamento da penalidade. 

§ 42  Constatada a existência de auto de infração anteriormente confirmado em julgamento, a 
autoridade ambiental deverá: 

I - agravar a pena conforme disposto no caput; 

II - notificar o autuado para que se manifeste sobre o agravamento da penalidade no prazo de dez dias; e 

III - julgar a nova infração considerando o agravamento da penalidade. 

§ 52  O disposto no § 3 2  não se aplica para fins de majoração do valor da multa, conforme previsão 
contida nos arts. 123 e 129. (Redação dada pelo Decreto II' 6 686  de 2008)  

Art. 12. O pagamento de multa por infração ambiental imposta pelos Estados, Municípios, Distrito 
Federal ou Territórios substitui a aplicação de penalidade pecuniária pelo órgão federal, em decorrência do 
mesmo fato, respeitados os limites estabelecidos neste Decreto. 

eefFifasigãe-ele-deRe, 

Parágrafo único. Somente o efetivo pagamento da multa será considerado para efeito da 
substituição de que trata o caput, não sendo admitida para esta finalidade a celebração de termo de 
compromisso de ajustamento de conduta ou outra forma de compromisso de regularização da infração ou 
composição de dano, salvo se deste também participar o órgão ambiental federal. (Redacão dada pelo 
Decreto n°6.686 de 2008).  

cr-itaçic,cles-ég-gãos.-aFrecadaskgas, 

Art. 13. Reverterão ao Fundo Nacional do Meio Ambiente - FNMA vinte por cento dos valores 
arrecadados em pagamento de multas aplicadas pela União, podendo o referido percentual ser alterado, a 
critério dos órgãos arrecadadores. (Redação dada pelo Decreto ne 6.686, de 2008)  

Subseção III 

Das Demais Sanções Administrativas 

Art. 14. A sanção de apreensão de animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos e embarcações de 
qualquer natureza utilizados na infração reger-se-á pelo disposto nas Seções II, IV e VI do Capítulo II 
deste Decreto. (Redação dada pelo Decreto n°6.686. de 2008)  

Art. 15. As sanções indicadas nos incisos V a IX do art. 3 2  serão aplicadas quando o produto, a 
obra, a atividade ou o estabelecimento não estiverem obedecendo às determinações legais ou 
regulamentares. 

Art. 15-A. O embargo de obra ou atividade restringe-se aos locais onde efetivamente caracterizou-
se a infração ambiental, não alcançando as demais atividades realizadas em áreas não embargadas da 
propriedade ou posse ou não correlacionadas com a infração. (Incluído pelo Decreto n°6 686 de 2008).  

Art. 1 5-8. A cessação das penalidades de suspensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, por parle do autuado, de documentação que regularize a obra 
ou atividade. (Incluído pelo Decreto n°6 686. de 2008)  

- 

- 
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da Lei 10.650, de 16 de abril de 2003. 

Decreto n° 6514 

PMFS. 

Art. 16. No caso de áreas irregularmente desmatadas ou queimadas, o agente autuante embargará 
quaisquer obras ou atividades nelas localizadas ou desenvolvidas, excetuando as atividades de 
subsistência. Leedacão dada pelo Decreto n°6686. de 200(. 

§ 1 2  O agente autuante deverá colher todas as provas possíveis de autoria e materialidade, bem 
como da extensão do dano, apoiando-se em documentos, fotos e dados de localização, incluindo as 
coordenadas geográficas da área embargada, que deverão constar do respectivo auto de infração para 
posterior georreferenciamento. Lncluído pelo Decreto o' 6.686 de 2008).  

§ 22  Não se aplicará a penalidade de embargo de obra ou atividade, ou de área, nos casos em que 
a infração de que trata o caput se der fora da área de preservação permanente ou reserva legal, salvo 
quando se tratar de desmatamento não autorizado de mata nativa. (Incluído pelo Decreto n° 6.686 de 
2008)  

Art. 17. O embargo de área irregularmente explorada e objeto do Plano de Manejo Florestal 
Sustentável - PMFS não exonera seu detentor da execução de atividades de manutenção ou recuperação 
da floresta, na forma e prazos fixados no PMFS e no termo de responsabilidade de manutenção da 
floresta. (Redação dada pelo Decreto n°6.686. de 2008).  

Art. 18. O descumprimento total ou parcial de embargo, sem prejuízo do disposto no art. 79, 
ensejará a aplicação cumulativa das seguintes sanções: 

I - suspensão da atividade que originou a infração e da venda de produtos ou subprodutos criados 
ou produzidos na área ou local objeto do embargo infringido; e 

II - cancelamento de registros, licenças ou autorizações de funcionamento da atividade econômica 
junto aos órgãos ambientais e de fiscalização. (Redação dada pelo Decreto n°6.686, de 2008).  

§ 1 2  O órgão ou entidade ambiental promoverá a divulgação dos dados do imóvel rural, da área ou 
local embargado e do respectivo titular em lista oficial, resguardados os dados protegidos por legislação 
específica para efeitos do disposto no inciso III do art. 4° da Lei n° 10.650, de 16 de abril de 2003, 
especificando o exato local da área embargada e informando que o auto de infração encontra -se julgado 
ou pendente de julgamento. Incluído ido Decreto n°6.686 de 20081. 

§ 22  A pedido do interessado, o órgão ambiental autuante emitirá certidão em que conste a 
atividade, a obra e a parte da área do imóvel que são objetos do embargo, conforme o caso. (Incluído pelo 
Decreto n°6.686, de 2008)  

Art. 19. A sanção de demolição de obra poderá ser aplicada pela autoridade ambiental, após o 
contraditório e ampla defesa, quando: (Redacão dada pelo Decreto n° 6 686 de 20081  

I - verificada a construção de obra em área ambientalmente protegida em desacordo com a 
legislação ambiental; ou 

II - quando a obra ou construção realizada não atenda às condicionantes da legislação ambiental e 
não seja passível de regularização. 

§ 1 2  A demolição poderá ser feita pela administração ou pelo infrator, em prazo assinalado, após o 
julgamento do auto de infração, sem prejuízo do disposto no art. 112. 

http://www. planalto. gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6514  .htm 	12/05/2015 

g 22  As despesas para a realização da demolição correrão ás custas do infrator, que será notificado 
para realizá-la ou para reembolsar aos cofres públicos os gastos que tenham sido efetuados pela 
administração. 

§ 32  Não será aplicada a penalidade de demolição quando, mediante laudo técnico, for comprovado 
que o desfazimento poderá trazer piores impactos ambientais que sua manutenção, caso em que a 
autoridade ambiental, mediante decisão fundamentada, deverá, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis, impor as medidas necessárias à cessação e mitigação do dano ambiental, observada a 
legislação em vigor. (Incluidopelo  Decreto n°6.686, de 2008)  

Art. 20. As sanções restritivas de direito aplicáveis às pessoas físicas ou jurídicas são: 

I - suspensão de registro, licença ou autorização; (Redação dada,pelo Decreto n° 6.686, de 20081.  

II - cancelamento de registro, licença ou autorização; (Redação dada_pelo Decreto n° 6,686, de 
2008)  

III - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; 

IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais 
de crédito; e 

V - proibição de contratar com a administração pública; 

§ 1 2  A autoridade ambiental fixará o período de vigência das sanções previstas neste artigo, 
observando os seguintes prazos: (Incluido pelo Decreto n° 6 686 de 2008).  

I - até três anos para a sanção prevista no inciso V .  Incluído selo Decreto n° 6.686 de 200 

II - até um ano para as demais sanções. (Incluído pelo Decreto n° 6 686, de 2008).  

§ 22  Em qualquer caso, a extinção da sanção fica condicionada à regularização da conduta que deu 
origem ao auto de infração, I ncluido selo Decreto n° 6.686 de 2008 

Seção II 

Dos Prazos Prescricionais 

Art. 21. Prescreve em cinco anos a ação da administração objetivando apurar a prática de infrações 
contra o meio ambiente, contada da data da prática do ato, ou, no caso de infração permanente ou 
continuada, do dia em que esta tiver cessado. 

§ 1 2  Considera-se iniciada a ação de apuração de infração ambiental pela administração com a 
lavratura do auto de infração. 

C9  

§ 22  Incide a prescrição no procedimento de apuração do auto de infração paralisado por ffiaiá de 
três anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de ofício ou mediante 
requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da responsabilidade funcional decorrdhte da 
paralisação. (Redacão dada pelo Decreto n°6.686, de 2008). 

§ 32  Quando o fato objeto da infração também constituir crime, a prescrição de que trata 
reger-se-á pelo prazo previsto na lei penal. 
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Decreto n° 6514 	 Página 7 de 33 Decreto n° 6514 Página 8 de 33 

§ 42  A prescrição da pretensão punitiva da administração não elide a obrigação de reparar o dano 
ambiental. (Incluido pelo Decreto no 6  686 de 200k 

§ 52  No caso de guarda de espécime silvestre, deve a autoridade competente deixar de aplicar as 
sanções previstas neste Decreto, quando o agente espontaneamente entregar os animais ao órgão 
ambiental competente. 

Art. 22. Interrompe-se a prescrição: 

I - peio recebimento do auto de infração ou pela cientificação do infrator por qualquer outro meio, 
inclusive por edital; 

§ 62  Caso a quantidade ou espécie constatada no ato fisc,alizatório esteja em desacordo com o 
autorizado pela autoridade ambiental competente, o agente autuante promoverá a autuação considerando 
a totalidade do objeto da fiscalização. 

II - por qualquer ato inequívoco da administração que importe apuração do fato; e 

III - pela decisão condenatória recorrível. 

Parágrafo único. Considera-se ato inequívoco da administração, para o efeito do que dispõe o 
inciso II, aqueles que impliquem instrução do processo. 

Art. 23. O disposto neste Capítulo não se aplica aos procedimentos relativos a Taxa de Controle e 
Fiscalização Ambiental de que trata o art 17-6 da Lel n o  6.938. de 31 de agosto de 1981.  

Seção III 

Das Infrações Administrativas Cometidas Contra o Meio Ambiente 

Subseção I 

§ 72  São espécimes da fauna silvestre, para os efeitos deste Decreto, todos os organismos 
incluídos no reino animal, pertencentes às espécies nativas, migratórias e quaisquer outras não exóticas, 
aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte de seu ciclo original de vida ocorrendo dentro dos 
limites do território brasileiro ou em águas jurisdicionais brasileiras. (Redação dada pelo Decreto n° 6.686, 
de 2008).  

§ 82  A coleta de material destinado a fins científicos somente é considerada infração, nos termos 
deste artigo, quando se caracterizar, pelo seu resultado, como danosa ao meio ambiente. (Incluído pelo 
Decreto 006.686,  de 2008)  

Das Infrações Contra a Fauna 

Art. 24. Matar, perseguir, caçar, apanhar, coletar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou 
em rota migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em 
desacordo com a obtida: 

§ 92  A autoridade julgadora poderá, considerando a natureza dos animais, em razão de seu 
pequeno porte, aplicar multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais) quando a 
contagem individual for de difícil execução ou quando, nesta situação, ocorrendo a contagem individual, a 
multa final restar desproporcional em relação á gravidade da infração e a capacidade econômica do 
infrator. (Incluído pelo Decreto n° 6 686, de 2008).  

Multa de: 

I - R$ 500,00 (quinhentos reais) por indivíduo de espécie não constante de listas oficiais de risco ou 
ameaça de extinção; 

Art. 25. Introduzir espécime animal silvestre, nativo ou exótico, no País ou fora de sua área de 
distribuição natural, sem parecer técnico oficial favorável e licença expedida pela autoridade ambiental 
competente, quando exigível: (Redacão dada pelo Decreto n°6.686. de 2008).  

Multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com acréscimo por exemplar excedente de: 

I - R$ 200,00 (duzentos reais), por indivíduo de espécie não constante em listas oficiais de espécies 
em risco ou ameaçadas de extinção; 

da 	Flora c Fauna Selvagens cm Perigo dc Extinção CITES. 

II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por indivíduo de espécie constante de listas oficiais de fauna 
brasileira ameaçada de extinção, inclusive da Convenção de Comércio Internacional das Espécies da 
Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção - CITES. (Redação dadapelo Decreto n 0 6 686, de 2008).  

§1 2  As multas serão aplicadas em dobro se a infração for praticada com finalidade de obter 
vantagem pecuniária. 

§ 22  Na impossibilidade de aplicação do critério de unidade por espécime para a fixação da multa, 
aplicar-se-á o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por quilograma ou fração. 

brasileira ameaçada dc extinção, constante ou não da CITES. 

II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por indivíduo de espécie constante de listas oficiais de fauna 
brasileira ameaçada de extinção, inclusive da CITES. (Redacão dada pelo Decreto n°6.686. de 2008).  

§1 2  Entende-se por introdução de espécime animal no País, além do ato de ingresso nas fronteiras 
nacionais, a guarda e manutenção continuada a qualquer tempo. 

§ 22  Incorre nas mesmas penas quem reintroduz na natureza espécime da fauna silvestre sem 
parecer técnico oficial favorável e licença expedida pela autoridade ambiental competente, quando 
exigível. (Redacão dada pelo Decreto n° 6686, de 2008)  

§ 32  Incorre nas mesmas multas: 

I - quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou em desacordo com a obtida; 

II - quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro natural; ou 

III - quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou depósito, utiliza 
ou transporta ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota migratória, bem como 
produtos e objetos dela oriundos, provenientes de criadouros não autorizados, sem a devida permissão, 
licença ou autorização da autoridade ambiental competente ou em desacordo com a obtida. 

Art. 26. Exportar peles e couros de anfíbios e répteis em bruto, sem autorização da autoridade 
competente: § 42  No caso de guarda doméstica de espécime silvestre não considerada ameaçada de extinção, 

pode a autoridade competente, considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a multa, em analogia ao 
disposto no §  2°  do art 29 da Lei n 9605, de 1998.  

Multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com acréscimo de: 

I - R$ 200,00 (duzentos reais), por unidade não constante em listas oficiais de espécies em risco ou 
ameaçadas de extinção; ou 
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II- R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por unidade constante de listas oficiais de fauna brasileira 
ameaçada de extinção, inclusive da CITES. (Redação  dada pelo Decreto n° 6 686. de 2008).  

Parágrafo único. Caso a quantidade ou espécie constatada no ato fiscalizatório esteja em 
desacordo com o autorizado pela autoridade ambiental competente, o agente autuante promoverá a 
autuação considerando a totalidade do objeto da fiscalização. 

Art. 27. Praticar caça profissional no País: 

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com acréscimo de: 

- 	C. t. 	 • - 

11 R$ 10.000,00 (dez mil reais) por indivíduo de espécie constante de listas oficiais de fauna 

I - R$ 500,00 (quinhentos reais), por indivíduo capturado; ou Redacão dada 	Decreto n° 6 686 
de 2008). 

II - R$ 10.000,00 (dez mil reais), por indivíduo de espécie constante de listas oficiais de fauna 
brasileira ameaçada de extinção, inclusive da CITES. (Redação dada pelo Decreto n°6.686. de 2008).  

Art. 28. Comercializar produtos, instrumentos e objetos que impliquem a caça, perseguição, 
destruição ou apanha de espécimes da fauna silvestre: 

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais), com acréscimo de R$ 200,00 (duzentos reais), por unidade 
excedente. 

Art. 29. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou 
domesticados, nativos ou exóticos: 

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais) por indivíduo. 

Art. 30. Molestar de forma intencional qualquer espécie de cetáceo, pinipede ou sirénio em águas 
jurisdicionais brasileiras: 

Multa de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). 

Art. 31. Deixar, o jardim zoológico e os criadouros autorizados, de ter o livro de registro do acervo 
faunistico ou mantê-lo de forma irregular: 

Multa de R$ 500,00 a R$ 5.000,00 (mil reais). 

Parágrafo único. Incorre na mesma multa quem deixa de manter registro de acervo faunistico e 
movimentação de plantei em sistemas informatizados de controle de fauna ou fornece dados 
inconsistentes ou fraudados. 

Art. 32. Deixar, o comerciante, de apresentar declaração de estoque e valores oriundos de 
comércio de animais silvestres: 

Multa de R$ 200,00 (duzentos reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Art. 33. Explorar ou fazer uso comercial de imagem de animal silvestre mantido irregularmente em 
cativeiro ou em situação de abuso ou maus-tratos: 

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica ao uso de imagem para fins jornalísticos, 
informativos, acadêmicos, de pesquisas científicas e educacionais. 

Art. 34. Causar degradação em viveiros, açudes ou estação de aqüicultura de domínio público: 

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6514.htm 	12/05/2015  

Art. 35. Pescar em período ou local no qual a pesca seja proibida: 

Multa de R$ 700,00 (setecentos reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais), com acréscimo de R$ 20,00 
(vinte reais), por quilo ou fração do produto da pescaria, ou por espécime quando se tratar de produto de 
pesca para uso ornamental. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas multas quem: 

I- pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos inferiores aos 
permitidos; 

II - pesca quantidades superiores às permitidas ou mediante a utilização de aparelhos, petrechos, 
técnicas e métodos não permitidos; 

III - transporta, comercializa, beneficia ou industrializa espécimes provenientes da coleta, apanha e 
pesca proibida; 

IV - transporta, conserva, beneficia, descaracteriza, industrializa ou comercializa pescados ou 
produtos originados da pesca, sem comprovante de origem ou autorização do órgão competente; 

V - captura, extrai, coleta, transporta, comercializa ou exporta espécimes de espécies ornamentais 
oriundos da pesca, sem autorização do órgão competente ou em desacordo com a obtida; e 

VI - deixa de apresentar declaração de estoque. 

Art. 36. Pescar mediante a utilização de explosivos ou substâncias que, em contato com a água, 
produzam efeitos semelhantes, ou substâncias tóxicas, ou ainda, por outro meio proibido pela autoridade 
competente: 

Multa de R$ 700,00 (setecentos reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais), com acréscimo de R$ 20,00 
(vinte reais), por quilo ou fração do produto da pescaria. 

Art. 37. Exercer a pesca sem prévio cadastro, inscrição, autorização, licença, permissão ou registro 
do órgão competente, ou em desacordo com o obtido: 

Multa de R$ 300,00 (trezentos reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais), com acréscimo de R$ 20,00 
(vinte reais) por quilo ou fração do produto da pesca, ou por espécime quando se tratar de produto de 
pesca para ornamentação. 

Parágrafo único. Caso a quantidade ou espécie constatada no ato fiscalizatório esteja em 
desacordo com o autorizado pela autoridade ambiental competente, o agente autuante promoverá a 
autuação considerando a totalidade do objeto da fiscalização. 

Art. 38. Importar ou exportar quaisquer espécies aquáticas, em qualquer estágio de desenvolvimento, 
bem como introduzir espécies nativas, exóticas ou não autóctones em águas jurisdicionais brasileiras, sem 
autorização ou licença do órgão competente, ou em desacordo com a obtida: 

Multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), com acréscimo de R$ 
20,00 (vinte reais) por quilo ou fração do produto da pescaria, ou por espécime quando se tratar de 
espécies aquáticas, oriundas de produto de pesca para ornamentação. 

§ 1 2  Incorre na mesma multa quem introduzir espécies nativas ou exóticas em águas jurisdiaPriais - 
brasileiras, sem autorização do órgão competente, ou em desacordo com a obtida. 

= 

§ 22  A multa de que trata o caput será aplicada em dobro se houver dano ou destruição de recifé de,g ,rjr] 
coral. 

Art. 39. Explorar campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, bem como recifes -,de °Çoral) 
sem autorização do órgão ambiental competente ou em desacordo com a obtida: 	 ,,! 1  

, 
Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), com acréscim 

20,00 (vinte reais) por quilo ou espécime do produto. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas multas quem: 

http://www.planalto.gov.briccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6514.htm 
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Multa de R$ 300,00 (trezentos reais) por unidade, estéreo, quilo, mdc ou metro cúbico aferido pelo 
método geométrico. 

§ 1 2  Incorre nas mesmas multas quem vende, expõe à venda, tem em depósito, transporta ou 
guarda madeira, lenha, carvão ou outros produtos de origem vegetal, sem licença válida para todo o 
tempo da viagem ou do armazenamento, outorgada pela autoridade competente ou em desacordo com a 
obtida. 

§ 22  Considera-se licença válida para todo o tempo da viagem ou do armazenamento aquela cuja 
autenticidade seja confirmada pelos sistemas de controle eletrônico oficiais, inclusive no que diz respeito à 
quantidade e espécie autorizada para transporte e armazenamento. 

§ 32  Nas infrações de transporte, caso a quantidade ou espécie constatada no ato fiscalizatório 
esteja em desacordo com o autorizado pela autoridade ambiental competente, o agente autuante 
promoverá a autuação considerando a totalidade do objeto da fiscalização. (Redacão dada pelo Decreto 
n° 6 686 de 2008)  

§ 42  Para as demais infrações previstas neste artigo, o agente autuante promoverá a autuação 
considerando o volume integral de madeira, lenha, carvão ou outros produtos de origem vegetal que não 
guarde correspondência com aquele autorizado pela autoridade ambiental competente, em razão da 
quantidade ou espécie. (Incluído pelo Decreto n°6.686, de 2008).  

hativa 

Art. 48. Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas ou demais formas de vegetação 
nativa em unidades de conservação ou outras áreas especialmente protegidas, quando couber, área de 
preservação permanente, reserva legal ou demais locais cuja regeneração tenha sido indicada pela 
autoridade ambiental competente: (Redação dada_pelo Decreto n° 6 686 de 2008). 

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por hectare ou fração. (Redação dada pelo Decreto n°6.686. 
de 2008).  

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica para o uso permitido das áreas de preservação 
permanente. Redacão dada elo Decreto n° 6.686 de 2008 

Art. 49. Destruir ou danificar florestas ou qualquer tipo de vegetação nativa, objeto de especial 
preservação, não passíveis de autorização para exploração ou supressão: (Redação dada pelo Decreto n° 
6,686 de 20081 

Multa de R$ 6.000,00 (seis mil reis) por hectare ou fração. 

Parágrafo único. A multa será acrescida de R$ 1.000,00 (mil reais) por hectare ou fração quando a 
situação prevista no caput se der em detrimento de vegetação primária ou secundária no estágio 
avançado ou médio de regeneração do bioma Mata Atlântica. 

Art. 50. Destruir ou danificar florestas ou qualquer tipo de vegetação nativa ou de espécies nativas 
plantadas, objeto de especial preservação, sem autorização ou licença da autoridade ambiental 
competente: 

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por hectare ou fração. 

§ 1 2  A multa será acrescida de R$ 500,00 (quinhentos reais) por hectare ou fração quando a 
situação prevista no caput se der em detrimento de vegetação secundária no estágio inicial de 
regeneração do bioma Mata Atlântica. 

http://www.planalto.nr/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6514.htm 	12/05/2015 
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I - utiliza, comercializa ou armazena invertebrados aquáticos, algas, ou recifes de coral ou 
subprodutos destes sem autorização do órgão competente ou em desacordo com a obtida; e 

II - fundeia embarcações ou lança detritos de qualquer natureza sobre bancos de moluscos ou 
corais, devidamente demarcados em carta náutica. 

Art. 40. A comercialização do produto da pesca de que trata esta Subseção agravará a penalidade 
da respectiva infração quando esta incidir sobre espécies sobreexplotadas ou ameaçadas de 
sobreexplotação, conforme regulamento do órgão ambiental competente, com o acréscimo de: 

I - R$ 40,00 (quarenta reais) por quilo ou fração do produto da pesca de espécie constante das 
listas oficiais brasileiras de espécies ameaçadas de sobreexplotação; ou 

II - R$ 60,00 (sessenta reais) por quilo ou fração do produto da pesca de espécie constante das 
listas oficiais brasileiras de espécies sobreexplotadas. 

Art. 41. Deixar, os comandantes de embarcações destinadas à pesca, de preencher e entregar, ao 
fim de cada viagem ou semanalmente, os mapas fornecidos pelo órgão competente: 

Multa: R$ 1.000,00 (mil reais). 

Art. 42. Para os efeitos deste Decreto, considera-se pesca todo ato tendente a extrair, retirar, 
coletar, apanhar, apreender ou capturar espécimes dos grupos dos peixes, crustáceos, moluscos 
aquáticos e vegetais hidróbios suscetíveis ou não de aproveitamento econômico, ressalvadas as espécies 
ameaçadas de extinção, constantes nas listas oficiais da fauna e da flora. 

Parágrafo único. Entende-se por ato tendente à pesca aquele em que o infrator esteja munido, 
equipado ou armado com petrechos de pesca, na área de pesca ou dirigindo-se a ela. 

Subseção II 

Das Infrações Contra a Flora 

Art. 43. Destruir ou danificar florestas ou demais formas de vegetação natural ou utilizá-las com 
infringência das normas de proteção em área considerada de preservação permanente, sem autorização 
do órgão competente, quando exigível, ou em desacordo com a obtida: (Redacão dada pelo Decreto a° 
6.686, de 2008)  

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), por hectare ou fração. 

Art. 44. Cortar árvores em área considerada de preservação permanente ou cuja espécie seja 
especialmente protegida, sem permissão da autoridade competente: 

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por hectare ou fração, ou R$ 
500,00 (quinhentos reais) por árvore, metro cúbico ou fração. 

Art. 45. Extrair de florestas de domínio público ou áreas de preservação permanente, sem prévia 
autorização, pedra, areia, cal ou qualquer espécie de minerais: 

Multa simples de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) por hectare ou 
fração. 

Art. 46. Transformar madeira oriunda de floresta ou demais formas de vegetação nativa em carvão, 
para fins industriais, energéticos ou para qualquer outra exploração, econômica ou não, sem licença ou 
em desacordo com as determinações legais: 

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), por metro cúbico de carvão-mdc. 

Art. 47. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, madeira serrada ou em tora, lenha, 
carvão ou outros produtos de origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada 
pela autoridade competente, e sem munir-se da via que deverá acompanhar o produto até final 
beneficiamento: 
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§ 22  Para os fins dispostos no art. 49 e no caput deste artigo, são consideradas de especial 
preservação as florestas e demais formas de vegetação nativa que tenham regime jurídico próprio e 
especial de conservação ou preservação definido pela legislação. 

Art. 51. Destruir, desmatar, danificar ou explorar floresta ou qualquer tipo de vegetação nativa ou de 
espécies nativas plantadas, em área de reserva legal ou servidão florestal, de domínio público ou privado, 
sem autorização prévia do órgão ambiental competente ou em desacordo com a concedida: LRedacão 
dada pelo Decreto n° 6 686. de 2008).  

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por hectare ou fração. 

Art. 51-A. Executar manejo florestal sem autorização prévia do órgão ambiental competente, sem 
observar os requisitos técnicos estabelecidos em PMFS ou em desacordo com a autorização concedida: 
(Incluído pelo Decreto n° 6.686. de 2008).  

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) por hectare ou fração. (Incluído pelo Decreto n° 6.666. de 20061 

Art. 52. Desmatar, a corte raso, florestas ou demais formações nativas, fora da reserva legal, sem 
autorização da autoridade competente: 

- 

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) por hectare ou fração. (Redacão dada pelo Decreto n° 6.686. de 
2008)  

Art. 53. Explorar ou danificar floresta ou qualquer tipo de vegetação nativa ou de espécies nativas 
plantadas, localizada fora de área de reserva legal averbada, de domínio público ou privado, sem 
aprovação prévia do órgão ambiental competente ou em desacordo com a concedida: 

Multa de R$ 300,00 (trezentos reais), por hectare ou fração, ou por unidade, estéreo, quilo, mdc ou 
metro cúbico. 

Parágrafo único. Incide nas mesmas penas quem deixa de cumprir a reposição florestal 
obrigatória. 

Art. 54. Adquirir, intermediar, transportar ou comercializar produto ou subproduto de origem animal 
ou vegetal produzido sobre área objeto de embargo: 

Multa de R$ R$ 500,00 (quinhentos reais) por quilograma ou unidade. 

Parágrafo único. A aplicação do disposto neste artigo dependerá de prévia divulgação dos dados 
do imóvel rural, da área ou local embargado e do respectivo titular de que trata o § 1 2  do art. 18 e estará 
limitada à área onde efetivamente ocorreu o ilícito. (Redação dada pelo Decreto n°6.686 de 2008).  

Art. 55. Deixar de averbar a reserva legal: 	(Vide Decreto n° 6.686, de 20081 	(Vide Decreto n° 
7.029. de 2009) 	(Vide Decreto n° 7.497, de 2011) 	Vide Decre • n° 7.640 de 2011 	(Vide 
Decreto n°7.719 de 2012)  

Penalidade de advertência e multa diária de R$ 50,00 (cinqüenta reais) a R$ 500,00 (quinhentos 
reais) por hectare ou fração da área de reserva legal. (Seclaç:ao dada pelo  Decreto n° 6 686,sie 2008), 

§ i O autuado será advertido para que, no prazo de cento e oitenta dias, apresente termo de 
compromisso de regularização da reserva legal na forma das alternativas previstas na Lei n 4.771. de 15 
de setembro de 1965  . LRedacão dada pelo Decreto n° 7.029  de 2009)  

§ 22  Durante o período previsto no § 1 2 , a multa diária será suspensa. (Redação dada pelo  Decreto 
n° 6 686. de 2008)  

§ 32  Caso o autuado não apresente o termo de compromisso previsto no § 1 2  nos cento e vinte dias 
assinalados, deverá a autoridade ambiental cobrar a multa diária desde o dia da lavratura do auto de 
infração, na forma estipulada neste Decreto. (Incluido pelo Decreto n° 6 686. de 2008).  

§ 42  As sanções previstas neste artigo não serão aplicadas quando o prazo previsto não for 
cumprido por culpa imputável exclusivamente ao órgão ambiental. (lliClUid0 Delo Decreto n° 6.686. de 
2008).  

§ 52  O proprietário ou possuidor terá prazo de cento e vinte dias para averbar a localização, 
compensação ou desoneração da reserva legal, contados da emissão dos documentos por parte do órgão 
ambiental competente ou instituição habilitada. Lincluído pelo Decreto  n°7.029 de 20091 

§ 6° No prazo a que se refere o § 5°, as sanções previstas neste artigo não serão aplicadas. 
(Incluído pelo Decreto n°7.029. de 2009)  

Art. 56. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas de ornamentação 
de logradouros públicos ou em propriedade privada alheia: 

Multa de R$ 100,00 (cem reais) a R$1.000,00 (mil reais) por unidade ou metro quadrado 

Art. 57. Comercializar, portar ou utilizar em floresta ou demais formas de vegetação, motosserra 
sem licença ou registro da autoridade ambiental competente: 

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais), por unidade. 

Art. 58. Fazer uso de fogo em áreas agropastoris sem autorização do órgão competente ou em 
desacordo com a obtida: 

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais), por hectare ou fração. 

Art. 59. Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios nas florestas 
e demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de assentamento humano: 

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais), por unidade. 

Art. 60. As sanções administrativas previstas nesta Subseção serão aumentadas pela metade 
quando: 

j 
I - ressalvados os casos previstos nos arts. 46 e 58, a infração for consumada mediante uso defógd - J 

ou provocação de incêndio; e 

II - a vegetação destruída, danificada, utilizada ou explorada contiver espécies ameaçadás 
extinção, constantes de lista oficial. 

Art. 60-A. Nas hipóteses previstas nos arts. 50, 51, 52 e 53, em se tratando de espécies nati s 
plantadas, a autorização de corte poderá ser substituída pelo protocolo do pedido junto ao órgão ambie0tà1: 
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competente, caso em que este será instado pelo agente de fiscalização a fazer as necessárias 
verificações quanto à real origem do material. _encluido .pelo Decreto n° 6 686.  de 2008 1, 

Subseção III 

Das Infrações Relativas à Poluição e outras Infrações Ambientais 

Art. 61. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em 
danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da 
biodiversidade: 

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais). 

Parágrafo único. As multas e demais penalidades de que trata o caput serão aplicadas após laudo 
técnico elaborado pelo órgão ambiental competente, identificando a dimensão do dano decorrente da 
infração e em conformidade com a gradação do impacto. 

Art. 62. Incorre nas mesmas multas do art. 61 quem: 

I - tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para ocupação humana; 

II - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos habitantes 
das áreas afetadas ou que provoque, de forma recorrente, significativo desconforto respiratório ou olfativo 
devidamente atestado pelo agente autuante; LRedação dada pelo Decreto n° 6.686 de 2008).  

III - causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do abastecimento público de água de 
uma comunidade; 

IV - dificultar ou impedir o uso público das praias pelo lançamento de substâncias, efluentes, 
carreamento de materiais ou uso indevido dos recursos naturais; 

V - lançar resíduos sólidos, líquidos ou gasosos ou detritos, óleos ou substâncias oleosas em 
desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou atos normativos; 

VI - deixar, aquele que tem obrigação, de dar destinação ambientalmente adequada a produtos, 
subprodutos, embalagens, resíduos ou substâncias quando assim determinar a lei ou ato normativo; 

VII - deixar de adotar, quando assim o exigir a autoridade competente, medidas de precaução ou 
contenção em caso de risco ou de dano ambiental grave ou irreversível; e 

VIII - provocar pela emissão de efluentes ou carreamento de materiais o perecimento de espécimes 
da biodiversidade. 

IX - lançar resíduos sólidos ou rejeitos em praias, no mar ou quaisquer recursos hídricos' (Incluído 
pelo Decreto n° 7 404. de 20101  

X - lançar resíduos sólidos ou rejeitos in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração; 
(Incluído pelo Decreto n° 7 404, de 2010) 

XI - queimar resíduos sólidos ou rejeitos a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos 
não licenciados para a atividade; (Incluído pelo Decreto n" 7.404. de 2010) 

XII - descumprir obrigação prevista no sistema de logística reversa implantado nos termos da Lei  
12.305, de 2010, consoante as responsabilidades específicas estabelecidas para o referido sistema; 
(Incluído pelo Decreto n°7404. de 2012 

XIII - deixar de segregar resíduos sólidos na forma estabelecida para a coleta seletiva, quando a 
referida coleta for instituída pelo titular do serviço público de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos; 
(Incluído pelo Decreto n°7.404. de 20101 

XIV - destinar resíduos sólidos urbanos à recuperação energética em desconformidade com o §_), 1: 
dc  art. 9' da Lei n° 12.305, de  2010 e respectivo regulamento; jIncluído pelo Decreto n" 7404. de 201.Sh 

XV - deixar de manter atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a outras 
autoridades informações completas sobre a realização das ações do sistema de logística reversa sobre 
sua responsabilidade' (Incluido pelo Decreto n° 7.404. de 2010)  

XVI - não manter atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente, ao órgão licenciador do 
SISNAMA e a outras autoridades, informações completas sobre a implementação e a operacionalização 
do plano de gerenciamento de resíduos sólidos sob sua responsabilidade* e XIncluido pelo Decreto n° 
7.404, de 20101 

XVII - deixar de atender às regras sobre registro, gerenciamento e informação previstos no § 2°  do 
art. 39 da Lei n° 12 305. de 2010. (Incluído pelo Decreto n°7,404, de 2010)  

§ 1 2  As multas de que tratam os incisos I a XI deste artigo serão aplicadas após laudo de 
constatação. (Incluído pelo Decreto n°7.404. de 2010) 

§ 22  Os consumidores que descumprirem as respectivas obrigações previstas nos sistemas de 
logística reversa e de coleta seletiva estarão sujeitos à penalidade de advertência. (Incluído °elo Decreto 
n°7.404. de 20101  

§ 32  No caso de reincidência no cometimento da infração prevista no § 2 2, poderá ser aplicada a 
penalidade de multa, no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) a R$ 500,00 (quinhentos reais). (Incluído pelo 
Decreto n°7.404. de 20101 

§ 42  A multa simples a que se refere o § 3 9  pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade do meio ambiente. (Incluído pelo Decreto n°7.404. de 2010)  

§ 52  Não estão compreendidas na infração do inciso IX as atividades de deslocamento de material 
do leito de corpos d'água por meio de dragagem, devidamente licenciado ou aprovado. (Incluído pelo 
Decreto n°7.404. de 20101  

§ 62  As bacias de decantação de resíduos ou rejeitos industriais ou de mineração, devidamente 
licenciadas pelo órgão competente do SISNAMA, não são consideradas corpos hídricos para efeitos do 
disposto no inciso IX. (Incluído pelo Decreto n°7.404, de 2010) 

Parágrafo único. As multas de que trata este artigo e demais penalidades serão aplicadas após 
laudo de constatação. 

Art. 63. Executar pesquisa, lavra ou extração de minerais sem a competente autorização, 
permissão, concessão ou licença da autoridade ambiental competente ou em desacordo com a obtida: 

Multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais), por hectare ou fração. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas multas quem deixa de recuperar a área pesquisada ou 
explorada, nos termos da autorização, permissão, licença, concessão ou determinação do órgão ambiental 
competente. 

Art. 64. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, transportar, 
armazenar, guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde 
humana ou ao meio ambiente, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou em seus 
regulamentos: 

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). 

§ 1 2  Incorre nas mesmas penas quem abandona os produtos ou substâncias referidas no caput, 
descarta de forma irregular ou os utiliza em desacordo com as normas de segurança. 

§ 22  Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa, a multa é aumentada ao quíntuplo. 

Art. 65. Deixar, o fabricante de veículos ou motores, de cumprir os requisitos de garantia ao 
atendimento dos limites vigentes de emissão de poluentes atmosféricos e de ruído, durante os prazos e 
quilometragens previstos na legislação: 

Multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 
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rni.ilamegtesfeiztinentes; 

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar estabelecimentos, atividades, obras 
ou serviços utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores, sem 
licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, em desacordo com a licença obtida ou 
contrariando as normas legais e regulamentos pertinentes: (Redacão dada pelo Decreto n° 6 686 de 
2008)  

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas multas quem: 

I- constrói, reforma, amplia, instala ou faz funcionar estabelecimento, obra ou serviço sujeito a 
licenciamento ambiental localizado em unidade de conservação ou em sua zona de amortecimento, ou em 
áreas de proteção de mananciais legalmente estabelecidas, sem anuência do respectivo órgão gestor; e 
(Redação dada pelo Decreto n°6.688, de 2008).  

II - deixa de atender a condicionantes estabelecidas na licença ambiental. 

- 

Art. 67. Disseminar doença ou praga ou espécies que possam causar dano à fauna, à flora ou aos 
ecossistemas: (Redação dada pelo Decreto n° 6,686. de 2008).  

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). 

Art. 68. Conduzir, permitir ou autorizar a condução de veículo automotor em desacordo com os 
limites e exigências ambientais previstos na legislação: 

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Art. 69. Importar ou comercializar veículo automotor sem Licença para Uso da Configuração de 
Veículos ou Motor - LCVM expedida pela autoridade competente: 

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) e correção de todas as 
unidades de veículo ou motor que sofrerem alterações. 

Art. 70. Importar pneu usado ou reformado em desacordo com a legislação: 

Multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais), por unidade. 

§ 1 2  Incorre na mesma multa quem comercializa, transporta, armazena, guarda ou mantém em 
depósito pneu usado ou reformado, importado nessas condições. 

§ 22  Ficam isentas do pagamento da multa a que se refere este artigo as importações de pneumáticos 
reformados classificados nas NCM 4012.1100, 4012.1200, 4012.1300 e 4012.1900, procedentes dos Estados 
Partes do MERCOSUL, ao amparo do Acordo de Complementação Económica n 2 18. 

Art. 71. Alterar ou promover a conversão de qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e exigências ambientais previstas na legislação: 

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da 
irregularidade. 

Art. 71-A. Importar resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como os resíduos sólidos cujas 
características causem dano ao meio ambiente, à saúde pública e animal e à sanidade vegetal, ainda que 
para tratamento, reforma, reuso, reutilização ou recuperação: Lincluído pelo Decreto n°7.404. de 20101 

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). eirlpir(.o...peto 
Decreto n°7.404, de 2010) 

Subseção IV 

Das Infrações Contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural 

Art. 72. Destruir, inutilizar ou deteriorar: 

I - bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial; ou 

II - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou similar protegido por lei, 
ato administrativo ou decisão judicial: 

Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 

Art. 73. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente protegido por lei, ato 
administrativo ou decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, turístico, artístico, 
histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade 
competente ou em desacordo com a concedida: 

Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 

Art. 74. Promover construção em solo não edificável, ou no seu entorno, assim considerado em 
razão de seu valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, 
etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com a 
concedida: 

Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

Art.75. Pichar, grafitar ou por outro meio conspurcar edificação alheia ou monumento urbano: 

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais). 

Parágrafo único. Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada, a multa é aplicada em 
dobro. 

Subseção V 

Das Infrações Administrativas Contra a Administração Ambiental 

Art. 76. Deixar de inscrever-se no Cadastro Técnico Federal de que trata o art.17 da Lei 6.938, de 
1981: 

Multa de: 

I - R$ 50,00 (cinqüenta reais), se pessoa física; 

II - R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), se microempresa; 

III - R$ 900,00 (novecentos reais), se empresa de pequeno porte; 

IV - R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), se empresa de médio porte; e 

V- R$ 9.000,00 (nove mil reais), se empresa de grande porte. 

Art. 77. Obstar ou dificultar a ação do Poder Público no exercício de atividades de fiscalizaçãO;j1 
ambiental: 

# 
Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

Art. 78. Obstar ou dificultar a ação do órgão ambiental, ou de terceiro por ele encarregado, naj 
coleta de dados para a execução de georreferenciamento de imóveis rurais para fins de fiscalizaçào:1 
;Redação dada pelo Decreto n°6 686. de 20061 
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Multa de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 300,00 (trezentos reais) por hectare do imóvel. _ 

Art. 79. Descumprir embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas: 

Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

Art. 80. Deixar de atender a exigências legais ou regulamentares quando devidamente notificado 
pela autoridade ambiental competente no prazo concedido, visando à regularização, correção ou adoção 
de medidas de controle para cessar a degradação ambiental: (Redação dada peio Decreto n° 6 686. de 
2008)  

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

Art. 81. Deixar de apresentar relatórios ou informações ambientais nos prazos exigidos pela legislação 
ou, quando aplicável, naquele determinado pela autoridade ambiental: 

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

Art. 82. Elaborar ou apresentar informação, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou 
parcialmente falso, enganoso ou omisso, seja nos sistemas oficiais de controle, seja no licenciamento, na 
concessão florestal ou em qualquer outro procedimento administrativo ambiental: 

Multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

Art. 83. Deixar de cumprir compensação ambiental determinada por lei, na forma e no prazo 
exigidos pela autoridade ambiental: 

Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

Subseção VI 

Das Infrações Cometidas Exclusivamente em Unidades de Conservação 

Art. 84. Introduzir em unidade de conservação espécies alóctones: 

Multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

§ 1 2  Excetuam-se do disposto neste artigo as áreas de proteção ambiental, as florestas nacionais, 
as reservas extrativistas e as reservas de desenvolvimento sustentável, bem como os animais e plantas 
necessários à administração e às atividades das demais categorias de unidades de conservação, de 
acordo com o que se dispuser em regulamento e no plano de manejo da unidade. 

§ 22  Nas áreas particulares localizadas em refúgios de vida silvestre, monumentos naturais e 
reservas particulares do património natural podem ser criados animais domésticos e cultivadas plantas 
considerados compatíveis com as finalidades da unidade, de acordo com o que dispuser o seu plano de 
manejo. 

Art. 85. Violar as limitações administrativas provisórias impostas às atividades efetiva ou 
potencialmente causadoras de degradação ambiental nas áreas delimitadas para realização de estudos 
com vistas à criação de unidade de conservação: 

Multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas multas quem explora a corte raso a floresta ou outras formas 
de vegetação nativa nas áreas definidas no caput. 

Art. 86. Realizar pesquisa científica, envolvendo ou não coleta de material biológico, em unidade de 
conservação sem a devida autorização, quando esta for exigível: 

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

http://www. pl  analto. gov . br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6514 . htm 	12/05/2015 
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§ 1 2  A multa será aplicada em dobro caso as atividades de pesquisa coloquem em risco 
demográfico as espécies integrantes dos ecossistemas protegidos. 

§ 22  Excetuam-se do disposto neste artigo as áreas de proteção ambiental e reservas particulares 
do patrimônio natural, quando as atividades de pesquisa cientifica não envolverem a coleta de material 
biológico. 

exigível: 

Art. 87. Explorar comercialmente produtos ou subprodutos não madeireiros, ou ainda serviços 
obtidos ou desenvolvidos a partir de recursos naturais, biológicos, cênicos ou culturais em unidade de 
conservação sem autorização ou permissão do órgão gestor da unidade ou em desacordo com a obtida, 
quando esta for exigível: (Redacão dada pelo Decreto n°6.686, de 2008).  

Multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo as áreas de proteção ambiental e reservas 
particulares do patrimônio natural. 

Art. 88. Explorar ou fazer uso comercial de imagem de unidade de conservação sem autorização do 
órgão gestor da unidade ou em desacordo com a recebida: 

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). 

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo as áreas de proteção ambiental e reservas 
particulares do patrimônio natural. 

Art. 89. Realizar liberação planejada ou cultivo de organismos geneticamente modificados em áreas 
de proteção ambiental, ou zonas de amortecimento das demais categorias de unidades de conservação, 
em desacordo com o estabelecido em seus respectivos planos de manejo, regulamentos ou 
recomendações da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio: 

Multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

§ 1 2  A multa será aumentada ao triplo se o ato ocorrer no interior de unidade de conservação de 
proteção integral. 

§ 22  A multa será aumentado ao quádruplo se o organismo geneticamente modificado, liberado ou 
cultivado irregularmente em unidade de conservação, possuir na área ancestral direto ou parente silvestre 
ou se representar risco à biodiversidade. 

§ 32  O Poder Executivo estabelecerá os limites para o plantio de organismos geneticamente 
modificados nas áreas que circundam as unidades de conservação até que seja fixada sua zona de 
amortecimento e aprovado o seu respectivo plano de manejo. 

Art. 90. Realizar quaisquer atividades ou adotar conduta em desacordo com os objetivos da 
unidade de conservação, o seu plano de manejo e regulamentos: 

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Art. 91. Causar dano à unidade de conservação: (Redacão dada pelo Decreto e' 6 686, de 2008).  

Multa de R$ 200,00 (duzentos reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

Art. 92. Penetrar em unidade de conservação conduzindo substâncias ou instrumentos próprios 
para caça, pesca ou para exploração de produtos ou subprodutos florestais e minerais, sem licença da 
autoridade competente, quando esta for exigível: 

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
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Parágrafo único. Incorre nas mesmas multas quem penetrar em unidade de conservação cuja 
visitação pública ou permanência sejam vedadas pelas normas aplicáveis ou ocorram em desacordo com 
a licença da autoridade competente. 

Art. 93. As infrações previstas neste Decreto, exceto as dispostas nesta Subseção, quando forem 
cometidas ou afetarem unidade de conservação ou sua zona de amortecimento, terão os valores de suas 
respectivas multas aplicadas em dobro, ressalvados os casos em que a determinação de aumento do 
valor da multa seja superior a este. 

CAPITULO II 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA APURAÇÃO DE INFRAÇÕES AMBIENTAIS 

Seção I 

Das Disposições Preliminares 

Art. 94. Este Capítulo regula o processo administrativo federal para a apuração de infrações 
administrativas por condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. 

Parágrafo único. O objetivo deste Capítulo é dar unidade às normas legais esparsas que versam sobre 
procedimentos administrativos em matéria ambiental, bem como, nos termos do que dispõe o art. 84, inciso VI, 
alínea "a", da Constituição, disciplinar as regras de fundonamento pelas quais a administração pública federal, 
de caráter ambiental, deverá pautar-se na condução do processo. 

Art. 95. O processo será orientado pelos princípios da legalidade, finalidade, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse 
público e eficiência, bem como pelos critérios mencionados no parágrafo único do art. 2 da Lei n°  9.784,  
de 29 de janeiro de 1999.  

Seção II 

Da Autuação 

Art. 96. Constatada a ocorrência de infração administrativa ambiental, será lavrado auto de 
infração, do qual deverá ser dado ciência ao autuado, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa. 

§ 1 2  O autuado será intimado da lavratura do auto de infração pelas seguintes formas: (Redação 
dada elo Decreto n°6.686 de 2008 . 

I - pessoalmente; (Incluído pelo Decreto n° 6.686. de 2008).  

II - por seu representante legal; (Incluído pelo Decreto n° 6.686, de 2008),  

III - por carta registrada com aviso de recebimento; (Incluído pelo Decreto n°6,686 de 2008).  

IV - por edital, se estiver o infrator autuado em lugar incerto, não sabido ou se não for localizado no 
endereço. (Incluído pelo Decreto n° 6 686. de 2008).  

§ 22  Caso o autuado se recuse a dar ciência do auto de infração, o agente autuante certificará o 
ocorrido na presença de duas testemunhas e o entregará ao autuado. (Redação dada pelo Decreto ri° 
6.686. de 2008).  

§ 32  Nos casos de evasão ou ausência do responsável pela infração administrativa, e inexistindo 
preposto identificado, o agente autuante aplicará o disposto no § 1 2 , encaminhando o auto de infração por 
via postal com aviso de recebimento ou outro meio válido que assegure a sua ciência. (Incluído pelo 
Decreto n°6 686 de 2008). 
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Art. 97. O auto de infração deverá ser lavrado em impresso próprio, com a identificação do autuado, 
a descrição clara e objetiva das infrações administrativas constatadas e a indicação dos respectivos 
dispositivos legais e regulamentares infringidos, não devendo conter emendas ou rasuras que 
comprometam sua validade. 

Art. 98. O auto de infração será encaminhado à unidade administrativa responsável pela apuração 
da infração, oportunidade em que se fará a autuação processual no prazo máximo de cinco dias úteis, 
contados de seu recebimento, ressalvados os casos de força maior devidamente justificados. 

Art. 99. O auto de infração que apresentar vício sanável poderá, a qualquer tempo, ser convalidado 
de ofício pela autoridade julgadora, mediante despacho saneador, após o pronunciamento do órgão da 
Procuradoria-Geral Federal que atua junto à respectiva unidade administrativa da entidade responsável 
pela autuação. 

Parágrafo único. Constatado o vício sanável, sob alegação do autuado, o procedimento será 
anulado a partir da fase processual em que o vício foi produzido, reabrindo-se novo prazo para defesa, 
aproveitando-se os atos regularmente produzidos. 

Art. 100. O auto de infração que apresentar vício insanável deverá ser declarado nulo pela 
autoridade julgadora competente, que determinará o arquivamento do processo, após o pronunciamento 
do órgão da Procuradoria-Geral Federal que atua junto à respectiva unidade administrativa da entidade 
responsável pela autuação. 

§ 1 2  Para os efeitos do caput, considera-se vicio insanável aquele em que a correção da autuação 
implica modificação do fato descrito no auto de infração. 

§ 22  Nos casos em que o auto de infração for declarado nulo e estiver caracterizada a conduta ou 
atividade lesiva ao meio ambiente, deverá ser lavrado novo auto, observadas as regras relativas à 
prescrição. 

§ 32  O erro no enquadramento legal da infração não implica vício insanável, podendo ser alterado 
pela autoridade julgadora mediante decisão fundamentada que retifique o auto de infração. (Incluído pelo 
Decreto n° 6 686, de 2008)  

Art. 101. Constatada a infração ambiental, o agente autuante, no uso do seu poder de polícia, 
poderá adotar as seguintes medidas administrativas: 

I - apreensão; 

II - embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas; 

III - suspensão de venda ou fabricação de produto; 

IV - suspensão parcial ou total de atividades; 

V - destruição ou inutilização dos produtos, subprodutos e instrumentos da infração; e 

VI - demolição. 

§ 1 2  As medidas de que trata este artigo têm como objetivo prevenir a ocorrência de novasr 
infrações, resguardar a recuperação ambiental e garantir o resultado prático do processo administrativo. 

§ 2'2  A aplicação de tais medidas será lavrada em formulário próprio, sem emendas ou rasuras d'W 
comprometam sua validade, e deverá conter, além da indicação dos respectivos dispositivos legais:
regulamentares infringidos, os motivos que ensejaram o agente autuante a assim proceder. 

§ 39  A administração ambiental estabelecerá os formuláriós específicos a que se refere o § 2 2. 

§ 42  O embargo de obra ou atividade restringe-se aos locais onde efetivamente caracterizo 
infração ambiental, não alcançando as demais atividades realizadas em áreas não embargad 
propriedade ou posse ou não correlacionadas com a infração. (Incluído pelo Decreto n° 6.686 de 260  

Art. 102. Os animais, produtos, subprodutos, instrumentos, petrechos, veículos de qualii:ér 
natureza referidos no inciso ,  IV do art 72 da Lei n' 9.605, de 1998,  serão objeto da apreensão de que r if,á 
o inciso Ido art. 101, salvo impossibilidade justificada. 	 -74•1 • 

od E 
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Art. 103. Os animais domésticos e exóticos serão apreendidos quando: 

I - forem encontrados no interior de unidade de conservação de proteção integral; ou 

II - forem encontrados em área de preservação permanente ou quando impedirem a regeneração 
natural de vegetação em área cujo corte não tenha sido autorizado, desde que, em todos os casos, tenha 
havido prévio embargo. 

§ 1 2  Na hipótese prevista no inciso II, os proprietários deverão ser previamente notificados para que 
promovam a remoção dos animais do local no prazo assinalado pela autoridade competente. 

§ 22  Não será adotado o procedimento previsto no § 1 2  quando não for possível identificar o 
proprietário dos animais apreendidos, seu preposto ou representante. 

§ 32  O disposto no caput não será aplicado quando a atividade tenha sido caracterizada como de 
baixo impacto e previamente autorizada, quando couber, nos termos da legislação em vigor. (Incluído pelo 
Decreto n° 6,686. de 2008)  

Art. 104. A autoridade ambiental, mediante decisão fundamentada em que se demonstre a 
existência de interesse público relevante, poderá autorizar o uso do bem apreendido nas hipóteses em 
que não haja outro meio disponível para a consecução da respectiva ação fiscalizatória. 

Parágrafo único. Os veículos de qualquer natureza que forem apreendidos poderão ser utilizados 
pela administração ambiental para fazer o deslocamento do material apreendido até local adequado ou 
para promover a recomposição do dano ambiental. 

Art. 105. Os bens apreendidos deverão ficar sob a guarda do órgão ou entidade responsável pela 
fiscalização, podendo, excepcionalmente, ser confiados a fiel depositário, até o julgamento do processo 
administrativo. 

Parágrafo único. Nos casos de anulação, cancelamento ou revogação da apreensão, o órgão ou a 
entidade ambiental responsável pela apreensão restituirá o bem no estado em que se encontra ou, na 
impossibilidade de fazê-lo, indenizará o proprietário pelo valor de avaliação consignado no termo de 
apreensão. 

Art. 106. A critério da administração, o depósito de que trata o art. 105 poderá ser confiado: 

I- a órgãos e entidades de caráter ambiental, beneficente, científico, cultural, educacional, 
hospitalar, penal e militar; ou 

II - ao próprio autuado, desde que a posse dos bens ou animais não traga risco de utilização em 
novas infrações. 

§1 2  Os órgãos e entidades públicas que se encontrarem sob a condição de depositário serão 
preferencialmente contemplados no caso da destinação final do bem ser a doação. 

§ 22  Os bens confiados em depósito não poderão ser utilizados pelos depositários, salvo o uso lícito 
de veículos e embarcações pelo próprio autuado. 

§ 32  A entidade fiscalizadora poderá celebrar convênios ou acordos com os órgãos e entidades 
públicas para garantir, após a destinação final, o repasse de verbas de ressarcimento relativas aos custos 
do depósito. 

Art. 107. Após a apreensão, a autoridade competente, levando-se em conta a natureza dos bens e 
animais apreendidos e considerando o risco de perecimento, procederá da seguinte forma: 

I - os animais da fauna silvestre serão libertados em seu hábitat ou entregues a jardins zoológicos, 
fundações, entidades de caráter cientifico, centros de triagem, criadouros regulares ou entidades 
assemelhadas, desde que fiquem sob a responsabilidade de técnicos habilitados, podendo ainda, 
respeitados os regulamentos vigentes, serem entregues em guarda doméstica provisória. aedação dada 
pelo Decreto n°6.686 de 2008).  

II - os animais domésticos ou exóticos mencionados no art.103 poderão ser vendidos; 

III - os produtos perecíveis e as madeiras sob risco iminente de perecimento serão avaliados e 
doados. 

§ 1 2  Os animais de que trata o inciso II, após avaliados, poderão ser doados, mediante decisão 
motivada da autoridade ambiental, sempre que sua guarda ou venda forem inviáveis econômica ou 
operacionalmente. 

§ 22  A doação a que se refere o § 1 2  será feita às instituições mencionadas no art. 135. 

§ 32  O órgão ou entidade ambiental deverá estabelecer mecanismos que assegurem a indenização 
ao proprietário dos animais vendidos ou doados, pelo valor de avaliação consignado no termo de 
apreensão, caso esta não seja confirmada na decisão do processo administrativo. 

§ 42  Serão consideradas sob risco iminente de perecimento as madeiras que estejam 
acondicionadas a céu aberto ou que não puderem ser guardadas ou depositadas em locais próprios, sob 
vigilância, ou ainda quando inviável o transporte e guarda, atestados pelo agente autuante no documento 
de apreensão. 

§ 52  A libertação dos animais da fauna silvestre em seu hábitat natural deverá observar os critérios 
técnicos previamente estabelecidos pelo órgão ou entidade ambiental competente. (Incitado pelo Decreto 
n°6.686, de 2008).  

rasupgaração-stakea-ciagraclacla- 

Art. 108. O embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas tem por objetivo impedir a 
continuidade do dano ambiental, propiciar a regeneração do meio ambiente e dar viabilidade à 
recuperação da área degradada, devendo restringir-se exclusivamente ao local onde verificou-se a prática 
do ilícito. Rede ão deda selo Decreto n' 6 686 de 2008).  

§ 1 2  No caso de descumprimento ou violação do embargo, a autoridade competente, além de 
adotar as medidas previstas nos arts. 18 e 79, deverá comunicar ao Ministério Público, no prazo máximo 
de setenta e duas horas, para que seja apurado o cometimento de infração penal. (Redacão dada pelo 
Decreto n° 6 686, de 2008) 

§ 22  Nos casos em que o responsável pela infração administrativa ou o detentor do imóvel onde foi 
praticada a infração for indeterminado, desconhecido ou de domicílio indefinido, será realizada notificação 
da lavratura do termo de embargo mediante a publicação de seu extrato no Diário Oficial da União. 

Art. 109. A suspensão de venda ou fabricação de produto constitui medida que visa a evitar a 
colocação no mercado de produtos e subprodutos oriundos de infração administrativa ao meio ambiente 
ou que tenha como objetivo interromper o uso contínuo de matéria-prima e subprodutos de origem ilegal. 

Art. 110. A suspensão parcial ou total de atividades constitui medida que visa a impedir a 
continuidade de processos produtivos em desacordo com a legislação ambiental. 

Art. 111. Os produtos, inclusive madeiras, subprodutos e instrumentos utilizados na prática da 
infração poderão ser destruídos ou inutilizados quando: 

I - a medida for necessária para evitar o seu uso e aproveitamento indevidos nas situações em que 
o transporte e a guarda forem inviáveis em face das circunstâncias; ou 

II - possam expor o meio ambiente a riscos significativos ou comprometer a segurança da 
população e dos agentes públicos envolvidos na fiscalização. 

Parágrafo único. O termo de destruição ou inutilização deverá ser instruído com elementos que 
identifiquem as condições anteriores e posteriores à ação, bem como a avaliação dos bens destruídos. 
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ambionta l.  
§-1-2  

infrator. 

Art. 112. A demolição de obra, edificação ou construção não habitada e utilizada diretamente para a 
infração ambiental dar-se-á excepcionalmente no ato da fiscalização nos casos em que se constatar que a 
ausência da demolição importa em iminente risco de agravamento do dano ambiental ou de graves riscos 
á saúde. (Redacão dada pelo Decreto n°6 686, de 2008).  

§ 1 2  A demolição poderá ser feita pelo agente autuante, por quem este autorizar ou pelo próprio 
infrator e deverá ser devidamente descrita e documentada, inclusive com fotografias. (Redacão dada_pelo 
Decreto n°6 686 de 200,9). 

§ 22  As despesas para a realização da demolição correrão ás custas do infrator. 

§ 32  A demolição de que trata o caput não será realizada em edificações residenciais. 

Seção III 

Da Defesa 

Art. 113. O autuado poderá, no prazo de vinte dias, contados da data da ciência da autuação, 
oferecer defesa contra o auto de infração. 

§ 1 2  O órgão ambiental responsável aplicará o desconto de trinta por cento de que trata o art. 3° da 
Lei n° 8.005, de 22 de marco de 1990  sempre que o autuado decidir efetuar o pagamento da penalidade no 
prazo previsto no caput. 

§ 22  O órgão ambiental responsável concederá desconto de trinta por cento do valor corrigido da 
penalidade, nos termos do art. 4' da Lei n°8.005 de 1990,  para os pagamentos realizados após o prazo do 
caput e no curso do processo pendente de julgamento. 

Art. 114. A defesa poderá ser protocolizada em qualquer unidade administrativa do órgão ambiental 
que promoveu a autuação, que o encaminhará imediatamente à unidade responsável. 

Art. 115. A defesa será formulada por escrito e deverá conter os fatos e fundamentos jurídicos que 
contrariem o disposto no auto de infração e termos que o acompanham, bem como a especificação das 
provas que o autuado pretende produzir a seu favor, devidamente justificadas. 

Parágrafo único. Requerimentos formulados fora do prazo de defesa não serão conhecidos, 
podendo ser desentranhados dos autos conforme decisão da autoridade ambiental competente. 

Art. 116. O autuado poderá ser representado por advogado ou procurador legalmente constituído, 
devendo, para tanto, anexar à defesa o respectivo instrumento de procuração. 

Parágrafo único. O autuado poderá requerer prazo de até dez dias para a juntada do instrumento a 
que se refere o caput. 

Art. 117. A defesa não será conhecida quando apresentada: 

I - fora do prazo; 

II - por quem não seja legitimado; ou 

III - perante órgão ou entidade ambiental incompetente. 

Seção IV 

Da Instrução e Julgamento 

Art. 118. Ao autuado caberá a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever atribuído 
à autoridade julgadora para instrução do processo. 
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Art. 119. A autoridade julgadora poderá requisitar a produção de provas necessárias à sua 
convicção, bem como parecer técnico ou contradita do agente autuante, especificando o objeto a ser 
esclarecido. 

§ 1 2  O parecer técnico deverá ser elaborado no prazo máximo de dez dias, ressalvadas as 
situações devidamente justificadas. 

§ 22  A contradita deverá ser elaborada pelo agente autuante no prazo de cinco dias, contados a 
partir do recebimento do processo. 

§ 32  Entende-se por contradita, para efeito deste Decreto, as informações e esclarecimentos 
prestados pelo agente autuante necessários à elucidação dos fatos que originaram o auto de infração, ou 
das razões alegadas pelo autuado, facultado ao agente, nesta fase, opinar pelo acolhimento parcial ou 
total da defesa. 

Art. 120. As provas propostas pelo autuado, quando impertinentes, desnecessárias ou protelatórias, 
poderão ser recusadas, mediante decisão fundamentada da autoridade julgadora competente. 

Art. 121. Ao final da face dc inctrução, o órgão da Procuradoria Coral Federal, quando houver , 	. 

11:49aelefa,  

Art. 121. O órgão da Procuradoria-Geral Federal, quando houver controvérsia jurídica, emitirá 
parecer fundamentado para a motivação da decisão da autoridade julgadora. (Redação dada pelo Decreto 
n°6.686. de 2009)  

Art. 122. Encerrada a instrução, o autuado terá o direito de manifestar-se em alegações finais, no 
prazo máximo de dez dias. 

Parágrafo único. A autoridade julgadora publicará em sua sede administrativa e em sítio na rede 
mundial de computadores a relação dos processos que entrarão na pauta de julgamento, para fins de 
apresentação de alegações finais pelos interessados. (inclu ido pelo Decreto n° 6.686 de 2008).  

Art. 123. A decisão da autoridade julgadora não se vincula às sanções aplicadas pelo agente 
autuante, ou ao valor da multa, podendo, em decisão motivada, de ofício ou a requerimento do 
interessado, minorar, manter ou majorar o seu valor, respeitados os limites estabelecidos na legislação 
ambiental vigente. (Redação dada pelo Decreto n°6.686 de 2008).  

Parágrafo único. Nos casos de agravamento da penalidade, o autuado deverá ser cientificado antes 
da respectiva decisão, por meio de aviso de recebimento, para que se manifeste no prazo das alegações 
finais. 

Art. 124. Oferecida ou não a defesa, a autoridade julgadora, no prazo de trinta dias, julgará o autó 
de infração, decidindo sobre a aplicação das penalidades. 

§ 1 2  Nos termos do que dispõe o art. 101, as medidas administrativas que forem aplicadas- no 
momento da autuação deverão ser apreciadas no ato decisório, sob pena de ineficácia. 

§ 22  A inobservância do prazo para julgamento não torna nula a decisão da autoridade julgadora 'e 
o processo. 

§ 32  O órgão ou entidade ambiental competente indicará, em ato próprio, a autoridade adminí 
responsável pelo julgamento da defesa, observando-se o disposto no art. 17 da Lei n ° 9.784. de 199 

Art. 125. A decisão deverá ser motivada, com a indicação dos fatos e fundamentos juridi 
que se baseia. 
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Parágrafo único. A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de 
concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações ou decisões, que, neste caso, serão 
parte integrante do ato decisório. 

Art. 126. Julgado o auto de infração, o autuado será notificado por via postal com aviso de 
recebimento ou outro meio válido que assegure a certeza de sua ciência para pagar a multa no prazo de 
cinco dias, a partir do recebimento da notificação, ou para apresentar recurso. 

Parágrafo único. O pagamento realizado no prazo disposto no caput contará com o desconto de trinta 
por cento do valor corrigido da penalidade, nos termos do art 4 da Lei if 8.005. de 1990.  

Seção V 

Dos Recursos 

Nasional-cie-Meio-Ambieete—CONAMA- 

Art. 127. Da decisão proferida pela autoridade julgadora caberá recurso no prazo de vinte dias. 
(Redadão dada pelo Decreto n° 6 686, de 2008) 

§ 1'2  O recurso hierárquico de que trata este artigo será dirigido à autoridade administrativa 
julgadora que proferiu a decisão na defesa, a qual, se não a reconsiderar no prazo de cinco dias, o 
encaminhará à autoridade superior. (Incluído pelo Decreto n° 6 686 de 2008)  

§ 22  O órgão ou entidade ambiental competente indicará, em ato próprio, a autoridade superior que 
será responsável pelo julgamento do recurso mencionado no caput. (Incluide pelo Decreto n° 6.686, de 
2008).  

Art. 127-A. A autoridade que proferiu a decisão na defesa recorrerá de ofício à autoridade superior 
nas hipóteses a serem definidas pelo órgão ou entidade ambiental. (Incluido pelo Decreto n° 6,686. de 
2008).  

Parágrafo único. O recurso de ofício será interposto mediante declaração na própria decisão. 
(Incluído pelo Decreto n° 6 686 de 2008).  

Art. 128. O recurso interposto na forma prevista no art. 127 não terá efeito suspensivo. 

§ i 2  Na hipótese de justo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação, a autoridade recorrida 
ou a imediatamente superior poderá, de ofício ou a pedido do recorrente, conceder efeito suspensivo ao 
recurso. 

§ 22  Quando se tratar de penalidade de multa, o recurso de que trata o art. 127 terá efeito 
suspensivo quanto a esta penalidade. 

faeer-áeel-ao-ietrator- 

Art. 129. A autoridade superior responsável pelo julgamento do recurso poderá confirmar, modificar, 
anular ou revogar, total ou parcialmente, a decisão recorrida. (Redacão dada pelo Decreto n° 6.686 de 
2008)  

§ 1 2  O recurso será interposto mediante declaração na própria decisão. 

§ 22  No caso de aplicação de multa, o recurso de oficio somente será cabível nas hipóteses a 
serem definidas pelo órgão ou entidade ambiental. 

Art. 130. O CONAMA poderá confirmar, modificar, majorar, anular ou revogar, total ou 
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Art. 130. Da decisão proferida pela autoridade superior caberá recurso ao CONAMA, no prazo de 
vinte dias. (Redação dada pelo Decreto n° 6.686, de 2008).  

§ 1 2  O recurso de que trata este artigo será dirigido à autoridade superior que proferiu a decisão no 
recurso, a qual, se não a reconsiderar no prazo de cinco dias, e após exame prévio de admissibilidade, o 
encaminhará ao Presidente do CONAMA. (Incluído pelo Decreto n°6 686, de 2008). 

§ 22  A autoridade julgadora junto ao CONAMA não poderá modificar a penalidade aplicada para 
agravar a situação do recorrente. (Incluído pelo Decreto n°6 686, de 20081 

§ 32  O recurso interposto na forma prevista neste artigo não terá efeito suspensivo, salvo quanto à 
penalidade de multa. (Incluído pelo Decreto n°6,686. de 2008).  

§ 42  Na hipótese de justo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação, a autoridade recorrida 
ou a imediatamente superior poderá, de oficio ou a pedido do recorrente, dar efeito suspensivo ao recurso. 
(Incluído pelo Decreto n°6.686, de 2008).  

§ 52  O órgão ou entidade ambiental disciplinará os requisitos e procedimentos para o 
processamento do recurso previsto no caput deste artigo. (incluido pelo Decreto n°6 686, de 2008).  

Art. 131. O recurso não será conhecido quando interposto: 

I - fora do prazo; 

II - perante órgão ambiental incompetente; ou 

III - por quem não seja legitimado. 

Art. 132. Após o julgamento, o CONAMA restituirá os processos ao órgão ambiental de origem, 
para que efetue a notificação do interessado, dando ciência da decisão proferida. 

Art. 133. Havendo decisão confirmatória do auto de infração por parte do CONAMA, o interessado 
será notificado nos termos do art. 126. 

Parágrafo único. As multas estarão sujeitas à atualização monetária desde a lavratura do auto de 
infração até o seu efetivo pagamento, sem prejuízo da aplicação de juros de mora e demais encargos 
conforme previsto em lei. 

Seção VI 

Do Procedimento Relativo à Destinação dos Bens e Animais Apreendidos 

Art. 134. Após decisão que confirme o auto de infração, os bens e animais apreendidos que ainda 
não tenham sido objeto da destinação prevista no art. 107, não mais retornarão ao infrator, devendo ser 
destinados da seguinte forma: 

I - os produtos perecíveis serão doados; 

II - as madeiras poderão ser doadas a órgãos ou entidades públicas, vendidas ou utilizadas pela 
administração quando houver necessidade, conforme decisão motivada da autoridade competente; 
‘Redacão dada pelo Decreto n°6 686, de 20081.  

III - os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis serão destruídos ou doados a instituições 
científicas, culturais ou educacionais; 

IV - os instrumentos utilizados na prática da infração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, doados ou vendidos, garantida a sua descaracterização, neste 
último caso, por meio da reciclagem quando o instrumento puder ser utilizado na prática de novas infrações; 

V - os demais petrechos, equipamentos, veículos e embarcações descritos no inciso IV do art. 72 da 
Lei n° 9.605 de  1998.  poderão ser utilizados pela administração quando houver necessidade, ou ainda 
vendidos, doados ou destruídos, conforme decisão motivada da autoridade ambiental; 
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VI - os animais domésticos e exóticos serão vendidos ou doados. 	 Parágrafo único. Na hipótese do caput, a multa poderá ser convertida nos serviços descritos nos 
incisos II, III e IV do art. 140, sem prejuízo da reparação dos danos praticados pelo infrator. 

VII - os animais da fauna silvestre serão libertados em seu hábitat ou entregues a jardins 
zoológicos, fundações, centros de triagem, criadouros regulares ou entidades assemelhadas, desde que 
fiquem sob a responsabilidade de técnicos habilitados. (Incidido pelo Decreto n° 6 686,  de 20081  

Art. 135. Os bens apreendidos poderão ser doados pela autoridade competente para órgãos e 
entidades públicas de caráter científico, cultural, educacional, hospitalar, penal, militar e social, bem como 
para outras entidades sem fins lucrativos de caráter beneficente. (Redacão dada pelo Decreto n° 6.686.ç 
2008). 

Parágrafo único. Os produtos da fauna não perecíveis serão destruídos ou doados a instituições 
científicas, culturais ou educacionais. 

Art. 136. Tratando-se de apreensão de substâncias ou produtos tóxicos, perigosos ou nocivos à 
saúde humana ou ao meio ambiente, as medidas a serem adotadas, inclusive a destruição, serão 
determinadas pelo órgão competente e correrão a expensas do infrator. 

Art. 137. O termo de doação de bens apreendidos vedará a transferência a terceiros, a qualquer 
título, dos animais, produtos, subprodutos, instrumentos, petrechos, equipamentos, veículos e 
embarcações doados. 

Parágrafo único. A autoridade ambiental poderá autorizar a transferência dos bens doados quando 
tal medida for considerada mais adequada à execução dos fins institucionais dos beneficiários. 

	

Art. 138. Os bens sujeitos à venda serão submetidos a leilão, nos termos do § 	do art 22 da Lei 

n ° 8666 de 21 de junho de 1993.  

Parágrafo único. Os custos operacionais de depósito, remoção, transporte, beneficiamento e 
demais encargos legais correrão à conta do adquirente. 

Seção VII 

Do Procedimento de Conversão de Multa Simples em Serviços de 

Preservação, Melhoria e Recuperação da Qualidade do Meio Ambiente 

Art. 139. A autoridade ambiental poderá, nos termos do que dispõe o § 4' do art. 72 da Lei o' 
9.605, de 1998,  converter a multa simples em serviços de preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade do meio ambiente. 

Art. 140. São considerados serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio 
ambiente: 

I - execução de obras ou atividades de recuperação de danos decorrentes da própria infração; 

II - implementação de obras ou atividades de recuperação de áreas degradadas, bem como de 
preservação e melhoria da qualidade do meio ambiente; 

III - custeio ou execução de programas e de projetos ambientais desenvolvidos por entidades 
públicas de proteção e conservação do meio ambiente; e 

IV - manutenção de espaços públicos que tenham como objetivo a preservação do meio ambiente. 

Art. 141. Não será concedida a conversão de multa para reparação de danos de que trata o inciso 1 
do art. 140, quando: 

I - não se caracterizar dano direto ao meio ambiente; e 

II - a recuperação da área degradada puder ser realizada pela simples regeneração natural. 
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Art. 142. O autuado poderá requerer a conversão de multa de que trata esta Seção por ocasião da 
apresentação da defesa. 

Art. 143. O valor dos custos dos serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do 
meio ambiente não poderá ser inferior ao valor da multa convertida. 

§ 1 2  Na hipótese de a recuperação dos danos ambientais de que trata do inciso I do art. 140 
importar recursos inferiores ao valor da multa convertida, a diferença será aplicada nos outros serviços 
descritos no art. 140. 

§ 22  Independentemente do valor da multa aplicada, fica o autuado obrigado a reparar 
integralmente o dano que tenha causado. 

§ 32  A autoridade ambiental aplicará o desconto de quarenta por cento sobre o valor da multa 
consolidada. (Redação dada pelo Decreto n° 6.686, de 2008).  

Art. 144. A conversão de multa destinada à reparação de danos ou recuperação da áreas 
degradadas pressupõe que o autuado apresente pré-projeto acompanhando o requerimento. 

§ 1 2  Caso o autuado ainda não disponha de pré-projeto na data de apresentação do requerimento, 
a autoridade ambiental, se provocada, poderá conceder o prazo de até trinta dias para que ele proceda à 
juntada aos autos do referido documento. 

§ 22  A autoridade ambiental poderá dispensar o projeto de recuperação ambiental ou autorizar a 
substituição por projeto simplificado quando a recuperação ambiental for de menor complexidade. 

§ 32  Antes de decidir o pedido de conversão da multa, a autoridade ambiental poderá determinar ao 
autuado que proceda a emendas, revisões e ajustes no pré-projeto. 

§ 42  O não-atendimento por parte do autuado de qualquer das situações previstas neste artigo 
importará no pronto indeferimento do pedido de conversão de multa. 

Art. 145. Por ocasião do julgamento da defesa, a autoridade julgadora deverá, numa única decisão, 
julgar o auto de infração e o pedido de conversão da multa. 

§ 1 2  A decisão sobre o pedido de conversão é discricionária, podendo a administração, em decisão 
motivada, deferir ou não o pedido formulado, observado o que dispõe o art. 141. 

§ 22  Em caso de acatamento do pedido de conversão, deverá a autoridade julgadora notificar o 
autuado para que compareça à sede da respectiva unidade administrativa para a assinatura de termo de 
compromisso. 

§ 32  O deferimento do pedido de conversão suspende o prazo para a interposição de recurso , 
durante o prazo definido pelo órgão ou entidade ambiental para a celebração do termo de compromisso de r—
que trata o art. 146. 

Art. 146. Havendo decisão favorável ao pedido de conversão de multa, as partes celebrarão termo 
de compromisso, que deverá conter as seguintes cláusulas obrigatórias: 

I - nome, qualificação e endereço das partes compromissadas e dos respectivos representarit 'ês 
legais; 

II - prazo de vigência do compromisso, que, em função da complexidade das obrigações 4'e 
fixadas, poderá variar entre o mínimo de noventa dias e o máximo de três anos, com possibilidade t  
prorrogação por igual período; 

III - descrição detalhada de seu objeto, valor do investimento previsto e cronograma físico de't 
execução e de implantação das obras e serviços exigidos, com metas a serem atingidas; 
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Art. 152. O dispocto no art.  55 ontrará em  vigor em  11 do junho de 2011. (Rogação dada tael.Q. 
n° 7  9 9-9, (44si  20091  

Art. 162. O dicponto no art. 66 entrará om vigor cm 11 de dezembro  dc 2011. (Rcda 5 dada solo 
Decreto n°7 197 ri4? 20111 

Decrct  ri° 7 610  de 201311  

Art. 152. O disposto no art. 55 entrará em vigor em 11 de junho de 2012. (Redação dada pelo 
Decreto n° 7.719, de 201211 

2008)  

Art. 152-A. Os embargos impostos em decorrência da ocupação irregular de áreas de reserva legal 
não averbadas e cuja vegetação nativa tenha sido suprimida até 21 de dezembro de 2007, serão 
suspensos até 11 de dezembro de 2009, mediante o protocolo pelo interessado de pedido de 
regularização da reserva legal junto ao órgão ambiental competente. (Redação dada pelo Decreto n° 
6.695. de 2008)  

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica a desmatamentos irregulares ocorridos no 
Bioma Amazônia. ,(10_,Qtuído pelo Decreto n°6.695, de 2008)  

Art. 153. Ficam revogados os Decretos ri °" 3179, de 21 de setembro de 1999 3.919. de 14 de 
setembro de 2001, 4.592 de 11 de fevereiro de 2003. 5.523 de 25 de agosto de 2005,  os arts. 26  e 27 do 
Decreto n° 5,975. de 30 de novembro de 2006,  e os arts. 12  e 13 do Decreto n° 6.321, de 21 de dezembro 
de 2007.  

Art. 154. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação • 

Brasília, 22 de julho de 2008; 1872  da Independência e 1202  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Carlos Minc 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23,7.2008_ 
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IV - multa a ser aplicada em decorrência do não-cumprimento das obrigações nele pactuadas, que 
não poderá ser inferior ao valor da multa convertida, nem superior ao dobro desse valor; e 

V - foro competente para dirimir litígios entre as partes. 

§ 1 2  A assinatura do termo de compromisso implicará renúncia ao direito de recorrer 
administrativamente. 

§ 22  A celebração do termo de compromisso não põe fim ao processo administrativo, devendo a 
autoridade competente monitorar e avaliar, no máximo a cada dois anos, se as obrigações assumidas 
estão sendo cumpridas. 

§ 32  O termo de compromisso terá efeitos na esfera civil e administrativa. 

§ 42  o descumprimento do termo de compromisso implica: 

I - na esfera administrativa, a imediata inscrição do débito em Dívida Ativa para cobrança da multa 
resultante do auto de infração em seu valor integral; e 

II - na esfera civil, a imediata execução judicial das obrigações assumidas, tendo em vista seu 
caráter de titulo executivo extrajudicial. 

§ 52  O termo de compromisso poderá conter cláusulas relativas às demais sanções aplicadas em 
decorrência do julgamento do auto de infração. 

§ 62  A assinatulã do termo de compromisso tratado neste artigo suspende a exigibilidade da multa 
aplicada. 

Art. 147. Os termos de compromisso deverão ser publicados no diário oficial, mediante extrato. 

Art. 148. A conversão da multa não poderá ser concedida novamente ao mesmo infrator durante o 
período de cinco anos, contados da data da assinatura do termo de compromisso. 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

neste-Cieerete 

Art. 149. Os órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA 
ficam obrigados a dar, trimestralmente, publicidade das sanções administrativas aplicadas com 
fundamento neste Decreto: (Redação dada pelo Decreto n°6686. de 2008).  

I - no Sistema Nacional de Informações Ambientais - SISNIMA, de que trata o an. 	nciso VII da 
Lei ri °  6,938 de  1981' e 

II - em seu sitio na rede mundial de computadores. 

Parágrafo único. Quando da publicação das listas, nos termos do caput, o órgão ambiental deverá, 
obrigatoriamente, informar se os processos estão julgados em definitivo ou encontram-se pendentes de 
julgamento ou recurso. (Incluído pelo Decreto n°6.686. de 2008).  

Art. 150. Nos termos do que dispõe o §.  1 0  do art. 70 da Lei n °  9.605, de 1998,  este Decreto se 
aplica, no que couber, à Capitania dos Portos do Comando da Marinha. 

Art. 151. Os órgãos e entidades ambientais federais competentes estabelecerão, por meio de instrução 
normativa, os procedimentos administrativos complementares relativos à execução deste Decreto. 

DeeFete 
Art. 152. O disposto no art.  55 entrará om  vigor em  11 de dozembro  de 2009. (Redãçãi, dada e 

Decret n°6,686, dc 2008)  
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RESOLUÇÃO CONAMA N°001, de 23 de janeiro de 1986 

Resoluções 

Publicado no D. O U de 17 /2/86. 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - IBAMA, no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 48 do Decreto n° 88.351, de 1° de junho de 1983, para efetivo exercício das 
responsabilidades que lhe são atribuídas pelo artigo 18 do mesmo decreto, e Considerando a 
necessidade de se estabelecerem as definições, as responsabilidades, os critérios básicos e 
as diretrizes gerais para uso e implementação da Avaliação de Impacto Ambiental como um 
dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, RESOLVE: 

Artigo 1° - Para efeito desta Resolução, considera-se impacto ambiental qualquer alteração 
das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma 
de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: 

I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

II - as atividades sociais e econômicas; 

III - a biota; 

IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; 

V - a qualidade dos recursos ambientais. 

Artigo 2° - Dependerá de elaboração de estudo de impacto ambiental e respectivo relatório de 
impacto ambiental - RIMA, a serem submetidos à aprovação do órgão estadual competente, e 
do IBAMA ein caráter supletivo, o licenciamento de atividades modificadoras do meio 
ambiente, tais como: 

I - Estradas de rodagem com duas ou mais faixas de rolamento; 

II - Ferrovias; 

III - Portos e terminais de minério, petróleo e produtos químicos; 

IV - Aeroportos, conforme definidos pelo inciso 1, artigo 48, do Decreto-Lei n° 32, de 18.11.66; 

V - Oleodutos, gasodutos, minerodutos, troncos coletores e emissários de esgotos sanitários; 

VI - Linhas de transmissão de energia elétrica, acima de 230KV; 

VII - Obras hidráulicas para exploração de recursos hídricos, tais como: barragem para fins 
hidrelétricos, acima de 10MW, de saneamento ou de irrigação, abertura de canais para 
navegação, drenagem e irrigação, retificação de cursos d'água, abertura de barras e 
embocaduras, transposição de bacias, diques; 

VIII - Extração de combustível fóssil (petróleo, xisto, carvão); 

IX - Extração de minério, inclusive os da classe II, definidas no Código de Mineração; 

X - Aterros sanitários, processamento e destino final de resíduos tóxicos ou perigosos; 

Xl - Usinas de geração de eletricidade, qualquer que seja a fonte de energia primária, acima de 
10MW; 

XII - Complexo e unidades industriais e agro-industriais (petroquímicos, siderúrgicos, 
cloroquímicos, destilarias de álcool, hulha, extração e cultivo de recursos hídricos); 
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XIII - Distritos industriais e zonas estritamente industriais - ZEI; 

XIV - Exploração econômica de madeira ou de lenha, em áreas acima de 100 hectares ou 
menores, quando atingir áreas significativas em termos percentuais ou de importância do 
ponto de vista ambiental; 

XV - Projetos urbanísticos, acima de 100ha. ou em áreas consideradas de relevante interesse 
ambiental a critério da SEMA e dos órgãos municipais e estaduais competentes; 

XVI - Qualquer atividade que utilize carvão vegetal, em quantidade superior a dez toneladas 
por dia. 

Artigo 30  - Dependerá de elaboração de estudo de impacto ambiental e respectivo RIMA, a 
serem submetidos à aprovação do IBAMA, o licenciamento de atividades que, por lei, seja de 
competência federal. 

Artigo 4° - Os órgãos ambientais competentes e os órgãossetoriais do SISNAMA deverão 
compatibilizar os processos de licenciamento com as etapas de planejamento e implantação 
das atividades modificadoras do meio Ambiente, respeitados os critérios e diretrizes 
estabelecidos por esta Resolução e tendo por base a natureza o porte e as peculiaridades de 
cada atividade. 

Artigo 5° - O estudo de impacto ambiental, além de atender à legislação, em especial os 
princípios e objetivos expressos na Lei de Política Nacional do Meio Ambiente, obedecerá às 
seguintes diretrizes gerais: 

I - Contemplar todas as alternativas tecnológicas e de localização de projeto, confrontando-as 
com a hipótese de não execução do projeto; 

II - Identificar e avaliar sistematicamente os impactos ambientais gerados nas fases de 
implantação e operação da atividade ; 

III - Definir os limites da área geográfica a ser direta ou indiretamente afetada pelos impactos, 
denominada área de influência do projeto, considerando, em todos os casos, a bacia 
hidrográfica na qual se localiza; 

IV - Considerar os planos e programas governamentais, propostos e em implantação na área 
de influência do projeto, e sua compatibilidade. 

Parágrafo Único - Ao determinar a execução do estudo de impacto ambiental o órgão estadual 
competente, ou o IBAMA ou, quando couber, o Município, fixará as diretrizes adicionais que, 
pelas peculiaridades do projeto e características ambientais da área, forem julgadas 
necessárias, inclusive os prazos para conclusão e análise dos estudos. 

Artigo 6° - O estudo de impacto ambiental desenvolverá, no mínimo, as seguintes atividades 
técnicas: 

I - Diagnóstico ambiental da área de influência do projeto completa descrição e análise dos 
recursos ambientais e suas interações, tal como existem, de modo a caracterizar a situação 
ambiental da área, antes da implantação do projeto, considerando: 

a) o meio físico - o subsolo, as águas, o ar e o clima, destacando os recursos minerais, a 
topografia, os tipos e aptidões do solo, os corpos d'água, o regime hidrológico, as correntes 
marinhas, as correntes atmosféricas; 

b) o meio biológico e os ecossistemas naturais - a fauna e a flora, destacando as espécies 
indicadoras da qualidade ambiental, de valor científico e econômico, raras e ameaçadas de 
extinção e as áreas de preservação permanente; 

c) o meio sócio-econômico - o uso e ocupação do solo, os usos da água e a sócio-economia, 
destacando os sítios e monumentos arqueológicos, históricos e culturais da comunidade, as 
relações de dependência entre a sociedade local, os recursos ambientais e a potencial 
utilização futura desses recursos. 
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II - Análise dos impactos ambientais do projeto e de suas alternativas através de 
previsão da magnitude e interpretação da importância dos prováveis impactos relevantes;_  

, 	identificação, 	
_ 

discriminando: os impactos positivos e negativos (benéficos e adversos), diretos e indiretos,  
imediatos e a médio e longo prazos, temporários e permanentes; seu grau de reversibilidade; 
suas propriedades cumulativas e sinérgicas; a distribuição dos ônus e benefícios sociais. 

III - Definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, entre elas os equipamentos de 
controle e sistemas de tratamento de despejos, avaliando a eficiência de cada uma delas. 

IV - Elaboração do programa de acompanhamento e monitoramento (os impactos positivos e 
negativos, indicando os fatores e parâmetros a serem considerados. 

Parágrafo Único - Ao determinar a execução do estudo de impacto Ambiental o órgão estadual 
competente; ou o IBAMA ou quando couber, o Município fornecerá as instruções adicionais 
que se fizerem necessárias, pelas peculiaridades do projeto e características ambientais da 
área. 

Artigo 7° - O estudo de impacto ambiental será realizado por equipe multidisciplinar habilitada, 
não dependente direta ou indiretamente do proponente do projeto e que será responsável 
tecnicamente pelos resultados apresentados. 

Artigo 8° - Correrão por conta do proponente do projeto todas as despesas e custos referentes 
á realização do estudo de impacto ambiental, tais como: coleta e aquisição dos dados e 
informações, trabalhos e inspeções de campo, análises de laboratório, estudos técnicos e 
científicos e acompanhamento e monitoramento dos impactos, elaboração do RIMA e 
fornecimento de pelo menos 5 (cinco) cópias, 

Artigo 9° - O relatório de impacto ambiental - RIMA refletirá as conclusões do estudo de 
impacto ambiental e conterá, no mínimo: 

I - Os objetivos e justificativas do projeto, sua relação e compatibilidade com as políticas 
setoriais, planos e programas governamentais; 

II - A descrição do projeto e suas alternativas tecnológicas e locacionais, especificando para 
cada um deles, nas fases de construção e operação a área de influência, as matérias primas, e 
mão-de-obra, as fontes de energia, os processos e técnica operacionais, os prováveis 
efluentes, emissões, resíduos de energia, os empregos diretos e indiretos a serem gerados; 

III - A síntese dos resultados dos estudos de diagnósticos ambiental da área de influência do 
projeto; 

IV - A descrição dos prováveis impactos ambientais da implantação e operação da atividade, 
considerando o projeto, suas alternativas, os horizontes de tempo de incidência dos impactos e 
indicando os métodos, técnicas e critérios adotados para sua identificação, quantificação e 
interpretação; 

V - A caracterização da qualidade ambiental futura da área de influência, comparando as 
diferentes situações da adoção do projeto e suas alternativas, bem como com a hipótese de 
sua não realização; 

VI - A descrição do efeito esperado das medidas mitigadoras previstas em relação aos 
impactos negativos, mencionando aqueles que não puderam ser evitados, e o grau de 
alteração esperado; 

VII - O programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos; 

VIII - Recomendação quanto à alternativa mais favorável (conclusões e comentários de ordem 
geral). 

Parágrafo único - O RIMA deve ser apresentado de forma objetiva e adequada a sua 
compreensão. As informações devem ser traduzidas em linguagem acessível, ilustradas por 
mapas, cartas, quadros, gráficos e demais técnicas de comunicação visual, de modo que se 
possam entender as vantagens e desvantagens do projeto, bem como todas as conseqüências 

I 	t 
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ambientais de sua implementação. 

Artigo 10 - O órgão estadual competente, ou o IBAMA ou, quando couber, o Município terá um 
prazo para se manifestar de forma conclusiva sobre o RIMA apresentado. 

Parágrafo único - O prazo a que se refere o caput deste artigo terá o seu termo inicial na data 
do recebimento pelo estadual competente ou pela SEMA do estudo do impacto ambiental e 
seu respectivo RIMA. 

Artigo 11 - Respeitado o sigilo industrial, assim solicitando e demonstrando pelo interessado o 
RIMA será acessível ao público. Suas cópias permanecerão à disposição dos interessados, 
nos centros de documentação ou bibliotecas da SEMA e do estadual de controle ambiental 
correspondente, inclusive o período de análise técnica, 

§ 1° - Os órgãos públicos que manifestarem interesse, ou tiverem relação direta com o projeto, 
receberão cópia do RIMA, para conhecimento e manifestação, 

§ 2° - Ao determinar a execução do estudo de impacto ambiental e apresentação do RIMA, o 
estadual competente ou o IBAMA ou, quando couber o Município, determinará o prazo para 
recebimento dos comentários a serem feitos pelos órgãos públicos e demais interessados e, 
sempre que julgar necessário, promoverá a realização de audiência pública para informação 
sobre o projeto e seus impactos ambientais e discussão do RIMA, 

Artigo 12 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Flávio Peixoto da Silveira 

(Alterada pela Resolução n° 011/86) 

(Vide item I - 3° da Resolução 005/87) 

RESOLUÇÃO CONAMA N° 001-A, de 23 de janeiro de 1986) 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições que lhe 
confere o inciso II do artigo 7° do Decreto n°88.351, de 1° de junho de 1983, alterado pelo 
Decreto n° 91.305, de 3 de junho de 1985, e o artigo 48 do mesmo diploma legal, e 
considerando o crescente número de cargas perigosas que circulam próximas a áreas 
densamente povoadas, de proteção de mananciais, reservatórios de água e de proteção do 
ambiente natural, bem como a necessidade de se obterem níveis adequados de segurança no 
seu transporte, para evitar a degradação ambiental e prejuízos à saúde, RESOLVE: 

Art. 1° - Quando considerado conveniente pelos Estados, o transporte de produtos perigosos, 
em seus territórios, deverá ser efetuado mediante medidas essenciais complementares às 
estabelecidas pelo Decreto n° 88.821, de 6 de outubro dei 983. 

Art. 2° - Os órgãos estaduais de meio ambiente deverão ser comunicados pelo transportador 
de produtos perigosos, com a antecedência mínima de setenta e duas horas de sua 
efetivação, a fim de que sejam adotadas as providências cabíveis. 

Art. 3° - Na hipótese de que trata o artigo 1°, o CONAMA recomendo aos órgãos estaduais de 
meio ambiente que definam em conjunto com os órgãos de trânsito, os cuidados especiais a 
serem adotados. 

Art. 4° - A presente Resolução, entra em vigor na data de sua publicação. 

Deni Lineu Schwartz 
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RESOLUÇÃO N° 237, DE 19 DE dezembro DE 1997 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições e 
competências que lhe são conferidas pela Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
regulamentadas pelo Decreto n° 99.274, de 06 de junho de 1990, e tendo em vista o disposto 
em seu Regimento Interno, e 

Considerando a necessidade de revisão dos procedimentos e critérios utilizados no 
licenciamento ambiental, de forma a efetivar a utilização do sistema de licenciamento como 
instrumento de gestão ambiental, instituído pela Política Nacional do Meio Ambiente; 

Considerando a necessidade de se incorporar ao sistema de licenciamento ambiental os 
instrumentos de gestão ambiental, visando o desenvolvimento sustentável e a melhoria 
contínua; 

Considerando as diretrizes estabelecidas na Resolução CONAMA n° 011/94, que determina a 
necessidade de revisão no sistema de licenciamento ambiental; 

Considerando a necessidade de regulamentação de aspectos do licenciamento ambiental 
estabelecidos na Política Nacional de Meio Ambiente que ainda não foram definidos; 

Considerando a necessidade de ser estabelecido critério para exercício da competência para o 
licenciamento a que se refere o artigo 10 da Lei n ° 6.938, de 31 de agosto de 1981; 

Considerando a necessidade de se integrar a atuação dos órgãos competentes do Sistema 
Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA na execução da Política Nacional do Meio Ambiente, 
em conformidade com as respectivas competências, resolve: 

Art. 10  - Para efeito desta Resolução são adotadas as seguintes definições: 

I - Licenciamento Ambiental: procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental 
competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos e 
atividades utilizadoras de recursos ambientais , consideradas efetiva ou potencialmente 
poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental, 
considerando as disposições legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso. 

II - Licença Ambiental: ato administrativo pelo qual o órgão ambiental competente, estabelece 
as condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas pelo 
empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, ampliar e operar 
empreendimentos ou atividades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas efetiva ou 
potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação 
ambiental. 

III - Estudos Ambientais: são todos e quaisquer estudos relativos aos aspectos ambientais 
relacionados à localização, instalação, operação e ampliação de uma atividade ou 
empreendimento, apresentado como subsídio para a análise da licença requerida, tais como: 
relatório ambiental, plano e projeto de controle ambiental, relatório ambiental preliminar, 
diagnóstico ambiental, plano de manejo, plano de recuperação de área degradada e análise 
preliminar de risco. 

IV — Impacto Ambiental Regional: é todo e qualquer impacto ambiental que afete diretamente 
(área de influência direta do projeto), no todo ou em parte, o território de dois ou mais Estados. 

Art. 2°- A localização, construção, instalação, ampliação, modificação e operação de 
empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas efetiva ou 
potencialmente poluidoras, bem como os empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de 
causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento do órgão ambiental 
competente, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis. 
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§ 1°- Estão sujeitos ao licenciamento ambiental os empreendimentos e as atividades 
relacionadas no Anexo 1, parte integrante desta Resolução. 

§ 2° — Caberá ao órgão ambiental competente definir os critérios de exigibilidade, o 
detalhamento e a complementação do Anexo 1, levando em consideração as especificidades, 
os riscos ambientais, o porte e outras características do empreendimento ou atividade. 

Art. 3°- A licença ambiental para empreendimentos e atividades consideradas efetiva ou 
potencialmente causadoras de significativa degradação do meio dependerá de prévio estudo 
de impacto ambiental e respectivo relatório de impacto sobre o meio ambiente (EIA/RIMA), ao 
qual dar-se-á publicidade, garantida a realização de audiências públicas, quando couber, de 
acordo com a regulamentação. 

Parágrafo único. O órgão ambiental competente, verificando que a atividade ou 
empreendimento não é potencialmente causador de significativa degradação do meio 
ambiente, definirá os estudos ambientais pertinentes ao respectivo processo de licenciamento. 

Art. 4° - Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA, órgão executor do SISNAMA, o licenciamento ambiental, a que se refere 
o artigo 10 da Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, de empreendimentos e atividades com 
significativo impacto ambiental de âmbito nacional ou regional, a saber: 

I - localizadas ou desenvolvidas conjuntamente no Brasil e em país limítrofe; no mar territorial; 
na plataforma continental; na zona econômica exclusiva; em terras indígenas ou em unidades 
de conservação do domínio da União. 

II - localizadas ou desenvolvidas em dois ou mais Estados; 

III - cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limites territoriais do País ou de um ou 
mais Estados; 

IV - destinados a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, transportar, armazenar e dispor 
material radioativo, em qualquer estágio, ou que utilizem energia nuclear em qualquer de suas 
formas e aplicações, mediante parecer da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN; 

V- bases ou empreendimentos militares, quando couber, observada a legislação específica. 

§ 1° - O IBAMA fará o licenciamento de que trata este artigo após considerar o exame técnico 
procedido pelos órgãos ambientais dos Estados e Municípios em que se localizar a atividade 
ou empreendimento, bem como, quando couber, o parecer dos demais órgãos competentes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, envolvidos no procedimento de 
licenciamento. 

§ 2° - O IBAMA, ressalvada sua competência supletiva, poderá delegar aos Estados o 
licenciamento de atividade com significativo impacto ambiental de âmbito regional, 
uniformizando, quando possível, as exigências. 

Art. 5° - Compete ao órgão ambiental estadual ou do Distrito Federal o licenciamento ambiental 
dos empreendimentos e atividades: 

I - localizados ou desenvolvidos em mais de um Município ou em unidades de conservação de 
domínio estadual ou do Distrito Federal; 

II - localizados ou desenvolvidos nas florestas e demais formas de vegetação natural de 
preservação permanente relacionadas no artigo 2° da Lei n° 4.771, de 15 de setembro de 
1965, e em todas as que assim forem consideradas por normas federais, estaduais ou 
municipais; 

III - cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limites territoriais de um ou mais 
Municípios; 

IV — delegados pela União aos Estados ou ao Distrito Federal, por instrumento legal ou 
convênio. 
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Parágrafo único. O órgão ambiental estadual ou do Distrito Federal fará o licenciamento de 
trata este artigo após considerar o exame técnico procedido pelos órgãos ambierítais --dosT7,.. 
Municípios em que se localizar a atividade ou empreendimento, bem como, quando couber, o -- 
parecer dos demais órgãos competentes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, envolvidos no procedimento de licenciamento. 

Art. 6° - Compete ao órgão ambiental municipal, ouvidos os órgãos competentes da União, dos 
Estados e do Distrito Federal, quando couber, o licenciamento ambiental de empreendimentos 
e atividades de impacto ambiental local e daquelas que lhe forem delegadas pelo Estado por 
instrumento legal ou convênio. 

Art. 7° - Os empreendimentos e atividades serão licenciados em um único nível de 
competência, conforme estabelecido nos artigos anteriores. 

Art. 8° - O Poder Público, no exercício de sua competência de controle, expedirá as seguintes 
licenças: 

I - Licença Prévia (LP) - concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento ou 
atividade aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e 
estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases 
de sua implementação; 

II - Licença de Instalação (LI) - autoriza a instalação do empreendimento ou atividade de 
acordo com as especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, 
incluindo as medidas de controle ambiental e demais condicionantes, da qual constituem 
motivo determinante; 

III - Licença de Operação (LO) - autoriza a operação da atividade ou empreendimento, após a 
verificação do efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as medidas de 
controle ambiental e condicionantes determinados para a operação. 

Parágrafo único - As licenças ambientais poderão ser expedidas isolada ou sucessivamente, 
de acordo com a natureza, características e fase do empreendimento ou atividade. 

Art. 9° - O CONAMA definirá, quando necessário, licenças ambientais específicas, observadas 
a natureza, características e peculiaridades da atividade ou empreendimento e, ainda, a 
compatibilização do processo de licenciamento com as etapas de planejamento, implantação e 
operação. 

Art. 10 - O procedimento de licenciamento ambiental obedecerá às seguintes etapas: 

I - Definição pelo órgão ambiental competente, com a participação do empreendedor, dos 
documentos, projetos e estudos ambientais, necessários ao início do processo de 
licenciamento correspondente à licença a ser requerida; 

II - Requerimento da licença ambiental pelo empreendedor, acompanhado dos documentos, 
projetos e estudos ambientais pertinentes, dando-se a devida publicidade; 

III - Análise pelo órgão ambiental competente, integrante do SISNAMA , dos documentos, 
projetos e estudos ambientais apresentados e a realização de vistorias técnicas, quando 
necessárias; 

IV - Solicitação de esclarecimentos e complementações pelo órgão ambiental competente, 
integrante do SISNAMA, uma única vez, em decorrência da análise dos documentos, projetos 
e estudos ambientais apresentados, quando couber, podendo haver a reiteração da mesma 
solicitação caso os esclarecimentos e complementações não tenham sido satisfatórios; 

V - Audiência pública, quando couber, de acordo com a regulamentação pertinente; 

VI - Solicitação de esclarecimentos e complementações pelo órgão ambiental competente, 
decorrentes de audiências públicas, quando couber, podendo haver reiteração da solicitação 
quando os esclarecimentos e complementações não tenham sido satisfatórios; 

caro 
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VII - Emissão de parecer técnico conclusivo e, quando couber, parecer jurídico; 

VIII - Deferimento ou indeferimento do pedido de licença, dando-se a devida publicidade. 

§ 1° - No procedimento de licenciamento ambiental deverá constar, obrigatoriamente, a 
certidão da Prefeitura Municipal, declarando que o local e o tipo de empreendimento ou 
atividade estão em conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo e, 
quando for o caso, a autorização para supressão de vegetação e a outorga para o uso da 
água, emitidas pelos órgãos competentes. 

§ 2° - No caso de empreendimentos e atividades sujeitos ao estudo de impacto ambiental - 
EIA, se verificada a necessidade de nova complementação em decorrência de esclarecimentos 
já prestados, conforme incisos IV e VI, o órgão ambiental competente, mediante decisão 
motivada e com a participação do empreendedor, poderá formular novo pedido de 
complementação. 

Art. 11 - Os estudos necessários ao processo de licenciamento deverão ser realizados por 
profissionais legalmente habilitados, às expensas do empreendedor. 

Parágrafo único - O empreendedor e os profissionais que subscrevem os estudos previstos no 
caput deste artigo serão responsáveis pelas informações apresentadas, sujeitando-se às 
sanções administrativas, civis e penais. 

Art. 12 - O órgão ambiental competente definirá, se necessário, procedimentos específicos 
para as licenças ambientais, observadas a natureza, características e peculiaridades da 
atividade ou empreendimento e, ainda, a compatibilização do processo de licenciamento com 
as etapas de planejamento, implantação e operação. 

§ 1° - Poderão ser estabelecidos procedimentos simplificados para as atividades e 
empreendimentos de pequeno potencial de impacto ambiental, que deverão ser aprovados 
pelos respectivos Conselhos de Meio Ambiente. 

§ 2° - Poderá ser admitido um único processo de licenciamento ambiental para pequenos 
empreendimentos e atividades similares e vizinhos ou para aqueles integrantes de planos de 
desenvolvimento aprovados, previamente, pelo órgão governamental competente, desde que 
definida a responsabilidade legal pelo conjunto de empreendimentos ou atividades. 

§ 3° - Deverão ser estabelecidos critérios para agilizar e simplificar os procedimentos de 
licenciamento ambiental das atividades e empreendimentos que implementem planos e 
programas voluntários de gestão ambiental, visando a melhoria contínua e o aprimoramento do 
desempenho ambiental. 

Art. 13 - O custo de análise para a obtenção da licença ambiental deverá ser estabelecido por 
dispositivo legal, visando o ressarcimento, pelo empreendedor, das despesas realizadas pelo 
órgão ambiental competente. 

Parágrafo único. Facultar-se-á ao empreendedor acesso à planilha de custos realizados pelo 
órgão ambiental para a análise da licença. 

Art. 14 - O órgão ambiental competente poderá estabelecer prazos de análise diferenciados 
para cada modalidade de licença (LP, LI e LO), em função das peculiaridades da atividade ou 
empreendimento, bem como para a formulação de exigências complementares, desde que 
observado o prazo máximo de 6 (seis) meses a contar do ato de protocolar o requerimento até 
seu deferimento ou indeferimento, ressalvados os casos em que houver EIA/RIMA e/ou 
audiência pública, quando o prazo será de até 12 (doze) meses. 

§ 1° - A contagem do prazo previsto no caput deste artigo será suspensa durante a elaboração 
dos estudos ambientais complementares ou preparação de esclarecimentos pelo 
empreendedor. 

§ 2° - Os prazos estipulados no caput poderão ser alterados, desde que justificados e com a 
concordância do empreendedor e do órgão ambiental competente. 
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rEr- 

Art. 15 - O empreendedor deverá atender à solicitação de esclarecimentos ft 

complementações, formuladas pelo órgão ambiental competente, dentro do prazo máxif iriti -de -4 
(quatro) meses, a contar do recebimento da respectiva notificação 

Parágrafo Único - O prazo estipulado no caput poderá ser prorrogado, desde que justificado e 
com a concordância do empreendedor e do órgão ambiental competente. 

Art. 16 - O não cumprimento dos prazos estipulados nos artigos 14 e 15, respectivamente, 
sujeitará o licenciamento à ação do órgão que detenha competência para atuar supletivamente 
e o empreendedor ao arquivamento de seu pedido de licença. 

Art. 17 - O arquivamento do processo de licenciamento não impedirá a apresentação de novo 
requerimento de licença, que deverá obedecer aos procedimentos estabelecidos no artigo 10, 
mediante novo pagamento de custo de análise. 

Art. 18 - O órgão ambiental competente estabelecerá os prazos de validade de cada tipo de 
licença, especificando-os no respectivo documento, levando em consideração os seguintes 
aspectos: 

I - O prazo de validade da Licença Prévia (LP) deverá ser, no mínimo, o estabelecido pelo 
cronograma de elaboração dos planos, programas e projetos relativos ao empreendimento ou 
atividade, não podendo ser superior a 5 (cinco) anos. 

II - O prazo de validade da Licença de Instalação (LI) deverá ser, no mínimo, o estabelecido 
pelo cronograma de instalação do empreendimento ou atividade, não podendo ser superior a 6 
(seis) anos. 

III - O prazo de validade da Licença de Operação (LO) deverá considerar os planos de controle 
ambiental e será de, no mínimo, 4 (quatro) anos e, no máximo, 10 (dez) anos. 

§ 1° - A Licença Prévia (LP) e a Licença de Instalação (LI) poderão ter os prazos de validade 
prorrogados, desde que não ultrapassem os prazos máximos estabelecidos nos incisos I e II 

§ 2° - O órgão ambiental competente poderá estabelecer prazos de validade específicos para a 
Licença de Operação (LO) de empreendimentos ou atividades que, por sua natureza e 
peculiaridades, estejam sujeitos a encerramento ou modificação em prazos inferiores. 

§ 3° - Na renovação da Licença de Operação (LO) de uma atividade ou empreendimento, o 
órgão ambiental competente poderá, mediante decisão motivada, aumentar ou diminuir o seu 
prazo de validade, após avaliação do desempenho ambiental da atividade ou empreendimento 
no período de vigência anterior, respeitados os limites estabelecidos no inciso III. 

§ 4° - A renovação da Licença de Operação(LO) de uma atividade ou empreendimento deverá 
ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu prazo 
de validade, fixado na respectiva licença, ficando este automaticamente prorrogado até a 
manifestação definitiva do órgão ambiental competente. 

Art. 19 — O órgão ambiental competente, mediante decisão motivada, poderá modificar os 
condicionantes e as medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar uma licença 
expedida, quando ocorrer: 

I - Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais. 

II - Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição da 
licença. 

III - superveniência de graves riscos ambientais e de saúde. 

Art. 20 - Os entes federados, para exercerem suas competências licenciatórias, deverão ter 
implementados os Conselhos de Meio Ambiente, com caráter deliberativo e participação social 
e, ainda, possuir em seus quadros ou a sua disposição profissionais legalmente habilitados. 
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Art. 21 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, aplicando seus efeitos aos 
processos de licenciamento em tramitação nos órgãos ambientais competentes, revogadas as 
disposições em contrário, em especial os artigos 3 °  e 7° da Resolução CONAMA n° 001, de 23 
de janeiro de 1986. 

GUSTAVO KRAUSE GONÇALVES 	 RAIMUNDO DEUSDARÁ FILHO 
SOBRINHO 

Secretário-Executivo 
Presidente 

ANEXO 1 

ATIVIDADES OU EMPREENDIMENTOS 
SUJEITAS AO LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

Extração e tratamento de minerais 

- pesquisa mineral com guia de utilização 

- lavra a céu aberto, inclusive de aluvião, com ou sem beneficiamento 

- lavra subterrânea com ou sem beneficiamento 

- lavra garimpeira 

- perfuração de poços e produção de petróleo e gás natural 

Indústria de produtos minerais não metálicos 

- beneficiamento de minerais não metálicos, não associados à extração 

- fabricação e elaboração de produtos minerais não metálicos tais como: produção de material 
cerâmico, cimento, gesso, amianto e vidro, entre outros. 

Indústria metalúrgica 

- fabricação de aço e de produtos siderúrgicos 

- produção de fundidos de ferro e aço / forjados / arames / relaminados com ou sem tratamento 
de superfície, inclusive galvanoplastia 

- metalurgia dos metais não-ferrosos, em formas primárias e secundárias, inclusive ouro 

- produção de laminados / ligas / artefatos de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de 
superfície, inclusive galvanoplastia 

- relaminação de metais não-ferrosos, inclusive ligas 

- produção de soldas e anodos 

- metalurgia de metais preciosos 

- metalurgia do pó, inclusive peças moldadas 

- fabricação de estruturas metálicas com ou sem tratamento de superfície, inclusive 
galvanoplastia 
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r-ru, 
- fabricação de artefatos de ferro / aço e de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de 
superfície, inclusive galvanoplastia 

- têmpera e cementação de aço, recozimento de arames, tratamento de superfície 

Indústria mecânica 

- fabricação de máquinas, aparelhos, peças, utensílios e acessórios com e sem tratamento 
térmico e/ou de superfície 

Indústria de material elétrico, eletrônico e comunicações 

- fabricação de pilhas, baterias e outros acumuladores 

- fabricação de material elétrico, eletrônico e equipamentos para telecomunicação e informática 

- fabricação de aparelhos elétricos e eletrodomésticos 

Indústria de material de transporte 

- fabricação e montagem de veículos rodoviários e ferroviários, peças e acessórios 

- fabricação e montagem de aeronaves 

- fabricação e reparo de embarcações e estruturas flutuantes 

Indústria de madeira 

- serraria e desdobramento de madeira 

- preservação de madeira 

- fabricação de chapas, placas de madeira aglomerada, prensada e compensada 

- fabricação de estruturas de madeira e de móveis 

Indústria de papel e celulose 

- fabricação de celulose e pasta mecânica 

- fabricação de papel e papelão 

- fabricação de artefatos de papel, papelão, cartolina, cartão e fibra prensada 

Indústria de borracha 

- beneficiamento de borracha natural 

- fabricação de câmara de ar e fabricação e recondicionamento de pneumáticos 

- fabricação de laminados e fios de borracha 

- fabricação de espuma de borracha e de artefatos de espuma de borracha, inclusive látex 

Indústria de couros e peles 

- secagem e salga de couros e peles 

- curtimento e outras preparações de couros e peles 

- fabricação de artefatos diversos de couros e peles 
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- fabricação de cola animal 

Indústria química 

- produção de substâncias e fabricação de produtos químicos 

- fabricação de produtos derivados do processamento de petróleo, de rochas betuminosas e da 
madeira 

- fabricação de combustíveis não derivados de petróleo 

- produção de óleos/gorduras/ceras vegetais-animais/óleos essenciais vegetais e outros 
produtos da destilação da madeira 

- fabricação de resinas e de fibras e fios artificiais e sintéticos e de borracha e látex sintéticos 

- fabricação de pólvora/explosivos/detonantes/munição para caça-desporto, fósforo de 
segurança e artigos pirotécnicos 

- recuperação e refino de solventes, óleos minerais, vegetais e animais 

- fabricação de concentrados aromáticos naturais, artificiais e sintéticos 

- fabricação de preparados para limpeza e polimento, desinfetantes, inseticidas, germicidas e 
fungicidas 

- fabricação de tintas, esmaltes, lacas , vernizes, impermeabilizantes, solventes e secantes 

- fabricação de fertilizantes e agroquímicos 

- fabricação de produtos farmacêuticos e veterinários 

- fabricação de sabões, detergentes e velas 

- fabricação de perfumarias e cosméticos 

- produção de álcool etílico, metanol e similares 

Indústria de produtos de matéria plástica 

- fabricação de laminados plásticos 

- fabricação de artefatos de material plástico 

Indústria têxtil, de vestuário, calçados e artefatos de tecidos 

- beneficiamento de fibras têxteis, vegetais, de origem animal e sintéticos 

- fabricação e acabamento de fios e tecidos 

- tingimento, estamparia e outros acabamentos em peças do vestuário e artigos diversos de 
tecidos 

- fabricação de calçados e componentes para calçados 

Indústria de produtos alimentares e bebidas 

- beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de produtos alimentares 

- matadouros, abatedouros, frigoríficos, charqueadas e derivados de origem animal 

- fabricação de conservas 
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- preparação de pescados e fabricação de conservas de pescados 

- preparação, beneficiamento e industrialização de leite e derivados 

- fabricação e refinação de açúcar 

- refino / preparação de óleo e gorduras vegetais 

- produção de manteiga, cacau, gorduras de origem animal para alimentação 

- fabricação de fermentos e leveduras 

- fabricação de rações balanceadas e de alimentos preparados para animais 

- fabricação de vinhos e vinagre 

- fabricação de cervejas, chopes e maltes 

- fabricação de bebidas não alcoólicas, bem como engarrafamento e gaseificação de águas 
minerais 

- fabricação de bebidas alcoólicas 

Indústria de fumo 

- fabricação de cigarros/charutos/cigarrilhas e outras atividades de beneficiamento do fumo 

Indústrias diversas 

- usinas de produção de concreto 

- usinas de asfalto 

- serviços de galvanoplastia 

Obras civis 

- rodovias, ferrovias, hidrovias , metropolitanos 

- barragens e diques 

- canais para drenagem 

- retificação de curso de água 

- abertura de barras, embocaduras e canais 

- transposição de bacias hidrográficas 

- outras obras de arte 

Serviços de utilidade 

- produção de energia termoelétrica 

-transmissão de energia elétrica 

- estações de tratamento de água 

- interceptores, emissários, estação elevatória e tratamento de esgoto sanitário 

- tratamento e destinação de resíduos industriais (líquidos e sólidos) 
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- tratamento/disposição de resíduos especiais tais como: de agroquímicos e suas embalagens 
usadas e de serviço de saúde, entre outros 

- tratamento e destinação de resíduos sólidos urbanos, inclusive aqueles provenientes de 
fossas 

- dragagem e derrocamentos em corpos d'água 

- recuperação de áreas contaminadas ou degradadas 

Transporte, terminais e depósitos 

- transporte de cargas perigosas 

- transporte por dutos 

- marinas, portos e aeroportos 

- terminais de minério, petróleo e derivados e produtos químicos 

- depósitos de produtos químicos e produtos perigosos 

Turismo 

- complexos turísticos e de lazer, inclusive parques temáticos e autódromos 

Atividades diversas 

- parcelamento do solo 

- distrito e pólo industrial 

Atividades agropecuárias 

- projeto agrícola 

- criação de animais 

- projetos de assentamentos e de colonização 

Uso de recursos naturais 

- silvicultura 

- exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais 

- atividade de manejo de fauna exótica e criadouro de fauna silvestre 

- utilização do patrimônio genético natural 

- manejo de recursos aquáticos vivos 

- introdução de espécies exóticas e/ou geneticamente modificadas 

- uso da diversidade biológica pela biotecnologia 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei «1.350, de 12/12/1951 

Li Texto da Norma 	Diário Ofici al  

Ementa 

CRIA E ORGANIZA O DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA, COMO AUTARQUIA 
ESTADUAL E EXTINGUE A INSPETORIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS, DA SECRETARIA DA VIAÇÃO E 
OBRAS PÚBLICAS 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
PL 1026/1951  - Governador 	 Executivo 
Fonte 	 Republicação 
DOE -I 13/12/1951 

Situação Atual

Revogado(a) 

Alterações.. 

• 1,ei n' 9.696 de 26/01/1967  
Altera o Artigo 14 da Lei 1 350/5 1  

Regulamentações~ 
D' Decreto n° 52.636 de 03/02/1971  

Dispõe sobre o regulamento de adaptação do D.A.E.E. ao Decreto-lei  
Complementar n° 7, de 1969 - Artigo 2.° - Revoga a Lei n° 1.350/1951 (DOE  
04/02/1971, p. 5) 

I) Decreto n°27,422 de 11/02/1957  
Altera a tabela 2, grupo A e B, do Quadro do D.A.E.E.,fixado pelo Decreto n° 
23.795. de 1954 (DOE 12/02/1957. p. 2) 

1,) Decreto n° 25.580 de 07/03/1956  
Artigo 2° - Dispõe sobre a Lei n° 1.350. de 1951  

j.) Decreto n' 25.559 de 05/03/1956 
Aprova o regulamento do D.A.E.E. 

L) Decreto n°25.375 de 18/01/1956  
Dispõe sobre a execução dos serviços estaduais de energia elétrica 

tj Decreto n°21.138 de 10/01/1952  
Fixa o quadro de funcionários do D.A.E.E. 

COITClatas ,*  

Decreto n° 6.997 de 06/11/1975  
Acrescenta incisos aos artigos 2° e 4° do regulamento baixado pelo Decreto n° 
52.636. de 1971  

Là Lei n°2.959 de 24/01/1955  
Artigo 17 - Dispõe sobre relotação dos cargos a que se refere o artigo 11 da Lei ri° 
1.350, de 1951  

Lei n° 1.875 de 13/11/1952  
Artigo 9° - As contribuições ao D.A.E.E., no que se refere às receitas que lhes são 
próprias, consignadas na verba n°326, nos termos da Lei n° 1.350, de 1951, serão 
entregues à medida que se realizar a respectiva arrecadação 

Index adores ,. 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA / DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA / CRIAÇÃO / 
ORGANIZAÇÃO / D.A.E.E. 

Terna

Administração Pública 
Entidades Descentralizadas 

Li 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação. 

LEI N. 1.350, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1951 

Cria e organiza e Departamento de Águas e Energia Elétrica, como autarquia estadual, 
extingue a Inspetoria de Serviços Públicos, da Secretaria da Viação e Obras Públicas e 

da outras providências. 

LUCAS NOGUEIRA GARCEZ, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

Artigo 1.° - Fica criado o Departameato de Águas o Energia Elétrica - D. A. E. E. - 
entidade autárquica, com personalidade jurídica, sede e fôro da cidade de São Paulo, 
com autonomia administrativa e financeira nos limites estabelecimentos por esta lei, sob 
tutela administrativa da Secretaria da Viação e Obras Públicas e sob a tutela econômico-
financeira da Secretaria da Fazenda. 
Parágrafo único - O Departamento de Águas e Energia Elétrica gozará, inclusive o que 
se refere a seus bens, rendas e serviços, das regalias, privilégios e imunidades 
conferidas a Fazenda Estadual bem assim as mesmas vantagens nos demais serviços 
públicos estaduais. 
Artigo 2.° - Ao Departamento de Águas e Energia Eletrica compete: 
I - a execução, no Estado, do Decreto-lei federal n. 24.643, de 10 de julho de 1934, e leis 
federais subsequentes, das leis estaduais supletivas ou complementares, bem assim a 
atribuição que ao Estado fôr transferida, nos têrmos do § 3.° do artigo 153 da 
Constituição Federal; 
II - estudar o regime dos cursos de água existentes no Estado, tendo em vista o seu 
aproveitamento, quer na produção de energia, quer para a navegação, bem assim sua 
derivação para outros fins industriais e agrícolas, avaliando-lhes o potencial hidráulico e 
cadastrando-os; 
III - proceder a levantamentos topográficos, sondagens e estudos geológicos, medidas e 
observações hidrológicas, estudos de erosão fluvial, de transporte sólido e de 
sedimentação, observações e estudos pluviométricos, levantamentos estatísticos e 
estudos econômicos, necessários ao exercício de suas atribuições; 
IV - promover, em colaboração com os órgãos agronômicos estaduais especializados e 
outros orgãos congêneres, federais e municipais, estudos agronômicos que digam 
respeito a utilização racional dos terrenos a beneficiar ou beneficiados com as obras ou 
serviços de aproveitamento ou derivação das águas; 
V - elaborar o planejamento geral e os planos parciais que devam ser submetidos à 
aprovação do Govêrno, e digam respeito as obras e serviços de que trata esta lei, 
adotando o planejamento da exploração agricola a da indústria animal, nas regiões a 
serem beneficiadas, recomendado pelos orgãos agronômicos estaduais especializados, 
ouvida a Diretoria de Viação da Secretaria da Viação e Obras Públicas, quanto ao das 
obras e serviços de navegação e portos fluviais que lhe forem conexos; 
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Jr. 

VI - elaborar projetos e proceder à construção, diretamente ou pá- terceiros; 
fiscalização, quando executadas pelo Govêrno, das obras de aproveitamento, del -1 ao 
ou regularização dos cursos de água, de produção, transmissão e distribuição de 
energia elétrica e de comunicações telefonicas, bem assim das de sistematização e 
melhoramento dos terrenos adjacentes àquelas obras ou às concedidas ou autorizadas, 
compreedendo a irrigação, drenagem, proteção contra inundação e combate ã erosão e 
das de saneamento fluvial e proteção da fauna aquática, nos trechos de cursos de água 
por eles beneficiados; 
VII - examinar e instruir os pedidos de concessão ou autorização para uso ou derivação 
de águas ou para aproveitamento de força hidráulica, para geração de energia hidro ou 
termo-elétricas, para fins de utilidade pública para o estabelecimento e exploração de 
linhas de transmissão e rêdes de distribuição de energia elétrica, linhas telefonicas 
intermunicipais e rêdes municipais exploradas em conjunto com aquelas; 
VIII - examinar os projetos apresentados por concessionários ou permissionários, dar-
lhes a assistencia técnica, fiscalizar-lhes as obras e tomar-lhes as contas para o 
reconhecimento do capital nelas investido; 
IX - operar os serviços de energia elétrica, irrigação e comunicações telefonicas, quando 
executados diretamente; fiscalizá-los quando operados por órgãos públicos anexos ou 
autônomos ou por concessionários ou permissiornários, tomando-lhes as contas 
estudando e fiscalizando as respectivas tarifas; 
X - proceder ao cadastro dos terrenos beneficiados ou a beneficiar pelas obras e 
serviços de irrigação, drenagem, proteção contra inundações e combate à erosão, de 
que trata esta lei, fornecendo bases para a cobrança de contribuições de melhoria ou de 
taxas de serviços, bem assim proceder ao reloteamento, redistribuição e revenda dos 
terrenos beneficiados, nos têrmos que as leis especiais estabelecerem quando 
adquiridos para êsse fim; 
XI - executar as obras de saneamento e adequação de zonas previalmente delimitadas e 
circunvizinhas às obras e serviços de que trata esta lei, tendo em vista a sua 
ambientação para a habitação e recreio e em colaboração com o Departameato de 
Obras Sanitárias da Secretaria da Viação e Obras Públicas; 
XII - dar assistencia técnica e fiscalizar a utilização dos terrenos e águas beneficiados 
com as obras e serviços de que trata esta lei, de acôrdo com as normas estabelecidas 
pelos órgaos agronomicos especializados e com sua assistência, verificando seus 
resultados econômicos; 
XIII - proceder aos estudos sôbre eletrificação rural e ao fomento de sua expansão; 
XIV - exercer as atribuições que lhe forem delegadas pelo Conselho Nacional de Águas 
e Energia Elétrica, como seu órgao técnico-regional; 
XV - exercer as atribuições que forem delegadas ao Estado mediante convênio que a 
União ou os Municípios, em materia relativa às de que trata esta lei; 
XVI - colaborar com as respectivas repartições federais, com as dêste e com as dos 
demais Estados, especialmente com aquelas que cuidarem de assuntos previstos nesta 
lei, mantendo o mais estreito intercâmbio com permuta de trabalhos para o 
esclarecimento de questões que a todos ou a quaisquer deles possam interessar; 
XVII - prestar, quando solicitada, assistencia técnica aos Municipios em assuntos 
congêneres aos de competência do Departamento. 
Parágrafo único - Das atribuições constantes dêste artigo, as decisões finais 
respectivas dependerão: 
I - do Governador do Estado, a outorga das concessões (itens I e VII), a aprovação do 
plano geral e dos parciais (item II), o reconhecimento do capital investido e a aprovação 
das contas dos serviços concedidos ou autorizados (itens VIII e IX); 
II - do Secretário da Viação e Obras Públicas, a outorga de autorização (itens I e VII), a 
aprovação de projetos de obras apresentados por concessionários ou permissionários 
(item VIII) e das tarifas dos serviços concedidos ou autorizados e dos executados 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1951/1ei-1350-12.12.1951.html 	13/05/2015 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
4/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 158



Página 3 de 10 

TJ 
diretamente ou por orgãos públicos anexos ou autónomos (item IX) e o _julgamento 
concorrências de obras; 	 1_ ,  2:- ;

dro 
III - as demais, do Diretor Geral do Departamento de Águas e Energia Elétrica. 
Artigo 3.° - Constituirão a receita do Departamento de Águas e Energia Elétrica: 
I - a subvenção que lhe fôr consignada no orçamento do Estado; 
II - a quota que couber ao Estado de São Paulo da taxa de utilização, fiscalização, 
assistência técnica e estatistica de energia hidráulica, de que trata a legislação federal; 
III - a dotação orçamentária de que trata o artigo 17 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição de Estado, para as obras de regularização 
do rio Paraiba e de seu aproveitamento econômico; 
IV - o produto das contribuições de melhoria que recairem sôbre as propriedades 
beneficiadas pelas obras de que trata esta lei, nos têrmos do que dispuser a legislação 
respectiva; 
V - o produto das rendas de exploracão de serviços ou fornecimentos prestados a outros 
orgãos públicos e a terceiros; 
VI - os créditos adicionais que lhe forem abertos; 
VII - o produto do operações de crédito realizadas em virtude de leis especiais; 
VIII - o produto de juros de depósitos bancários de quantias pertencentes ao 
Departamento de Águas e Energia Elétilca; 
IX - o produto de aluguéis de bens patrimoniais do Departamento de Águas e Energia 
Elétrica; 
X - o produto de venda de materiais inserviveis ou de alienação de bens patrimoniais do 
Departamento de Águas e Energia Elétrica, que se tornarem desnecessários aos seus 
serviços, observadas, para isso, as prescrições legais; 
XI - o produto das cauções ou depósitos que reverterem aos cofres do Departameato de 
Águas e Energia Elétrica, por inadimplemento contratual; 
XII - legados, donativos e outras rendas que, por sua natureza, devam competir ao 
Departamento de Águas e Energia Elétrica; 
XIII - o produto de multas aplicadas na forma da lei ou em consequência de delegação 
de poderes. 
Artigo 4.° - O Departamento de Águas e Energia Elétrica será dirigido por um Diretor 
Geral e se constitui dos seguintes orgãos: 
I - Divisão de Planejamento 
a) Secção de Levantamentos 
b) Secção de Hidrografia 
c) Secção de Desenhos 
II - Divisão de Eletricidade e Telefonia: 
a) Secção de Fiscalização e Expansão 
b) Secção de Tomada de Contas 
c) Secção de Tarifas 
III - Serviços Regionais: 
IV - Serviço de Material e Transporte 
V - Serviço de Administração 
a) Secção de Pessoal 
b) Secção de Orçamento e Contabilidade 
c) Secção de Comunicações 
VI - Tesouraria 
VII - Comissão de Contas 
§ 1.0  - Os serviços Regionais serão constituídos por Comissões técnico-administrativas, 
subordinadas diretamente ao Diretor Geral do Departamento de Águas e Energia 
Elétrica, sob a chefia de um Superintendente respectivo, designado pelo Diretor Geral, 
competindo-lhes a elaboração de projetos e a construção de obras, diretamente ou por 
terceiros sob fiscalização, com as atribuições definidas em instruções da Diretoria Geral, 
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tendo em vista a colaboração com as Divisões e Serviços do Departamento,_ 
§ 2.° - A operação e a conservação dos serviços públicos, utilizando às obraãroqt.ix,_, 
trata o parágrafo anterior, competem aos respectivos Serviços Regionais, enquanto à lei 
não lhes der organizão própria, nos têrmos do § 5. 0 . 
§ 3.° - Dos Serviços Regionais de que trata o item III dêste artigo, ficam criados: 
a) Serviço do Vale do Tietê 
b) Serviço do Vale do Paraiba 
c) Serviço do Vale do Ribeira 
§ 4.0  - Sempre que o vuto de serviços em outras regiões do Estado o exigir, serão aí 
organizados Serviços Regionais em caráter temporário ou permanente. 
§ 5.° - A criação de Serviços Regionais temporarios dependerá de proposta do 
Departamento de Águas e Energia Elétrica, aprovação do Secretário da Viação e Obras 
Públicas e expedição do decreto executivo e sua transformação em Serviço Regional 
permanente dependerá de lei. 
Artigo 5.° - Fica criado o Conselho Estadual de Energia Elétrica, anexo ao 
Departamento de Águas e Energia Elétrica. 
§ 1.0  - São membros do Conselho Estadual de Energia Elétrica: 
I - um presidente; 
II - um Diretor Geral do Departamento de Águas e Energia Elétrica; 
III - um representante da Diretoria de Viação da Secretaria da Viação e Obras Públicas; 
IV - um representante da Secretaria da Agricultura; 
V - um representante do Instituto de Eletrotécnica, anexo à Escola Politécnica, da 
Universidade de São Paulo; 
VI - um representante dos municipios do Interior; 
VII - um representante da Prefeitura da Capital; 
VIII - três representantes das emprêsas concessionárias de serviços de eletricidade no 
Estado; 
IX - um representante da Federação das Industrias do Estado do São Paulo; 
X - um representante da Federação do Comércio do Estado de São Paulo; 
XI - um representante da Federação das Associações Rurais do Estado de São Paulo; 
XII - um representante do Instituto de Engenharia; 
§ 2.° - Compete ao Conselho Estadual de Energia Elétrica: 
I - opinar sôbre questões que lhe sejam propostas pelo Govêrno ou Departamento de 
Águas e Energia Elétrica, relativamente a expansão de energia elétrica, quer para usos 
comuns, quer para a eletrificação ferroviária, ou para a implantação de novas industrias 
básicas; 
II - sugerir medidas convenientes ao fornecimento de instalação para produção, 
transmissão e distribuição de energia eletrica pelas empresas concessionárias desses 
serviços ou por entidades que dela se utilizem em grande escala, opinando quando 
devam ser realizados pela própria administração pública; 
III - sugerir medidas que visem a aperfeiçoar as relações entre os consumidores, 
concessionários e administração pública; 
IV - dar parecer sôbre o plano geral e sôbre os parciais referidos no item V do artigo 2.° 
os quais, para isso, lhe serão obrigatóriamente submetidos; 
V - opinar sôbre as tabelas numericas dos mensalistas, número e salário de diaristas e 
gratificações adicionais do pessoal do Departamento de Águas e Energia Elétrica, que 
lhe serão submetidos pela Diretoria Geral, cabendo a esta a decisão respectiva, sem 
prejuizo de solicitar, quando entender necessário, a do Secretário da Viação, ficando 
fixado o prazo de 30 (trinta dias) para uma ou outra, contados do recebimento do 
parecer do Conselho ou do Diretor Geral, respectivamente; 
VI - elaborar o seu próprio regimento interno. 
§ 3.° - O Presidente será engenheiro civil, eletricista ou mecânico-eletricista, de 
reconhecida competência e idoneidade, estranho ao quadro do Departamento de Águas 
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e Energia Elétrica, de livre escolha do Governador do Estado 	L
■ - 

§ 4•0  - Cabe ao Governador nomear os membros do Conselho, sendo que a njri -iéáç 
dos referidos nos itens VI a XII do § 1. 0  dêste artigo, dependerá da indicação 
respectivamente da Prefeitura da Capital e das entidades que representam. 
§ 5•0  - O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos e ficará prorrogado 
de igual prazo, se findo êste, não fizer o Govêrno, dentro de 30 (trinta dias), novas 
nomeações. 
§ 6.° - Os membros do Conselho perceberão um "pro labore" por sessão a que 
comparecerem, a ser fixado por decreto. 
§ 7•0  - O Presidente do Conselho, além do "pro labore" a que se refere o § 6.° dêste 
artigo, perceberá mais uma gratificaçãode função e que será fixada por decreto. 
§ 8.° - O Conselho se reunirá ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente, 
nos têrmos definidos em seu regimento interno e a ausência, não justificada, de 
qualquer membro, dos mencionados nos itens VI a XII do § 1. 0  dêste artigo, durante 3 
(três) sessões ordinárias consecutivas, importará na vacância de lugar, cabendo ao 
Presidente providenciar o respectivo preenchimento. 
§ 9.° - Os serviços administrativos do Conselho Estadual de Energia Elétrica serão 
executados pelo Departamento de Águas e Energia Eletrica, na forma por que ficar 
disposta em seu regimento interno. 
§ 10 - As conclusões do Conselho serão adotadas por maioria de votos dos seus 
membros presentes, cabendo ao Presidente, no caso de empate, além do seu voto 
pessoal, o de desempate. 
§ 11 - As reuniões do Conselho serão convocadas pelo Presidente e, no seu 
impedimento, pelo Diretor Geral. As reuniões extraordinárias poderão ser convocadas 
por 6 (seis) conselheiros. 
§ 12 - No caso de falta ou impedimento do Presidente, o Conselho se reunirá sob a 
presidência do um dos seus membros eleitos na sessão e com os mesmos direitos do 
Presidente. 
§ 13 - O representante dos municipios do Interior será aquêle que, dentre os nomes de 
representantes indicados ao Presidente do Conselho pelas Prefeituras, na forma das leis 
municipais respectivas, obtiver maior número de indicações, consoante apuração feita 
regimentalmente pelo referido Conselho, devendo o seu nome ser encaminhado por 
intermédio do Secretário da Viação e Obras Públicas ao Governador do Estado que fará 
sua nomeação. 
Artigo 6.° - A Comissão de Contas a que se refere o item VII do artigo 4.0  será 
constituída de 3 (três) membros: 
I - um servidor do Departamento de Águas e Energia Elétrica e que será seu presidente 
nato; 
II - um representante da Secretaria da Viação e Obras Públicas; 
III - um representante da Secretaria da Fazenda. 
§ 1.0  - A designação do membro referido no item 1 será feita pelo Diretor Geral do 
Departamento de Águas e Energia Elétrica e a dos referidos nos itens II e III, 
respectivamente, pelos Secretários da Viação e Obras Publicas e da Fazenda, sem 
prejuizo dos vencimentos dos seus cargos, e demais vantagens pessoais. 
§ 2.° - Compete a Comissão de Contas, alem de outras que forem estabelecidas em 
regulamento, as seguintes atribuições: 
I - exercer a fiscalização sôbre a administração financeira e contábil do Departamento de 
Águas e Energia Elétrica, dando parecer sôbre o balanço anual e balancetes mensais, 
devendo o balanço, sob a responsabilidade do seu Diretor Geral, ser submetido a 
aprovação do Secretário da Fazenda e, em tempo próprio, ao Tribunal de Contas do 
Estado. 
II - dar parecer sôbre a proposta orçamentaria do Departamento de Águas e Energia 
Elétrica para o exercício seguinte e fiscalizar a execução orçamentária do exercício; 
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III - examinar as prestações de contas dos servidores do Departamànt6 -de 'AO& 
Energia Eletrica, responsáveis por bens e dinheiros do mesmo; 
IV - opinar sôbre assuntos da contabilidade e administração financeira que lhe sejam 
propostos pelo Diretor do Departamento de Águas e Energia Elétrica. 
§ 3.0  - Os membros da Comissão de Contas perceberão uma gratificação mensal de Cr$ 
1.500,00 (mil e quinhentos cruzeiros) cada um. 
§ 4.0  - Os membros da Comissão de Contas serão renovados, em conjunto ou 
separadamente, em qualquer tempo, a juizo das autoridades a que se subordinem, não 
podendo, porém, qualquer deles servir por prazo superior a 3 (três) anos. 
Artigo 7.° - O Diretor Geral do Departamento de Águas e Energia Elétrica será 
engenheiro civil, eletricista ou mecânico-eletricista, nomeado em comissão pelo 
Governador do Estado, com aprovação da Assembléia Legislativa. 
Artigo 8.° - O Departamento de Águas e Energia Elétrica terá um quadro próprio de 
funcionários, fixado por decreto executivo, que especificará o numero e as categorias 
dos cargos isolados e de carreira, bem assim as funções e respectivos vencimentos e 
gratificações. 
§ 1.0  - As nomeacões de funcionários do Departamento de Águas e Energia Elétrica são 
de competencia do seu Diretor Geral. 
§ 2.° - Além do pessoal constante do quadro a que se refere êste artigo, poderá ser 
admitido pessoal extranumerário e pessoal para obras, nos têrmos fixados em 
regulamento e respeitada a dotação orçamentária própria. 
§ 3•° - Aplicam-se aos funcionários referidos nêste artigo e aos extranumerarios 
mensalistas, as escalas-padrão de vencimentos e de salários adotadas na administração 
do Estado. 
§ 4•0  - Dependerão de concurso, nos cargos e funções que o regulamento especificar, as 
nomeações em cargos efetivos de funcionários do quadro do Departamento de Águas e 
Energia Elétrica e as admissões de extranumerarios mensalistas, ressalvado o disposto 
nos artigos 9.° e 12, e as nomeações interinas até o provimento dos cargos para os 
quais é exigido aquêle concurso. 
§ 5•0  - Os direitos, vantagens e deveres dos servidores do Departamento de Águas e 
Energia Elétrica serão fixados em regulamento, aplicando-se subsidiariamente, as 
normas da legislação relativas aos servidores do Estado. 
Artigo 9.° - Sem prejuizo de todos os direitos e vantagens dos seus carros, pessoais ou 
não, mas com prejuizo de seus vencimentos, poderão ser postos à disposição do 
Departamento de Águas e Energia Elétrica, funcionários dos quadros das Secretarias de 
Estado, ressalvado o disposto no § 1.° do artigo 6.°, e nos §§ 1.° e 2.° do artigo 14. 
§ 1.° - Os funcionários de que trata êste artigo poderão ocupar cargos isolados, de 
provimento em comissão, do Quadro do Departamento de Águas e Energia Elétrica ou 
exercer funções atinentes aos cargos de que são ocupantes, bem assim ser contratados 
para funções tecnicas ou especializadas. 
§ 2.° - Poderão ainda os funcionários referido nêste artigo ser designados para, 
excepcionalmente e em comissão, exercer cargos isolados de provimento efetivo do 
Quadro do Departamento de Águas e Energia Elétrica, mesmo no carater de substituto. 
§ 3•0  - O pagamento das vantagens pessoais dos funcionários referidos nêste artigo 
ficará a cargo do Departamento de Águas e Energia Elétrica. 
Artigo 10 - Com a instalação do Departamento de Águas e Energia Elétrica, ficarão 
extintos mediante declaração por decreto executivo: 
I - na Secretaria da Viação e Obras Públicas a Inspetoria de Serviços Públicos; 
II - na Secretaria da Agricultura, o Serviço de Hidrografia do Instituto Geográfico e 
Geológico. 
§ 1.0  - Até que seja considerado instalado o Departamento de Águas e Energia Elétrica, 
mediante a declaração de que trata êste artigo, manterão os orgãos nêste referidos a 
organização e atribuições atuais. 
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§ 2.° - O acêrvo, bens e instalações dos órgãos extintos por êste -Tartigo-serã 
transferidos para o patrimônio do Departamento de Águas e Energia Elétrica, depOià:d` 
relacionados e aprovada a respectiva transferência, pelo Secretário da Viação e Obras 
Públicas. 
Artigo 11 - Os cargos lotados na Inspetoria de Serviços Públicos, extinta pelo artigo 10, 
serão relotados em outros orgãos da Secretaria da Viação e Obras Públicas, sem 
prejuizo do disposto no artigo 9.° e seu parágrafo. 
1.0  - O pessoal fixo do Serviço de Hidrografia, extinto pelo artigo 10, será designado para 
outros serviços do Instituto Geográfico e Geológico. 
2.° - Os ocupantes dos cargos ou funções de direção ou chefia, de que trata êste artigo, 
somente poderão exercer cargos ou funções da mesma espécie ou de natureza 
consultiva, em situação hierárquica correspondente aquela em que se achavam. 
3•° - Os cargos isolados, referidos nêste artigo, serão extintos pela vacância. 
4•° - Os títulos dos funcionários relotados na forma dêste artigo serão apostilados pelo 
Secretário da Viação e Obras Públicas. 
Artigo 12 - Poderão ser aproveitados no quadro próprio do Departamento de Águas e 
Energia Eletrica os funcionários e servidores lotados nas repartições extintas pelo artigo 
10, e com vencimentos não inferiores aos que percebem na data desta lei. 
Artigo 13 - Fica extinta, na Tabela IV, da Parte Permanente do Quadro Secretaria da 
Viação e Obras Públicas, lotada na Inspetoria de Serviços Públicos, 1 (uma) função 
gratificada de Chefe de Secção Técnica, vaga, de Cr$ 9.000,00 anuais, da Secção de 
Irrigação, Drenagem e Defesa contra Inundações, transferida pela Lei n. 124, de 27 de 
junho de 1948. 
Artigo 14 - Haverá no Departamento de Águas e Energia Eletrica, subordinada 
diretamente ao Diretor Geral, uma Procuradoria Juridica, junto a qual funcionará um 
Serviço de Documentação Jurídica. 
1.0  - A Chefia da Procuradoria Jurídica será exercida por advogado do Departamento 
Jurídico do Estado, posto a disposição do Departamento de Águas e Energia Eietrica, 
sem prejuizo dos vencimentos de seu cargo e demais vantagens pessoais. 
2.° - Nas mesmas condições do paragrafo anterior, poderão ser postos à disposição do 
Departamento de Águas e Energia Eletrica, para terem exercício na sua Procuradoria 
Jurídica, outros advogados lotados no Departamento Jurídico do Estado. 
3•0 - A função desempenhada pelo chefe da Procuradoria será gratificada. 
Artigo 15 - O Departamento de Águas e Energia Eletrica terá um serviço completo de 
contabilidade de todo o seu movimento financeiro-orçamentário, patrimonial e industrial, 
que abrangerá: 
I - a documentação e escrituração das receitas; 
II - o controle orçamentário; 
III - a documentação e escrituração das despesas pagas ou a pagar; 
IV - o preparo e processo das contas de fornecimentos e serviços prestados a terceiros; 
V - o processo das contas de fornecimento e serviços recebidos; 
VI - o preparo e processo das contas de medições de obras contratadas; 
VII - o registro do custo global e analítico dos diversas serviços e obras; 
VIII - o registro dos valores patrimoniais e o levantamento períodico do seu inventário e 
estado. 
§ 1.° - A contabilidade financeiro-orçamentária será organizada, em sua estrutura, em 
moldes recomendados pela Contadoria Central do Estado, observadas as peculiaridades 
próprias dos serviços do Departamento de Águas e Energia Eletrica, de modo a registrar 
a previsão e arrecadação das receitas, as verbas e consignações do orçamento anual 
aprovado pelo Secretário da Viação o Obras Públicas, autorizações de despesas 
emitidas pelo Diretor Geral do Departamento e os correspondentes empenhos de 
verbas. 
§ 2.° - Ai contabilidade patrimonial e industrial que será organizada, em sua estrutura, 
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'0 — 4k- 7  - 
nos mesmos moldes previstos no artigo anterior, terá por fim registrar 9_ movimento' .  
fundos, as aquisições e alienações de bens patrimoniais, sua depreciação, bem -  assi 
determinar os custos dos estudos, das construções e ampliações das obras do 
Departamento, com desdobramento analítico aplicado às diversas fases ou partes 
dessas obras e serviços, segundo plano de contas adequado. 
Artigo 16 - À Tesouraria compete receber os recursos, efetuar pagamentos e fornecer 
os suprimentos aos orgãos do Departamento, responder pela guarda de valores e bens 
existentes em cofre, manter com regularidade a escrituração do livro "caixa"' e outras 
atribuições definidas em regulamento, na forma nele estabelecida. 
Artigo 17 - As subvenções que forem consignadas ao Departamento de Águas e 
Energia Elétrica, constantes do Orçamento do Estado, e, bem assim, a importância 
fixada anualmente, destinada aos fins de que trata o art. 17 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, e que constituem receita do Departamento de Aguas e 
Energia Elétrica, de acôrdo com o art. 3• 0 , itens I e III, ser-lhe-ão entregues pela 
Secretaria da Fazenda, por duodécimos mensais, até o dia 15 de cada mês. 
§ 1.0  - As receitas a que se referem os itens II e IV, do mesmo artigo, que forem 
arrecadadas pela Secretaria da Fazenda, assim como outras receitas do Departamento 
de Águas e Energia Elétrica, que por sua conveniência e mediante acôrdos especiais, 
sejam arrecadadas por orgãos da mesma Secretaria, serão entregues ao Departamento, 
a medida que se forem processando as respectivas arrecadações. 
§ 2.° - Os produtos dos créditos especiais, abertos na Secretaria da Fazenda ao 
Departamento de Águas e Energia Elétrica, e das operações de crédito efetuadas para o 
mesmo Departamento, ser-lhe-ão entregues pela Secretaria da Fazenda nas épocas 
prescritas nas leis respectivas. 
Artigo 18 - Para as causas judiciais, em que o Departamento de Águas e Energia 
Elétrica fôr parte, será competente o mesmo fôro da Fazenda do Estado. 
§ 1.0  - O Departamento de Águas e Energia Elétrica dará em tempo habil, à Fazenda do 
Estado, conhecimento da existência das ações em que fôr citado ou que propuser. 
§ 2.° - As transações do Departamento de Aguas e Energia Elétrica se farão mediante os 
mesmos oficios e registros públicos e sob os mesmos regimentos de custas e 
emolumentos, aplicáveis aos atos da mesma natureza praticados pelo Govêrno do 
Estado. 
Artigo 19 - Se o Departamento de Águas e Energia Elétrica fôr extinto ou perder a 
autonomia financeira que esta lei lhe confere, passarão para o Estado todos os direitos e 
obrigações decorrentes dos atos por êle praticados. 
Artigo 20 - Enquanto não instalado um ou mais orgãos dos criados por esta lei, os seus 
serviços poderão ser atribuídos pelo Diretor Geral do Departamento a outros orgãos já 
instalados. 
Artigo 21 - Ao Diretor Geral do Departamento de Águas e Energia Elétrica compete: 
I - elaborar e submeter ao Secretário da Viação e Obras Públicas os programas anuais 
de trabalhos e orçamentos anuais do Departamento de Águas e Energia Elétrica; 
II - dirigir e fiscalizar a execução dos programas de trabalho do Departamento; 
III - representar o Departamento em juízo, ativa e passivamente, por intermédio de sua 
Procuradoria Juridica, ou, havendo conveniência em casos especiais, por advogados 
contratados; 
IV - ordenar pagamentos e autorizar suprimentos e adiantamentos ao pessoal em 
serviço, regularmente processados; 
V - movimentar, nos têrmos do regulamento, as contas de depósito nos 
estabelecimentos bancários; 
VI - assinar os contratos de serviços e obras, préviamente aprovados pelo Secretário da 
Viação e Obras Públicas; 
VII - autorizar as aquisições necessárias à execução dos programas anuais de trabalho; 
VIII - apresentar ao Secretário da Viação e Obras Públicas os relatórios anuais do 
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Departamento de Águas e Energia Eletrica e ao Secretário da Fazenda, -6êTbiláfitete 
mensais e, no tempo devido, as prestações de contas do Departamento; 
IX - fazer as nomeações do quadro próprio do Departamento de Águas e En 

 .44 

Elétrica, 
X - admitir o pessoal extranumerário e o pessoal de obras na forma regulamentar; 
XI - designar os funcionários para as diferentes funções do Departamento de Aguas e 
Energia Elétrica; 
XII - despachar o expediente da Diretoria Geral e baixar atos, portarias, instruções, 
ordens e circulares; 
XIII - autorizar a prestação de serviço extraordinário e seu respectivo pagamento; 
XIV - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo regulamento. 
§ 1.0  - O Diretor Geral poderá, se assim fôr conveniente ao serviço, transferir algumas de 
suas atribuições delegáveis a funcionários com funções de chefia a ocupantes de cargos 
de direção e a assistente da Diretoria Geral. 
§ 2.° - Por conveniência de serviço ou como medida de economia, poderá o Diretor 
Geral atribuir a determinado setor ao Departamento de Águas e Energia Elétrica 
encargos de outro setor. 
Artigo 22 - A regulamentação da presente lei poderá ser feita por partes, de acôrdo com 
as exigências do serviço e dela constarão as atribuições dos orgãos e serviços, bem 
assim o regulamento do pessoal do Departamento de Aguas e Energia e Elétrica. 
Parágrafo único - Enquanto não fôr expedida a regulamentação de que trata êste 
artigo, os casos urgentes dela dependentes serão, sob proposta do Diretor Geral, 
resolvidos pelo Secretário da Viação e Obras Públicas ou pelo Governador. 
Artigo 23 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir na Secretaria da Fazenda, ao 
Departamento de Águas e Energia Elétrica, um crédito especial de Cr$ 20.000 000,00 
(vinte milhões de cruzeiros), com vigência até 31 de dezembro de 1952, para obras e 
demais serviços a cargo do Departamento, bem assim para as despesas de instalação. 
§ 1.° - O presente crédito será coberto com os recursos provenientes do produto de 
operações de crédito que a Secretaria da Fazenda fica autorizada a realizar, ficando 
elevado de 0,3% (três décimos por cento) o limite fixado pelo art. 2.° do Decreto-lei n. 
13.156, de 30 de dezembro de 1942. 
§ 2.° - A importância do crédito coberto na forma do § 1. 0  dêste artigo, será posta à 
disposição do Departamento de Águas e Energia Elétrica pela Secretaria da Fazenda, 
em 12 (doze) parcelas, sendo a primeira de Cr$ 9.000.000,00 (nove milhões de 
cruzeiros) entregue até o dia 15 de Janeiro de 1952 e as restantes onze parcelas de Cr$ 
1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros) cada uma, entregues até o dia 15 de cada mês, a 
partir de 15 de fevereiro, inclusive. 
Artigo 24 - O pagamento do pessoal dos orgãos extintos por esta lei e que permanecer 
nos quadros das Secretarias de Estado continuará a correr por conta das mesmas 
verbas próprias do orçamento. 
Parágrafo único - O total da dotação orçamentária consignada pela Lei n. 1.298 de 16 
de novembro de 1951, à Inspetoria de Serviços Públicos pelas verbas ns 314 e 315, fica 
transferido para o Departamento de Águas e Energia Elétrica em duas parcelas, sendo a 
primeira no valor de Cr$ 14.051.000,00 (quatorze milhões e cinquenta e um mil 
cruzeiros) correspondente à dotação de que trata o item III do art. 3.° desta lei, e a 
segunda, no valor de Cr$ 10.778.100,00 (dez milhões setecentos e setenta e oito mil e 
cem cruzeiros) correspondente à subvenção de que trata o item I do citado art. 3•0 , 
deduzido desta última parcela a importância necessária ao pagamento do pessoal da 
Inspetoria de Serviços Públicos, extinta por esta lei, que não fôr posto à disposição do 
Departamento e a ser fixada no decreto executivo. 
Artigo 25 - Continuam em vigor as disposições legais ou regulamentares referentes aos 
assuntos regulados por esta lei e que com esta não colidam. 
Artigo 26 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1951/1ei-1350-12.12.1951.html 	13/05/2015 
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disposições em contrário. 

Palácio do Govêrno do Estado de São Paulo, aos 12 de dezembro de 1951. 

LUCAS NOGUEIRA GARCEZ 
Nilo Andrade Amaral 
Mario Beni 
João Pacheco e Chaves 

Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios do Govêrno, em 12 
de dezembro de 1951. 
Carlos de Albuquerque Seiffarth, Diretor Geral, substituto. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1951/1ei-1350-12.12.1951.html 	13/05/2015 
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••• 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Secretaria Geral Parlamentar 
Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 7.663, de 30/12/1991 

Li Texto da Norma le Texto com alterações 	Diár io  

Ementa 

Estabelece normas de orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos bem como ao Sistema Integrado de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
PL 39/1991  - Sylvio Martini 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 
DOE-1 31/12/1991,p. 2  

Situa_ção  

Alterações-. 

Lei n' 12.183 de 29/12/2005  
Artigo 21 - Revoga o inciso III do artigo 7.° das Disposições Transitórias da Lei n. 
7,663/1991  (DOE-1 30/12/2005, p.4) 

1) Lei n° 10.843 de 05/07/2001  
Artigo 1. 0  - Acrescenta ao Capitulo III, do Título II, a Seção IV, com o Artigo 
37-A; Artigo 2.° - Acrescenta à Seção IV, a que se refere o Artigo 1.°, o Artigo 
37-B (DOE-1 06/07/2001. p.2) 

Ci Lei n` 9.034 de 27/12/1994  
Artigo 35 - Revoga os artigos 4.° e 8.° da Disposições Transitórias da Lei n.  
7.663/1991 (DOE-1 de 28/12/1994. p.3) 

Regulamentações,. 
l) Decreto n° 48.896 de 26/08/2004  

Regulamenta o Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, criado pela Lei  
n. 7.663/1991,  alterada pela Lei n. 10.843/2001(DOE-I 27/08/2004,p.3) 

• Decreto n° 37.300 de 25/08/1993  
Regulamenta o Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, criado pela Lei 
n. 7.663/1991 (DOE-1, 26/08/1993, p.2) 

Correlatas-. 

ij Decreto n° 58.814 de 27/12/2012  
Aprova e fixa os valores a serem cobrados pelo uso dos recursos hídricos de 
domínio do Estado de São Paulo na Unidade de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos Ribeira de Iguape/Litoral Sul(DOE-1 28/12/2012, p. 4) 

Cl Decreto n°58.813 de 27/12/2012  
Aprova e fixa os valores a serem cobrados pelo uso dos recursos hídricos de 
domínio de Estado de São Paulo na Unidade de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos Baixo Pardo/Grande (DOE-1 28/12/2012. p. 3) 

L Decreto n' 58.804 de 26/12/2012  
Aprova e fixa os valores a serem cobrados pelo uso dos recursos hídricos de 
domínio do Estado de São Paulo na Unidade de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos Mantiqueira (DOE-1 27/12/2012. p. 4) 

• Decreto n' 58.791 de 21/12/2012  
Aprova e fixa os valores a serem cobrados pelo uso dos recursos hídricos de 
domínio de Estado de São Paulo na Unidade de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos Mogi-Guaçu (DOE-1 22/12/2012. p. 3) 

D Decreto n' 54.653 de 06/08/2009 
Reorganiza a Secretaria do Meio Ambiente - SMA (DOE-1 07/08/2009. p. 3/9) 

3 Decreto n' 53.806 de 11/12/2008  
Adapta o Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH e o Comitê 
Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos - CORHI, criados pelo 

http://www.al.sp.gov.br/norma/impressao/?id=18836&ver_imp=true 	 12/05/2015 
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Decreto n. 27.576/1987, às disposições da Lei n. 7.663/1991 (DOE-I 12/12/2008, 
5) 

UI Decreto n° 53.027 de 26/05/2008  
Reorganiza a Secretaria do Meio Ambiente - SMA (DOE-! 27/05/2008. p. 1/8) 

1,3 Decreto n° 52.748 de 26/02/2008  
Cria Grupo de Trabalho para propor alternativas de aproveitamento dos recursos 
hídricos da macro-metrópole de São Paulo (DOE-! 27/02/2008. p. 1) 

j Lei n° 12.546 de 30/01/2007  
Cria o CBH-Vivo - Programa de Apoio à Participação dos Representantes das 
Entidades da Sociedade Civil no Sistema Integrado de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos - SIGRH (DOE-1 31/01/2007, p. 1) 

j Resolução Conjunta SMA/SERHS/SES n° 3 de 21/06/2006 
Dispõe sobre procedimentos integrados para controle e vigilância e soluções 
alternativas coletivas de abastecimento de água para consumo humano 
proveniente de mananciais subterrâneos (DOE-! 24/06/2006, p. 34) 

a Decreto n°43.204 de 24/06/1998  
Altera dispositivos do Decreto n. 37.300/1993, que regulamenta ... o FEHIDRO, 
criado pela Lei n. 7.663/1991(DOE-I 24/06/1998, p.1) 

Lei n°9.866 de 28/11/1997 
Dispõe sobre diretrizes e normas para a proteção e recuperação das bacias 
hidrográficas dos mananciais de interesse regional do Estado de São Paulo e dá 
outras providências(DOE-1 29/11/1997, p. 1/3) 

Ca Portaria SRHSO/DAEE n° 717 de 12/12/1996 
Aprova a Norma e os Anexos I à XVIII, que disciplinam o uso dos recursos 
hídricos superficiais e subterrâneos do Estado de São Paulo. (DOE-1 13/12/1996. 
p. 23/35) 

j. Decreto n°41.258 de 31/10/1996  
Aprova o Regulamento das artigos 9° a 13° da Lei n° 7663. de 1991 (DOE-!  
01/11/1996. p.4) 

j Portaria SRHSO/DAEE n° 187 de 16/05/1996 
Aprova a Norma e os Anexos I à XVIII, que disciplinam o uso dos recursos 
hídricos superficiais e subterrâneos do Estado de São Paulo. (DOE-1 17/05/1996,  
p.43) 

13 Decreto n°36.787 de 18/05/1993  
Adapta o Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH e o Comitê 
Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos - CORHI, criados pelo 
Decreto n. 27.576/1987, às disposições da Lei n. 7.663/1991 (DOE-1 19/05/1993,  
pA) 

▪ Decreto n° 36.542 de 15/03/1993  
Adapta o Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CORHI, criados pelo Decreto 
n. 27.576/1987, às disposições da Lei n. 7.663/1991 (DOE-1 16/03/1993, p.1) 

j Decreto n° 35.190 de 26/06/1992  
Cria Grupo Executivo para a finalidade que especifica (DOE-! 27/06/92, p.4) 

ei Decreto n° 32.954 de 07102/1991  
Dispõe sobre a aprovação do Primeiro Plano Estadual de Recursos Hídricos- 
PERH 90/91 (DOE 08/02/1991) 

j Decreto n' 28.489 de 09'06/1988  
Fica considerada como modelo básico para fins de Gestão de Recursos Hídricos a 
Bacia do Rio Piracicaba, para efeito dos trabalhos concernentes ao Decreto n.  
27.576/1987 (DOE 10/06/1988) 

ei Decreto n°27.576 de 11/11/1987  
Cria o Conselho Estadual de Recursos Hídricos, dispõe sobre o Plano Estadual de 
Recursos Hídricos e o Sistema Estadual de Gestão de Recursos Hídricos (DOE 
12/11/1987) 
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MEIO AMBIENTE / PRESERVAÇÃO AMBIENTAL / PROTEÇÃO DE MANANCIAIS / RECURSOS HÍDRICOS 
POLÍTICA ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS / SISTEMA INTEGRADO DE GERÊNCIAMENTO DE 
RECURSOS HÍDRICOS 

Tem a.m. 

Meio Ambiente 
Saneamento 

http://www.al.sp.gov.br/norma/impressao/?id=18836&ver_imp —true 	 12/05/2015 
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Ficha informativa 

LEI N° 7.663, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991 

(Projeto de lei n. 39/91, do deputado Sylvio Martini) 

Estabelece normas de orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos bem como 
ao Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

TÍTULO I 

Da Política Estadual de Recursos Hídricos 

CAPÍTULO I 

Objetivos e Princípios 

SEÇÃO I 

Das Disposições Preliminares 

Artigo 1.0  - A Política Estadual de Recursos Hídricos desenvolver-se-á de acordo com 
os critérios e princípios adotados por esta Lei. 
Artigo 2.° - A Política Estadual de Recursos Hídricos tem por objetivo assegurar que a 
água, recurso natural essencial à vida, ao desenvolvimento econômico e ao bem-estar 
social, possa ser controlada e utilizada, em padrões de qualidade satisfatórios, por seus 
usuários atuais e pelas gerações futuras, em todo território do Estado de São Paulo. 
Artigo 3.° - A Política Estadual de Recursos Hídricos atenderá aos seguintes princípios: 
I - gerenciamento descentralizado, participativo e integrado, sem dissociação dos 
aspectos quantitativos e qualitativos e das fases meteórica, superficial e subterrânea do 
ciclo h id rológ ico; 
II - adoção da bacia hidrográfica como unidade físico-territorial de planejamento e 
gerenciamento; 
III - reconhecimento do recurso hídrico como um bem público, de valor econômico, cuja 
utilização deve ser cobrada, observados os aspectos de quantidade, qualidade e as 
peculiaridades das bacias hidrográficas; 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1991/1ei-7663-30.12.1991.html 	12/05/2015 
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IV - rateio do custo das obras de aproveitamento múltiplo de interesse comum ou 
coletivo, entre os beneficiados; 
V - combate e prevenção das causas e dos efeitos adversos da poluição, das 
inundações, das estiagens, da erosão do solo e do assoreamento dos corpos d'água; 
VI - compensação aos municípios afetados por áreas inundadas resultantes da 
implantação de reservatório e por restrições impostas pelas leis de proteção de recursos 
hídricos; 
VII - compatibilização do gerenciamento dos recursos hídricos com o desenvolvimento 
regional e com a proteção do meio ambiente. 

SEÇÃO II 

Das Diretrizes da Política 

Artigo 4.° - Por intermédio do Sistema Integrado de Gerenciamento - SIRGH, o Estado 
assegurará meios financeiros e institucionais para atendimento do disposto nos Artigos 
205 a 213 da Constituição Estadual e especialmente para: 
I - utilização racional dos recursos hídricos, superficiais e subterrâneos, assegurado o 
uso prioritário para o abastecimento das populações; 
II - maximização dos benefícios econômicos e sociais resultantes do aproveitamento 
múltiplo dos recursos hídricos; 
III - proteção das águas contra ações que possam comprometer o seu uso atual e futuro; 
IV - defesa contra eventos hidrológicos críticos, que ofereçam riscos à saúde e à 
segurança públicas assim como prejuízos econômicos e sociais; 
V - desenvolvimento do transporte hidroviário e seu aproveitamento econômico; 
VI - desenvolvimento de programas permanentes de conservação e proteção das águas 
subterrâneas contra poluição e superexploração; 
VII - prevenção da erosão do solo nas áreas urbanas e rurais, com vistas à proteção 
contra a poluição física e o assoreamento dos corpos d'água. 
Artigo 5.° - Os municípios, com áreas inundadas por reservatórios ou afetados por seus 
impactos ou aqueles que vierem a sofrer restrições por força da instituição pelo Estado 
de leis de proteção de mananciais, de áreas de proteção ambiental ou outros espaços 
territoriais especialmente protegidos, terão programas de desenvolvimento promovidos 
pelo Estado. 
§ 1.0  - Os programas de desenvolvimento serão formulados e vincular-se-ão ao uso 
múltiplo dos reservatórios ou ao desenvolvimento regional integrado ou à proteção 
ambiental. 
§ 2.° - O produto da participação ou a compensação financeira do Estado, no resultado 
da exploração de potenciais hidroenergéticos em seu território, será aplicado, 
prioritariamente, nos programas mencionados no "caput" sob as condições 
estabelecidas em Lei específica e em regulamento. 
§ 3.° - O Estado incentivará a formação de consórcios entre os municípios tendo em 
vista a realização de programas de desenvolvimento e de proteção ambiental, de âmbito 
regional. 
Artigo 6.° - O Estado promoverá ações integradas nas bacias hidrográficas tendo em 
vista o tratamento de afluentes e esgotos urbanos, industriais e outros, antes do 
lançamento nos corpos d'água, com os meios financeiros e institucionais previstos nesta 
Lei e em seu regulamento. 
Artigo 7.° - O Estado realizará programas conjuntos com os municípios, mediante 
convênios de mútua cooperação, assistência técnica e econômico-financeira, com vistas 
a: 
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E-N-A 

It/  

I - instituição de áreas de proteção e conservação das águas utilizáveis—para 
abastecimento das populações; 	 .4 
II - implantação, conservação e recuperação das áreas de proteção permanente e 
obrigatória; 
III - zoneamento das áreas inundáveis, com restrições a usos incompatíveis nas áreas 
sujeitas à inundações freqüentes e manutenção da capacidade de infiltração do solo; 
IV - implantação de sistemas de alerta e defesa civil para garantir a segurança e a saúde 
públicas quando de eventos hidrológicos indesejáveis; 
V - racionalização do uso das águas destinadas ao abastecimento urbano, industrial e à 
irrigação; 
VI - combate e prevenção das inundações e da erosão; 
VII - tratamento de águas residuárias, em especial dos esgotos urbanos; 
Artigo 8.° - O Estado, observados os dispositivos constitucionais relativos à matéria, 
articulará com a União, outros Estados vizinhos e municípios, atuação para o 
aproveitamento e controle dos recursos hídricos em seu território, inclusive para fins de 
geração de energia elétrica, levando em conta, principalmente: 
I - a utilização múltipla dos recursos hídricos, especialmente para fins de abastecimento 
urbano, irrigação, navegação, agricultura, turismo, recreação, esportes e lazer; 
II - o controle de cheias, a prevenção de inundações, a drenagem e a correta utilização 
das várzeas; 
III - a proteção de flora e fauna aquáticas e do meio ambiente. 

CAPÍTULO II 

Dos Instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos 

SEÇÃO I 

Da Outorga de Direitos de Uso dos Recursos Hídricos 

Artigo 9.° - A implantação de qualquer empreendimento que demande a utilização de 
recursos hídricos, superficiais ou subterrâneos, a execução de obras ou serviços que 
alterem Seu regime, qualidade ou quantidade dependerá de prévia manifestação, 
autorização ou licença dos órgãos e entidades competentes. 
Artigo 10 - Dependerá de cadastramento e da outorga do direito de uso a derivação de 
água de seu curso ou depósito, superficial ou subterrâneo, para fins de utilização no 
abastecimento urbano, industrial, agrícola e outros, bem como o lançamento de 
efluentes nos corpos d'água, obedecida a legislação federal e estadual pertinentes e 
atendidos os critérios e normas estabelecidos no regulamento. 
Parágrafo único - O regulamento desta Lei estabelecerá diretrizes quanto aos prazos 
para o cadastramento e outorga mencionados no "caput" deste artigo. 

SEÇÃO II 

Das Infrações e Penalidades 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1991/lei-7663-30.12.1991.html 	12/05/2015 
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Artigo 11 - Constitui infração às normas de utilização de recursos hídricos superficiais 
ou subterrâneos: 
I - derivar ou utilizar recursos hídricos para qualquer finalidade, sem a respectiva outorga 
de direito de uso; 
II - iniciar a implantação ou implantar empreendimento relacionado com a derivação ou 
utilização de recursos hídricos, superficiais ou subterrâneos, que implique alterações no 
regime, quantidade e qualidade dos mesmos, sem autorização dos órgãos ou entidades 
competentes; 
III - deixar expirar o prazo de validade das outorgas sem solicitar a devida prorrogação 
ou revalidação; 
IV - utilizar-se dos recursos hídricos ou executar obras ou serviços relacionados com os 
mesmos em desacordo com as condições estabelecidas na outorga; 
V - executar a perfuração de poços profundos para a extração de água subterrânea ou 
operá-los sem a devida autorização; 
VI - fraudar as medições dos volumes de água utilizados ou declarar valores diferentes 
dos medidos; 
VII - infringir normas estabelecidas no regulamento desta Lei e nos regulamentos 
administrativos, compreendendo instruções e procedimentos fixados pelos órgãos ou 
entidades competentes. 
Artigo 12 - Por infração de qualquer disposição legal ou regulamentar referentes à 
execução de obras e serviços hidráulicos, derivação ou utilização de recursos hídricos 
de domínio ou administração do Estado de São Paulo, ou pelo não atendimento das 
solicitações feitas, o infrator, a critério da autoridade competente, ficará sujeito às 
seguintes penalidades, independentemente da sua ordem de enumeração: 
I - advertência por escrito, na qual serão estabelecidos prazos para correção das 
irregularidades; 
II - multa, simples ou diária, proporcional à gravidade da infração, de 100 (cem) a 1.000 
(mil) vezes o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo, ou qualquer outro título 
público que o substituir mediante conservação de valores; 
III - intervenção administrativa, por prazo determinado, para execução de serviços e 
obras necessárias ao efetivo cumprimento das condições de outorga ou para o 
cumprimento de normas referentes ao uso, controle, conservação e proteção dos 
recursos hídricos; 
IV - embargo definitivo, com revogação da outorga, se for o caso, para repor incontinenti, 
no seu antigo estado, os recursos hídricos, leitos e margens, nos termos dos Artigos 58 
e 59 do Código de Águas ou tamponar os poços de extração de água subterrânea. 
§ 1.0  - No caso dos incisos III e IV, independentemente da pena de multa, serão 
cobradas do infrator as despesas em que incorrer a Administração para tornar efetivas 
as medidas previstas nos citados incisos, na forma dos Artigos 36, 53, 56 e 58 do 
Código de Águas, sem prejuízo de responder pela indenização dos danos a que der 
causa. 
§ 2.° - Sempre que da infração cometida resultar prejuízo a serviço público de 
abastecimento de água, riscos à saúde ou à vida, perecimento de bens ou animais, ou 
prejuízos de qualquer natureza a terceiros, a multa a ser aplicada nunca será inferior à 
metade do valor máximo cominado em abstrato. 
§ 3•0  - Das sanções acima caberá recurso à autoridade administrativa competente, nos 
termos do regulamento desta Lei. 
§ 4•0  - Serão fatores atenuantes em qualquer circunstância, na aplicação de 
penalidades: 
1. a inexistência de má-fé; 
2. a caracterização da infração como de pequena monta e importância secundária. 
Artigo 13 - As infrações às disposições desta Lei e das normas dela decorrentes serão, 
a critério da autoridade impositora, classificadas em leves, graves e gravíssimas, 
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levando em conta: 	 L _ 
I - as circunstância atenuantes e agravantes; 
II - os antecedentes do infrator; 
§ 1.0  - As multas simples ou diárias, a critério da autoridade aplicadora, ficam 
estabelecidas dentro das seguintes faixas: 
1 - de 100 (cem) a 200 (duzentas) vezes o valor nominal da UFESP, nas infrações leves; 
2 - de 200 (duzentas) a 500 (quinhentas) vezes o mesmo valor, nas infrações graves; 
3 - de 500 (quinhentas) a 1000 (mil) vezes o mesmo valor, nas infrações gravíssimas. 
§ 2.° - Em caso de reincidência, a multa será aplicada pelo valor correspondente ao 
dobro da anteriormente imposta. 

SEÇÃO III 

Da Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos 

Artigo 14 - A utilização dos recursos hídricos será cobrada na forma estabelecida nesta 
Lei e em seu regulamento, obedecidos os seguintes critérios: 
I - cobrança pelo uso ou derivação, considerará a classe de uso preponderante em que 
for enquadrado o corpo de água onde se localiza o uso ou derivação, a disponibilidade 
hídrica local, o grau de regularização assegurado por obras hidráulicas, a vazão captada 
e seu regime de variação, o consumo efetivo e a finalidade a que se destina; e 
II - cobrança pela diluição, transporte e assimilação de efluentes de sistemas de esgotos 
e de outros líquidos, de qualquer natureza, considerará a classe de uso em que for 
enquadrado o corpo d'água receptor, o grau de regularização assegurado por obras 
hidráulicas, a carga lançada e seu regime de variação, ponderando-se, dentre outros, os 
parâmetros orgânicos físico-químicos dos efluentes e a natureza da atividade 
responsável pelos mesmos. 
§ 1.0  - No caso do inciso II, os responsáveis pelos lançamentos não ficam desobrigados 
do cumprimento das normas e padrões legalmente estabelecidos, relativos ao controle 
de poluição das águas. 
§ 2.° - Vetado. 
§ 3•0  - No caso de uso de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica 
aplicar-se-á legislação federal específica. 

SEÇÃO IV 

Do Rateio de Custos das Obras 

Artigo 15 - As obras de uso múltiplo, ou de interesse comum ou coletivo, dos recursos 
hídricos, terão seus custos rateados, direta ou indiretamente, segundo critérios e normas 
a serem estabelecidas em regulamento, atendidos os seguintes procedimentos: 
I - a concessão ou autorização de obras de regularização de vazão, com potencial de 
aproveitamento múltiplo, deverá ser precedida de negociação sobre o rateio de custos 
entre os beneficiados, inclusive as de aproveitamento hidrelétrico, mediante articulação 
com a União; 
II - a construção de obras de interesse comum ou coletivo dependerá de estudos de 
viabilidade técnica, econômica, social e ambiental, com previsão de formas de retorno 
dos investimentos públicos ou justificativa circunstanciada da destinação de recursos a 
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fundo perdido; 
III - no regulamento desta Lei, serão estabelecidos diretrizes e critérios para 
financiamento ou concessão de subsídios para realização das obras de que trata este 
artigo, sendo que os subsídios somente serão concedidos no caso de interesse público 
relevante e na impossibilidade prática de identificação dos beneficiados, para o 
conseqüente rateio de custos. 
Parágrafo único - O rateio de custos das obras de que trata este artigo será efetuada 
segundo critério social e pessoal, e graduado de acordo com a capacidade econômica 
do contribuinte, facultado aos órgãos e entidades competentes identificar, respeitados os 
direitos individuais, a origem de seu patrimônio e de seus rendimentos, de modo a que 
sua participação no rateio não implique a disposição de seus bens. 

CAPÍTULO III 

Do Plano Estadual de Recursos Hídricos 

Artigo 16 - O Estado instituirá, por Lei, com atualizações periódicas, o Plano Estadual 
de Recursos Hídricos - PERH - tomando por base os planos de bacias hidrográficas, nas 
normas relativas à proteção do meio ambiente, as diretrizes do planejamento e 
gerenciamento ambientais e conterá, dentre outros, os seguintes elementos: 
I - objetivos e diretrizes gerais, em níveis estadual e inter-regional, definidos mediante 
processo de planejamento interativo que considere outros planos, gerais, regionais e 
setoriais, devidamente compatibilizado com as propostas de recuperação, proteção e 
conservação dos recursos hídricos do Estado; 
II - diretrizes e critérios gerais para o gerenciamento de recursos hídricos; 
III - diretrizes e critérios para a participação financeira do Estado no fomento aos 
programas regionais relativos aos recursos hídricos, quando couber, definidos mediante 
articulação técnica, financeira e institucional com a União, Estados vizinhos e entidades 
internacionais de cooperação; 
IV - compatibilização das questões interbacias e consolidação dos programas anuais e 
plurianuais das bacias hidrográficas, previstas no inciso II do artigo seguinte; 
V - programas de desenvolvimento institucional, tecnológico e gerencial, de valorização 
profissional e da comunicação social, no campo dos recursos hídricos. 
Artigo 17 - Os planos de bacias hidrográficas conterão, dentre outros, os seguintes 
elementos: 
I - diretrizes gerais, a nível regional, capazes de orientar os planos diretores municipais, 
notadamente nos setores de crescimento urbano, localização industrial, proteção dos 
mananciais, exploração mineral, irrigação e saneamento, segundo as necessidades de 
recuperação, proteção e conservação dos recursos hídricos das bacias ou regiões 
hidrográficas correspondentes; 
II - metas de curto, médio e longo prazos para se atingir índices progressivos de 
recuperação, proteção e conservação dos recursos hídricos da bacia, traduzidos, entre 
outras, em: 
a) planos de utilização prioritária e propostas de enquadramento dos corpos d'água em 
classe de uso preponderante; 
b) programas anuais e plurianuais de recuperação, proteção, conservação e utilização 
dos recursos hídricos da bacia hidrográfica correspondente, inclusive com 
especificações dos recursos financeiros necessários; 
c) programas de desenvolvimento regionais integrados a que se refere o Artigo 5.° 
desta lei; 
III - programas de âmbito regional, relativos ao inciso V do Artigo 16, desta Lei, 
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E-- 
ajustados às condições e peculiaridades da respectiva bacia hidrográfica. - 
Artigo 18 - O Plano Estadual de Recursos Hídricos será aprovado por Lei cujo 1:17i'âjét 
será encaminhado à Assembléia Legislativa até o final do primeiro ano do mandato do 
Governador do Estado, com prazo de vigência de quatro anos. 
Parágrafo único - As diretrizes e necessidades financeiras para elaboração e 
implantação do Plano Estadual de Recursos Hídricos deverão constar das leis sobre o 
plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual do Estado. 
Artigo 19 - Para avaliação da eficácia do Plano Estadual de Recursos Hídricos e dos 
Planos de Bacias Hidrográficas, o Poder Executivo fará publicar relatório anual sobre a 
"Situação dos Recursos Hídricos no Estado de São Paulo" e relatórios sobre a "Situação 
dos Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas", de cada bacia hidrográfica objetivando 
dar transparência à administração pública e subsídios às ações dos Poderes Executivo e 
Legislativo de âmbito municipal, estadual e federal. 
§ 1.0  - O relatório sobre a "Situação dos Recursos Hídricos no Estado de São Paulo" 
deverá ser elaborado tomando-se por base o conjunto de relatórios sobre a "Situação 
dos Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica". 
§ 2.° - Os relatórios definidos no "caput" deste artigo deverão conter no mínimo: 
I - a avaliação da qualidade das águas; 
II - o balanço entre disponibilidade e demanda; 
III - a avaliação do cumprimento dos programas previstos nos vários planos de Bacias 
Hidrográficas e no de Recursos Hídricos; 
IV - a proposição de eventuais ajustes dos programas, cronogramas de obras e serviço e 
das necessidades financeiras previstas nos vários planos de Bacias Hidrográficas e no 
de Recursos Hídricos; 
V - as decisões tomadas pelo Conselho Estadual e pelos respectivos Comitês de Bacias. 
§ 3.0  - Os referidos relatórios deverão ter conteúdo compatível com a finalidade e com os 
elementos que caracterizam os planos de recursos hídricos. 
§ 4•0  - Os relatórios previstos no "caput" desse artigo consolidarão os eventuais ajustes 
aos planos decididos pelos Comitês de Bacias Hidrográficas e pelo Conselho Estadual 
de Recursos Hídricos. 
§ 5•0  - O regulamento desta Lei estabelecerá os critérios e prazos para elaboração e 
aprovação dos relatórios definidos no "caput" desse artigo. 
Artigo 20 - Constará do Plano Estadual de Recursos Hídricos a Divisão Hidrográfica do 
Estado que definirá unidades hidrográficas, com dimensões e características que 
permitam e justifiquem o gerenciamento descentralizado dos recursos hídricos. 
Parágrafo único - O Plano Estadual de Recursos Hídricos e seus regulamentos devem 
propiciar a compatibilização, consolidação e integração dos planos, programas, normas 
e procedimentos técnicos e administrativos, a serem formulados ou adotados no 
processo de gerenciamento descentralizado dos recursos hídricos, segundo as unidades 
hidrográficas por ele estabelecidas. 

TÍTULO II 

Da Política Estadual de Gerenciamento dos Recursos Hídricos 

CAPÍTULO I 

Do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH 
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SEÇÃO I 

Dos Objetivos 

Artigo 21 - O Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH, visa 
a execução da Política Estadual de Recursos Hídricos e a formulação, atualização e 
aplicação do Plano Estadual de Recursos Hídricos, congregando órgãos estaduais e 
municipais e a sociedade civil, nos termos do Artigo 205 da Constituição do Estado. 

SEÇÃO II 

Dos Órgãos de Coordenação e de Integração Participativa 

Artigo 22 - Ficam criados, como órgãos colegiados, consultivos e deliberativos, de nível 
estratégico, com composição, organização, competência e funcionamento definidos em 
regulamento desta Lei, os seguintes: 
I - Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH, de nível central; 
II - Comitês de Bacias Hidrográficas, com atuação em unidades hidrográficas 
estabelecidas pelo Plano Estadual de Recursos Hídricos. 
Artigo 23 - O Conselho Estadual de Recursos Hídricos, assegurada a participação 
paritária dos Municípios em relação ao Estado, será composto por: 
I - Secretários de Estado, ou seus representantes, cujas atividades se relacionem com o 
gerenciamento ou uso dos recursos hídricos, a proteção do meio ambiente, o 
planejamento estratégico e a gestão financeira do Estado; 
II - representantes dos municípios contidos nas bacias hidrográficas, eleitos entre seus 
pares. 
§ 1.° - O CRH será presidido pelo Secretário de Estado em cujo âmbito se dá a outorga 
do direito de uso dos recursos hídricos, diretamente ou por meio de entidade à ela 
vinculada. 
§ 2.° - Integrarão o Conselho Estadual de Recursos Hídricos, na forma como dispuser o 
regulamento desta Lei, representantes de universidades, institutos de ensino superior e 
de pesquisa, do Ministério Público e da sociedade civil organizada. 
Artigo 24 - Os Comitês de Bacias Hidrográficas, assegurada a participação paritária dos 
Municípios em relação ao Estado serão compostos por: 
I - representantes da Secretaria de Estado ou de órgãos e entidades da administração 
direta e indireta, cujas atividades se relacionem com o gerenciamento ou uso de 
recursos hídricos, proteção ao meio ambiente, planejamento estratégico e gestão 
financeira do Estado, com atuação na bacia hidrográfica correspondente; 
II - representantes dos municípios contidos na bacia hidrográfica correspondente; 
III - representantes de entidades da sociedade civil, sediadas na bacia hidrográfica, 
respeitado o limite máximo de um terço do número total de votos, por: 
a) universidades, institutos de ensino superior e entidades de pesquisa e 
desenvolvimento tecnológico; 
b) usuários das águas, representados por entidades associativas; 
c) associações especializadas em recursos hídricos, entidades de classe e associações 
comunitárias, e outras associações não governamentais. 
§ 1.0  - Os Comitês de Bacias Hidrográficas serão presididos por um de seus membros, 
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eleitos por seus pares. 	 L
F 

§ 2.° - As reuniões dos Comitês de Bacias Hidrográficas serão públicas. 
§ 3.° - Os representantes dos municípios serão escolhidos em reunião plenária de 
prefeitos ou de seus representantes. 
§ 4.° - Terão direito à voz nas reuniões dos Comitês de Bacias Hidrográficas 
representantes credenciados pelos Poderes Executivo e Legislativo dos Municípios que 
compõem a respectiva bacia hidrográfica. 
§ 5•° - Os Comitês de Bacias Hidrográficas poderão criar Câmaras Técnicas, de caráter 
consultivo, para o tratamento de questões específicas de interesse para o 
gerenciamento dos recursos hídricos. 
Artigo 25 - Competem ao CRH, dentre outras, as seguintes atribuições: 
I - discutir e aprovar propostas de projetos de Lei referentes ao Plano Estadual de 
Recursos Hídricos, assim como as que devam ser incluídas nos projetos de Lei sobre o 
plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e orçamento anual do Estado; 
II - aprovar o relatório sobre a "Situação dos Recursos Hídricos no Estado de São 
Paulo"; 
III - exercer funções normativas e deliberativas relativas à formulação, implantação e 
acompanhamento da Política Estadual de Recursos Hídricos; 
IV - vetado; 
V - estabelecer critérios e normas relativas ao rateio, entre os beneficiados, dos custos 
das obras de uso múltiplo dos recursos hídricos ou de interesse comum ou coletivo; 
VI - estabelecer diretrizes para a formulação de programas anuais e plurianuais de 
aplicação de recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO; 
VII - efetuar o enquadramento de corpos d'água em classes de uso preponderante, com 
base nas propostas dos Comitês de Bacias Hidrográficas - CBHs, compatibilizando-as 
em relação às repercussões interbacias e arbitrando os eventuais conflitos decorrentes; 
VIII - decidir, originariamente, os conflitos entre os Comitês de Bacias Hidrográficas, com 
recurso ao Chefe do Poder Executivo, em último grau, conforme dispuser o regulamento. 
Artigo 26 - Aos Comitês de Bacias Hidrográficas, órgão consultivos e deliberativos de 
nível regional, competem: 
I - aprovar a proposta da bacia hidrográfica, para integrar o Plano Estadual de Recursos 
Hídricos e suas atualizações; 
II - aprovar a proposta de programas anuais e plurianuais de aplicação de recursos 
financeiros em serviços e obras de interesse para o gerenciamento dos recursos hídricos 
em particular os referidos no Artigo 4.° desta Lei, quando relacionados com recursos 
hídricos; 
III - aprovar a proposta do plano de utilização, conservação, proteção e recuperação dos 
recursos hídricos da bacia hidrográfica, em especial o enquadramento dos corpos 
d'água em classes de uso preponderantes, com o apoio de audiências públicas; 
IV - vetado; 
V - promover entendimento, cooperação e eventual conciliação entre os usuários dos 
recursos hídricos; 
VI - promover estudos, divulgação e debates, dos programas prioritários de serviços e 
obras a serem realizados no interesse da coletividade; 
VII - apreciar, até 31 de março de cada ano, relatório sobre "A Situação dos Recursos 
Hídricos da Bacia Hidrográfica". 
Artigo 27 - O Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH e os Comitês de Bacias 
Hidrográficas - CBHs, contarão com o apoio do Comitê Coordenador do Plano Estadual 
de Recursos Hídricos - CORHI, que terá, dentre outras as seguintes atribuições: 
I - coordenar a elaboração periódica do Plano Estadual de Recursos Hídricos, 
incorporando as propostas dos Comitês de Bacias Hidrográficas - CBH, e submetendo-
as ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH; 
II - coordenar a elaboração de relatórios anuais sobre a situação dos recursos hídricos 
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do Estado de São Paulo, de forma discriminada por bacia hidrográfica; 
III - promover a integração entre os componentes do SIGRH, a articulação com os 
demais sistemas do Estado em matéria correlata, com o setor privado e a sociedade 
civil; 
IV - promover a articulação com o Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos 
Hídricos, com os Estados vizinhos e com os Municípios do Estado de São Paulo. 
Artigo 28 - O Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos - CORHI, 
terá organização estabelecida em regulamento, devendo contar com apoio técnico, 
jurídico e administrativo dos órgãos e entidades estaduais componentes do SIGRH, com 
cessão de funcionários, servidores e instalações. 
§ 1.0  - Aos órgãos e entidades da administração direta ou indireta do Estado, 
responsáveis pelo gerenciamento dos recursos hídricos, no que se refere aos aspectos 
de quantidade e de qualidade, caberá a direção executiva dos estudos técnicos 
concernentes à elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos, constituindo-se nas 
entidades básicas do CORHI para apoio administrativo, técnico e jurídico. 
§ 2.° - Para a hipótese de consecução de recursos financeiros, os órgãos e entidades 
referidos no § 1. 0  poderão atuar sob a forma de consórcio ou convênio, 
responsabilizando-se solidariamente em face de terceiros. 
§ 3.° - O apoio do CORHI, aos Comitês de Bacias Hidrográficas, será exercido de forma 
descentralizada. 
§ 4.0  - Os Municípios poderão dar apoio ao CORHI na sua atuação descentralizada. 
Artigo 29 - Nas bacias hidrográficas, onde os problemas relacionados aos recursos 
hídricos assim o justificarem, por decisão do respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica e 
aprovação do Conselho de Recursos Hídricos, poderá ser criada um entidade jurídica, 
com estrutura administrativa e financeira própria, denominada Agência de Bacia. 
§ 1.0  - A Agência de Bacia exercerá as funções de secretaria executiva do Comitê de 
Bacia Hidrográfica, e terá as seguintes atribuições: 
I - elaborar periodicamente o plano de bacia hidrográfica submetendo-o aos Comitês de 
Bacia, encaminhando-o posteriormente ao CORHI, como proposta para integrar o Plano 
Estadual de Recursos Hídricos; 
II - elaborar os relatórios anuais sobre a "Situação dos Recursos Hídricos da Bacia 
Hidrográfica", submetendo-o ao Comitê de Bacia, encaminhando-o posteriormente, 
como proposta, ao CORHI; 
III - gerenciar os recursos financeiros do FEHIDRO pertinentes à bacia hidrográfica, 
gerados pela cobrança pelo uso da água e os outros definidos no Artigo 36, em 
conformidade do CRH e ouvido o CORHI; 
IV - promover, na bacia hidrográfica, a articulação entre os componentes do SIGRH, com 
os outros sistemas do Estado, com o setor produtivo e a sociedade civil. 
§ 2.° - As Agências de Bacias somente serão criadas a partir do início da cobrança pelo 
uso dos recursos hídricos e terão sua vinculação ao Estado e organização 
administrativa, além de sua personalidade jurídica, disciplinadas na Lei que autorizar sua 
criação. 

SEÇÃO III 

Dos Órgãos de Outorga de Direito de Uso das Águas, de Licenciamento de 
Atividades Poluidoras e Demais Órgãos Estaduais Participantes 

Artigo 30 - Aos Órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, responsáveis 
pelo gerenciamento dos recursos hídricos, no que se refere aos aspectos de quantidade 
e de qualidade, caberá o exercício das atribuições relativas à outorga do direito de uso e 
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de fiscalização do cumprimento da legislação de uso, controle, proteção e consvãç 
de recursos hídricos assim como o licenciamento de atividades potencialmente 
poluidoras e a fiscalização do cumprimento da legislação de controle de poluição 
ambiental. 
§ 1.0  - A execução das atividades a que se refere este artigo deverá ser feita de acordo 
com as diretrizes estabelecidas no Plano Estadual de Recursos Hídricos e mediante 
compatibilização e integração dos procedimentos técnicos e administrativos dos órgãos 
e entidades intervenientes. 
§ 2.° - Os demais órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado integrarão o 
SIGHR, exercendo as atribuições que lhes são determinadas por Lei e participarão da 
elaboração e implantação dos planos e programas relacionados com as suas 
respectivas áreas de atuação. 

CAPÍTULO II 

Dos Diversos Tipos de Participação 

SEÇÃO I 

Da Participação dos Municípios 

Artigo 31 - O Estado incentivará a formação de consórcios intermunicipais, nas bacias 
ou regiões hidrográficas críticas, nas quais o gerenciamento de recursos hídricos deve 
ser feito segundo diretrizes e objetivos especiais e estabelecerá convênios de mútua 
cooperação e assistência com os mesmos. 
Artigo 32 - O Estado poderá delegar aos Municípios que se organizarem técnica e 
administrativamente, o gerenciamento de recursos hídricos de interesse exclusivamente 
local, compreendendo, dentre outros, os de bacias hidrográficas que se situem 
exclusivamente no território do Município e os aqüíferos subterrâneos situados em áreas 
urbanizadas. 
Parágrafo único - O regulamento desta Lei estipulará as condições gerais que deverão 
ser observadas pelos convênios entre o Estado e os Municípios, tendo como objeto a 
delegação acima, cabendo ao Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos 
autorizar a celebração dos mesmos. 

SEÇÃO II 
Da Associação de Usuários dos Recursos Hídricos 

Artigo 33 - O Estado incentivará a organização e o funcionamento de associações de 
usuários como entidades auxiliares no gerenciamento dos recursos hídricos e na 
implantação, operação e manutenção de obras e serviços, com direitos e obrigações a 
serem definidos em regulamento. 

SEÇÃO III 
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Da Participação das Universidades, de Institutos de Ensino Superior e de 
Entidades de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico 

Artigo 34 - Mediante acordos, convênios ou contratos, os órgãos e entidades 
integrantes do SIGRH contarão com o apoio e cooperação de universidades, instituições 
de ensino superior e entidades especializadas em pesquisa, desenvolvimento 
tecnológico públicos e capacitação de recursos humanos, no campo dos recursos 
hídricos. 

CAPÍTULO III 

Do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO 

SEÇÃO I 

Da Gestão do Fundo 

Artigo 35 - O Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO criado para suporte 
financeiro da Política Estadual de Recursos Hídricos e das ações correspondentes, 
reger-se-á pelas normas estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento. 
§ 1.0  - A supervisão do FEHIDRO será feita por um Conselho de Orientação, composto 
por membros indicados entre os componentes do CRH, observada a paridade entre 
Estado e Municípios, que se articulará com o Comitê Coordenador do Plano Estadual de 
Recursos Hídricos - CORHI. 
§ 2.° - O FEHIDRO será administrado, quanto ao aspecto financeiro, por instituição 
oficial do sistema de crédito. 

SEÇÃO II 

Dos Recursos do Fundo 

Artigo 36 - Constituirão recursos do FEHIDRO: 
I - recursos do Estado e dos Municípios a ele destinados por disposição legal; 
II - transferência da União ou de Estados vizinhos, destinados à execução de planos e 
programas de recursos hídricos de interesse comum; 
III - compensação financeira que o Estado receber em decorrência dos aproveitamentos 
hidroenergéticos em seu território; 
IV - parte da compensação financeira que o Estado receber pela exploração de petróleo, 
gás natural e recursos minerais em seu território, definida pelo Conselho Estadual de 
Geologia e Recursos Minerais - COGEMIN, pela aplicação exclusiva em levantamentos, 
estudos e programas de interesse para o gerenciamento dos recursos hídricos 
subterrâneos; 
V - resultado da cobrança pela utilização de recursos hídricos; 
VI - empréstimos, nacionais e internacionais e recursos provenientes da ajuda e 
cooperação internacional e de acordos intergovernamentais; 
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VII - retorno das operações de crédito contratadas, com órgãos e ér=ifidad 	a 	o 
administração direta e indireta do Estado e dos Municípios, consórcios interrhii -nic pais, 
concessionárias de serviços públicos e empresas privadas; 
VIII - produto de operações de crédito e as rendas provenientes da aplicação de seus 
recursos; 
IX - resultados de aplicações de multas cobradas dos infratores da legislação de águas; 
X - recursos decorrentes do rateio de custos referentes a obras de aproveitamento 
múltiplo, de interesse comum ou coletivo; 
XI - doações de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais, 
estrangeiras ou multinacionais e recursos eventuais. 
Parágrafo único - Serão despendidos até 10% (dez por cento) dos recursos do 
FEHIDRO com despesas de custeio e pessoal, destinando-se o restante, 
obrigatoriamente, para a efetiva elaboração de projetos e execução de obras e serviços 
do Plano Estadual de Recursos Hídricos. 

SEÇÃO III 

Das Aplicações do Fundo 

Artigo 37 - A aplicação de recursos do FEHIDRO deverá ser orientada pelo Plano 
Estadual de Recursos Hídricos, devidamente compatibilizando com o Plano Plurianual, a 
Lei de Diretrizes Orçamentárias e com o orçamento anual do Estado, observando-se: 
I - os planos anuais e plurianuais de aplicação de recursos financeiros seguirão as 
diretrizes e atenderão os objetivos do Plano Estadual de Recursos Hídricos e os 
objetivos e metas dos planos e programas estabelecidos por bacias hidrográficas; 
II - o produto decorrente da cobrança pela utilização dos recursos hídricos será aplicado 
em serviços e obras hidráulicas e de saneamento, de interesse comum, previstos no 
Plano Estadual de Recursos Hídricos e nos planos estaduais de saneamento, neles 
incluídos os planos de proteção e de controle da poluição das águas, observando-se: 
a) prioridade para os serviços e obras de interesse comum, a serem executados na 
mesma bacia hidrográfica em que foram arrecadados; 
b) até 50 (cinqüenta) por cento do valor arrecadado em uma bacia hidrográfica poderá 
ser aplicado em outra, desde que esta aplicação beneficie a bacia onde foi feita a 
arrecadação e haja aprovação pelo Comitê de Bacia Hidrográfica respectivo; 
III - os planos e programas aprovados pelos Comitês de Bacias Hidrográfica - CBHs, a 
serem executados com recursos obtidos pela cobrança pela utilização dos recursos 
hídricos nas respectivas bacias hidrográficas, terão caráter vinculante para a aplicação 
desses recursos; 
IV - preferencialmente, aplicações do FEHIDRO serão feitas pela modalidade de 
empréstimos; 
V - poderão ser estipendiados à conta dos recursos do FEHIDRO a formação e o 
aperfeiçoamento de quadros de pessoal em gerenciamento de recursos hídricos. 
§ 1.0  - Para atendimento do estabelecido nos incisos II e III, deste artigo, o FEHIDRO 
será organizado mediante subcontas, que permitam a gestão autônoma dos recursos 
financeiros pertinentes a cada bacia hidrográfica. 
§ 2.° - Os programas referidos no Artigo 5.°, desta Lei, quando não se relacionarem 
diretamente com recursos hídricos, poderão beneficiar-se de recursos do FEHIDRO, em 
conformidade com o Plano Estadual de Recursos Hídricos. 
Artigo 38 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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Das Disposições Transitórias 

Artigo 1.0  - O Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH, e o Comitê Coordenador 
do Plano Estadual de Recursos Hídricos - CORHI, sucederão aos criados pelo Decreto 
n. 27.576, de 11 de novembro de 1987, que deverão ser adaptados à esta Lei, em até 
90 (noventa) dias contados da sua promulgação, por Decreto do Poder Executivo. 
Artigo 2.° - Fica desde já criado o Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí e o Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, cuja organização será 
proposta pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH, em até 120 (cento e 
vinte) dias da promulgação desta Lei. 
Parágrafo único - Na primeira reunião dos Comitês acima referidos, serão aprovados os 
seus estatutos pelos representantes do Estado e dos Municípios, atendido o 
estabelecido nos Artigos 24, 26, e 27 desta Lei. 
Artigo 3.° - A adaptação a que se refere o Artigo 1.° das Disposições Transitórias e a 
implantação dos Comitês de Bacias acima referidos serão feitas por intermédio de Grupo 
Executivo a ser designado pelo Poder Executivo. 
Parágrafo único - A implantação dos Comitês de Bacias contará com a participação dos 
municípios. 
Artigo 4.° - A criação dos demais Comitês de Bacias Hidrográficas ocorrerá a partir e 1 
(um) ano de experiência da efetiva instalação do Comitê das Bacias dos Rios 
Piracicaba, Capivari e Jundiaí e do Comitê do Alto Tietê, incorporando as avaliações dos 
resultados e as revisões dos procedimentos jurídico-administrativos aconselháveis, no 
prazo máximo de 5 (cinco) anos, na seqüência que for estabelecida no Plano Estadual 
de Recursos Hídricos. 
Artigo 5.0  - Vetado. 
§ 1.0  - Vetado. 
§ 2.° - Vetado. 
Artigo 6.° - Os Municípios que sofrem restrições ao seu desenvolvimento em razão da 
implantação de áreas de proteção ambiental, por decreto, até a promulgação da 
presente Lei, serão compensados financeiramente pelo Estado, em conformidade com 
Lei específica, desde que essas áreas tenham como objeto a proteção de recursos 
hídricos e sejam discriminadas no Plano Estadual de Recursos Hídricos. 
Artigo 7.° - Compete ao Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE - no âmbito 
do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH, exercer as 
atribuições que lhe forem conferidas por Lei, especialmente: 
I - autorizar a implantação de empreendimento que demandem o uso de recursos 
hídricos, em conformidade com o disposto no Artigo 9.° desta Lei, sem prejuízo da 
licença ambiental; 
II - cadastrar os usuários e outorgar o direito de uso dos recursos hídricos, na 
conformidade com o disposto no Artigo 10 e aplicar as sanções previstas nos Artigos 11 
e 12 desta Lei; 
III - efetuar a cobrança pelo uso dos recursos hídricos, nas condições estabelecidas no 
inciso I, do Artigo 13 desta Lei; 
Parágrafo único - Na reorganização do DAEE incluir-se-ão, entre as suas atribuições, 
estrutura e organização, as unidades técnicas e de serviços necessários ao exercício 
das funções de apoio ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH e participação 
no Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos - CORHI nos moldes e 
nas condições dispostas nos Artigos 5• 0  e 6.° do Decreto n. 27.576, de 11 de novembro  
de 1987. 
Artigo 8.° - A implantação da cobrança pelo uso da água será feita de forma gradativa 
atendendo-se, obrigatoriamente, as seguintes fases: 
I - desenvolvimento, a partir de 1991, de programa de comunicação social sobre a 
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necessidade econômica, social e ambiental da utilização racional e protgçãO--darágua 
com ênfase para a educação ambiental, dirigida para o primeiro e segundo ciclos; 	I 
II — implantação, em 1992, do sistema integrado de outorga de direito de uso dos 
recursos hídricos, devidamente compatibilizado com sistemas correlacionados, de 
licenciamento ambiental e metropolitano; 
III - cadastramento dos usuários das águas e regularização das outorgas de direito de 
uso, durante a implantação do primeiro Plano Estadual de Recursos Hídricos 1992/1995; 
IV - articulação com a União e Estados vizinhos tendo em vista a implantação da 
cobrança pelo uso dos recursos hídricos nas bacias hidrográficas de rios de domínio 
federal, durante o período de 1992/1995; 
V - proposição de critérios e normas para a fixação dos preços públicos, definição de 
instrumentos técnicos e jurídicos necessários à implantação da cobrança pelo uso da 
água, no projeto de Lei referente ao segundo Plano Estadual de Recursos Hídricos, a 
ser aprovado em 1995; 
VI - Vetado 
Palácio dos Bandeirantes, 30 de dezembro de 1991. 
LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO 
Carlos Renato Barnabé 
Respondendo pelo expediente da Secretaria da Fazenda 
José Manoel de Aguiar Barros 
Respondendo pelo expediente da Secretaria de Energia e Saneamento 
Walter Kufel Júnior 
Respondendo pelo expediente da Secretaria de Planejamento e Gestão 
Alaor Caffé Alves 
Secretário do Meio Ambiente 
Cláudio Ferraz de Alvarenga 
Secretário do Governo 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 30 de dezembro de 1991. 

-;r-3 

http://www.al.sp.gov.berepositorio/legislacao/lei/1991/1ei-7663-30.12.1991.html 	12/05/2015 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
4/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 184



Decreto n° 41.258, de 31/10/1996 ( Decreto 41258/96) 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Gerei Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 
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F,No 	 to5 
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F. o RCro RF 

Decreto n°41.258, de 31/10/1996 

Texto da Norma 	Diário Oficial 

Ementa 

Aprova o Regulamento da outorga de direitos de uso dos recursos hídricos, de que tratam os artigos 9' 
a 13 da 1,ei 7.663, de 30/12/1991  

Projeto - Autor 	 Promulgação 
Executivo 

Fonte 	 Republicação 
DOE-I 01/11/1996. p. 4  

Situação Atual*,  

Alterações.* 

íj Decreto n°61117 de 06/02/2015  
Acrescenta inciso V e parágrafo único ao artigo 15 do regulamento aprovado pelo 
Decreto n°41.258. de 1996 (DOE-1 07/02/2015. p. 1) 

Correlatas,* 

C:3 Portaria SRHSO/DAEE n° 717 de 12/12/1996 
Aprova a Norma e os Anexos Ia XVIII, na forma da Lei 7.663, de 1991, 

regulamentada pelo Decreto 41.258, de 1996 (DOE-1 13/12/1996. p. 23/35) 

Indexadores,* 

MEIO AMBIENTE / PRESERVAÇÃO AMBIENTAL / PROTEÇÃO DE MANANCIAIS / 
RECURSOS HÍDRICOS / POLÍTICA ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS / OUTORGA DE 
DIREITO DE USO DE RECURSOS / REGULAMENTO / ÁGUA (FISCALIZAÇÃO) 
Temam,  

Meio Ambiente 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

DECRETO N. 41.258, DE 31 DE OUTUBRO DE 1996 

Aprova o Regulamento dos artigos 9.° a 13 da Lei n.° 7.663, de 30 de dezembro de 1991 

MÁRIO COVAS, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais 
e com fundamento no artigo 47, incisos II e III, da Constituição Estadual, 

Decreta: 
Artigo 1.0  - Fica aprovado o Regulamento da outorga de direitos de uso dos recursos 
hídricos, de que tratam os artigos 9.° a 13 da Lei n.° 7.663, de 30 de dezembro de 1991. 
Artigo 2.° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 31 de outubro de 1996 
MÁRIO COVAS 
Hugo Vinícius Scherer Marques da Rosa 
Secretário de Recursos Hídricos, 
Saneamento e Obras 
Robson Marinho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Antonio Angarita 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo e Gestão Estratégica, aos 31 de outubro 
de 1996. 
REGULAMENTO DA OUTORGA DE DIREITOS DE USO DOS RECURSOS HÍDRICOS 
SEÇÃO I 
Da Outorga e suas Modalidades 
Artigo 1.° - Outorga é o ato pelo qual o Departamento de Águas e Energia Elétrica - 
DAEE defere: 
I - a implantação de qualquer empreendimento que possa demandar a utilização de 
recursos hídricos, superficiais ou subterrâneos; 
II - a execução de obras ou serviços que possa alterar o regime, a quantidade e a 
qualidade desses mesmos recursos; 
III - a execução de obras para extração de iguais subterrâneas; 
IV - a derivação de água do seu curso ou depósito, superficial ou subterrâneo; 
V - o lançamento de efluentes nos corpos d'água. 
Artigo 2.° - O requerimento de outorga será feito por escrito, contendo os elementos 
estabelecidos em norma do Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, e a 
outorga será passada por meio de Portaria do Superintendente da Autarquia, com o 
seguinte conteúdo: 
I - de autorização nos casos dos incisos I e II do artigo anterior; 
II - de licença de execução, no caso do inciso III do artigo anterior; 
III - de autorização ou concessão, esta quando o fundamento da outorga for a utilidade 
pública, nos casos dos incisos IV e V do artigo anterior. 
SEÇÃO II 
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Dos Efeitos das Outorgas 
SUBSEÇÃO I 
Dos Direitos, Obrigações e Restrições 
Artigo 3.° - As concessões, autorizações e licenças são intransferíveis, a qualquer título, 
conferem-se a título precário e não implicam delegação do Poder Público aos seus 
titulares. 
Artigo 4.° - A autorização e a licença, previstas nos incisos 1, II e III do artigo 1. 0, não 
atribuem ao seu titular o direito de uso dos recursos hídricos. 
Artigo 5.° - Os atos de outorga não eximem o usuário da responsabilidade pelo 
cumprimento das exigências da Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - 
CETESB, no campo de suas atribuições, bem como das que venham a ser feitas por 
outros órgãos e entidades aos quais esteja afeta a matéria. 
Artigo 6.° - Obriga-se o outorgado a: 
I - operar as obras hidráulicas segundo as condições determinadas pelo Departamento 
de Águas e Energia Elétrica - DAEE; 
II - conservar em perfeitas condições de estabilidade e segurança as obras e os 
serviços; 
III - responder, em nome próprio, pelos danos causados ao meio ambiente e a terceiros 
em decorrência da manutenção, operação ou funcionamento de tais obras ou serviços, 
bem como pelos que advenham do uso inadequado da outorga; 
IV - manter a operação das estruturas hidráulicas de modo a garantir a continuidade do 
fluxo d'água mínimo, fixado no ato de outorga, a fim de que possam ser atendidos os 
usuários a jusante da obra ou serviço; 
V - preservar as características físicas e químicas das águas subterrâneas, abstendo-se 
de alterações que possam prejudicar as condições naturais dos aquíferos ou a gestão 
dessas águas; 
VI - instalar e operar estações, e equipamentos hidrométricos. encaminhando ao 
Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE os dados observados e medidos, na 
forma preconizada no ato de outorga e nas normas de procedimento estabelecidas pelo 
DAEE, mediante portaria do Superintendente da Autarquia; 
VII - cumprir, sob pena de caducidade da outorga, os prazos fixados pelo Departamento 
de Águas e Energia Elétrica - DAEE para o início e a conclusão das obras pretendidas; 
VIII - repor as coisas em seu estado anterior, de acordo com os critérios e prazos a 
serem estabelecidos pelo Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, arcando 
inteiramente com as despesas decorrentes. 
SUBSEÇÃO II 
Dos Prazos 
Artigo 7.° - Os atos de outorga estabelecerão o prazo respectivo, de acordo com os 
limites fixados em norma interna do Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE. 

Parágrafo único - Poderá o Departamento de Águas e Energia Elétrica DAEE, a seu 
critério exclusivo, em caráter excepcional, em função de situações emergenciais ou 
porque fatores sócio-econômicos o justifiquem, fazer outorga com prazo diferente dos 
fixados em norma interna. 

Artigo 8.° - Quando estudos de planejamento regional de recursos hídricos ou a defesa 
do bem público tornarem necessária a revisão da outorga, poderá o Departamento de 
Águas e Energia Elétrica - DAEE: 
I - prorrogar o prazo estabelecido no ato de outorga; 
II - revogar o ato de outorga, a qualquer tempo. 

Parágrafo único - A revogação será obrigatória, quando deixarem de existir os 
pressupostos legais da outorga. 
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Artigo 9.° - A outorga poderá ser renovada, devendo o interessado -apresentar_ 
requerimento nesse sentido, até 6 (seis) meses antes do respectivo vencimento. 
Artigo 10 - Perece de pleno direito a outorga, se durante 3 (três) anos consecutivos o 
outorgado deixar de fazer uso das águas. 
SEÇÃO III 
Das Disposições Gerais sobre as Outorgas 
Artigo 11 - Portaria do Superintendente do Departamento de Águas e Energia Elétrica - 
DAEE definirá os requisitos para outorga, nas hipóteses previstas no artigo 1.° deste 
Regulamento. 
Artigo 12 - Os estudos, projetos e obras necessárias ao uso dos recursos hídricos 
deverão ser executados sob a responsabilidade de profissional devidamente habilitado 
no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, exigindo-se o 
comprovante de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, devendo qualquer 
alteração ser previamente comunicada ao Departamento de Águas e Energia Elétrica - 
DAEE. 
Artigo 13 - O aumento de demanda ou a insuficiência de águas para atendimento aos 
usuários permitirá a suspensão temporária da outorga, ou a sua readequação. 

Parágrafo único - No caso de readequação, o Departamento de Águas e Energia 
Elétrica - DAEE deverá fixar as novas condições da outorga, observando os critérios e 
normas estabelecidas nos Planos de Bacias e nas Deliberações do Conselho Estadual 
de Recursos Hídricos - CRH. 

Artigo 14 - Quando, em razão de obras públicas, houver necessidade de adaptação das 
obras hidráulicas ou dos sistemas de captação e lançamento às novas condições, todos 
os custos decorrentes serão de responsabilidade plena e exclusiva do outorgado, ao 
qual será assegurado prazo para as providências pertinentes, mediante comunicação 
oficial do Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE 
SEÇÃO IV 
Das Infrações e Penalidades 
SUBSEÇÃO I 
Da Fiscalização 
Artigo 15 - O cumprimento das disposições legais e regulamentares, concernentes à 
outorga e ao uso de recursos hídricos, será exercido por agentes credenciados do 
Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, aos quais compete: 
I - efetuar vistorias em geral, levantamentos e avaliações; 
II - verificar a ocorrência de infrações e aplicar as respectivas penalidades; 
III - lavrar de imediato o Auto de Multa, fornecendo cópia ao interessado; 
IV - intimar por escrito o infrator a prestar esclarecimentos em local e data previamente 
fixados. 
Artigo 16 - Sem prejuízo da penalidade cominada, fica o infrator obrigado a apresentar 
ao Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE a documentação pertinente ao fim 
pretendido, exigida em norma baixada pela Autarquia. 

Parágrafo único - O infrator poderá fazer-se representar por procurador, devidamente 
qualificado, para prestação dos esclarecimentos técnicos e jurídicos necessários. 

Artigo 17 - No exercício da ação fiscalizadora, ficam asseguradas aos agentes 
credenciados a entrada, a qualquer dia e hora, e a permanência, pelo tempo que se 
tornar necessário, em estabelecimentos públicos e privados. 

Parágrafo único - Quando obstados, os agentes credenciados poderão requisitar força 
policial para o exercício de suas atribuições, em qualquer parte do território do Estado. 
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Artigo 18 - As infrações às disposições da Lei n.° 7.663, de 30 de dezembro de 1991, 
deste Regulamento e das demais normas dele decorrentes serão, a critério da 
autoridade impositora, classificadas em leves, graves e gravíssimas, levando-se em 
conta: 
I - as circunstâncias atenuantes e agravantes; 
II - os antecedentes do infrator. 
Artigo 19- Será considerada circunstância agravante obstar ou dificultar a fiscalização. 
SUBSEÇÃO II 
Das Multas 
Artigo 20 - As multas simples ou diárias ficam estabelecidas dentro das seguintes 
faixas, a critério da autoridade aplicadora: 
I - de 100 (cem) a 200 (duzentas) vezes o valor nominal da UFESP, nas infrações leves; 
II - de 200 (duzentas) a 500 (quinhentas) vezes o mesmo valor, nas infrações graves; 
III - de 500 (quinhentas) a 1000 (mil) vezes o mesmo valor, nas infrações gravíssimas. 

Parágrafo único - Em caso de reincidência, a multa será aplicada pelo valor 
correspondente ao dobro da anteriormente imposta. 

Artigo 21 - O auto de infração será lavrado em 3 (três) vias, no mínimo, destinando-se a 
primeira ao autuado e as demais à formalização do processo administrativo, e deverá 
conter: 
I - o nome da pessoa física ou jurídica autuada, com o endereço respectivo; 
II - o fato constitutivo da infração, indicando-se o local, a hora e a data da constatação; 
III - a disposição legal ou regulamentar em que se fundamente a autuação; 
IV - a penalidade aplicada e, quando for o caso, o prazo para correção da irregularidade; 
V - a assinatura da autoridade competente. 
Artigo 22 - As multas previstas neste Regulamento deverão ser recolhidas pelo infrator 
dentro de 20 (vinte) dias corridos, contados da ciência da notificação para recolhimento, 
sob pena de inscrição como Dívida Ativa. 

Parágrafo único - O recolhimento referido neste artigo deverá ser feito, a crédito do 
Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, em qualquer agência do Banco do 
Estado de São Paulo S.A. - BANESPA. À falta deste, o recolhimento será feito em 
qualquer agência da Nossa Caixa - Nosso Banco S.A. ou em banco autorizado. 

SUBSEÇÃO III 
Dos Recursos 
Artigo 23 - Da imposição da multa caberá recurso ao Superintendente do Departamento 
de Águas e Energia Elétrica - DAEE. 

§ 1.° - O recurso deverá ser formulado por escrito e será processado sem efeito 
suspensivo. 

§ 2.° - O prazo para interposição de recurso será de 20 (vinte) dias, contados da 
irrogação da penalidade. 

§ 3•° - Sob pena de nao ser conhecido, o recurso deverá ser instruído com cópia da guia 
de recolhimento da multa; no caso de multa diária, deverá ser comprovado o 
recolhimento do que for devido até o dia anterior ao da apresentação do recurso. 

§ 4•° - O recurso poderá ser encaminhado por via postal, valendo como data de 
interposição a do protocolo de entrada no Departamento de Águas e Energia Elétrica - 
DAEE. 
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Artigo 24 - As restituições de multas resultantes da aplicação deste Regulamento:serão L_ 
efetuadas sempre pelo valor recolhido, sem qualquer acréscimo. 

Parágrafo único - As restituições mencionadas,neste artigo deverão ser pedidas ao 
Diretor Financeiro do Departamento de Águas e Energia Elétrica DAEE, por meio de 
requerimento escrito, que deverá: 

1. conter o nome de quem se apontara como infrator, seu endereço e o número do 
processo administrativo respectivo; 
2. ser instruído com cópia da guia de recolhimento da multa e o comprovante de 
acolhimento do recurso apresentado. 
Artigo 25 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste regulamento, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento; se este recair em dia sem expediente, o prazo 
se prorrogará para o primeiro dia útil subsequente. 

SEÇÃO V 
Disposições Finais 
Artigo 26 - Continuarão em vigor as Portarias de Outorga de utilização dos recursos 
hídricos superficiais e subterrâneos já passadas, salvo se fato superveniente as tornar 
insustentáveis. 
Artigo 27 - No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da publicação do decreto 
de aprovação do Regulamento, deverão ser regularizados os usos não cadastrados de 
recursos hídricos, observando-se os procedimentos estabelecidos em portaria normativa 
específica do Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretana Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N. 9.866, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre diretrizes e normas para a proteção e recuperação das bacias 
hidrográficas dos mananciais de interesse regional do Estado de São Paulo 

e dá outras providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

Objetivos e Abrangência 

Artigo 1.0  - Esta lei estabelece diretrizes e normas para a proteção e a recuperação da 
qualidade ambiental das bacias hidrográficas dos mananciais de interesse regional para 
abastecimento das populações atuais e futuras do Estado de São Paulo, assegurados, 
desde que compatíveis, os demais usos múltiplos. 
Parágrafo único - Para efeito desta lei, consideram-se mananciais de interesse regional 
as águas interiores subterrâneas, superficiais, fluentes, emergentes ou em depósito, 
efetiva ou potencialmente utilizáveis para o abastecimento público. 
Artigo 2.° - São objetivos da presente lei: 
I - preservar e recuperar os mananciais de interesse regional no Estado de São Paulo; 
II - compatibilizar as ações de preservação dos mananciais de abastecimento e as de 
proteção ao meio ambiente com o uso e ocupação do solo e o desenvolvimento 
socioeconômico; 
III - promover uma gestão participativa, integrando setores e instâncias governamentais, 
bem como a sociedade civil; 
IV - descentralizar o planejamento e a gestão das bacias hidrográficas desses 
mananciais, cem vistas à sua proteção e à sua recuperação; 
V - integrar os programas e políticas habitacionais à preservação do meio ambiente. 
Parágrafo único - As águas dos mananciais protegidos por esta lei são prioritárias para 
o abastecimento público em detrimento de qualquer outro interesse. 
Aítig 3.° - Para os fias previstes nesta lei, considera-se Área de Proteção e 
Recuperação dos Mananciais - APRIV1 urna ou mais sub-bacias hidrográficas dos 
mananciais de interesse regional para abastecimento público. 
Parágrafo único - A A.PRM referida no "caput" deste artigo deverá esta: inserida em 
urna das Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos - UGRHI, previstas no 
Sistema integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH, instituído pela Lei 
n. 7.663, de 30 de dezembro de 1991. 
Artigo 4." • As APRMs serão definidas e deiiinitadas mediante proposta do Comitê de 
Bacia Hidrográfica e por deliberação do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH, 
ouvidas o CONSEMA - Conselho Estadual de Meio Ambiente e o CDR - Conselho de 
Desenvolvimento Regional, e criadas na forma do Artigo 18 desta lei. 
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CAPITULO II 

Sistema de Planejamento e Gestão 

Artigo 5.° - A gestão das APRMs ficará vinculada ao Sistema Integrado de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH, garantida a articulação com os Sistemas 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Regional. 
Artigo 6.° - O sistema de gestão das APRMs contará com: 
I - órgão colegiada; 
II - órgão técnico; 
III - órgãos da administração pública. 
Parágrafo único - Na hipótese de mananciais de interesse regional sob a influência de 
mais de uma UGRHI, o CRH poderá deliberar por uma gestão compartilhada ou 
unificada das APRMs, a partir de proposta dos Comitês de Bacia Hidrográfica - CBH 
correspondentes. 
Artigo 7.° - O órgão Colegiado, de caráter consultivo e deliberativo, será o CBH 
correspondente à UGRHI na qual se insere a APRM, ou o Sub-Comitê a ele vinculado e 
que dele receba expressa delegação de competência nos assuntos de peculiar interesse 
da APRM. 
§ 1.0  - A composição do órgão colegiado da APRM atenderá ao princípio da participação 
paritária do Estado, dos Municípios e da sociedade civil, todos com direito a voz e voto. 
§ 2.° - As entidades da sociedade civil, sediadas necessariamente nos Municípios 
contidos total ou parcialmente nas respectivas APRMs, respeitado o limite máximo de 
um terço do número total de votos, serão representadas por: 
1. entidades de classe de profissionais especializadas em saneamento básico, recursos 
hídricos e planejamento físico e territorial; 
2. entidades de classe patronais e empresariais; 
3. organizações não-governamentais defensoras do meio ambiente e associação não-
governamentais; 
4. associações comunitárias e associações de moradores; e 
5. universidades, institutos de ensino superior e entidades de pesquisa e 
desenvolvimento tecnológico. 
§ 3.° - O órgão colegiado terá, entre outras, as seguintes atribuições: 
1. aprovar previamente o Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental - PDPA e 
suas atualizações, bem como acompanhar sua implementação; 
2. manifestar-se sobre a proposta de criação de Áreas de Intervenção e respectivas 
diretrizes e normas ambientais e urbanísticas de interesse regional, bem como suas 
revisões e atualizações; 
3. recomendar diretrizes para as políticas setoriais dos organismos e entidades que 
atuam na APRM, promovendo a integração e a otimização ações, objetivando a 
adequação à legislação e ao PDPA; 
4. recomendar alterações em políticas, ações, planos e projetos setoriais a serem 
implantados na APRM, de acordo com o preconizado na legislação e no PDPA; 
5. propor critérios e programas anuais e plurianuais de aplicação de recursos financeiros 	I 
em serviços e obras de interesse para a gestão da APRM; e 
6. promover, no âmbito de suas atribuições, a articulação com os demais Sistemas de 
Gestão institucionalizados, necessária à elaboração, revisão, atualização eT -i 
implementação do PDPA. 
Artigo 8.° - O órgáo técnico será a Agência de Bacia, prevista no Artigo 29 da Lei 
7.663, de 30 de dezembro de 1991 ou, na sua inexistência, o organismo indicado pelo 
CBH, e terá, entre outras, as seguintes atribuições: 
I - subsidiar e dar cumprimento às decisões do órgão colegiado da APRM; 
II - elaborar Relatório de Situação da Qualidade Ambiental da APRM, que deverá 

R.2  
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integrar Relatório de Situação da Bacia Hidrográfica correspondente; 
III - elaborar e atualizar o PDPA; 
IV - elaborar proposta de criação das Áreas de Intervenção e respectivas diretrizes e 
normas ambientais e urbanísticas de interesse regional, suas atualizações, e propostas 
de enquadramento das Áreas de Recuperação Ambiental; 
V - promover, com os órgãos setoriais, a articulação necessária à elaboração de 
proposta de criação das Áreas de Intervenção e respectivas diretrizes e normas, de 
proposta de enquadramento das Áreas de Recuperação Ambiental, do PDPA, c de suas 
respectivas atualizações; 
VI - propor a compatibilização da legislação ambiental e urbanística estadual e 
municipal; 
VII - subsidiar e oferecer suporte administrativo e técnico necessário ao funcionamento 
do órgão colegiado, dando cumprimento às suas determinações; 
VIII - implantar, operacionalizar e manter sistematicamente atualizado Sistema Gerencial 
de Informações, garantindo acesso aos órgãos da administração pública municipal, 
estadual e federal e à sociedade civil; 
IX - promover assistência e capacitação técnica e operacional a órgãos, entidades, 
organizações não-governamentais e Municípios, na elaboração de planos, programas, 
legislações, obras e empreendimentos localizados dentro da APRM; e 
X - articular e promover ações objetivando a atração e indução de empreendimentos e 
atividades compatíveis e desejáveis, de acordo com as metas estabelecidas no PDPA e 
com a proteção aos mananciais. 
Parágrafo único - As ações desenvolvidas pelo órgão técnico devem obedecer às 
diretrizes dos Sistemas de Recursos Hídricos, Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Regional. 
Artigo 9.° - Os órgãos da administração pública serão responsáveis pelo licenciamento, 
fiscalização, monitoramento e implementação dos programas e ações setoriais e terão, 
entre outras, as seguintes atribuições: 
I - promover e implantar fiscalização integrada com as demais entidades participantes do 
sistema de gestão e com os diversos sistemas institucionalizados; 
II - implementar programas e ações setoriais definidos pelos PDPAs; e 
III - contribuir para manter atualizado o Sistema Gerencial de Informações. 

Disciplinamento da Qualidade Ambiental 

Seção I 

Das Áreas de Intervenção 

  

Artigo 12 - Nas APRMs, para a aplicação de dispositivos normativos de proteção, 
recuperação e preservação dos mananciais e para a implementação de políticas 
públicas, serão criadas as seguintes Áreas de Intervenção: 
I - Áreas de Restrição à Ocupação; 
II - Áreas de Ocupação Dirigida; e 
III - Áreas de Recuperação Ambiental. 
Artigo 13 - São Áreas de Restrição à Ocupação, além das definidas pela Constituição 
do Estado e por lei como de preservação permanente, aquelas de interesse para a 
proteção dos mananciais e para a preservação, conservação e recuperação dos 
recursos naturais. 
Artigo 14 - São Áreas de Ocupação Dirigida aquelas de interesse para a consolidação 
ou implementação de usos rurais e urbanos, desde que atendidos os requisitos que 
garantam a manutenção das condições ambientais necessárias à produção de água em 
quantidade e qualidade para o abastecimento das populações atuais e futuras. 
Artigo 15 - São Áreas de Recuperação Ambiental aquelas cujos usos e ocupações 
estejam comprometendo a fluidez, potabilidade, quantidade e qualidade dos mananciais 
de abastecimento público e que necessitem de intervenção de caráter corretivo. 
Parágrafo único - As Áreas de Recuperação Ambiental serão reenquadradas através 
do PDPA em Áreas de Ocupação Dirigida ou de Restrição à Ocupação, quando 
comprovada a efetiva recuperação ambiental pelo Relatório de Situação da Qualidade 
da APRM. 
Artigo 16 - Para cada APRM serão estabelecidas diretrizes e normas ambientais e 
urbanísticas de interesse regional, respeitadas as competências Municipais e da União, 
considerando as especificidades e funções ambientais das diferentes Áreas de 
Intervenção, com o fim de garantir padrões de qualidade e quantidade de água bruta, 
passível de tratamento convencional para abastecimento público. 
Parágrafo único - As diretrizes e normas referidas no "caput" deste artigo serão 
relativas a: 
1. condições de ocupação e de implantação de atividades efetiva ou potencialmente 
degradadoras do meio ambiente, capazes de afetar os mananciais; 
2. condições para a implantação, operação e manutenção dos sistemas de: 
a) tratamento de água; 
b) drenagem de águas pluviais; 
c) controle de cheias; 
d) coleta, transporte, tratamento e disposição de resíduos sólidos; 
e) coleta, tratamento e disposição final de efluentes líquidos; e 
f) transmissão e distribuição de energia elétrica; 
3. condições de instalação de canalizações que transportem substâncias consideradas 
nocivas à saúde e ao meio ambiente; 
4. condições de transporte de produtos considerados nocivos à saúde e ao meio 
ambiente; 
5. medidas de adaptação de atividades, usos e edificações existentes às normas 
decorrentes desta lei; 
6. condições de implantação de mecanismos que estimulem ocupações compatíveis 
com os objetivos das Áreas de Intervenção; e 
7. condições de utilização e manejo dos recursos naturais. 
Artigo 17 - Na delimitação e normatização das Áreas de Intervenção serão 

 

 

 

 

 

CAPITULO III 

Instrumentos de Planejamento e Gestão 

     

Artigo 10 - Nas APRMs serão implementados instrumentos de planejamento e gestão, 
visando orientar as ações do poder público e da sociedade civil voltadas à proteção, à 
recuperação e à preservação dos mananciais de interesse regional. 
Artigo 11 - São instrumentos de planejamento e gestão: 
I - áreas de intervenção e respectivas diretrizes e normas ambientais e urbanísticas de 
interesse regional; 
II - normas para implantação de infra-estrutura sanitária; 
III - mecanismos de compensação financeira aos Municípios; 
IV - Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental - PDPA; 
V - controle das atividades potencialmente degradadoras do meio ambiente, capazes de 
afetar os mananciais; 
VI - Sistema Gerencial de Informações; e 
VII - imposição de penalidades por infrações às disposições desta lei e das leis 
especificas de cada APRM. 

 

CAPÍTULO IV 
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considerados: 
I - a capacidade de produção hídrica do manancial; 
II - a capacidade de autodepuração e assimilação das cargas poluidoras; 
III - os processos de geração de cargas poluidoras; 
IV - o enquadramento do corpo d'água nas classes de uso preponderante; 
V - a infra-estrutura existente; 
VI - as condições ambientais essenciais à conservação da qualidade e da quantidade 
das águas do manancial; e 
VII - o perfil dos agravos à saúde cujas causas possam estar associadas às condições 
do ambiente físico. 
Artigo 18 - As APRMs, suas Áreas de Intervenção e respectivas diretrizes e normas 
ambientais e urbanísticas de interesse regional serão criadas através de lei estadual. 
Artigo 19 - As leis municipais de planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 
ocupação do solo urbano, previstas no Artigo 30 da Constituição Federal, deverão 
incorporar as diretrizes e normas ambientais e urbanísticas de interesse para a 
preservação conservação e recuperação dos mananciais definidas pela lei especifica da 
APRM. 
Parágrafo único - O Poder Executivo Municipal deverá submeter ao órgão colegiado da 
APRM as propostas de leis municipais a que se refere o "caput" deste artigo. 

SEÇÃO II 

Da Infra-Estrutura Sanitária 

Artigo 20 - A implantação de sistema coletivo de tratamento e disposição de resíduos 
sólidos domésticos em APRM será permitida, desde que: 
I - seja comprovada a inviabilidade de implantação em áreas situadas fora da APRM; 
II - sejam adotados sistemas de coleta, tratamento e disposição final, cujos projetos 
atendam a normas, índices e parâmetros específicos para as APRMs, a serem 
estabelecidos pelo órgão ambiental competente; e 
III - sejam adotados, pelos Municípios, programas integrados de gestão de resíduos 
sólidos que incluam, entre outros, a minimização dos resíduos, a coleta seletiva e a 
reciclagem. 
Artigo 21 - Os resíduos sólidos decorrentes de processos industriais deverão ser 
removidos das APRMs, conforme critérios estabelecidos pelo órgão ambiental 
competente. 
Parágrafo único - A lei especifica de cada APRM definirá os casos em que poderão ser 
dispostos os resíduos sólidos inertes decorrentes de processos industriais. 
Artigo 22 - Cs resíduos decorrentes do sistema de saúde deverão ser tratados c 
dispostos fora das áreas protegidas. 
Parágrafo único - A lei específica de cada APRM definirá os casos em que poderá. ser 
admitida a incineração, ou outra tecnologia mais adequada, dos resíduos do sistema de 
saúde. 
Artigo 23 - Não será permitida a disposição de resíduos sólidos em Áreas de Restrição 
à Ocupação. 
Artigo 24 - Fica proibida a disposição, cm APRM, de resíduos sólidos provenientes de 
Municípios localizados fora das áreas protegidas. 
Artigo 2: - O ;lançamento de efluentes líquidos sanitários em APRM, será admitido, 
desde que: 
I - vetado; 
II - haja o prévio enquadramento dos corpos d'gua conforme a legislação vigente; e 

- os efluentes recebam tratamento compatível com a classificação do corpo d'água 
receptor. 
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§ 1.0  - O enquadramento de que trata este artigo fica restrito às Classes Especial, 1, 2 e 
3 estabelecidas pelo Artigo 1.° da Resolução CONAMA n. 20, de 18 de junho de 1986. 
§ 2.° - Somente será admitido o reenquadramento do corpo d'água em classe de nível 
de qualidade inferior àquele em que estiver enquadrado, quando não for possível a 
efetivação do enquadramento do corpo d'água na Classe de enquadramento atual e for 
demonstrada a inviabilidade de se atingir tais índices. 
§ 3.° - Não serão permitidas captações em trechos classificados como Classe 3. - 
§ 4.0  - o órgão ambiental competente deverá definir os limites de carga a serem 
lançados em corpos d'água classificados como Classe 3. 
§ 5.0  - Somente será admitido o enquadramento dos corpos d'água em Classes que 
possibilitem índices progressivos de melhoria da qualidade das águas. 
§ 6.° - O corpo d'água que, na data de enquadramento, apresentar qualidade inferior à 
estabelecida para a sua Classe, não poderá receber novos lançamentos no trecho 
considerado em desconformidade, nem tampouco novos lançamentos industriais na 
rede pública de esgoto, que comprometam os padrões de qualidade da Classe em que o 
corpo d'água receptor dos efluentes estiver enquadrado. 
Artigo 26 - Os efluentes líquidos de origem industrial deverão ser afastados das APRMs, 
conforme critérios estabelecidos pelo órgão ambiental competente. 
§ 1.0- Poderá ser admitido o lançamento de efluentes líquidos industriais em APRMs, 
desde que: 
1. seja comprovada a inviabilidade técnica e econômica do afastamento ou tratamento 
para infiltração no solo; 
2. haja o prévio enquadramento dos corpos d'água, conforme o disposto nos parágrafos 
do artigo anterior; e 
3. os efluentes contenham exclusivamente cargas orgânicas não tóxicas e sejam 
previamente tratados de forma compatível com a classificação do corpo d'água receptor. 
§ 2.° - Os estabelecimentos industriais existentes à data de promulgação da lei 
específica da APRM deverão apresentar ao órgão ambiental competente, conforme 
critérios previamente estabelecidos, planos de controle de poluição ambiental, plano de 
transportes de cargas tóxicas e perigosas e estudos de análise de riscos para a 
totalidade do empreendimento, comprovando a viabilidade de sua permanência nos 
locais atuais. 

CAPITULO V 

Controle e Monitoramento da Qualidade Ambiental 

Artigo 27 - O cumprimento das normas e diretrizes desta lei e da lei específica da APRM 
será observado pelos órgãos da administração pública quando da análise de pedidos de 
licença e demais aprovações e autorizações a seu cargo. 
Artigo 28 - O licenciamento de construção, instalação, ampliação e funcionamento de 
estabelecimentos, usos e atividades em APRMs por qualquer órgão público estadual ou r" --  
municipal dependerá de apresentação prévia de certidão do registro de imóvel que :1 
mencione a averbação das restrições estabelecidas nas leis específicas para cada ,-,)  
APRM. 
§ 1.0  - As certidões de matrícula ou registro que forem expedidas pelos Cartórios 
Registro de imóveis deverão conter, expressamente, as restrições ambientais oUcTi l  
incidem sobre a área objeto da matrícula ou registro, sob pena de responsabilidade.
funcional do servidor. 
§ 2.° - A lei especifica de cada APRM deverá indicar o órgão da administração públí 
responsável pela expedição de certidão que aponte as restrições a serem averbadas. - 
§ 3.° - Caberá ao órgão público normalizador de cada lei específica da APRM comunicar) 
aos respectivos Cartórios de Registro de Imóveis as restrições contidas em cada lei. 
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Artigo 29 - As atividades de licenciamento, fiscalização e monitoramento, a cargo do 
Estado, poderão ser objeto de convênio com os Municípios, no qual se estabelecerão os 
limites e condições da cooperação. 
Parágrafo único - O órgâo estadual responsável pela ação fiscalizadora poderá 
credenciar servidores da administração direta do Estado e dos Municípios para atuar 
como fiscais das áreas protegidas. 
Artigo 30 - As APRMs contarão com um Sistema Gerencial de Informações, desiinado 
a: 
I - fornecer apoio informativo aos agentes públicos e privados que atuam nas bacias; 
II - subsidiar a elaboração e os ajustes nos planos e programas previstos; o 
III - monitorar e avaliar a qualidade ambiental. 
§ 1.° - O Sistema Gerencial de Informações consiste em um banco de dados, 
permanentemente atualizado com informações dos órgãos participantes do sistema, 
contendo no mínimo: 
1. características ambientais das sub-bacias; 
2. áreas protegidas; 
3. dados hidrológicos de quantidade e qualidade das águas; 
4. uso e ocupação do solo e tendências de transformação; 
5. mapeamento dos sistemas de infra-estrutura implantados e projetados; 
6. cadastro dos usuários dos recursos hídricos; 
7. representação cartográfica das normas legais; 
8. cadastro e mapeamento das licenças, autorizações e outorgas expedidas pelos 
órgãos competentes; 
9. cadastro e mapeamento das autuações efetuadas pelos órgãos competentes; 
10. informações sobre cargas poluidoras e outras de interesse; 
11. indicadores de saúde associados às condições do ambiente físico, biológico e 
socioeconômico:e 
12. informações das rotas de transporte de cargas tóxicas e perigosas. 
§ 2.° - O Sistema Gerencial de Informações será operacionalizado pelo órgão técnico da 
APRM, que garantirá acesso aos órgãos da administração publica municipal, estadual e 
federal e à sociedade civil. 
§ 3•0  - o órgão técnico fará publicar, anualmente, na imprensa oficial, relação dos 
infratores com a descrição da infração, do devido enquadramento legal e da penalidade 
aplicada. 

CAPÍTULO VI 

Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental 

Artigo 31 - Para cada APRM, será elaborado Plano de Desenvolvimento e Proteção 
Ambiental - PDPA, contendo: 
I - diretrizes para o estabelecimento de políticas setoriais relativas a habitação, 
transporte, manejo de recursos naturais, saneamento ambiental e infraestrutura que 
interfiram na qualidade dos mananciais; 
II - diretrizes para o estabelecimento de programas de indução à implantação de usos e 
atividades compatíveis com a proteção e recuperação ambiental da APRM; 
III - metas de curto, médio e longo prazos, para a obtenção de padrões de qualidade 
ambiental; 
IV - proposta de atualização das diretrizes e normas ambientais e urbanísticas de 
interesse regional; 
V - proposta de reenquadramento das Áreas de Recuperação Ambiental; 
VI - programas, projetos e ações de recuperação, proteção e conservação da qualidade 
ambiental; 
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VII - Programa Integrado de Monitoramento da Qualidade Ambiental; 
VIII - Programa Integrado de Educação Ambiental; 
IX - Programa Integrado de Controle e Fiscalização; 
X - Programa de Investimento Anual e RurLe-tuaL 

1.^ - O POPA obedecerá às diretrizes dos Sistemas do Meio Anontn, Reciutsos 
Hídricos e Desenvolvimento Regional. 
§ 2.° - O FOFA, após apreciação p&o CBH e 2 aprovação pelo CR1'1, cempci'zi o fl an '; 

de Bacia da UGHRI e integrará o Plano Estadual de Recursos Hídricos, para nprovaçã.,:t 
pelo Go's/ernador do Estado na foi m .A.rtijo 47, inciso 1:;, Constituir do i"-Estado. 

CAPITULO VII 

St,iporte Financeiro 

Artigo 32 - Caberá aos Poderes Públicos Estadual e Municipais garantir meios e 
recursos para implementação dos programas integrados de monitoramento da 
Qualidade das Águas e de Controle e Fiscalização, bem como a operacionalização do 
Sistema Gerencial de Informações. 
Parágrafo único - Os recursos financeiros necessários à implementação dos planos e 
programas previstos pelo PDPA deverão constar dos Planos Plurianuais, Diretrizes 
Orçamentárias e Orçamento Anual dos órgãos e entidades da administração pública. 
Artigo 33 - Os CBHs destinarão uma parcela dos recursos da cobrança pela utilização 
da água e uma parcela dos recursos da Subconta do Fundo Estadual de Recursos 
Hídricos - FEHIDRO, para implementação de ações de controle e fiscalização, obras e 
ações visando à proteção e recuperação dos mananciais. 
Artigo 34 - O Estado garantirá compensação financeira aos Munidos afetados por 
restrições impostas pela criação das APRMs, e respectivas normas, na forma da lei. 

CAPÍTULO VIII 

Infrações e Penalidades 

Artigo 35 - As infrações a esta lei e às leis especificas das APRMs classificam-se em: 
I - leves: aquelas em que o infrator seja beneficiado por circunstâncias atenuantes; 
II - graves: aquelas em que for verificada circunstância agravante ou em que o dano 
causado não possibilite recuperação imediata; e 
III - gravíssimas: aquelas em que seja verificada a existência de duas ou mais 
circunstâncias agravantes ou em que o dano causado não possibilite recuperação a 
curto prazo ou, ainda, na hipótese de reincidência do infrator. 
§ 1.° - Havendo o concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes, a penalidade 
será aplicada levando-se em consideração a circunstância preponderante, entendendo-
se como tal aquela que caracteriza o conteúdo da vontade do autor ou as 
consequências da conduta assumida. 
§ 2.° - Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade ambiental observará: 
1. a classificação da infração, nos termos deste artigo; 
2. a gravidade do fato, tendo em vista as suas conseqüências para a saúde pública e o 
manancial; e 
3. os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de proteção aos 
mananciais. 
§ 3.° - Constituem circunstâncias atenuantes: 
1. menor grau de instrução e escolaridade do infrator; 
2. arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea reparação do dano, ou 
limitação significativa da degradação ambiental causada; 
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3. comunicação prévia, pelo infrator, de perigo iminente da degradação ambiental; 
4. colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do controle ambiental; 
5. a ação do infrator não ser determinante para a consecução do dano; e 
6. ser o infrator primário e a falta cometida, leve. 
§ 4.° - Constituem circunstâncias agravantes: 
1. ser o infrator reincidente ou cometer a infração de forma continuada; 
2. ter o agente cometido a infração para obter vantagem pecuniária para si ou para 
outrem; 
3. o infrator ter coagido outrem para a execução material da infração; 
4. ter a infração consequências graves para a saúde pública ou para o manancial; 
5. ter o infrator deixado de tomar providências tendentes a evitar ou sanar a situação 
que caracterizou a infração; 
6. a infração ter concorrido para danos à propriedade alheia; 
7. a utilização indevida de licença ou autorização ambiental; e 
8. a infração ser cometida por estabelecimento mantido, total ou parcialmente, por 
verbas públicas ou beneficiado por incentivos fiscais. 
Artigo 3G - Os infratores das disposições desta lei e das leis específicas das APRMs, 
pessoas físicas ou jurídicas, ficam sujeitos às seguintes sanções, sem prejuízo de outras 
estabelecidas em leis especificas: 

- advertência, pelo cometimento da infração, estabelecido o prazo máximo de 30 dias, 
para manifestação ou início dos procedimentos de regularização da situação compatível 
com sua dimensão e gravidade, para o reparo do dano causado; 
1! - muita de 450 a 220.000 vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência - UFIR, pelo 
cometimento da infração, levando em conta sua dimensão e gravidade; 
111 - multa diária, quando não sanada a irregularidade no prazo concedido pela 
autoridade competente, cujo valor diário não será inferior ao de 450 UFIRs, nem superior 
a 220.000 UFIRs; 
IV - interdição definitiva das atividades não regularizáveis, ou temporária das 
regularizáveis, levando em conta sua gravidade; 
V - embargo de obra, canstrução, edificação ou parcelamento do solo, iniciado sem 
aprovação ou em desacordo com o projeto aprovado; 
VI - demolição de obra, construção ou edificação irregular e recuperação da área ao seu 
estado original; 
VI! - perda, restrição ou suspensão de incentives e benefícios fiscais concedidos pelo 
Poder Público; e 
V!!! - perda, restrição ou impedimento, temporário ou definitivo de obtenção de 
financiamentos em estabelecimentos estaduais de crédito. 
Parágrafo único - Os materiais, máquinas, equipamentos e instrumentos utilizados no 
cemetimz:nto da infração serão apreendidos para instrução de inquérito policial, na forma 
do disposto nos Artigos 26 e 28 da Lei federa: n. 4.771, de 15 de setembro de 1985. 
Artigo 37 - As penalidades de multas see7Ao impostas pela autoridade competente, 
observados os seguintes limites: 
1• de 450 a 8.700 vezes o valor da UFIR, nas infrações leves; 
11- de 8.701 a 87.000 vezes o valor da UFIR, nas infrações graves; e 

de 87.001 a 220.000 vezes o valor da UFIR, nas infrações gravíssimas. 
§i, 	A mu!ta será recolhida com base no va!or da UFIR do dia de seu efetivo 
pagamento. 
,§ 2." - A multa cilárla será aplicada no pc4ric=do cc ,mpreendido entre a data do auto de 
infração e a cessação do ato infracional, comprovada pelo protocolo do processo de 
licncianlento do empreendimento ou atividade. 

NOS GC,Gos de atividades ou empreendimentos não licenciáveis por esta !ei e por 
leis especificas a muita incidirá desde a netincação da infração até a comprovação de 
providências visando à reconstituição da área ao seu estado original, à demolição, ou à 
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cessação de atividade. 
§ 4.° - Ocorrendo a extinção da UFIR, adotar-se-á, para efeito desta lei, o mesmo indice 
que a substituir. 
§ 5•0  - Nos casos de reincidência, caracterizada pelo cometimento de nova infração de 
mesma natureza e gravidade, a multa correspondera ao dobro da anteriormente 
imposta. 
§ 6.° - A reincidência caracterizará a infração como gravíssima. 
§ 7•0  - Nos casos de infração continuada ou não atendimento das exigências impostas 
pela autoridade competente, será aplicada multa diária de acordo com os limites e a 
caracterização da infração prevista no presente artigo. 
§ 8.° - O produto da arrecadação das multas previstas nesta lei, assim como as 
decorrentes da aplicação das Leis n.°s 898, de 18 de dezembro de 1975, e 1.172, de 17 
de novembro de 1976, constituirá receita do órgão ou da entidade responsável pela 
aplicação das penalidades e deverá ser empregado obrigatoriamente na APRM onde 
ocorreram as infrações e em campanhas educativas. 
§ 9.° - A penalidade de interdição, definitiva ou temporária, será imposta nos casos de 
risco à saúde pública e usos ou atividades proibidos pela legislação, podendo tambem 
ser aplicada a critério da autoridade competente, nos casos de infração continuada, 
eminente risco ao manancial ou a partir da reincidência da infração. 
§ 10 - As penalidades de embargo e demolição poderão ser impostas na hipótese de 
obras ou construções feitas sem licença ou com ela desconformes podendo ser 
aplicadas sem prévia advertência ou multa, quando houver risco de dano ao manancial. 
§ 11 - As penalidades de suspensão de financiamento e de benefícios fiscais serão 
impostas a partir da primeira reincidência, devidamente comprovada por relatório 
circunstanciado, devendo ser comunicadas pelo órgão responsável pela fiscalização ao 
órgão ou entidade concessionária. 
§ 12 - As penalidades estabelecidas nos incisos I, II e III do Artigo 36 desta lei poderão 
ser aplicadas cumulativamente às dos incisos IV, V, VI, VII e VIII do mesmo dispositivo. 
§ 13 - As sanções estabelecidas neste artigo serão impostas sem prejuízo das demais 
penalidades instituídas por outros órgãos ou entidades, no respectivo âmbito de 
competência legal. 
Artigo 38 - Quando as infrações forem cometidas pelo Poder Público Municipal, as 
parcelas referentes à compensação financeira prevista no Artigo 34 desta lei, ficarão 
retidas até que sejam regularizados ou sanados os danos ambientais, conforme 
determinação da autoridade competente. 
Artigo 39 - Respondem solidariamente pela infração: 
I - o autor material; 
II - o mandante; e 
III - quem de qualquer modo concorra para a prática do ato ou dele se beneficie. 
Artigo 40 - Da aplicação das penalidades previstas nesta lei caberá recurso à 
autoridade imediatamente superior, sem efeito suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contados da notificação do infrator. 	 r- 
§ 1.° - A notificação a que se refere este artigo poderá ser feita mediante ( 
correspondência com aviso de recebimento enviado ao infrator. 
§ 2.° -• Para julgamento do recurso interposta, a autoridade julgadora ouvirá a autoridade , 
que impôs a penalidade no prazo de 15 (quinze) dias. 
Artigo 41 - Os débitos relativos a multas e indenizações não saldadas, decorrentes de 
infração a leis ambientais, serão cobrados de acordo com o disposto no § 1. 0  do ArtigO-
37 desta lei. ' 
Artigo 42 - No exercício da ação fiscalizaciora, ficam asseguradas, nos termos da le 
aos agentes administrativos credenciados, a entrada, a qualquer dia ou hora, e ' 
permanência, pelo tempo que se tornar necessário, em estabelecimentos públicos oU' 
privados. 

, 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1997/1ei-9866-28.11.1997.html 
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§ 1.0  - Os agentes credenciados são competentes para verificar a ocorrência de 
infrações, sugerir a imposição de sanções, solicitar informações, realizar vistorias em 
órgãos e entidades públicas ou privadas. 
§ 2.° - Quando obstados, os agentes poderão requisitar força policial para o exercício de 
suas atribuições. 
Artigo 43 - Os custos ou as despesas resultantes da aplicação das sanções de 
interdição, embargo ou demolição correrão por conta do infrator. 
Artigo 44 - Constatada infração à 	isposições deste lei e das ieis CS;) ,1_',Cine:IG das 
APRMs, os órgãos da administração pública encarregados do licenciamento e 
fiscalização ambientais deverão diligenciar, junto ao infrator, no sentido de 'ormalizar 
termo de compromisso de ajustamento de conduta ambiental, com força do título 
executivo extrajudicial, que terá por objetivo precipuo a recuperação do manancial 
degradado, de modo a cessar, adaptar, recompor, corrigir ou minimizar os efeitos 
negativos sobre o meio, independentemente da aplicação das sanções cabíveis. 
§ 1.0  - As multas pecuniárias aplicadas poderão ser reduzidas em até 90% (noventa por 
cento) de seu valor e as demais sanções terão sua exigibilidade suspensa, conforme 
dispuser o regulamento desta lei. 
§ 2.° - A inexecução total ou parcial do convencionado rio termo de ajustamento de 
conduta ambiental ensejará sua remessa à Procuradoria Geral do Estado, para a 
execução das obrigações dele decorrentes, sem prejuízo das sanções penais e 
administrativas aplicáveis à espécie. 

CAPÍTULO IX 

Disposições Finais e Transitórias 

Artigo 45 - Na Região Metropolitana da Grande São Paulo, até que sejam promulgadas 
as leis específicas das APRMs, ficam mantidas as disposições das Leis n.°s 898, de 18 
de dezembro de 1975, e 1.172, de 17 de novembro de 1976, com exceção do inciso XIX 
da Lei n. 898, de 18 de dezembro de 1975, incluída pela Lei n. 7.384, de 24 de junho de 
1991, que ficará expressamente revogada a partir da data da publicação desta lei. 
Parágrafo único - As penalidades previstas nas Leis n.'s 898, de 18 de dezembro de 
1975, e 1.172, de 17 de novembro de 1976, ficam expressamente revogadas, passando 
a vigorar aquelas definidas por esta lei. 
Artigo 46 - Os Comités de Bacias - CBHs correspondentes às áreas de proteção aos 
mananciais estabelecidas pelas Leis n.'s 898, de 18 de dezembro de 1975, e 1.172, de 
17 de novembro de 1976, deverão encaminhar, no prazo de até 60 (sessenta) dias, 
proposta de delimitação das APRMs, conforme estabelecido no Artigo 4.° desta lei. 
Artigo 47 - Nas áreas de proteção de mananciais de que tratam as Leis n.°s 898, de 18 
de dezembro de 1975, e 1.172, de 17 de novembro de 1976, até que sejam 
promulgadas as leis especificas para as APRMs, poderão ser executadas obras 
emergenciais nas hipóteses em que as condições ambientais e sanitárias apresentem 
riscos de vida e ã saúde pública ou comprometam a utilização dos mananciais para fins 
de abastecimento. 
§ 1.0  - Para os efeitos desta lei, consideram-se obras emergenciais as necessárias ao 
abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem de águas pluviais, contenção 
de erosão, estabilização de taludes, fornecimento de energia elétrica, controle da 
poluição das águas e revegetação. 
§ 2.° - As obras a que se refere o "caput" deste artigo deverão constar de Plano 
Emergencial de Recuperação dos Mananciais da Região Metropolitana da Grande São 
Paulo, contemplando o disciplinamento das áreas de intervenção de acordo com a 
legislação. 
§ 3.° - Os projetos ennergenciais deverão ser aprovados pelo órgão colegiado. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1997/1ei-9866-28.11.1997.1 	27/04/2015 
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§ 4.° - Vetado. 
§ 5.° - O Plano Emergencial de Recuperação dos Mananciais da Região Metropolitana 
da Grande São Paulo será elaborado pelo Poder Público Estadual, em artkulaçâo som 
os Municipi(o,, no prazo de até 120 G.entoirL dias c;;;¡Jt%caÇ.o dest:À 
justificativa técnica, agentes executores, custo a e fontes de recursos, crolaagrama -física-
firiailceiío e resultados esperados. 
§ 6.° - O Plano Emergencial de Recaperação dos Mananciais da Reg 

G;áadc? São Paulo deverá ser 	.CcN.ErA, 
Fa'ibliaera,tadual realizar audôncia 	no p;a -;:o 

7:' - Após a realização de audiênc:as pútkas o Piano Emergei;ciii 	9.ecu;.:sfução 
dos Mananciais da Região Metropolitana da Grande São Paulo deverá; ser aprovado 
peio SPH pelo CONSEMA no prazt ,  d 	3(.ints) dias. 
.=',ftit.jo 4â - Esta lei entrará em vigor .::.1C ,Aada sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 28 de novw -Irta de 1927. 
MÁRIO COLAS 
Hugo Vinícius Scherer Marques da Rosa 
Secretário de Recursos Hídricos, Saneamento e Obras 
Fábio Jose FeAlmann 
Secretário do Meio Ambiente 
Walter Feldman 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Antonio Angarita 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 28 de novembro de 1997. 

LEI N. 9.866, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre diretrizes e normas para e proteção e recuperação das bacias 
hidrográficas dos mananciais de intei esse regional do Estado de São Paulo 

e dá outras providências 

Retificação do D.O. de 29-11-97 
Artigo 36 - 	  
I - 	  , na 2.a linha 
Onde se lê • 	 30 dias, 	 
Leia-se 	 30 (trinta) dias, 	 
VII- 	 , na 1.a linha 
Onde se lê: restrição ou suspensão 
Leia-se: restrição e ou suspensão 

http://www.al.sp.gov . 	positorio/legislacao/lei/1997/1ei-9866-28.11.1997.html 
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" 

PORTARIA DAEE 717/96, de 12/12/96 

Aprova a Norma e os Anexos de I a XVIII que disciplinam o uso dos recursos hídricos 

O Superintendente do Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, com 
fundamento nos artigos 36, 43 e 111 do Decreto Federal n° 25.643, de 10.07.34 (Código 
de Águas), combinados com os incisos I do artigo 2°, I e VIII do artigo 4 0  e I e XVI do 
artigo 11 do Regulamento da Autarquia, aprovado pelo Decreto Estadual n° 52.636, de 
03.03.71, alterado pelo Decreto Estadual n°23.933, de 18.09.85, 

DETERMINA: 

Art. 1° - Ficam aprovados a Norma e os Anexos de I a XVIII que disciplinam o uso dos 
recursos hídricos superficiais e subterrâneos do Estado de São Paulo, na forma da Lei 
Estadual n° 6.134, de 02.06.88, que dispõe sobre a preservação dos depósitos naturais de 
águas subterrâneas no Estado de São Paulo, e de seu regulamento, aprovado pelo 
Decreto Estadual n° 32.955, de 07.02.91, bem como da Lei Estadual n° 7.663, de 
30.12.91, que estabelece a Política Estadual de Recursos Hídricos, e de seu 
regulamento, aprovado pelo Decreto Estadual m 41.258 de 31/10/1996 que dispõe 
sobre Outorga e Fiscalização. 

Título I 
DAS MODALIDADES DE OUTORGA 

Capítulo I 
Da Implantação de Empreendimentos 

Art. 2° - A implantação de empreendimento, que demande a utilização de recursos 
hídricos superficiais ou subterrâneos, dependerá de manifestação prévia do DAEE, por 
meio de uma autorização. 

Parágrafo único - Essa autorização não confere a seu titular o direito de uso de 
recursos hídricos. 

Capítulo II 
Das Obras e Serviços que interfiram com os Recursos Hídricos Superficiais 

Art. 30 
 - A execução de obras ou serviços que possam alterar o regime, a quantidade e a 

qualidade dos recursos hídricos superficiais, dependerá de manifestação prévia do 
DAEE, por meio de uma autorização. 

Parágrafo único - Essa autorização não confere a seu titular o direito de uso de 
recursos hídricos. 

Capítulo III 
Da Licença de Obras de Extração de Águas Subterrâneas 

Art. 4° - A execução de obra, destinada à extração de águas subterrâneas, dependerá de 
manifestação prévia do DAEE, por meio de uma licença de execução. 
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Parágrafo único - A licença de execução não confere a seu titular o direito de uso de 
recursos hídricos. 

Capítulo IV 
Do Uso do Recurso Hídrico 

Art. 50  - Dependerão de outorga do direito de uso, passada pelo DAEE: 

I - a derivação de água de seu curso ou depósito, superficial ou subterrâneo, para 
utilização no abastecimento urbano, industrial, agrícola e qualquer outra finalidade; 

II - os lançamentos de efluentes nos corpos d? água, obedecidas a legislação federal e a 
estadual pertinentes à espécie. 

Parágrafo único - Essa outorga se fará por concessão, nos casos de utilidade pública, e 
por autorização, nos demais casos. 

Título II 
DOS EFEITOS DAS OUTORGAS 

Capítulo I 
Direitos, obrigações e restrições 

Art. 6° - As concessões, autorizações e licenças são intransferíveis, a qualquer título, 
são conferidas a título precário e não implicam delegação do Poder Público aos seus 
titulares. 

Art. 7° - A análise e a emissão dos atos de outorga sujeitarão o interessado ao 
pagamento de emolumentos, conforme tabela constante do Anexo XVIII. 

Art. 8° - Os atos de outorga não eximem o usuário da responsabilidade pelo 
cumprimento das exigências da Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - 
CETESB, no campo de suas atribuições, bem como das que venham a ser feitas por 
outros órgãos e entidades aos quais esteja afeta a matéria. 

Art. 9° - Obriga-se o outorgado a: 

I - operar as obras hidráulicas segundo as condições determinadas pelo DAEE; 

II - conservar em perfeitas condições de estabilidade e segurança as obras e os serviços; 

III - responder, em nome próprio, pelos danos causados ao meio ambiente e a terceiros 
em decorrência da manutenção, operação ou funcionamento de tais obras ou serviços, 
bem como pelos que advenham do uso inadequado da outorga; 

IV - manter a operação das estruturas hidráulicas de modo a garantir a continuidade do 
fluxo d? água mínimo, fixado no ato de outorga, a fim de que possam ser atendidos os 
usuários a jusante da obra ou serviço; 
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V - preservar as características físicas e químicas das águas subterrâneas, abstendO 2 S-e 
alterações que possam prejudicar as condições naturais dos aqüíferos ou a gestão dessas 
águas; 

VI - instalar e operar as estações e os equipamentos hidrométricos especificados pelo 
DAEE, encaminhando-lhe os dados observados e medidos, na forma preconizada no ato 
de outorga e nas normas de procedimento estabelecidas pelo DAEE; 

VII - cumprir, sob pena de caducidade da outorga, os prazos fixados pelo DAEE para o 
início e a conclusão das obras pretendidas; 

VIII - repor as coisas em seu estado anterior, de acordo com os critérios e prazos a 
serem estabelecidos pelo DAEE, arcando inteiramente com as despesas decorrentes. 

Capitulo II 
Dos Prazos 

Art. 10 - Os atos de outorga estabelecerão, nos casos comuns, prazo fixo de validade, a 
saber: 

a - até o término das obras, nas licenças de execução; 

b - máximo de 5 (cinco) anos, para as autorizações; 

c - máximo de 10 (dez) anos, para as concessões; 

d - máximo de 30 (trinta) anos, para as obras hidráulicas. 

Parágrafo único - Poderá o DAEE, a seu critério exclusivo, em caráter excepcional, 
sempre em função de situações emergenciais e desde que fatores sócio-econômicos o 
justifiquem, fixar prazos diferentes dos estabelecidos neste artigo. 

Art. 11 - O ato de outorga poderá ser revogado a qualquer tempo, não cabendo ao 
outorgado indenização a qualquer título e sob qualquer pretexto nos seguintes casos: 

a - quando estudos de planejamento regional de recursos hídricos ou a defesa do bem 
público, tornarem necessária a revisão da outorga. 

b - na hipótese de descumprimento de qualquer norma legal ou regulamentar, atinente à 
espécie. 

Art. 12 - A outorga poderá ser renovada, devendo o interessado apresentar 
requerimento nesse sentido, até 6 (seis) meses antes do respectivo vencimento. 

Art. 13 - Perece de pleno direito a outorga, se durante 3 (três) anos consecutivos o 
outorgado deixar de fazer uso do direito de interferência ou de uso do recurso hídrico. 

Capitulo III 
Disposições Gerais 
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Art. 14 - As obras necessárias ao uso dos recursos hídricos deverão ser projetadas e 
executadas sob a responsabilidade de profissional devidamente habilitado no Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, devendo qualquer alteração 
do projeto ser previamente comunicada ao DAEE. 

Art. 15 - O aumento de demanda ou a insuficiência de águas para atendimento aos 
usuários permitirá a suspensão temporária da outorga, ou a sua readequação. 

Parágrafo único - No caso de readequação, o DAEE deverá fixar as novas condições 
da outorga, observando os critérios e normas estabelecidos nos Planos de Bacias e nas 
Deliberações do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH. 

Art. 16 - Quando, em razão de obras públicas, houver necessidade de adaptação das 
obras hidráulicas ou dos sistemas de captação e lançamento às novas condições, todos 
os custos decorrentes serão de responsabilidade plena e exclusiva do outorgado, ao qual 
será assegurado prazo para as providências pertinentes, mediante comunicação oficial 
do DAEE. 

Titulo III 

DA FISCALIZAÇÃO 

Art. 17 - O DAEE credenciará seus agentes para fiscalização e para imposição das 
sanções previstas na Lei Estadual n° 6.134, de 02.06.88, com a disciplina que lhe deu o 
Decreto Estadual n° 32.955, de 07.02.91, bem como na Lei Estadual n° 7.663, de 
30.12.91, com a disciplina que lhe deu o Decreto Estadual m 41.258 de 31/10/1996 e 
nas demais normas legais aplicáveis. 

Art. 18 - No exercício da ação fiscalizadora, ficam asseguradas aos agentes 
credenciados a entrada, a qualquer dia e hora, e a permanência, pelo tempo necessário, 
em estabelecimentos públicos ou privados, se necessário requisitar reforço policial. 

Titulo IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Capitulo I 
Disposições Finais 

Art. 19 - Para obtenção de concessão, autorização ou licença, bem como para as 
respectivas renovações, deverá o interessado apresentar ao protocolo do DAEE, na sede 
da Diretoria correspondente à bacia hidrográfica onde se pretenda o uso de recurso 
hídrico, a documentação estabelecida na Norma anexa. 

Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, especialmente a Portaria DAEE n° 187 de 16/05/96, retificada 
em 23/05/96 e 29/05/96. 

Capitulo II 
Disposição Transitória 
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t c(t  

r(z.  
Art. 21 - O DAEE expedirá a competente concessão, autorização ou licença em até 30 
dias da data de entrada do requerimento, cumpridas todas as exigências técnicas e legais 
atinentes à espécie. 

Art. 22 - Continuam válidas as outorgas de uso já passadas pelo DAEE, quer de 
recursos hídricos superficiais, quer de subterrâneos, permanecendo íntegras até seu 
término, salvo se tornarem insustentáveis por fato superveniente. 

NORMA (*) 

Para a obtenção de Outorga para Implantação de Empreendimento; da Obra e 
Serviço que interfira com os Recursos Hídricos Superficiais; Execução de Obra 

para Extração de Água Subterrânea e o Uso dos Recursos Hídricos do domínio do 
Estado de São Paulo 

(*) Em substituição à Portaria DAEE n° 187, de 23-05-96, retificada em 26/05/96 e 
29/05/96 

1. OBJETIVO 

Esta Norma estabelece as condições mínimas a serem observadas para a implantação de 
empreendimento; obra e serviço que interfira com os recursos hídricos superficiais; a 
execução de obra para extração de água subterrânea ou o uso de recursos hídricos, de 
qualquer natureza, em cursos d'água sob a jurisdição, a qualquer título, do 
Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE. 

2. REFERÊNCIAS 

"Todos os estudos e projetos deverão ser desenvolvidos em estrita concordância com o 
Código de Águas - Decreto n° 24.643, de 10/07/1934, e legislação subseqüente. Da 
mesma forma, deverão ser observadas as demais leis e regulamentos emanados dos 
poderes federal, estadual e municipal, pertinentes ao uso dos recursos hídricos". (item 
3.2 da Norma DNAEE n° 02). 

3. CAMPO DE APLICAÇÃO 

Esta Norma aplica-se: à implantação de empreendimentos que demandem a utilização 
de recursos hídricos; à execução de obras e serviços que interfira com os recursos 
hídricos superficiais; à execução de obras para exploração de águas subterrâneas; ao uso 
de recursos hídricos, para qualquer finalidade, bem como à regularização dos usos 
existentes. 

4. DEFINIÇÕES 

Para as finalidades desta Norma, são adotadas as definições seguintes: 

ÁGUAS SUBTERRÂNEAS: águas que ocorrem natural ou artificialmente no subsolo, 
suscetíveis de extração e utilização. 
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ÁLVEO: superfície que as águas cobrem sem extravasar para as margens ou terreno 
natural, ordinariamente enxuto. 

BARRAMENTOS: todo maciço cujo eixo principal esteja num plano que intercepte um 
curso d'água e respectivos terrenos marginais, alterando as suas condições de 
escoamento natural, formando reservatório de água a montante, o qual tem finalidade 
única ou múltipla. 

CANALIZAÇÃO: toda obra ou serviço que tenha por objetivo dotar cursos d'água, ou 
trechos destes, de seção transversal com forma geométrica definida, com ou sem 
revestimento de qualquer espécie, nas margens ou no fundo. 

CAPTAÇÃO: toda retirada de água, para qualquer fim, de curso d'água, lago, nascente, 
aqüífero ou oceano. 

CURSO D' ÁGUA: qualquer corrente de água, canal, rio, riacho, ribeirão ou córrego. 

EMPREENDIMENTO: toda atividade desenvolvida por pessoa física ou jurídica, que 
ofereça bens e/ou serviços. 

FISCAL: agente credenciado pelo DAEE, encarregado da verificação e boa observância 
da presente Norma, assim como das demais disposições pertinentes, estabelecidas pela 
administração. 

INTERESSADO: requerente da outorga. 

INTERFERÊNCIA: todo ato que altere as condições de escoamento de recursos 
hídricos, criando obstáculos ou modificando o fluxo das águas. 

LAGO: extensão de água cercada de terra, de ocorrência natural ou oriunda de 
barramento, de curso de água ou escavação do terreno. 

LANÇAMENTO: Toda emissão de líquidos, procedentes do uso em qualquer 
empreendimento ou de qualquer captação em curso d'água, lago, aqüífero, oceano ou 
quando houver reversão de bacia. 

OBRA HIDRÁULICA: qualquer obra que altere o regime das águas superficiais e 
subterrâneas. 

ÓRGÃOS DE CONTROLE DO BARRAMENTO: unidades que tenham por finalidade 
estabelecer o fluxo de água, de montante a jusante, na seção do barramento. 

OUTORGA: é o ato pelo qual o DAEE se manifesta sobre a implantação de 
empreendimento, obras e serviços que interfiram com o recurso hídrico superficial, 
obras de extração de águas subterrâneas e a derivação ou lançamento com o uso de 
recursos hídricos. 

POÇO ou OBRA DE CAPTAÇÃO SUBTERRÂNEA: qualquer obra, sistema, 
processo, artefato ou sua combinação com o fim principal ou incidental de extrair água 
subterrânea. 
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POÇO SEMI ARTESIANO: denominação popular dada a poços tubulares que não são 
jorrantes ou não artesianos. 

POÇO TUBULAR: poço de diâmetro reduzido, perfurado com equipamento 
especializado. 

POLUENTE: toda e qualquer forma de matéria ou energia que, direta ou indiretamente, 
cause poluição das águas superficiais e subterrâneas. 

POLUIÇÃO: qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas das 
águas, que possa ocasionar prejuízo à saúde, à segurança ou ao bem-estar das 
populações, comprometer seu uso para fins de consumo humano, agropecuários, 
industriais, comerciais e recreativos, ou causar danos à flora e à fauna. 

PROTEÇÃO DO LEITO: toda obra, conjunto de obras ou serviços, destinados a 
proteger margens e fundo de cursos d'água e reservatórios. 

RECARGA ARTIFICIAL: introdução de água num aqüífero. 

RECURSOS HÍDRICOS: qualquer coleção d'água superficial ou subterrânea. 

RESERVATÓRIO: todo volume disponível para reservação de água a partir da seção 
imediatamente a montante de um barramento. Tal volume constitui-se de área 
superficial com respectivas alturas, podendo ser descrito por curvas cota-volume e cota-
área. 

REVERSÃO DE BACIA: toda água captada de um curso d'água e derivada para um 
curso d'água pertencente a outra bacia hidrográfica. 

RETIFICAÇÃO: toda obra ou serviço que tenha por objetivo alterar, total ou 
parcialmente, o traçado ou percurso original de um curso d'água. 

SISTEMA DE DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS: método ou processo de utilização do 
solo para disposição, tratamento ou estocagem de resíduos, tais como aterros industriais 
e sanitários, lagoas de evaporação ou infiltração, áreas de disposição de lodo no solo ou 
de estocagem. 

SUBSTÂNCIA MINERAL DE CLASSE II: os minérios de emprego imediato na 
construção civil. Compreende: areias, cascalhos, argilas e calcário dolomítico. 

TANQUE: reservatório escavado em terreno, fora do álveo de curso d'água. 

TRAVESSIA: toda construção cujo eixo principal esteja contido num plano que 
intercepte um curso d'água, lago e respectivos terrenos marginais, sem a formação de 
reservatório de água a montante, com o objetivo único de permitir a passagem de uma 
margem à outra. 

TRAVESSIA AÉREA: toda travessia situada acima do nível do álveo. 

TRAVESSIA SUBTERRÂNEA: toda travessia situada abaixo do nível do álveo. 
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TRAVESSIA INTERMEDIÁRIA: são aquelas para quais há necessidade de se 
atravessar o álveo ou ainda, situadas em nível próximo à superfície livre das águas. 

USUÁRIO: quem faz uso do recurso hídrico. 

USO DOS RECURSOS HÍDRICOS: qualquer atividade humana que, de qualquer 
modo, altere as condições naturais das águas superficiais ou subterrâneas. 

5. CLASSIFICAÇÃO 

Para efeito desta Norma, os usos dos recursos hídricos serão classificados como: 

5.1. CAPTAÇÕES 

Conforme a sua finalidade, deve-se obedecer à seguinte discriminação: 

5.1.1. Industrial: uso em empreendimentos industriais, nos seus sistemas de processo, 
refrigeração, uso sanitário, combate a incêndios e outros. 

5.1.2. Urbana: toda água captada que vise, predominantemente, ao consumo humano de 
núcleos urbanos (sede, distritos, bairros, vilas, loteamentos, condomínios, etc.). 

5.1.3. Irrigação: uso em irrigação de culturas agrícolas. 

5.1.4. Rural: uso em atividade rural, como aqüicultura e dessedentação de animais, 
exceto a irrigação; 

5.1.5. Mineração: toda água utilizada em processos de mineração, incluindo lavra de 
areia. 

5.1.6. Geração de energia: toda a água utilizada para geração de energia em 
hidroelétricas, termoelétricas e outras; 

5.1.7. Recreação e Paisagismo: uso em atividades de recreação, tais como piscinas, 
lagos para pescaria e outros, bem como para composição paisagística de propriedades 
(lagos, chafarizes, etc.) e outros. 

5.1.8. Comércio e Servicos: usos em empreendimentos comerciais e de prestação de 
serviços, seja para o desenvolvimento de suas atividades, ou uso sanitário (shopping 
centers, postos de gasolina, hoteis, clubes, hospitais, etc.). 

5.1.9. Outros: uso em atividades que não se enquadram nas acima discriminadas. 

Obs.: Quando a captação visar a usos múltiplos da água, para fins da Portaria de 
Outorga deve-se classificá-la segundo o uso que demandar maior volume diário. 

5.2. LANÇAMENTOS 
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t I LLP 

Serão classificados com base no uso que foi dado à água que lhe deu origem, devendo-
se adotar a mesma nomenclatura dada no item 5.1.. 

5.3. OBRAS HIDRÁULICAS: 

5.3.1. Barramentos 

Classificam-se conforme sua finalidade, que pode ser única ou múltipla. A finalidade 
múltipla resulta da combinação de um ou mais dos seguintes usos: 

a) regularização de nível de água a montante; 

b) controle de cheias; 

c) regularização de vazões; 

d) recreação e paisagismo; 

e) geração de energia; 

O aqüicultura; 

g) outros. 

5.3.2. Poços Profundos 

Classificam-se por tipo ou processo em: 

a) tubular; 

b) escavado: cisterna/cacimba; 

c) ponteira; 

d) outros. 

5.3.3i Canalizações, Retificações e Proteção de Leitos 

Classificam-se, conforme sua finalidade, em: 

a) combate a inundações; 

b) controle de erosão; 

c) adequação urbanística; 

d) construção de obras de saneamento; 

e) construção de sistemas viários; 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
4/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 205



f) outros. 

5.3.4. Travessias 

Classificam-se em: 

5.3.4.1. Aéreas: 

a) Pontes: podendo ser rodoviárias, ferroviárias, rodoferroviárias e passarela para 
pedestres; 

b) Linhas: compreendendo as telefônicas, telegráficas, energia elétrica (distribuição, 
transmissão, subtransmissão, etc.); 

c) Dutos: utilizados em saneamento (transporte de água e esgoto), combustíveis 
(transporte de petróleo, gasolina, gás e outros), TV a cabo; 

d) Outros. 

5.3.4.2. Subterrâneas: 

a) Túneis: para uso rodoviário, ferroviário, rodoferroviários, pedestres; 

b) Linhas: compreendendo as telefônicas, telegráficas, energia elétrica (distribuição, 
transmissão, subtransmissão, etc.) 

c) Dutos: utilizados em saneamento (transporte de água e esgoto), combustíveis 
(transporte de petróleo, gasolina, gás e outros), TV a cabo; 

d) Outros: 

5.3.4.3. Intermediárias: Todas as demais formas de travessia que não podem ser 
classificadas nos itens anteriores. 

5.4. SERVIÇOS 

Classificam-se em: 

(a) Desassoreamento; 

(b) Limpeza de margens e proteção de leito. 

5.5. EXTRAÇÃO DE MINÉRIOS DE CLASSE II 

6. PROCEDIMENTOS GERAIS 

O interessado deverá apresentar a documentação abaixo relacionada para obtenção de: 
autorização para implantação de empreendimentos que demandem a utilização dos 
recursos hídricos; licença de execução de obra para extração de águas subterrâneas; 
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FrINe 	-1,ter 

concessão ou autorização de direito de uso dos recursos hídricos para qualquer 
finalidade, bem como à regularização dos usos já existentes: 

6.1.NA IMPLANTAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS COM UTILIZAÇÃO DE 
RECURSOS HÍDRICOS 

6.1.1. Requerimento conforme o ANEXO I, em 2 (duas) vias; 

6.1.2. Estudos de viabilidade de implantação - EVI, no que concerne ao uso dos 
recursos hídricos, conforme o ANEXO II; 

6.1.3. Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do responsável técnico 
pelo estudo relativo ao uso dos recursos hídricos pretendido; 

6.1.4. Cronograma de implantação do empreendimento; 

6.1.5. Comprovante de pagamento de emolumentos conforme Anexo XVIII; 

6.1.6. Cópia do CIC e da Cédula de Identidade (para Pessoa Física); do cartão do CGC 
(para Pessoa Jurídica). 

Obs.: A ampliação das instalações de empreendimentos, com alteração na utilização de 
recursos hídricos, implicará na necessidade de uma nova manifestação do DAEE, na 
forma descrita no item 6.1. 

6.2. DAS OBRAS E SERVIÇOS QUE INTERFIRAM COM OS RECURSOS 
HÍDRICOS SUPERFICIAIS 

6.2.1. Em todos os casos: 

6.2.1.1. Requerimento próprio, conforme os ANEXOS XI a XVI; em 2 (duas) vias; 

6.2.1.2. Comprovante de pagamento de emolumentos conforme o ANEXO XVIII; 

6.2.1.3. Cópia do CIC e da Cédula de Identidade (para Pessoa Física); do cartão do 
CGC (para Pessoa Jurídica); 

6.2.1.4. Cópia da ART do responsável técnico pelo projeto ou obra; 

6.2.2. Especificamente: 

6.2.2.1. Para o barramento (Anexo XI) 

a) Cópia do ARF, emitido pelo DEPRN, ou do requerimento de sua expedição; 

b) Planta da barragem e do reservatório com indicação dos proprietários ribeirinhos, em 
2 (duas) vias; 

c) Fotos da barragem, estruturas hidráulicas e reservatório, no caso de obra já existente; 
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d) Planta e seções transversais da barragem, mostrando principalmente os seus órgãos 
de controle (descarregador de fundo, vertedouro, etc.), em 2 (duas) vias 

e) Documento de posse ou cessão de uso das áreas envolvidas. 

6.2.2.2. Para a canalização (Anexo XII) 

a) Cópia do ARF, emitido pelo DEPRN, ou do requerimento de sua expedição; 

b) Planta com o traçado do canal, indicando os proprietários ribeirinhos, em 2 (duas) 
vias; 

c) Documento de posse ou cessão de uso das áreas envolvidas, no caso de retificação. 

6.2.2.3. Para a travessia (Anexo XIII) 

a) Cópia do ARF, emitido pelo DEPRN, ou do requerimento de sua expedição; 

b) Planta de locação da travessia, em 2 (duas) vias; 

c) Perfil pelo eixo da travessia, indicando a seção do curso d'água ou do reservatório, 
em 2 (duas) vias; 

d) Documento de posse ou cessão de uso da área da travessia. 

6.2.2.4. Para o desassoreamento ou limpeza de margens (Anexo XIV) 

a) Cópia do ARF, emitido pelo DEPRN, ou do requerimento de sua expedição; 

b) Planta da área a ser desassoreada, em 2 (duas) vias; 

c) Documento de posse ou cessão de uso das áreas de desassoreamento e bota-fora. 

6.2.2.5. Para extração de minérios (Anexo XV) 

a) Cópia do ARF, emitido pelo DEPRN, ou do requerimento de sua expedição; 

b) Cópia da licença de instalação e/ou funcionamento da Cetesb; 

c) Planta da área a ser explorada, em 2 (duas) vias; 

d) Documento de posse ou cessão de uso das áreas de bota-fora. 

6.2.2.6. Proteção de leito (Anexo XVI) 

a) Cópia do ARF, emitido pelo DEPRN, ou do requerimento de sua expedição; 

b) Planta do trecho a ser protegido com secções transversais, indicação de cotas, locação 
das obras previstas e indicação dos proprietários ribeirinhos em 2 (duas) vias; 
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c) Documento de posse ou cessão de uso das áreas das obras e/ou serviços. 

6.3. NA EXECUÇÃO DE OBRA PARA EXTRAÇÃO DE ÁGUA SUBTERRÂNEA 

6.3.1. Requerimento conforme ANEXO III, em 2 (duas) vias ; 

6.3.2. Estudo de Avaliação Hidrogeológica, conforme o ANEXO IV, em 2 (duas) vias; 

6.3.3. Projeto de perfuração, segundo normas da ABNT, para obtenção de licença de 
execução de poço, e a documentação nela solicitada, conforme o ANEXO V, em 2 
(duas) vias; 

6.3.4. Cópia da ART do responsável técnico pelo projeto relativo ao uso pretendido do 
recurso hídrico pretendido; 

6.3.5. Comprovante de pagamento de emolumentos conforme Anexo XVIII; 

6.3.6. Cópia do CIC e da Cédula de Identidade (para Pessoa Física); do cartão do CGC 
(para Pessoa Jurídica). 

Obs.: Concluída a obra, e com base nos resultados obtidos, o interessado deverá 
requerer em até 30 (trinta) dias, nos moldes do item 6.4. desta Norma, o direito de uso 
dos recursos hídricos. 

6.4. NO USO DOS RECURSOS HÍDRICO (INCLUSIVE SUA REGULARIZAÇÃO) 

6.4.1. Em todos os casos: 

6.4.1.1. Requerimento próprio, conforme os ANEXOS VI a VIII e X a XVI; em 2 
(duas) vias; 

6.4.1.2. Comprovante de pagamento de emolumentos conforme o ANEXO XVIII; 

6.4.1.3. Cópia do CIC e da Cédula de Identidade (para Pessoa Física); do cartão do 
CGC (para Pessoa Jurídica); 

6.4.1.4. Cópia da ART do responsável técnico pelo projeto ou obra relativa ao uso 
pretendido dos recursos hídricos. 

6.4.2. Especificamente: 

6.4.2.1. Para a captação de água subterrânea (ANEXO VI): 

a) Relatório final de execução do poço, conforme o ANEXO VII, em 2 (duas) vias; 

b) Cópia da Licença de execução; 

c) Análise físico-química atual da água, em 2 (duas) vias; 
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d) Cópia da ART do responsável técnico pela obra relativa ao uso pretendido do recurso 
hídrico; 

e) Relatório de avaliação de eficiência do uso da água, RAE (Anexo IX), nos seguintes 
casos: 

- captação de água subterrânea, para uso público, irrigação ou processo industrial; 

- captação de água subterrânea, para qualquer uso, quando localizada em zona urbana, 
ou industrial ou de restrição devido à super explotação. 

6.4.2.2. Para a captação de água superficial (ANEXO VIII): 

a) Cópia do Atestado de Regularidade Florestal - ARF, emitido pelo DEPRN, ou do 
requerimento de sua expedição; nos casos pertinentes; 

b) Planta da captação de água mostrando a tomada d'água, a caixa de areia e a casa de 
bombas, em 2 (duas) vias; 

c) Especificações técnicas e detalhes de instalação do dispositivo de medição e registro 
de vazões captadas; 

d) Fotos da tomada d'água, se a obra já existir; 

e) Documento de posse ou cessão de uso das áreas envolvidas; 

f) Relatório de avaliação de eficiência do uso da água, RAE (Anexo IX), nos seguintes 
casos: 

- captação de água, superficial, para uso público, irrigação ou processo industrial; 

- captação de água superficial, para qualquer uso, quando ocorrer a reversão de bacias. 

Obs.: quando o requerente possuir mais de uma captação, poderá agrupá-las em um 
único RAE. 

6.4.2.3. Para o lançamento de água 

(ANEXO X): 

a) Cópia do ARF, emitido pelo DEPRN, ou do requerimento de sua expedição; 

b) Cópia da Licença de instalação ou funcionamento da CETESB; 

c) Plantas das instalações do lançamento, em 2 (duas) vias; 

d) Documento de posse ou cessão de uso das áreas envolvidas. 
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6.5. PARA A REGULARIZAÇÃO DOS USOS, OBRAS E SERVIÇOS 

Aplicam-se os mesmos itens anteriores acrescidos de: 

a) Termo de compromisso da obra executada, conforme ANEXO XVII; 

b) Recibo de recolhimento dos emolumentos relativos à licença de execução da obra, no 
caso de poço profundo ou da autorização para obra ou serviço que interfira nos recursos 
hídricos superficiais, nos demais casos. 

c) Os requerimentos correspondentes a cada caso. 

6.6. EXIGÊNCIAS COMUNS A TODOS OS PROCEDIMENTOS 

6.6.1. Os estudos hidrológicos, hidráulicos, hidrogeológicos, projetos e obras 
hidráulicas deverão ter, como responsável, um profissional, empresa ou instituição com 
habilitação no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (CREA), exigindo-se o 
comprovante de "Anotações de Responsabilidade Técnica" (ART). 

6.6.2 A critério do DAEE, poderão ser solicitados esclarecimentos ou feitas exigências 
complementares àquelas estabelecidas na presente Norma. No caso de projetos menos 
complexos, o DAEE poderá, também a seu critério, dispensar algumas das exigências 
desta Norma. 

6.6.3. O interessado deverá manter, no caso de obras, o projeto e a planta no local, para 
as necessárias verificações dos agentes fiscalizadores. 

6.6.4. O DAEE reserva-se no direito de fiscalizar ou mandar fiscalizar qualquer das 
etapas da construção. 

7. DAS EMISSÕES DE OUTORGAS: 

7.1. Implantação de empeendimentos com utilização de recursos hídricos 

Ao concluir a análise de solicitação efetuada conforme o item 6.1. desta Norma, o 
DAEE emitirá: se aprová-la, o instrumento denominado "Autorização para 
Implantação"; se rejeitá-la, o "Informe de Indeferimento" . 

7.1.1. A autorização limita-se a informar sobre a exeqüibilidade da implantação do 
empreendimento pretendido no que se refere ao uso dos recursos hídricos, não 
conferindo direito de uso desses recursos. 

7.1.2. A autorização terá prazo de validade não superior a 3 (três) anos, após cujo 
decurso, sem outra manifestação do interessado, o uso pretendido não mais será 
considerado no conjunto da análise de solicitações de outros usuários. 

7.1.3. Se pretender ampliação ou novo uso do recurso hídrico, o interessado deverá 
apresentar novo requerimento, conforme o ANEXO I. 

7.2. Das obras e serviços que interfiram com os recursos hídricos superficiais 
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Ao concluir a análise de solicitação efetuada conforme o item 6.2, o DAEE emitirá: se 
aprová-la, o instrumento denominado "Autorização Administrativa para execução da 
obra ou serviço"; se rejeitá-la, o "Informe de Indeferimento". 

7.3. Execução de obra para exploração de água subterrânea 

Ao concluir a análise de solicitação efetuada conforme o item 6.3, o DAEE emitirá: se 
aprová-la, o instrumento denominado "Licença de execução de obra para extração de 
águas subterrâneas", se rejeitá-la, o "Informe de Indeferimento". 

7.4. Uso dos recursos hídricos 

Ao concluir a análise de solicitação efetuada conforme o item 6.4., o DAEE emitirá: se 
aprová-la, o instrumento denominado "Concessão Administrativa do direito de uso de 
recursos hídricos", no caso de utilidade pública, ou "Autorização Administrativa para o 
uso de recursos hídricos", nos demais casos; se rejeitá-la, o "Informe de Indeferimento" 

7.5. A emissão da outorga estará sujeita ao pagamento de emolumentos, conforme 
ANEXO XVIII. 

7.5.1. De entidades declaradas de utilidade pública e sem fins lucrativos, os 
emolumentos serão cobrados pela metade. 

8. RENOVAÇÕES DE PORTARIA 

8.1. Quando pretender a renovação de uma Portaria de Outorga, o interessado deverá 
apresentar requerimento, conforme anexos VI a XVI, preenchendo o quadro 1 e o 
campo renovação do quadro 2, se não houver alteração de quaisquer das condições 
estabelecidas na Portaria anterior. 

8.2. O uso dos recursos hídricos de modo não contemplado na Portaria anterior será 
considerado novo uso, devendo o interessado proceder de acordo com o disposto no 
item 6 desta Norma. 

9. CONDIÇÕES GERAIS 

9.1. Os requerimentos de outorga e seus anexos deverão ser protocolados nas unidades 
das Diretorias de Bacias do DAEE, habilitadas para tal fim, em cuja jurisdição se 
localizarem os recursos hídricos cujo uso se pretenda. 

9.2. Na hipótese de não mais utilizar o recurso hídrico outorgado, o usuário deverá 
comunicar o fato ao DAEE. 

Portaria DAEE 717/96, de 12/12/96 - ANEXOS 

* Os anexos estão em formato .DOC. Clique sobre o anexo desejado para fazer o 
download do arquivo, ou dique anui para fazer o download de todos os arquivos. 
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21 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.5) 

legis- Lista 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI16.05012014 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

LEI No 16.050 31/07/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 
Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei no 13.430/2002. 
Suplemento DOC 01/08/2014 

Projeto de Lei No 688/2013 (ver documento) 
EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Decreto no 55.750/2014 - Regulamenta o § 5° do art. 327 desta Lei 
(Conselho Municipal de Política Urbana).; (ver documento) 
Decreto no 55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 
desta Lei (Potencial Construtivo Transferido).; (ver documento) 
Decreto no 55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 
desta Lei (Equipamento público social municipal).; (ver documento) 
Decreto no 56.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga os arts. 4 0 , 5 0 , 6 0 , 9 0  e 10 da Lei no 15.234/2010.; (ver 
documento) 
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 
do Anexo X, Livro X, Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; 
e o art. 42 do Anexo II, do Livro II, Plano Regional Estratégico da 
Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei no 13.885/2004.; (ver 
documento) 
Revoga os incisos IV e V do art. 7 0  da Lei n° 12.349/1997.; (ver 
documento) 
Revoga a Lei no 15.525/2012.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.430/2002. (ver documento) 
- O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, 
encontra-se disponível por meio de link no campo Alterações deste 
registro. 
Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014. (ver documento) 
Plano Diretor Estratégico - Desenvolvimento urbano - Planejamento 
urbano - Política urbana - Políticas públicas - Política de Desenvolvimento 
Urbano - Sistema de Planejamento Urbano - Ocupação do solo - Meio 
ambiente - Urbanização - Uso do solo - Zoneamento - Transporte coletivo 
- Parcelamento do solo - Zona Especial de Interesse Social - Habitação de 
interesse social - Zona Especial de Preservação Cultural - Zona Especial 
de Preservação Ambiental - IPTU Progressivo - Operação Urbana 
Consorciada - Concessão urbanística - Parque Tecnológico Jaguaré - 
Parque Tecnológico Leste - Sistema de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos - Plano Municipal de Mobilidade Urbana - Mobilidade Urbana - 
Área verde - Participação popular - Sociedade civil - Regularização /art. 
367/ - Imóvel irregular /art. 367/ - Conselho Municipal de Política Urbana 
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Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOC 01Ï08/2014 

LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n° 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 1° A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 3° O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 4° Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1. 

Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
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§ 2° Função Social da Propriedade Urbana é elemento constitutiv 

direito de propriedade e é atendida quando a propriedade cumpre os critérios e graus de 

exigência de ordenação territorial estabelecidos pela legislação, em especial atendendo aos 

coeficientes mínimos de utilização determinados nos Quadros 2 e 2A desta lei. 

§ 3° Função Social da Propriedade Rural é elemento constitutivo do 

direito de propriedade e é atendida quando, simultaneamente, a propriedade é utilizada de 

forma racional e adequada, conservando seus recursos naturais, favorecendo o bem-estar dos 

proprietários e dos trabalhadores e observando as disposições que regulam as relações de 

trabalho. 

§ 4° Equidade Social e Territorial compreende a garantia da justiça 

social a partir da redução das vulnerabilidades urbanas e das desigualdades sociais entre 

grupos populacionais e entre os distritos e bairros do Município de São Paulo. 

§ 5° Direito à Cidade compreende o processo de universalização do 

acesso aos benefícios e às comodidades da vida urbana por parte de todos os cidadãos, seja 

pela oferta e uso dos serviços, equipamentos e infraestruturas públicas. 

§ 6° Direito ao Meio Ambiente Ecologicamente Equilibrado é o direito 

sobre o patrimônio ambiental, bem de uso comum e essencial à sadia qualidade de vida, 

constituído por elementos do sistema ambiental natural e do sistema urbano de forma que 

estes se organizem equilibradamente para a melhoria da qualidade ambiental e bem-estar 

humano. 

§ 7° Gestão Democrática é a garantia da participação de representantes 

dos diferentes segmentos da população, diretamente ou por intermédio de associações 

representativas, nos processos de planejamento e gestão da cidade, de realização de 

investimentos públicos e na elaboração, implementação e avaliação de planos, programas e 

projetos de desenvolvimento urbano. 

Art. 6° A Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico se orientam pelas seguintes diretrizes: 

I - justa distribuição dos benefícios e ônus do processo de urbanização; 

II - retorno para a coletividade da valorização de imóveis decorrente 

dos investimentos públicos e das alterações da legislação de uso e ocupação do solo; 

III - distribuição de usos e intensidades de ocupação do solo de forma 

equilibrada, para evitar ociosidade ou sobrecarga em relação à infraestrutura disponível, aos 

transportes e ao meio ambiente, e para melhor alocar os investimentos públicos e privados; 

IV - compatibilização da intensificação da ocupação do solo com a 

ampliação da capacidade de infraestrutura para atender às demandas atuais e futuras; 
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Iro 
V - adequação das condições de uso e ocupaçao do èlp 

características do meio físico, para impedir a deterioração e degeneração de áreas do 

Município; 

VI - proteção da paisagem dos bens e áreas de valor histórico, cultural e 

religioso, dos recursos naturais e dos mananciais hídricos superficiais e subterrâneos de 

abastecimento de água do Município; 

VII - utilização racional dos recursos naturais, em especial da água e do 

solo, de modo a garantir uma cidade sustentável para as presentes e futuras gerações; 

VIII - adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços 

compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município; 

IX - planejamento da distribuição espacial da população e das 

atividades econômicas de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus 

efeitos negativos sobre o meio ambiente, a mobilidade e a qualidade de vida urbana; 

X - incentivo à produção de Habitação de Interesse Social, de 

equipamentos sociais e culturais e à proteção e ampliação de áreas livres e verdes; 

XI - prioridade no sistema viário para o transporte coletivo e modos não 

motorizados; 

XII - revisão e simplificação da legislação de Parcelamento, Uso e 

Ocupação do Solo e das normas edilícias, com vistas a aproximar a legislação da realidade 

urbana, assim como facilitar sua compreensão pela população; 

XIII - ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a proximidade ou conflitos entre usos incompatíveis ou 

inconvenientes; 

b) o parcelamento, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados do 

solo em relação à infraestrutura urbana; 

c) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar 

como polos geradores de tráfego, sem a previsão da infraestrutura correspondente; 

d) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulta na sua 

subutilização ou não utilização; 

e) a deterioração das áreas urbanizadas e os conflitos entre usos e a 

função das vias que lhes dão acesso; 

1) a poluição e a degradação ambiental; 

g) a excessiva ou inadequada impermeabilização do solo; 

h) o uso inadequado dos espaços públicos; 
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VI - melhorar e completar o sistema de mobilidade urban-a;có 

integração entre os sistemas de transporte coletivo, ferroviário, viário, cicloviário e de 

circulação de pedestres, dotando-o de condições adequadas de acessibilidade universal e 

sinalizações adequadas, nos termos da legislação vigente; 

VII - minimizar os problemas existentes nas áreas com riscos 

geológico-geotécnicos, de inundações e decorrentes de solos contaminados e prevenção do 

surgimento de novas ocupações e de situações de vulnerabilidade; 

VIII - compatibilizar usos e tipologias de parcelamento do solo urbano 

com as condicionantes geológico-geotécnicas e de relevo; 

IX - proteger, recuperar e valorizar os bens e áreas de valor histórico, 

cultural, paisagístico e religioso. 

Seção II 

Da Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental 

Art. 16. A Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental, conforme 

Mapa 1 anexo, é um território ambientalmente frágil devido às suas características geológicas 

e geotécnicas, à presença de mananciais de abastecimento hídrico e à significativa 

biodiversidade, demandando cuidados especiais para sua conservação. 

§ 1° A Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental tem função 

precípua de prestar serviços ambientais essenciais para a sustentação da vida urbana das 

gerações presentes e futuras. 

§ 2° A Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental contém 

remanescentes florestais significativos em diversos estágios sucessionais e áreas de produção 

agrícola que contribuem para a manutenção da biodiversidade, conservação do solo e 

manutenção dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, bem como para a produção de 

alimentos e serviços essenciais à segurança alimentar e à conservação dos serviços ambientais. 

§ 3° As características geológicas e geotécnicas da Macrozona de 

Proteção e Recuperação Ambiental demandam critérios específicos de ocupação, admitindo 

diversas tipologias de assentamentos urbanos e atividades econômicas, inclusive agrícolas e 

de extração mineral. 

§ 4° A Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental divide-se em 

4 (quatro) macroáreas delimitadas no Mapa 1A, anexo: 

I - Macroárea de Redução da Vulnerabilidade e Recuperação 

Ambiental; 

II - Macroárea de Controle e Qualificação Urbana e Ambiental; 
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LA:0 

III - Macroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável; 

IV - Macroárea de Preservação de Ecossistemas Naturais. 

§ 50  As macroáreas de Contenção Urbana e Uso Sustentável e de 

Preservação de Ecossistemas Naturais correspondem à zona rural do Município. 

Art. 17. Os objetivos específicos da Macrozona de Proteção e 

Recuperação Ambiental são: 

I - conservação e recuperação dos serviços ambientais prestados pelos 

sistemas ambientais existentes, em especial aqueles relacionados com a produção da água, 

biodiversidade, proteção do solo e regulação climática; 

II - proteção da biodiversidade, dos recursos hídricos e das áreas 

geotecnicamente frágeis; 

III - compatibilização de usos e tipologias de parcelamento do solo 

urbano com as condicionantes de relevo, geológico-geotécnicas, com a legislação de proteção 

e recuperação aos mananciais e com a preservação de bens e áreas de valor histórico, 

paisagístico, arqueológico, cultural e religioso; 

IV - respeito à legislação referente à Mata Atlântica, à proteção e 

recuperação dos mananciais e às Unidades de Conservação; 

V - compatibilidade com as diretrizes socioambientais da Reserva da 

Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de São Paulo; 

VI - promoção de atividades econômicas compatíveis com o 

desenvolvimento sustentável; 

VII - melhoria das condições urbanas e ambientais nos assentamentos, 

promovendo a compatibilização entre a garantia de moradias dignas e sua regularização, 

preservação da qualidade ambiental e dos bens e áreas de valor histórico e cultural; 

VIII - levantamento cadastral dos assentamentos urbanos consolidados 

que ainda não integram os cadastros municipais para efeitos tributários e de controle de uso e 

ocupação do solo; 

IX - eliminação e redução das situações de vulnerabilidade urbana que 

expõem diversos grupos sociais, especialmente os de baixa renda, a situações de riscos, 

perigos e ameaças; 

X - minimização dos problemas existentes nas áreas com riscos 

geológico-geotécnicos, de inundações e decorrentes de solos contaminados e prevenção do 

surgimento de novas situações de risco; 

XI - contenção da expansão urbana sobre áreas de interesse ambiental e 

de proteção e recuperação dos mananciais hídricos e áreas de produção agrícola sustentável; 

Jr.) 
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VII - rninimização dos riscos geológico-geotécnicos e dos- ri 

decorrentes da contaminação do solo e prevenção de novas situações de risco; 

VIII - controle, qualificação e regularização das atividades não 

residenciais existentes, inclusive as industriais, em especial na bacia hidrográfica do córrego 

Aricanduva; 

IX - recuperação das áreas mineradas e degradadas suscetíveis a 

processos erosivos, minimizando a ocorrência de poluição difusa; 

X - universalização do saneamento ambiental, por meio da expansão da 

rede de água e esgoto e de outras tecnologias adequadas a cada caso; 

XI - apoio e incentivo à agricultura urbana e periurbana; 

XII - proteção do patrimônio ambiental, histórico e cultural; 

XIII - manutenção e incentivo das atividades minerarias e usos 

correlatos, assegurando a condição rural dos imóveis. 

Subseção III 

Da Macroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável 

Art. 20. A Macroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável, 

conforme Mapa 2 anexo, localizada ao sul do território municipal é caracterizada pela 

existência de fragmentos significativos de vegetação nativa, entremeados por atividades 

agrícolas, sítios e chácaras de recreio que protegem e/ou impactam, em graus distintos, a 

qualidade dos recursos hídricos e da biodiversidade, com características geológico-

geotécnicas e de relevo que demandam critérios específicos para ocupação, abrigando também 

áreas de exploração mineral, ativas e desativadas. 

§ 1° A Macroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável localiza-se 

integralmente na Área de Proteção de Mananciais definida na legislação estadual, abrangendo 

o território das Áreas de Proteção Ambiental Capivari-Monos e Bororé-Colônia. 

§ 2° A Macroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável integra a 

zona rural, sendo vedado o parcelamento do solo para fins urbanos. 

§ 3° Os objetivos específicos da Macroárea de Contenção Urbana e Uso 

Sustentável são: 

I - contenção da urbanização do território; 

II - proteção da paisagem rural considerando seu valor ambiental, histórico 

e cultural; 

III - promoção do desenvolvimento da zona rural com sustentabilidade 

ambiental, econômica e social, e estímulo à agricultura orgânica; 
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I 

IV - conservação e recuperação dos fragmentos florestais; J rr 
L 

ecológicos e das áreas de preservação permanente; 

V - manutenção da permeabilidade do solo e controle dos processos 

erosivos; 

VI - compatibilização dos usos com as condicionantes geológico-

geotécnicas e de relevo dos terrenos, com a legislação de proteção e recuperação aos 

mananciais e com a legislação referente à Mata Atlântica; 

VII - gestão integrada das unidades de conservação estaduais e 

municipais e terras indígenas; 

VIII - garantia de proteção às terras indígenas, delimitadas e em 

processo de homologação, de forma a coibir a ocupação dessas áreas até que sua situação seja 

definida pelo Ministério da Justiça; 

IX - garantia de saneamento ambiental com uso de tecnologias 

adequadas a cada situação; 

X - garantia de trafegabilidade das estradas rurais, conservando a 

permeabilidade do solo e minimizando os impactos sobre os recursos hídricos e a 

biodiversidade; 

XI - manutenção e recuperação dos serviços ambientais prestados pelos 

sistemas ambientais existentes, em especial aqueles relacionados com a produção da água, 

conservação da biodiversidade, regulação climática e proteção ao solo; 

XII - manutenção das áreas de mineração ativa, com controle ambiental, 

e recuperação ambiental das áreas de mineração paralisadas e desativadas; 

XIII - incentivo à criação de Reservas Particulares do Patrimônio 

Natural (RPPN); 

XIV - cumprimento das determinações previstas para as Unidades de 

Conservação de Proteção Integral, inclusive zona de amortecimento, e de Uso Sustentável 

existentes e as que vierem a ser criadas, nos termos da legislação federal, estadual e municipal 

pertinente. 

§ 4° (VETADO) 
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FFM, B11:$;4104"F  
RF 11.44 

Parágrafo único. O Plano Municipal de Desenvolvimento Rural 

Sustentável deverá ser elaborado de forma participativa no prazo de 1 (um) ano a partir do 

início da vigência desta lei. 

Art. 192. Fica criado o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural 

Solidário e Sustentável, a ser regulamentado. 

eir—o 

CAPÍTULO II 

DA POLÍTICA AMBIENTAL 

Art. 193. A Política Ambiental do Município tem caráter transversal e 

se articula com as diversas políticas públicas, sistemas e estratégias de desenvolvimento 

econômico que integram esta lei. 

Art. 194. São objetivos da Política Ambiental: 

I - implementação, no território municipal, das diretrizes contidas na 

Política Nacional de Meio Ambiente, Política Nacional de Recursos Hídricos, Política 

Nacional de Saneamento Básico, Política Nacional de Resíduos Sólidos, Política Nacional e 

Municipal de Mudanças Climáticas, Lei Federal da Mata Atlântica, Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação e demais normas e regulamentos federais e estaduais, no que 

couber; 

II - conservação e recuperação do meio ambiente e da paisagem; 

III - proteção dos serviços ambientais prestados pelos ecossistemas; 

IV - redução da contaminação ambiental em todas as suas formas; 

V - garantia de proteção dos recursos hídricos e mananciais de 

abastecimento; 

VI - priorização de medidas de adaptação às mudanças climáticas; 

VII - incentivo à adoção de hábitos, costumes e práticas que visem à 

proteção dos recursos ambientais; 

VIII - produção e divulgação de informações ambientais organizadas e 

qualificadas; 

IX - estímulo às construções sustentáveis. 

Art. 195. São diretrizes da Política Ambiental: 

I - conservar a biodiversidade, os remanescentes da flora e da fauna; 

II - melhorar a relação de áreas verdes por habitante do Município; 

III - conservar e recuperar a qualidade ambiental dos recursos hídricos, 

inclusive águas subterrâneas, e das bacias hidrográficas, em especial as dos mananciais de 

abastecimento; 
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II - conservação dos recursos ambientais; 

IIlf - recuperação ambiental de cursos d'água e fundos de vale; 

IV - não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos 

resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

Art. 201. São diretrizes do Sistema de Saneamento Ambiental: 

I - integrar as políticas, programas, projetos e ações governamentais 

relacionadas com o saneamento, saúde, recursos hídricos, biodiversidade, desenvolvimento 

urbano e rural, habitação, uso e ocupação do solo; 

II - integrar os sistemas, inclusive os componentes de responsabilidade 

privada; 

III - estabelecer ações preventivas para a gestão dos recursos hídricos, 

realização da drenagem urbana, gestão integrada dos resíduos sólidos e líquidos e conservação 

das áreas de proteção e recuperação de mananciais e das unidades de conservação; 

IV - melhorar a gestão e reduzir as perdas dos sistemas existentes; 

V - definir parâmetros de qualidade de vida da população a partir de 

indicadores sanitários, epidemiológicos e ambientais que deverão nortear as ações relativas ao 

saneamento; 

VI - promover atividades de educação ambiental e comunicação social, 

com ênfase em saneamento; 

VII - realizar processos participativos efetivos que envolvam 

representantes dos diversos setores da sociedade civil para apoiar, aprimorar e monitorar o 

Sistema de Saneamento Ambiental; 

VIII - articular o Plano Municipal de Saneamento Ambiental Integrado 

ao Plano Municipal de Habitação e ao Plano Municipal de Desenvolvimento Rural 

Sustentável; 

IX - articular as diferentes ações de âmbito metropolitano relacionadas 

com o saneamento; 

X - obedecer à legislação estadual sobre as áreas de proteção e 

recuperação aos mananciais e à legislação referente às unidades de conservação, inclusive 

zona de amortecimento; 

XI - aderir à política nacional de saneamento. 

Seção II 

Do Plano Municipal de Saneamento Ambiental Integrado 
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I  

IV - implantar, em articulação com os órgãos competentes, 

para controle e monitoramento das águas subterrâneas; 

V - complementar, ajustar e aperfeiçoar o sistema de abastecimento 

público de água potável; 

VI - desenvolver programas educativos e de capacitação para o manejo 

das águas destinadas ao abastecimento humano e à agricultura na zona rural. 

Art. 208. O Executivo regulamentará, por decreto, os procedimentos, 

valoração e metodologia de cálculo e formas de aplicação dos recursos relativos à obrigação 

do órgão ou empresa, público ou privado, responsável pelo abastecimento de água ou que faça 

uso de recursos hídricos, quando beneficiário da proteção proporcionada por unidade de 

conservação municipal, em contribuir financeiramente para sua proteção ou implementação. 

Seção IV 

Do Sistema de Esgotamento Sanitário 

Art. 209. O Sistema de Esgotamento Sanitário é composto pelos 

sistemas necessários ao afastamento e tratamento dos efluentes sanitários, incluindo as 

infraestruturas e instalações de coleta, desde as ligações prediais, afastamento, tratamento e 

disposição final de esgotos. 

Art. 210. Os programas, ações e investimentos, públicos e privados, no 

Sistema de Esgotamento Sanitário devem ter como objetivo a universalização do atendimento 

de esgotamento sanitário. 

Art. 211. São diretrizes do Sistema de Esgotamento Sanitário: 

I - articular a expansão das redes de esgotamento sanitário às ações de 

urbanização e regularização fundiária nos assentamentos precários; 

II - eliminar os lançamentos de esgotos nos cursos d'água e no sistema 

de drenagem e de coleta de águas pluviais, contribuindo para a recuperação de rios, córregos e 

represas; 

III - complementar os sistemas existentes, inclusive com a implantação 

de sistema isolados; 

IV - manter e cadastrar as redes existentes. 

Art. 212. São ações prioritárias para a complementação e melhoria do 

Sistema de Esgotamento Sanitário: 

1 - expandir as redes de esgotamento sanitário; 
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II - implantar, em articulação com outras prefeituras e órgãos públicos, 

caso necessário, novos interceptores e coletores-tronco para a ampliação do sistema de 

afastamento, conforme Mapa 7 anexo; 

III - implantar novos módulos de tratamento nas Estações de 

Tratamento de Esgotos - ETEs; 

IV - implantar, em articulação com os órgãos competentes, sistemas 

isolados de esgotamento sanitário na Macroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável e nos 

assentamentos isolados na Macroárea de Redução da Vulnerabilidade Urbana e Recuperação 

Ambiental, com tecnologias adequadas a cada situação, inclusive tratamento biológico, em 

conformidade com a legislação estadual de proteção e recuperação de mananciais, com o 

Plano Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável e com os Planos de Manejo das 

Unidades de Conservação; 

V - iniciar, em articulação com outras prefeituras e órgãos públicos, 

caso necessário, a implantação de módulos de tratamento terciáio nas ETEs Barueri, ABC, 

Parque Novo Mundo, São Miguel e Suzano. 

Seção V 

Do Sistema de Drenagem 

Art. 213. O Sistema de Drenagem é definido como o conjunto formado 

pelas características geológico-geotécnicas e do relevo e pela infraestrutura de macro e 

microdrenagem instaladas. 

Art. 214. São componentes do Sistema de Drenagem: 

I - fundos de vale, linhas e canais de drenagem, planícies aluviais e 

talvegues; 

II - os elementos de microdrenagem, como vias, sarjetas, meio-fio, 

bocas de lobo, galerias de água pluvial, entre outros; 

III - os elementos de macrodrenagem, como canais naturais e 

artificiais, galerias e reservatórios de retenção ou contenção; 

IV - o sistema de áreas protegidas, áreas verdes e espaços livres, em 

especial os parques lineares. 

Art. 215. São objetivos do Sistema de Drenagem: 

I - redução dos riscos de inundação, alagamento e de suas 

consequências sociais; 

II - redução da poluição hídrica e do assoreamento; 

III - recuperação ambiental de cursos d'água e dos fundos de vale. 
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Art. 216. São diretrizes do Sistema de Drenagern:  
.ÉJ 

I - adequar as regras de uso e ocupação do solo ao regime fluvial nas 

várzeas; 

II - preservar e recuperar as áreas com interesse para drenagem, 

principalmente várzeas, faixas sanitárias, fundos de vale e cabeceiras de drenagem; 

III - respeitar as capacidades hidráulicas dos corpos d'água, impedindo 

vazões excessivas; 

IV - recuperar espaços para o controle do escoamento de águas pluviais; 

V - adotar as bacias hidrográficas como unidades territoriais de análise 

para diagnóstico, planejamento, monitoramento e elaboração de projetos; 

VI - adotar critérios urbanísticos e paisagísticos que possibilitem a 

integração harmônica das infraestruturas com o meio ambiente urbano; 

VII - adotar tecnologias avançadas de modelagem hidrológica e 

hidráulica que permitam mapeamento das áreas de risco de inundação, considerando 

diferentes alternativas de intervenções; 

VIII - promover a participação social da população no planejamento, 

implantação e operação das ações de drenagem e de manejo das águas pluviais, em especial na 

minoração das inundações e alagamentos; 

IX - promover junto aos municípios, aos consórcios intermunicipais e 

ao Estado o planejamento e as ações conjuntas necessárias para o cumprimento dos objetivos 

definidos para este sistema; 

X - promover a participação da iniciativa privada na implementação das 

ações propostas, desde que compatível com o interesse público; 

XI - promover a articulação com instrumentos de planejamento e gestão 

urbana e projetos relacionados aos demais serviços de saneamento. 

Art. 217. As ações prioritárias no Sistema de Drenagem são: 

I - elaborar o Plano Diretor de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais, 

consideradas as ações de limpeza urbana previstas no Plano de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos; 

II - criar um órgão municipal de planejamento e gestão de drenagem e 

dos recursos hídricos; 

III - elaborar mapeamento e cartografia georreferenciados das áreas de 

risco de inundações e aprimorar os sistemas de alerta e de emergência; 
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V - qualificação e fortalecimento das centralidádes locáiS,I)o 

sua articulação aos equipamentos urbanos e sociais, habitação, áreas verdes, saneamento e 

mobilidade local; 

VI - adensamento qualificado de porções do território e, ao mesmo 

tempo, o aumento de áreas livres e áreas verdes, com percurso para pedestres e áreas de lazer; 

VII - mecanismos de gestão e participação articulados aos Conselhos 

Gestores de ZEIS e instâncias de representação vinculadas às Subprefeituras. 

§ 2° Os Projetos de Intervenção Urbana das Áreas de Estruturação 

Local devem estar em consonância aos Planos Regionais Estratégicos, aos Planos de Bairro e 

aos planos setoriais das políticas dos Sistemas Urbanos e Ambientais. 

§ 30  A priorização dos projetos deverá considerar o grau de 

precariedade urbana e ambiental e de vulnerabilidade social. 

Seção IV 

Dos Instrumentos de Gestão Ambiental 

Subseção I 

Do Estudo e Relatório de Impacto Ambiental 

Art. 150. A localização, construção, instalação, ampliação, modificação 

e operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados 

efetiva ou potencialmente poluidores, bem como os empreendimentos e atividades capazes, 

sob qualquer forma, de causar significativas transformações urbanísticas e degradação 

ambiental, dependerão de prévio licenciamento do órgão ambiental municipal competente, sem 

prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis. 

§ 1° A Licença Ambiental para empreendimentos ou atividades 

descritas no "caput" deste artigo será emitida somente após a avaliação do prévio Estudo de 

Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto sobre o Meio Ambiente (EIA/RIMA). 

§ 2° O estudo a ser apresentado para a solicitação da Licença Ambiental 

deverá contemplar, entre outros, os seguintes itens: 

I - definição das áreas de influência direta e indireta; 

II - diagnóstico ambiental da área; 

III - descrição da ação proposta e suas alternativas; 

IV - identificação, análise e previsão dos impactos significativos, 

positivos e negativos; 
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V - avaliação dos impactos acumulados e sinérgic Los pela 'igitérVó.  

proposta e a saturação dos índices urbanísticos da área; 

VI - proposição das medidas compensatórias dos impactos ambientais 

negativos, para aprovação da SVMA, respeitado o disposto na legislação federal e estadual; 

VII - definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, bem 

como daquelas intensificadoras dos impactos positivos; 

VIII - planejamento de espaços para instalação de galerias para uso 

compartilhado de serviços públicos, inclusive centrais de produção de utilidades energéticas 

localizadas. 

§ 30  Até a edição de ato normativo que defina os empreendimentos e 

atividades sujeitos ao licenciamento ambiental, bem como os procedimentos e critérios 

aplicáveis, deverá ser adotada a Resolução n° 61 do Conselho Municipal de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável - CADES, de 5 de outubro de 2001 e Portaria n° 80, de 2007, da 

Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, ou outro ato que vier a substituí-la. 

§ 4° Para empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental situados 

no interior de unidades de conservação de uso sustentável ou na zona de amortecimento de 

unidades de conservação de proteção integral, as medidas mitigadoras e compensatórias 

deverão atender ao disposto nos seus planos de manejo, priorizando a viabilização de ações e 

projetos previstos, e sujeitas à aprovação dos respectivos Conselhos Gestores. 

§ 5° Os impactos decorrentes de empreendimentos e atividades sujeitos 

à avaliação de EIA/RIMA deverão ser objeto de monitoramento pelo Executivo. 

Subseção II 

Do Estudo e Relatório de Impacto de Vizinhança 

Art. 151. A construção, ampliação, instalação, modificação e operação 

de empreendimentos, atividades e intervenções urbanísticas causadoras de impactos 

ambientais, culturais, urbanos e socioeconômicos de vizinhança estarão sujeitos à avaliação do 

Estudo de Impacto de Vizinhança e seu respectivo Relatório de Impacto de Vizinhança (EIV/ 

RIV) por parte do órgão municipal competente, previamente à emissão das licenças ou alvarás 

de construção, reforma ou funcionamento. 

§ 1° Lei municipal definirá os empreendimentos, atividades e 

intervenções urbanísticas, públicos ou privados, referidos no "caput" deste artigo, que deverão 

ser objeto de Estudos e Relatórios de Impacto de Vizinhança durante o seu processo de 

licenciamento urbano e ambiental. 
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VI - a geração de tráfego e de demandas por melho 

complementações nos sistemas de transporte coletivo e de circulação não motorizada, em 

especial de bicicletas e pedestres; 

VII - os efeitos da volumetria do empreendimento e das intervenções 

urbanísticas propostas sobre a ventilação, iluminação, paisagem urbana, recursos naturais e 

patrimônios culturais do entorno; 

VIII - a geração de poluição ambiental e sonora na área; 

IX - as águas superficiais e subterrâneas existentes na área; 

X - o acúmulo de impactos urbanos, ambientais, socioeconômicos e 

culturais gerados tanto pelos empreendimentos, atividades e intervenções urbanísticas 

propostas quanto já existentes. 

§ 5° A elaboração do Estudo e Relatório de Impacto de Vizinhança não 

substitui a elaboração do Estudo de Impacto Ambiental. 

§ 6° Fica mantida a exigência de elaboração de EIV/RIV para 

empreendimentos, atividades e intervenções urbanísticas, mesmo que estejam inseridos em 

áreas de Operações Urbanas Consorciadas e Áreas de Intervenção Urbana que já tenham sido 

licenciadas por meio de EIA/RIMA ou outro instrumento de licenciamento ambiental. 

§ 7° A Prefeitura deverá exigir dos responsáveis pela realização dos 

empreendimentos, instalação de atividades e implantação das intervenções urbanísticas 

públicas e privadas, obrigados à apresentação do estudo e relatório nos termos do § 1°, a 

execução das medidas mitigadoras, compensatórias e adaptativas definidas no EIV/RIV. 

§ 8° O EIV/RIV deverá ser objeto de audiência pública promovida pela 

Prefeitura, previamente à decisão final sobre o seu licenciamento urbano e ambiental, nos 

termos do art. 332. 

§ 9° (VETADO) 

Subseção III 

Do Estudo de Viabilidade Ambiental 

Art. 152. No processo de licenciamento ambiental de empreendimentos e 

atividades com menor potencial de degradação ambiental, conforme disposto na Resolução 
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61/CADES/2001 ou a norma que vier a sucedê-la, o Executivo poderá exigir previamente a 

elaboração de estudo de viabilidade ambiental. 

Parágrafo único. O estudo de viabilidade ambiental deverá analisar, no 

mínimo, os possíveis impactos ambientais dos empreendimentos e atividades mencionados no 

"caput", considerando sua abrangência, características e localizações específicas. 

Subseção IV 

Da Avaliação Ambiental Estratégica 

Art. 153. O Executivo, caso julgue necessário, poderá realizar a 

Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) com o objetivo de auxiliar, antecipadamente, os 

tomadores de decisões no processo de identificação e avaliação dos impactos e efeitos que a 

implementação de políticas, planos ou programas pode desencadear na sustentabilidade 

ambiental, social, econômica e urbana. 

§ 1° A AAE poderá ser realizada de forma participativa e se constitui 

em processo contínuo, devendo ser realizada previamente à implementação de políticas, 

planos e programas. 

§ 20 Ato do Executivo regulamentará a abrangência da aplicação da 

AAE e os conteúdos, parâmetros, procedimentos e formas de gestão democrática a serem 

observados na sua elaboração, análise e avaliação. 

Subseção V 

Do Termo de Compromisso Ambiental 

Art. 154. O Termo de Compromisso Ambiental (TCA) é instrumento a 

ser firmado entre o órgão municipal integrante do SISNAMA e pessoas físicas ou jurídicas, 

referente a contrapartidas, obrigações e compensações nos casos de: 

I - autorização prévia para supressão de espécies arbóreas; 

II - intervenções em área de preservação permanente, com ou sem 

manejo arbóreo; 

III - licenciamento ambiental de empreendimentos com significativa 

emissão de gases de efeito estufa; 

IV - transferência do potencial construtivo sem previsão de doação de 

área, aplicada a imóveis grafados como ZEPAM localizados na Macrozona de Estruturação 

Urbana. 
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Art. 261. O Sistema de Infraestrutura Aeroviária é o conjunto sreas, 

instalações e equipamentos urbanos necessários para possibilitar a circulação de aeronaves, 

como os helipontos, heliportos, aeródromos e aeroportos. 

Art. 262. Para planejar e organizar o Sistema de Infraestrutura 

Aeroviária, deverá ser elaborado, de forma participativa, o Plano de Transporte e de 

Infraestrutura Aeroviária. 

Parágrafo único. O Plano de Infraestrutura Aeroviária deve ser 

elaborado no prazo de 1 (um) ano, a partir da vigência desta lei. 

Art. 263. O conteúdo do Plano de Infraestrutura Aeroviária será 

definido pelo Executivo. 

Art. 264. A instalação, reforma e ampliação de aeródromos e heliportos 

ficará condicionada à apresentação de Estudo e Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA 

e Estudo e Relatório de Impacto de Vizinhança - EIV/RIV, no âmbito do processo de 

licenciamento ambiental até a emissão da competente Licença Prévia - LP. 

§ 10 (VETADO) 

§ 20 (VETADO) 

§ 3° (VETADO) 
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I3 ; 

 

TrI3-1-1 

XII - controlar as espécies vegetais e animais invasoras Lera'p 	ça'de 

animais domésticos errantes em benefício da fauna silvestre; 

XIII - adotar mecanismos de compensação ambiental para aquisição de 

imóveis destinados à implantação de áreas verdes públicas e de ampliação das áreas permeáveis; 

XIV - condicionar o parcelamento e utilização de glebas com maciços 

arbóreos significativos à averbação prévia da área que os contém, podendo esta ser doada para 

a implantação de área verde pública ou gravada como RPPN, quando seu valor biológico 

assim o justificar; 

XV - compensar os proprietários ou detentores de posse justa e de boa 

fé, de áreas com ecossistemas prestadores de serviços ambientais e áreas de soltura de animais 

silvestres; 

XVI - conservar áreas permeáveis, com vegetação significativa em 

imóveis urbanos e proteção da paisagem; 

XVII - apoiar e incentivar a agricultura urbana nos espaços livres; 

XVIII - priorizar o uso de espécies nativas e úteis à avifauna na 

arborização urbana; 

XIX - aprimorar a gestão participativa das Unidades de Conservação e 

dos Parques Urbanos e Lineares; 

XX - compatibilizar a proteção e recuperação das áreas verdes com o 

desenvolvimento socioambiental e com as atividades econômicas, especialmente as de 

utilidade pública. 

Seção II 

Das Áreas de Preservação Permanente 

Art. 269. Área de Preservação Permanente - APP são as porções do 

território, protegida nos termos da legislação federal específica, revestida ou não com 

cobertura vegetal, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a permeabilidade 

do solo, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e 

flora, o solo e de assegurar o bem-estar das populações humanas. 

§ 1° A delimitação das Áreas de Preservação Permanente deverá 

obedecer aos limites fixados pela norma federal específica. 

§ 2° As intervenções em Área de Preservação Permanente apenas 

poderão ser admitidas nos casos de interesse social, utilidade pública ou baixo impacto, de 

acordo com a norma federal específica. 
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[- 
Parágrafo único. O CONFEMA e o CADES deverão rpart 

elaboração da proposta de revisão da regulamentação prevista no "caput" desse artigo. 

CAPÍTULO VII 

DA POLÍTICA DE HABITAÇÃO SOCIAL 

Seção I 

Dos Objetivos e Diretrizes para a Política de Habitação Social 

Art. 291. Os programas, ações e investimentos, públicos e privados, na 

Habitação devem ser orientados para os seguintes objetivos: 

I - assegurar o direito à moradia digna como direito social; 

II - reduzir o déficit habitacional; 

III - reduzir as moradias inadequadas; 

IV - reduzir os impactos de assentamentos precários sobre áreas de 

proteção ambiental. 

Art. 292. Os programas, ações e investimentos, públicos e privados, na 

Habitação devem ser orientados segundo as seguintes diretrizes: 

I - priorizar a população de baixa renda; 

II - priorizar o atendimento à população residente em imóveis ou áreas 

insalubres, áreas de risco e áreas de preservação permanente; 

III - promover a urbanização de assentamentos precários do ponto de 

vista urbanístico e ambiental, prevendo o atendimento habitacional, preferencialmente no 

mesmo local, em caso de necessidade das obras previstas no Plano de Urbanização para ZEIS 

1; 

IV - promover a regularização urbanística, jurídica, fundiária e 

ambiental, entre outras, de assentamentos precários e irregulares, como favelas, conjuntos 

habitacionais públicos irregulares, cortiços e loteamentos irregulares, inclusive com o 

reconhecimento e regularização das atividades comerciais e de serviço existentes nos locais; 

V - diversificar os programas e os agentes promotores da política de 

HIS, de acordo com as características diferenciadas da demanda; 

VI - promover a produção de novas habitações de interesse social nas 

ZEIS 2, 4 e em áreas vazias e subutilizadas com prioridade para as famílias que integram a faixa 

1 (HIS 1), por meio da constituição de um parque público de habitação, do incentivo à produção 

privada e da ampliação de convênios e parcerias; 
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VII - promover a reabilitação de edifícios vazios ou subtttiliza 	em 

áreas centrais, em centralidades dotadas de infraestrutura e nas ZEIS 3, destinando-os aos 

programas de locação social e cessão de posse; 

VIII - estimular a produção de habitação do mercado popular, em 

especial nas ZEIS 5; 

IX - promover soluções habitacionais adequadas e definitivas para a 

população de baixa renda que forem realocadas dos seus locais de moradia em razão da 

necessidade de recuperação e proteção ambiental, da existência de riscos geológicos e 

hidrológicos e da execução de obras públicas, preferencialmente no mesmo distrito ou na 

mesma Subprefeitura, com a participação das famílias no processo de decisão; 

X - priorizar a provisão de habitação social em áreas dotadas de 

infraestrutura e transportes coletivos, evitando sua instalação em unidades de conservação, 

áreas de proteção ambiental, áreas de proteção a mananciais e áreas enquadradas como 

ZEPAM em função de suas características de cobertura vegetal, recursos hídricos e fragilidade 

geotécnica; 

XI - garantir que as realocações de moradores somente ocorram quando 

indispensáveis às finalidades públicas motivadoras da medida, sendo realizadas por 

intermédio de procedimentos públicos, isonômicos e democráticos, observando-se os 

princípios e objetivos definidos nesta lei; 

XII - promover o atendimento habitacional na forma de prestação de 

serviço social e público às famílias em condições de vulnerabilidade ou risco social, incluindo 

as pessoas que ocupam logradouros e praças públicas; 

XIII - considerar as condicionantes ambientais nas intervenções 

habitacionais, com a articulação entre urb ização e regularização fundiária de assentamentos 

precários em programas de saneamento ambiental integrado, por meio dos perímetros de ação 

integrada; 

XIV - incentivar a adoção de tecnologias socioambientais, em especial 

as relacionadas ao uso de energia solar, gás natural e ao manejo da água e dos resíduos sólidos 

e à agricultura urbana, na produção de Habitação de Interesse Social e na urbanização de 

assentamentos precários; 

XV - apoiar a produção social da moradia por intermédio de fomento às 

associações, cooperativas e demais entidades que atuam na produção social da moradia; 

XVI - fortalecer e aprimorar os canais de participação já instituídos, 

como o Conselho Municipal de Habitação, os Conselhos Gestores das Zonas Especiais de 

Interesse Social e as Conferências Municipais de Habitação; 
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elno § 3° Ao final do exercício fiscal, o Executivo encaminhará ao 

Municipal de Política Urbana o relatório de execução orçamentária das ações e programas 

previstos no Plano Diretor Estratégico. 

Seção II 

Dos Planos Regionais das Subprefeituras no Sistema de Planejamento 

Art. 344. Os Planos Regionais das Subprefeituras integram o Sistema 

Municipal de Planejamento Urbano, detalham as diretrizes deste Plano Diretor Estratégico no 

âmbito territorial de cada Subprefeitura, articulam as políticas setoriais e complementam as 

proposições relacionadas às questões urbanístico-ambientais em seus aspectos físicos e 

territoriais e demarcam os instrumentos urbanísticos e ambientais previstos nesta lei. 

Art. 345. Os Planos Regionais das Subprefeituras instituídos pela Lei 

n° 13.885, de 2004, serão revistos de forma articulada à Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação 

do Solo no prazo de até 360 (trezentos e sessenta) dias a partir da vigência desta lei. 

§ 1° A revisão dos Planos Regionais das Subprefeituras será elaborada 

pelas Subprefeituras com a participação do Núcleo Regional de Planejamento, que deverá ter 

composição intersetorial e interdisciplinar, sob a supervisão da Secretaria Municipal de 

Coordenação das Subprefeituras e da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano. 

§ 2° A revisão dos Planos Regionais das Subprefeituras deverá ser 

elaborada com a participação dos munícipes em todas as suas etapas, com base em 

informações disponibilizadas pela Prefeitura, e acompanhada pelos Conselhos de 

Representantes das Subprefeituras, previstos nos arts. 54 e 55 da Lei Orgânica do Município, 

ou, até a instituição destes, pelos Conselhos Participativos Municipais. 

§ 3° A revisão dos Planos Regionais das Subprefeituras localizadas nos 

limites do Município deverá estar articulada, sempre que possível, aos planos diretores dos 

municípios vizinhos e poderá buscar a participação dos Consórcios Intermunicipais da Região 

Metropolitana de São Paulo na região em que a Subprefeitura se insere, na perspectiva de 

articular políticas setoriais e serviços de interesse comum. 

Art. 346. Em consonância com as diretrizes expressas nesta lei, os 

Planos Regionais das Subprefeituras têm como objetivos: 

I - indicar as transformações sociais, econômicas, territoriais e 

ambientais no horizonte temporal do Plano Diretor e as propostas de estratégias, ações e metas 

que comporão o Programa de Ação da Subprefeitura, definido para o período de 4 (quatro) 

anos, considerando as demandas da região e sua articulação com o Programa de Metas. 
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Frfíia 	 A (1 ( 
[. 

I. 	.1. r 
II - buscar a redução das desigualdades socioterritriais4 cada 

Subprefeitura, visando responder às necessidades e opções da população que ali mora e 

trabalha por meio de: 

residenciais; 

vocações regionais; 

a) garantia do equilíbrio entre a mescla de usos residenciais e não 

b) definição de ações indutoras do desenvolvimento local, a partir das 

c) indicação de novas áreas públicas para a implantação de 

equipamentos sociais e áreas verdes, observados os planos setoriais; 

III - garantir a função social da propriedade e a aplicação dos 

instrumentos do Estatuto da Cidade por meio de: 

a) indicação de imóveis não edificados, subutilizados ou não utilizados; 

b) indicação de novas áreas em que se aplicam os instrumentos de que 

tratam a Seção I, do Capítulo III, do Título II desta lei; 

IV - proteger o patrimônio ambiental e cultural por meio de: 

a) indicação de bens, imóveis e espaços dotados de especial interesse 

afetivo, simbólico e religioso para a coletividade a serem incluídas como Zonas Especiais de 

Preservação Cultural - ZEPEC; 

b) indicação de áreas para proteção ambiental em função de exigência de 

manejo sustentável dos recursos hídricos e outros recursos naturais, para assegurar o bem-estar 

da população do Município, de suas características de cobertura vegetal, recursos hídricos e 

fragilidade geotécnica, a serem incluídas como Zonas Especiais de Proteção Ambiental - 

ZEPAM, observado o disposto no art. 69; 

c) indicação de novos parques urbanos, lineares e de praças públicas; 

V - indicar áreas para demarcação de Territórios de Interesse da Cultura 

e da Paisagem e de Polos de Economia Criativa - Distritos Criativos; 

VI - reservar glebas e terrenos para o atendimento ao déficit acumulado 

e às necessidades futuras de habitação social com a indicação de novas Zonas Especiais de 

Interesse Social - ZEIS; 

VII - propor mecanismos de ampliação, regulação e ordenamento dos 

espaços livres públicos; 

VIII - propor medidas e estratégias para melhorar a conectividade entre 

os parques e áreas verdes públicas e particulares, prevendo caminhos verdes e áreas 

prioritárias para arborização urbana; 
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PREFEITURA DE CADES 
SÃO PAULO 

VERDE E MEIO AMBIENTE 
Resolução n.° 61 /CADES/2001, de 05 de outubro de 2.001. 

Portal da Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Página 1 de 3 

Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 

Endereço 

Rua do Paraíso, 387 
São Paulo - SP - CEP:04103-000 - 
Telefone: (11) 3171-0243 
Preencha o formulário e entre em 

contato conosco. 

Dispõe sobre a aprovação do Relatório Final da Comissão Especial de Estudos sobre a Competência do 
Município de São Paulo para o Licenciamento Ambiental na 46° Reunião Ordinária do CADES. 

O Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, usando das atribuições 
e competências que lhe são conferidas por Lei n° 11.426 de 18 de outubro de 1993, regulamentada pelo 
Decreto n° 33.804 de 17 de novembro de 1993, e 

Considerando as diretrizes estabelecidas nas Resoluções CONAMA que tratam do licenciamento 
ambiental, em especial a Resolução CONAMA n.° 237/97; 
Considerando a necessidade de regulamentação dos procedimentos e critérios utilizados no licenciamento 
ambiental no âmbito do Município de São Paulo; 
Considerando a necessidade de definição dos empreendimentos ou atividades de impacto ambiental local, 

RESOLVE: 

Art. 1° - A implantação, ampliação ou reforma de empreendimentos e atividades utilizadores de recursos 
ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores ou degradadoras do meio ambiente, e que 
ocasionem impactos ambientais locais, tais como os relacionados no Anexo I a esta resolução, estão 
sujeitos a prévio licenciamento ambiental pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SMMA, sem 
prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis. 
Parágrafo único - Para efeito desta Resolução, entende-se como sendo impactos ambientais locais aqueles 
cuja área de influência direta esteja circunscrita ao território do município. 

Art. 20  - A licença ambiental para empreendimentos ou atividades utilizadores de recursos ambientais, 
considerados efetiva ou potencialmente poluidores ou causadores de degradação ambiental, dependerá de 
prévia análise ambiental, por meio de Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório (EIA-RIMA), 
Estudo de Viabilidade Ambiental (EVA) ou Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD). 
§ 1° - O Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório (EIA-RIMA) será exigível para 
empreendimentos e atividades considerados efetiva ou potencialmente causadores de significativa 
degradação ambiental. 
§ 2° - O Estudo de Viabilidade Ambiental (EVA) será exigível para empreendimentos e atividades de menor 
potencial de degradação ambiental, adequando-se a abrangência e natureza dos aspectos analisados às 
peculiaridades do empreendimento ou atividade e de sua localização. 
§ 3° - Em função de seu porte e localização, poderá ser exigido EIA-RIMA para os empreendimentos de 
que trata o parágrafo 2° deste artigo, a critério da SMMA. 
§ 4° - O Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) será exigível para atividades de recuperação 
ou reabilitação de áreas contaminadas ou degradadas. 
§ 5° - A critério da SMMA ou do CADES, poderá ser exigido o licenciamento ambiental para 
empreendimentos ou atividades de impacto ambiental local não relacionados no Anexo I a esta resolução. 
Art. 3° - A SMMA, no exercício de sua competência de controle, expedirá as seguintes licenças: 
I - Licença Ambiental Prévia (LAP) - concedida na fase preliminar de planejamento do empreendimento ou 
atividade, aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os 
requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua implementação; 

II - Licença Ambiental de Instalação (LAI) - autoriza a instalação do empreendimento ou atividade, de 
acordo com as especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo as 
medidas de controle ambiental e demais condicionantes, da qual constituem motivo determinante; 
III - Licença Ambiental de Operação (LAO) - autoriza a operação da atividade ou empreendimento, após a 
verificação do efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as medidas de controle 
ambiental e condicionantes determinados para a operação. 
Parágrafo único - As licenças ambientais poderão ser concedidas isolada ou sucessivamente, de acordo 
com a natureza, características e fase do empreendimento ou atividade. 
Art. 4° - O EIA-RIMA deverá ser objeto de avaliação e deliberação pelo CADES, previamente à concessão 
da licença ambiental solicitada. 
Art. 5° - O EVA e o PRAD deverão ser objetos de avaliação e deliberação pelo Departamento de Controle 
da Qualidade Ambiental - DECONT da SMMA, previamente à concessão da licença ambiental solicitada. 
Parágrafo único - O DECONT notificará o CADES sobre os EVA e PRAD em análise, o qual, por intermédio 
de seus Conselheiros, poderá solicitar vistas ao processo de licenciamento ambiental ou propor sua 
avaliação e deliberação por uma de suas Câmaras Técnicas Permanentes. 
Art. 6° - O empreendedor deverá consultar previamente o DECONT quanto à exigibilidade do licenciamento 
ambiental, informando as principais características do empreendimento objeto da consulta, para definição 
dos procedimentos do licenciamento ambiental, assim como do Termo de Referência, estabelecendo 
diretrizes orientadoras, conteúdo e abrangência do estudo ambiental necessário. 
Parágrafo único - O DECONT deverá definir e tornar público os procedimentos para a consulta prévia de 
que trata este artigo. 
Art. 7° - Serão realizadas audiências públicas de todos os empreendimentos e atividades sujeitos a EIA-
RIMA e em processo de licenciamento ambiental na SMMA, que fará sua convocação por meio de jornal de 
grande circulação e pelo Diário Oficial do Município, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias. 
Parágrafo único - A critério da SMMA, poderá ser realizada Audiência Pública previamente à definição do 
termo de referência para EIA-RIMA. 
Art. 8° - Os procedimentos para licenciamento ambiental deverão obedecer à seqüência estabelecida no 
Anexo II a esta resolução. 

http://www.prefeitura.sp.gov.bricidade/secretarias/meio_ambiente/cades/resolucoes/in 	11/11cinn, 
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Art. 90  - Os prazos para as diferentes etapas do processo de licenciamento ambiental serão aqçieles 
previstos na Resolução CONAMA n.° 237/97. 	 , 
Art. 100  - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições emjoritrári 

cro 

STELA GOLDENSTEIN 
Presidente do Conselho Municipal do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES 

Conselheiros Presentes: 

LUIZ ALEXANDRE LARA 
MARIA LÚCIA TANABE 
APARECIDA MARIA SONVESSO 
IVAN CARLOS MAGLIO 
BRUNO QUEIROZ SILVA 
MARIA HELENA BRAGA BRASIL 
JOSÉ ROBERTO SÉRGIO 
HELENA MARIA DE CAMPOS MAGOZO 
CLÁUDIO FERNANDO FAGUNDES CASSAS 
MARIA SYLVIA RIBEIRO PEREIRA BARRETO 
GERALDO VESPAZIANO PUNTONI 
EDUARDO DELLA MANNA 
GINA RIZPAH BESEN 
JOÃO PAULO PANTALEÃO 
JOSÉ EDUARDO CAVALCANTI 
GEORGE LENTZ FRUEHAUF 
JUVENAL LIOLINO MIRANDA FILHO 
EDUARDO MEDEIROS 
MINORU KODAMA 
CAIO BOUCINHAS 
OTÁVIO PRADO 

Coordenador Geral: 
RENATO ARNALDO TAGNIN 

Anexo Ia Resolução n°61 /CADES/2001. 

Empreendimentos ou atividades de impacto ambiental local, localizados no Município de São Paulo, 
sujeitos ao licenciamento ambiental pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SMMA e seus 
respectivos instrumentos de análise ambiental. 
Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório - EIA-RIMA 
projetos de drenagem com retificação e canalização de córregos, exceto quando referentes aos rios Tietê, 
Pinheiros, Tamanduatei e os das divisas municipais, com extensão igual ou superior a 1.000 metros e área 
da seção de drenagem igual ou superior a 6 m2. 
projetos viários com extensão igual ou superior a 1000 m. 
proposição de operações urbanas. 
terminais rodoviários interurbanos de cargas ou passageiros, com área de terreno igual ou superior a 
10.000 m2. 
sistemas de transporte coletivo urbano sobre trilhos ou pneus. 
Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD 
1. recuperação de áreas contaminadas ou degradadas, em conseqüência de atividades, obras ou 
processos naturais. 
Estudo de Viabilidade Ambiental - EVA 
1. usinas de concreto. 
2. usinas de asfalto. 
3. aterro de resíduos inertes (classe III), com área total superior a 1 hectare ou volume total a ser disposto 
superior a 20.000 m 3 . 
4. projetos de reservatórios de controle de cheias, exceto quando localizados nos rios Tietê, Pinheiros, 
Tamanduateí e nas divisas municipais. 
5. cemitérios. 
6. garagens subterrâneas sob áreas consideradas bens de uso comum. 
7. garagem de frota de ônibus ou caminhões, com área de terreno igual ou superior a 10.000 m2. 
8. heliportos. 
9. movimento de terra isolado, em área de intervenção igual ou superior a 2 hectares e volume igual ou 
superior a 20.000 m3. 

Anexo II a Resolução n°61 /CADES/2001. 

Fluxograma dos procedimentos para licenciamento ambiental 

http://www.prefeitura.sp.gov.brkidade/secretarias/meio_ambiente/cades/resolucoes/in.. . 1lInc 11 1 c 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
4/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 238



Portal da Prefeitura da Cidade de São Paulo 

 

Página 3 de 3 

   

http://www.prefeitura.sp.gov.bricidade/secretarias/meio_ambiente/cades/resolucoes/in.. . 13/05/2015 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
4/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 239



Para Pc.:•:• -•. 
. 	 . 	 • 

,57,t4o. 	.. • 
LE 

O r-", ra• 
tcr;T:c3 

ur,Erl DO 
Comissgode Coinzivi:00, Justiça 
e Legislaçâo Panicipafiva 
Em 	 i ; w 

;O Nobre Vereador JÁ NobrN, Vernadora 

• u•... •- 

•-•, - , •:•.•••••tt t) t. 	1 :1 11 L0 

_I os i i _Ç 
Cr' - 

SMDA: e 
/ 

  

' 

 

, 

; 

t 	

h 

/6" ÀS: (0 h 
nesla tdocneofr) 

;for 	c. n:briedo 5 sob 

I I S  
v;CtW FrC,í;,e ízZi'N-)!ro 

RF. 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
4/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 240



Folha n°  /1/ 5  do Proc. 

N°  Dl- 10 de 20 	4#  
Paulo Victor Freire Ribeir 

RF 1109g e 99Pr 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

Ç0 PAULO 

 

PAR 	
p10144-15 

1240/2015 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0144/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini, que dispõe sobre 
intervenções no curso e leito de córregos e talvegues no âmbito do Município de São Paulo, 
e dá outras providências. 

O projeto dispõe, dentre outras, sobre as seguintes matérias: (i) proibição de intervenções 
que cubram e fechem corpos d'água com lajes, ficando liberada apenas a construção de 
pontes, passarelas de pedestres e estroncas estruturais para sustentação das margens; (ii) 
estabelece uma ordem de prioridade para consolidação das margens de córregos e 
talvegues, visando alcançar a sustentabilidade; (iii) estabelece que o edital de projeto deve 
conter estudo preliminar que considere a viabilidade técnico-econômica das opões 
elencadas na referida ordem de prioridade, considerando aspectos hidráulicos, geotécnicos, 
custos e prevenção de erosão; e (iv) dispõe que a não inclusão do plantio de vegetação 
adequada ao longo das margens de córregos e talvegues deve ser tecnicamente justificada 
no projeto básico desse tipo de empreendimento, passando a incidir o disposto nesta lei 
para novos projetos e aqueles que ainda estiverem em fase conceptiva. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto merece prosseguir, na forma do substitutivo ao final 
proposto. 

Com efeito, a competência legislativa para proteção do meio ambiente é concorrente entre a 
União, os Estados e o Distrito Federal (CF, art. 24, VI), sendo extensível aos Municípios por 
força do artigo 30, inciso II, da Constituição Federal, segundo o qual compete aos 
Municípios "suplementar a legislação federal e a estadual no que couber", dispositivo que 
deve ser interpretado em consonância com o inciso I desse mesmo dispositivo 
constitucional, que confere aos Municípios competência para "legislar sobre assuntos de 
interesse locar. 

Essa competência legislativa suplementar se mostra evidente no caso deste projeto, em 
virtude do indubitável interesse local da iniciativa de promover a conservação e preservação 
das margens de córregos e talvegues no Município de São Paulo, cuja notória e intensa 
urbanização vem degradando e ameaçando esses importantes componentes da rede hídrica 
local. 

No que toca à iniciativa da presente propositura, perfeitamente possível sua deflagração por 
Vereador, nos termos do "caput" do artigo 37 da Lei Orgânica do Município, não incidindo a 
matéria aqui tratada em nenhuma das hipóteses de competência legislativa privativa do 
Prefeito previstas no § 2° desse mesmo dispositivo legal. 

No campo material, a presente propositura encontra respaldo no inciso VI do artigo 23 da 
Constituição Federal, segundo o qual é competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios "proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas". 

Encontra-se em consonância, ademais, com os objetivos da Política Nacional de Recursos 
Hídricos, notadamente "a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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origem natural ou decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais" (Lei Federal n. 
9.433/97, art. 2°, inciso III), bem como com os princípios da Política Estadual de Recursos 
Hídricos, especialmente o "combate e prevenção das causas e dos efeitos adversos da 
poluição, das inundações, das estiagens, da erosão do solo e do assoreamento dos corpos 
d'água" (Lei Estadual n. 7.663/91, art. 3°, inciso V). 

Assim, diante da compatibilidade formal e material da propositura perante a Constituição e a 
legislação, nada impede o seu prosseguimento, cabendo às comissões de mérito a análise a 
respeito da conveniência e oportunidade da medida. 

Deve ser apresentado substitutivo, porém, a fim de adequar a redação da propositura à 
técnica legislativa preconizada pela Lei Complementar Federal n. 95/98, notadamente: (i) 
para que a ordem estabelecida no § 2° do artigo 2° seja feita em incisos, uma vez que a 
articulação dos textos legais deve ser feita por meio do desdobramento dos parágrafos em 
incisos (Lei Complementar n. 95/98, art. 10, II); (ii) para transformar o inciso I do artigo 2° em 
parágrafo desse mesmo artigo, uma vez que o parágrafo é o meio adequado para expressar 
aspectos complementares à norma enunciada no "caput" do artigo e as exceções à regra 
por este estabelecida (Lei Complementar n. 95/98, III, "a"); e (iii) para indicar de forma 
expressa a vigência da lei, conforme determina o art. 8° da Lei Complementar n. 95/98. 

Durante a tramitação do projeto, deverão ser realizadas obrigatoriamente pelo menos 2 
(duas) audiências públicas, nos termos do inciso VIII do artigo 41 da Lei Orgânica do 
Município. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, na forma do substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO N°0144/15. 

Dispõe sobre intervenções no curso e leito de 
córregos e talvegues no âmbito do Município de 
São Paulo e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica proibida a realização de intervenções que cubram e fechem corpos d'água com 
lajes. 

Parágrafo único. Fica liberada apenas a construção de pontes, passarelas de pedestres e 
estroncas estruturais para sustentação das margens. 
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Art. 2° As margens de córregos e talvegues poderão receber revestimento com finalidade 
estrutural para sustentação e consolidação de margens e considerando a existência de vias 
de tráfego em suas marginais. 

§ 1° Deverá sempre que viável tecnicamente se manter o leito de fundo permeável, na terra 
ou com gabião. 

§ 2° A solução técnica para consolidação das margens deverá considerar a seguinte ordem 
orientativa decrescente de prioridade, tendo em vista aspectos de sustentabilidade: 

I - retaludamento e plantio de vegetação arbórea e arbustiva; 

II - mantas de geocélulas preenchidas com terra; 

III - caixas de gabião nas margens e leito natural em terra; 

IV - colchão de gabiões (colchão Reno); 

V - enrocamento arrumado; 

VI - enrocamento lançado; 

VII - elementos vazados ("blocos verdes") ou articulados; 

VIII - parede-diafragma e outras soluções que envolvem construção de estruturas de 
contenção em concreto ou alvenaria de pedra, contínuas ou descontinuas. 

§ 3° Outras soluções de engenharia poderão ser consideradas, respeitando-se o objetivo de 
buscar técnicas que aumentem a permeabilidade e favoreçam a formação de substrato para 
vegetação. 

§ 4° Sempre que viável técnica e economicamente deverá se privilegiar o enchimento das 
caixas de gabião com agregado de resíduo de construção e demolição (entulho) de material 
concretício. 

Art. 3° Deverá ser parte do edital de projeto, um estudo preliminar que considere a 
viabilidade técnico-econômica das opções recomendadas como mais sustentáveis, listadas 
no § 2° do art. 2°, considerando os aspectos hidráulicos, geotécnicos, custos e dê prevenção 
de erosão. 

Art. 4° A execução de plantio de vegetação adequada ao longo das margens será prioritária 
e sua não inclusão no projeto básico deverá ser objeto de justificativa técnica incorporada ao 
processo. 

Art. 5° A aplicação do aqui disposto incidirá sobre novos projetos e para os que ainda 
estiverem em fase conceptiva, sendo possível sua alteração. 
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Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 7° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 
90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le iálaça 
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